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1.1 - ABERTORA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

- N•• 222 a 225/89 (n" 626 a 829/89, 
na origem), restituindo aUtógrafos de pro­
jetos de lei sancionados. 

1.2.2- Comunicação da Presfdl:n­
da 

.-Recebimento da Mensagem n~ 
221189 (n~ 612/89, na origem),-pela qual 
o Senhor Presidente da República, cornu· 
nica sua ausência do País, n._o período de 
1 O a 12 de oUtubro, a fim de participar 
da Reunião Presidencial dos Países Inte­
grantes do Grupo dos Oito, em lca-Peru 
e de 25 a 28 do cori'ente mês, a fim ·de 
visitar o Equador. 

1.2.3 - Leitura de Prqjetos 

- Projeto de Lei do Senado n" 324/89, 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que dispõe sobre a concessão 
de benefícios fiscais na Importação _e na 
aquisição no mercado_ nacional de bens, 
insumos e matérias primaS destinadas à 
edição de jornais, revistas, livros e demais 
periódicos e à transmissAo das emissoras 
de rádip e televisão. 

-Projeto de Resolução n~ 72/89, de au­
toria do Senador Fernando Henrique Car-

SUMÁRIO 
doso, que altera a Resolução n" 157/88, 
que estabelece normas para que·o Senado 
Federal exerça a competência de Câmara 
Legislativa do Distrito Fedeç.al. 

1.2.4- Comunicação da Presidên· 
ela 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução no 72/89, lido an­
teriormente. 

1.2.5- Discurso do 'Expediente 

SEIYADOR LEOPOLDO PERES- Pro· 
jeJ:o de lei de sua autoria, que cria um adi· 
cional sobre tarifa de energia elétrica, para 
custear o _ _Piano Nacional de Vias Navegá­
veis Interiores e dá outras providências. 

1.2.6 - Comunicações da ~idên­
da 

-Recebimento da _Mensag~rn n9 
226/89 (n9 63_6/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presid~nte da República, solicita 
autorização para que a União possa con­
tratar operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até US$ 55.600,00U.OO (cin­
qüenta-e ciriCo milhões, seiscentos mil dó­
lares americanos), junto ao Banco lntera­
mericano de Desenvolvimento-B!D. 

- Rece-f?_lmento da Mensagem no 
227189 (n" 637/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presídente da República, solicita 
autorização para que a Companhia Esta- -
dual de E:nergia Elétrica-CEEE, do Estado 
do Rio Gfande do Sul, pOSsa ultimar aditivo 
contratual à operação de crédito e~mo, 
no valor de até FF 734.107.831,00, ou seu 

equivalente em outra mOeda, junto a um 
consórdo de banCos franceses, 

-Deferimento do Requerimento n• 
535/89, lido em sessão anterior, de autoria 
do Senador Alfredo Campos, solicitando 
licença por 123 dias, a partir de 1 O do 
corrente. 

1.3-ORDEM D<J DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n9 

1, de 1989,-de autoria do Senador-João 
Menezes e outros Senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
6° do art. 14, para desincompatibilizaçâo 
do Presidente da República, dos Governa· 
dores de Est8f:io, do Distrito Federal e dos 
Préfeitos Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 23, de 
1989 (no 141!89", -na "Câniar~ doS Deputa· 
dos), que aprova o texto do acordo sobre 
transportes marítimos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, assinado em Bue­
nos Aires, em 15 de agosto de 1985. Vota­
ção adiada por faha de quorum. 

Projeto 9e Decreto Legislativo n• 25, de 
1989 (n? 158/89, na Câmara dos Deputa· 
dos), que aprova o texto do acordo de coe~ 
peração científica e 'teCriológiCa entre o · 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o_ Governo dó Reino da Dinamarca~ fir· 
mado em B~asília, em 9 de junho de 1986. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução no _53, cJé 1989, . 
de autoriã do Senador- Fernando_Henrique 
Cardoso, que determina a correç-ão dos 
valores em OTN e cruzado, para valores 
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PASSOS PORTO 
Diretor•Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

em BT)'{ e cruzado novo, nas proposições 
que autorizem Estados e Municípios a con­
tratar operações de crédito. Votação adia~ 
da por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n"' 66, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômkos como conclusão de seu Pare­
cer n~ 230, de_l 989), que autoriza o gover­
no da União a contratar operação de cré­
dito externo, no montante equivalente a 
até US$ 76,000,000.00 (setenta e seis mi:­
lhões de dólares americanos), com o Délta 
Bank. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n~ 68, de 1989 
(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Pare­
cer n9 232, de 1989), que autoriza o Gover· 
no brasileiro a conceder financiamento ao 
Banco de la Nación Argentina, no valor 
de até US$ 147,000,000.00 (cento e qua~ 
renta e sete milhões de dólares america­
nos), através do _convênio de pagamento 
recíproco. Votação acDada por falta de quo­
rum. 

Requerimento nQ 514189~- do Senador 
Fernando Henrique Cãrdoso, solicitando 
tramitação conjunta para os Projetos _d~ 
Lei do Senado no$ 152, 155 e 238/89, di 
autoria dos Senadores t'\arco Maciel, Edi­
son Lobão e Fernando Henrique Cardoso, 
respectivamente, que dispõe sobre a parti­
cipação dos trabalhadores nos lucros ou 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GÚFICO DO SENADO FEDERAL 

DIAIIIO DO CONGIUOSSO NACIONAL 
Impresso sob .1 responub•lido~de d• Meu do Seno~do Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral ····························--·~·~~·················· NC.S.\7,04. 

ExeJllplar Avulso ..........................•.. , .•..... ~•-·" .. NC.S 0,11 
T1rãgem: 2.200-exemplares. 

resultados das empresas. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Redaç!o final do Projeto de Lei do 
Senado n9 132/89, de iniciativa da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
que regulamenta o art. 99 da Constituição 
Fedefal. Aprayada. À Câmara dos Depu­
tados. 

--::- Proj_eto de _Lei do PF no 29/89, que 
altera a estrutura da administração dO Dis­
trito Federal, extingue órgãos e_ dá outras 
providências. Discussão encerrada, voltan· 
do à Comissão do' Distrito Federal, em vir­
tude de recebimento de emendas. 
- -Projeto de Lei da Câmara no 102/86 

(no 3-90/83, na Cas~ de: ori9em), que mcm­
da computar no cálculo de descanso se­
manal remunerado as horas extras habi­
tualmente prestadas. Declarado prejudica­
do. Ao Arquivo. 

-Projeto de Leí da Câmara n.; 1 ()4186 
(n~ 1.797/83, na Casa de origem), que fiXa 
em 60 anos a idade para aposentadoria 
por velhice de exMcombatente. Declarado 
prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SEiYADOR JUTAHY !1AGALHÃES- · 
Política alternativa de armazenamento. 

SENADOR MURO BEJYEVJDES ~ 
Trabalhos da 44~ Assembléia Geral da 
ONU. 

1.3.2- Comunicações da Presidên­
cia 

· -Término do Prazo;C:Ornapréseiltação 
de emendas dos seguintes projetos: . 

..,.... Projetos de Le.l do Senado n91 88 e 
162/89 ~-ComplementareS. . · _ 

-Término do prazo para apresentação 
de emendas dos seguintes projetos: . · 

-Projetos de Lei do Senado n9s 91, 166 
e 169, de 19_89~Complemefltares, PrOjeto 
de Lei da Câmara no 51188 e Projetos de 
Decreto Legislativo n9" 25/88, 6 e 38/89. · 

1.3.3 - DeSignação cia Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2.- DISCORSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do senador João Menezes, pronun­
ciado na sessão de 3-10-89 

3- MESA DIRETORA 

4 ~ATAS DE C9J'USSÃ0 

5-ODERES E VICE~UDERES OÔÊ 
Pi\RTIDOS 
6- COMPOSIÇÁO DE COMIS· 

SÓES PERMANEI'ITES · 

Ata da 148~ Sessão, em 10 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa. 

Às 14HORASE30M1NCI10S,ACH11Jí1:..-SE 
PRESEl'ITES OS SRS. SENADORES: 

Aluizio Bezerra - Leopoldo Peres - Anto­
nio Luiz Maya - Alexandre Costa - J::dison 
Lobão - Chagas Rodrigues - Afonso San­
cho - Mauro Benevides - Mansueto de La­

. vor- FranciscO Rollemberg - Lourival Bap-

· tista - Gerson Camata -João Calmon -
Ronan Tito - Pompeu de Sousa - Meira 
Filho- Louremberg Nunes Rocha- Mendes -
Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wilson 
Martins - Silvio Name 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o comparect-

menta de 21 Srs, S_enador:~s_. Havendo núme· 
ro regir:nental, declaro abert~ .a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19- ~ecretári_o_ irá procedei- ·à-Iêitura 
do Expediente. · 
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E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sancionados: 

N• 222/89 (n• 626/89, na origem), de 6 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei n~ 32, 
de 1 989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União,_ Lei n~ 
7.715, de 3 de janeiro de 1989, créditos adicio­
nais até o limite de NCz$ 209.70Cf000,00, em 
favor de Diversas Unidades Orçamentárias da 
Presidêncla da República. 
(PrOjetO-que se transformou na Lei n9 7.832, 
de 6 de outubro de 1989). 

N• 223/89 (n• 627/89, ni origem), de 6 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei no 30, 
de 1 989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, Lei n" 
7.715, de 3 de janeiro de 1989, crédito suple­
mentar no va1or de NCz$ 26.900.000,0'0 em o 

favor do Ministério da Educaçáo, para os fins 
que especifica. 
(Projeto que se transformou _na Lei n~ ? .833, 
de 6 de outubro de 1989). · 

N• 224/89 (11' 628/89, na origem), de 6 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei de Con­
versão n~ 22, de 1989, que cria a Carreira 
e os respectivos cargos de Especialista em 
Políticas Públicas_e.Gestão Governamental, fi­
xa os valores de seus. vencimentos e dá outras 
providências. 
(Projeto que se transformou na Lei n_o 7.834; 
de 6 de outubro de 1989). 

N• 225/89 (n~ 629/89, na odgem), de 6 do 
corrente, referente ao Projeto_ de Lei da Câma­
ra n9 58, de 1988-Complementar (n~ 18/88, 
na Casa de origem). que possibilita afasta­
mento de magistrados dirigentes de _classe. 
(P~ojeto que se transformou na Lei_ Comple­
mentar no 60, de 6 de outubro de 1989). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- 9 Expediente lido yai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência r_ec~beu a Mensag~m no 221, 
de 1989 (nQ 612/89, na órigem), pela qual 
o senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 83 da Constituição~ comunica sua au­
sência do país, no período de 1 O a 12 de 
outubro, a fim de participar da Reunião_ Presi­
dencial dos Países integrantes do Gfupo dos 
Oito, em Tca (Peru), e de 25 a 28 do con-en~ 
mês, a fim de visitar o E<ii.iãdor. e, PoSterio­
mente, participar da Cúpula Ibero-Americana, 
em São José da Costa Rica. 

É a seguinte a Mensagem recebida pela 
Presidência: 

MEI'ISAGEM N• 221, DE 1989 
(n• 612/89, na origem) 

Excelentíssimcs Senhores Membros do Se~ 
nado Federal: 

Tenho a honra de informar a Vossas Exce­
lências de que, com base no Artigo 83 da 

CoriSfftiiiÇãO Federal, deverei ausenÍar-me do 
país, de 1 O a 12 de outubro, para participar, 
na cidade de lca, Peru, da Reunião Presidendal 
dos Países integrantes do Grupo dos Oito. 

Atendendo convite do Presidente Rodrigo 
Borja CevaiJOs; por outra parte, efetuarei visita 
de trabalho ao Equador, nos dias 25 .e 26 
de outubro. Em seqüência, deverei participar, 
etn São José da Costa Rica, da Cúpula Ibero­
Americana, no perfodo de 27 a 28 do correhte 
mês. 

O encontro em lca constitui a Terceira Reu­
nião Presidencial do Mecanismo Permanente 
de Corlsulta e Concertação Política, órgão cria­
do Com vistas à coordenação de posições, 
entre os países dele integrante_s,_ ~bre ternas 
da agenda latino-americana e mundial. 

Com a visita ao Equador, completarei os 
contatoS ·que tive oportunidade de manter 
com ·os nossos vizinhos continentais. Como 
ê do conhecimEmto de todos, vinculam-nos 
ao EqUador- sinCeros- e tradicionS:is laços de 
amizade. A visita facultará, adernais, a celebra­
ção de acordos na área cultural e de coope· 
ração na· indústria naval 

Por sua vez. a reunião de São José da Costa 
Rica foi convocada pelo Presidente daquele 
país e terá por finalidade congregar os Chefes 
de_ Estado e de Governo dos Estcidos Mem­
bros da OEA, juntamente com os dos Estados 
Unidos da América, Canadá, Espanha e Portu­
gal. l'fa oportunidade, celebrar-se-á o cente­
nário da instauraçào da democracia naquele 
país. 

Brasília, 5 de outubro de 1989. -JOsé Sllr· 
néy 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto que _será lido pelo 
Sr. f? secretário. 

É lido o·seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 324, de ! 989 

Dispõe sobre a concessão" de benefi­
cios fiscais na importação e na aquisição 
no mercado nacional de bens, insumos 
e matérias -primas destinadas à edição • 
_de jornais, _revistas. livros e demais perió­
dicos e d transmissão das emissoras de 
rádlo e televisãO. 

O Con"g'resso Nacional decreta: 
Art. 19 É concedida a redução de 80% 

do Imposto de lnportação incidente sobre par­
tes, peças, componentes, acessórios e sobres~ 
salentes para máquinas, equipamentos, apa­
relhos e instrumentos importados ou de fabri­
cação nacional, e na importação de matérias 
primas e materiais de consumo, desde que 
se destinem a empresas de rádio e de tele­
visão. 

Art. 2~ Às empresas jornaJtsticas ou edito­
ras será concedida a redução de 80% do Im­
posto de Importação incidente sob·re: 

1- partes, peças; componentes, acessórios 
e sobressalentes que s_e destinem a máquinas, 
equipamentos, aparelhos e instrumentos inte­
grantes do seu ativo imobilizado; 

li-matérias-primas e materiais de_ consu­
mo, quando importados para consumo pr6-­
prio e destinados à cornposição, à impressão 
e ao acabamento de jornais, revistas, livros 
e demais períodicos. 

Parágrafo únic-o. O disposto no item U não 
se aplica ao _papel destinado à impressão de 
jamaiS, reviStã"S,Iivro_s e demais periódicos, na 
forma do art. "150~ item VI, alínea d da Consti~ 
ti.iição Federal. · 

Art. 39 Fica assegurada a inSeção do Im­
posto sobre Ptodutos lndustrialisados indc:Jen- _ 
tes sobre os ·equipamentos, máquinas, apare­
lhos e instrumentos importados ou de fabric~-­
ção nacional,- bem como os acessórios, so­
bressalentes, e ferramentas que acompanhem 
esses bens, quando adquiridos por empresas 
editoras de jornais, revistas, livros e demais 
periódicos e emissoras de rádio e de televisão 
para integrar seu ativo imobilízado. 

Parágrafo único. Nos casos do art. 1 ~ e 
do item 11 do art. 2~ será concedida a redução 
de "80% do ImpostO-sobre Produtos Industria­
lizados. 

Art. 4o Está lei entrará" em Vigor na data 
de sua publicação revogando-se as disposi~ 
ções em contrário.;OB? 

Justificação 

Historicamente, o legislador preocupou-se 
erp.~ estabelecer mecanisrnos fiscais que propi­
ciassem o incremento da atividade cultural. 

Jornais, revístas, livros e emissoras de rádio 
e te1evisão sempre tiveram um tratamento fa­
voreddo na importaçáo e na aquisição no 
mercado nacional de bens, seus componentes 
e acessórios e matérias-primas e materiais de 
consumo, como forma de não onerar esses 
produtos e serviços, ensejando seu acesso de­
mocrático ao maior número possível de con­
sumidores - o público em geral. 

Entretanto, os Decretos-Lei no• 2.433 e 
2.434,-ambos de maio de 1988, alteraram eSsa 
sistemática e criaram uma incidência tributária 
sobre esses produtos e serviços que em nada 
se justifica. 

O Próprio Executivo tentou corrigir seu 
equívoco, editando _a Medida Provisória n9 17, 
de 3 de novembro de 1988 que, entretanto, 
por não ter sido apreciada pelo Congresso 
Nacional no prazo constitucional, perdeu sua. 
eficácia. 
. Agora, estamos apresentando e~se Projeto 

.de lei com o objetivo de sanar essa anomalia, 
restabelecendo situação de lriteresse_ soda! e 

o cultural, através do restabelecimento de bene­
ficios fisCais p·ara.empresas editoras de jornais, 
revistas, livro_s e emissoras de rádio e televisão. 

A própria Constituição Federal, no capítulo 
de Comunicaçáo Social, ressaltou o princípio 
da mais ampla liberdade de imprensa, equipa­
rando para esses efeito todos os veículos de 
comunicação, s.ejam impressos ou eletrôni­
cos. 

Ora, que maior restriçáo pode haver do que 
impor tÍibuto:> sobre essas atividades? A hist6-. 
ri"' aponta inúmeros exemplos ~e governo que 
tentaram cercear a livre manifestação do pen­
samento exatamente através da imposição de 
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bibutos sobre os veículos de com_unlcação. 
o que nunca poderá ser o objetivo do Con­
gresso Nacional, especialmente no momento 
em que retomamos o caminho de plena de­
mocracia no país. 

Finalmente, cabe assinalar que esse Projeto 
de lei é apresentado com o resguardo da imu­
nidade constitucional de que goza o papel des­
. tinado à impressão de jornais, revistas, livro§ 
e demais periódicos (Art 150, item IV, alínea 

. d). . . -

O que se pretende_com esse projeto é com­
plementar, com uma visão de necessário cui­
dado e atenção para com os bens cultutais, 
o que o próprio legislador constitucional par­
cialmente reiterou em nossa atu_al Carta Ma_g­
na. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 1989. _ 
-Senador Femanâo Hendiflii: Cardoso. 

LEGISLAÇÃO CTTADA 
CONSillUJÇÁO DA REPÚBUCA 

FEDERAllVA DO BRASIL 

SEÇÃO 11 
DaS Limitações do Poder de Tributar 
Art 150. Sem prejUíZo de outras garantias 

asseguradas ao contribuinte, é vedado à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios: 
I- exigir ou aumentar tributo sem lei que 

o estabeleça; 
n- instituir tratamento desigual entre con­

tribuintes que se encontrem em situação equi­
valente, proibida qualquer destinção em razão 
de ocupação proftssional ou função por eles 
exercida, independentemente da denomina­
ção jurídica dos rendimentos, títulos ou di­
reitos; 

m- cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos 

antes do início da vigência da lei que os houver 
instituído ou aumentado; · 

b) no mesmo exercício financeiro em que 
haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou; 

IV- utilizar tributo com efeito de confisco; 
V- estabelecer limitações ao tráfego de 

pessoas ou bens, por meio de tributos interes~ 
taduais ou intermunicipais, ressalvada a co­

. branças de pedágio pela utilização de vias con­
servadas pelo Poder Público: 

VI- instituir impostos soDi'é 
a) património, renda ou serviço~ uns dos 

outros; 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos parti~ 

dos políttcos, inclusive suas fundações das en­
tidades sindicais dos trabalhadores, das insti­
tuições de educação e de assistência social, 
sem fins lucrativos, atendidos OS requisitos da 
lei: 

d) livros, jorriais~ periódicos e o papel desti­
nado a sua inipréSão. 

§ 1~ A vedação do inciso lllb, não se aplica 
aos impostos previstos nos arts. 143, I, li, N, 
e V, e 154,11. 

-~ _§ 29 A vedação do inciso VI, a. é eJd.ensiva 
as autarquias e às fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público no que se refere 
ao patrimônio, à renda e aos serviços,_ vincu­
lados a suas finalidades essenciais ou às delas 
decorrentes. 

§ 39 As vedações do inciso Vl, a, e do pará­
grafo anterior não se aplicam ao patrimônio, 
à renda e aos serviços, relacionados com ex­
ploração de atividades econômicas regidas 
pelas normas aplicáveis a empreendimentos 
privados, ou em que haja contraprestação ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usuárfo, 
nem exonera o promitente comprador da obri­
gação de pagar imposto relativamente ao bem 
imóvel. 

, § 49 As vedações expressas no inciso VI, 
almeas b e c; compreendem somente o patri­
mônio,_ a renda e os serviços, relacionados 

. com __ as ftnalidades essenciais das entidades 
nelas menCio-nadas. 

-§ 5 9 A lei determinará medidas para que 
OS consumidores_ sejam esclarecidos acerca 
dos impostos que incidam sobre mercadorias 
e se-.rviços. 
_ ~-- _69 Qualquer anistia ou remissão que en~ 
volva matéria tributária ou previdenciária s_ó_ 
poderá ser concedida através de lei especifica, 
federal, estadual ou municipal. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos 
- competência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeü de Sousa) 
- O projeto lido será pUblicado e remetido 
à comissão competente. (Pausa.) . 

So5re a m~a, projeto que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário .. 

É lido o sequinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
. N• 72, DE 1989 

Altera aRe~uçãon"157188. que esta­
belece normas para qUe o Senado Fede­
ral exerceçu a competência êie Cirmara 
Legislaüva do Distrito Fêderal .. 

Arl 1° O parágrafo único do art .. 2° da Re­
soluç_ão n9 157, de 1988, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

:·Art. 2' ..................... , ...................... , ........ .. 
P_a_@grafo _único. Aos Deputados Fe­

deral~ eleitos por Brasília e com assento 
na Câmara dos Deputa,dos, é facultado 
encaminhar à Mesã do Senado Federal 

--anteprojeto de lei de interesse do Distrito 
FeOeral e_ à CõmisSão do Distrito Federal, 
proposta de emenda aos projetos em tra­
mitação, que terão a tramitação estabe­
lecida nesta resolução." 

Art. 2° Esta resolyç~o _entra em _yigor na 
data de sua publicação. 

Art . .39 Revogam-SEl as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto visa a -corrigir omissão 
da resolução, que permite aos Deputados elei­
tos pelo Distritp Federal a apresentação de 

anteprojetos mas não o fez_ em relação à apre­
sentação de propostas de emenda aos proje­
tos em tramitação. 

Esta faculdade é necessária, poiS s6 assim 
se garante a participação no processo legisla· 
tivo, de: todos os segmentos sociais represen­
tados no Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 1 O _de outubro de 1989 . 
- Senador Fernando Henrique Cardoso. 

(À Comissão de Constjtuição, Justiça e a~ 
dadania.) 

O SR: PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será remetido à comissão 
competente, devendo no entanto, aguardar 
perante a Mesa, pelo prazo de três s_essões, 
o recebimento de emendas. 

Há orador inscrito . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leo­

poldo Peres. 

O SR.~ LEOPOLDO PERES (PMDB -
AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador)- Sr. Presidente, Sr:!f. Senado­
res, pedi a palavra parã apresentar à Mesa 
o seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI N• 

"Cria um Adicional sobre Tarifa de Energia 
Elétrica para custear o Plano NaciQnal de Vt_as 
Navegáveis Interiores, e -dá outras proV!dê(i:..­
cias." 

O Predidente da Repúblic 
- Faço saber que o C:ongrE ;o- Nadon-al de­

creta e eu sanciono a segui ! Lei: 
Art. 1 o É criado um a :ional incidente 

sobre a Tarifa Fiscal de En Jia Elétrica con­
sumida em todo o T erritór' 'i<tçiona_l. 

~i!rágrafo único. O Adk.Jonal a que se refe­
re este artiQo, devido por KWh de ener9iá cOn­
sumida, é fiXado em 2% (dois por cento) e 
incidirá sobre a TarifaFiscal de Energia Elé· 
trica definida em lel. 

Art. 2~ O prOduto da arrecadação do Adi­
cional da Tarifa de Energia Elétrica, criado 
pela presente -Lei, destinar-se-á a aplicaçãO 
em investimentos para melhoramento~_~::on~ 
servação e amplfação da rede hidroviária na~ 
cional, conforme previsto no Plano Nadonal 

. das vias Nav_egáveis Interiores. 
Parágrafo único. __ QprodutO- da arrecada~ 

çâo do Adicional da Tarifa de Energia Elétrica 
será recolhido pelos distribuidores de e_nergia 
elétrica e depositado, inensalmente, no Banco 
de Brasil S!A. conStituindo recursos financei~ 
ros da Empresa· de Portos do Brâ&il SIA -
Portobrás, a quem caberá a sua gestão. 

Art. _3"- O Piograma Anual de Aplicação 
dos Recursos advind~ da_ cobrança do Adi~ 
dona! sobre a Tarifa- de Energia Elétrica será 
elaborado pela Empresa de Portos do Brasil 
SIA - Portobrás e aprovado pelo Ministério 
dos Transportes. 

Arl 4~ Esta Lei entra _em vigor na data 
de sua pUblicação. 

Art. so Revogam·se as disposições em 
contrário. 
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Justificação 

Um País de dimensões continentais como 
o Brasil não pode prescindir do uso harmônico 
de todos os modos de transportes. A eficácia 
do setor depende de uma participação equili­
brada e orientada de forma a tirar partido das 
caracter'tSticas próprias de cada um deles. 

De acordo com as estatísticas, do total das 
cargas transportadas no território nacional, a 
participação dos diversos meios de transporte 
é a seguinte: rodovias 62%; ferrovias 12% ; 
hidrovias 21%; aerovías -e dutos 5% . O setor 
hidroviário compreende a navegação de cabo­
tagem e inte:rior, sendo que a participação des­
ta última é da ordem de apenas 1%. 

Verifica-se, assim, ·que apesar de o Pais dis­
por de uma extensa malha de dos navegáveis, 
o seu aproveitamento é ainda incipiente. 

A pouca utilização das hldrovias decorre, 
de razões históricas, coadjuvadas por fatores 
geográficos. Efetivamente, a colonização e fi­
xação_da população brasileira e, conseqüente­
mente, de parte signaicatiVa da economia na­
cional, iniciou-se nas regiões litorâneas do 
Nordeste e Sudeste, onde são raros e descon­
linuos os trechos de rios naturalmente navegá­
veis, seja por razões meteorológicas, seja pela 
disposição das cadeias de montanhas ao lon­
go da costa. 

Tais condições, se não constituíram fatores 
determinantes do inexpressivo desenvolvi­
mento da navegação fluvial nestas regiões, 
certamente contribuíram para inibir uma tradi­
ção hidroviária sólida como a que acontece 
na Amazônia e no Sul do País, onde, evidente­
mente, as condições hidrográficas são as mais 
favoráveis. 

Até o presente, o volume mais significativo 
de movimentação de cargas, conseqfiente da 
concentração da populaçao nacional nas pro­
ximidades da costa Atlântica, ocorreu numa 
área muito distante do litoral, onde rodovias 
e ferrovias puderam atender à demanda verifi­
cada. 

Com o desenvolvimento ·da economia atra­
vés. da indústria pesada, da extração mineral 
e do incremento da agricultura comercial de 
exportação, novas cargas foram geradas com 
volumes e ca:racteristicas já não mais compa­
tíveis com o transporte rodoviário. Por outro 
lado, com a expansão das fronteiras agrícolas 
rumo ao Centro-Oeste do País, as distâncias 
de transporte da produção, principalmente de 
grãos cuja safra já supera 70 milhões detone­
ladas, vão se tomando cada vez maiores, com 
reflexos negativos no custo FOB do produto 
colocado nos portos marítimos para exporta­
ção, com riscos para a sua competitividade 
no mercado internacional. 

Desse modo ê imprecindível que passe a 
figurar como meta a ser alcançada o uso de 
uma alternativa de transporte econômico; co­
mo o proporcionado pela hidrovia, com baixo 
consumo de combustível e extremamente voM 
cactonado para o deslocamento de. grandes 
volumes de cargas a grandes distâncias. 

Entretanto, a vasta rede hidroviária nadonaJ, 
somente com as suas coi1dições naturais, não 
é bastante para atender, de imediato, à solicita-

ção advinda do dinâmico setor de produção 
de bens e de insumo_s. para cumprir a contento 
a função de meio de circulação _de merca­
dorias são necessárioS alguns _melhoramentos 
diretos nas hi_drovias, a ampliação da sua ca­
pacidade e a execução de obras de transição 
dos obstáculos que interferem na continui­
dade da navegação. O sistema hidroviário tem 
ainda que se integrar, de forma harmônica, 
com as demais redes de transportes. 

Nesse sentido a Portobrás vem elaborando 
um extenso programa de melhoramentos e 
de implantação de uma rede hidroviária di­
mensionada adequadamente para atender à 
evolução da demanda de transporte prevista 
para os próximos 12 anos, conforme eviden­
ciado no Plano Nacional das Vias Navegáveis 
Interiores, ora em fase de conclusão, 

O programa visualizado contempla metas 
e atividades a serem implementadas a curto, 
médio e longo prazos, racionalmente dimen­
sionadas de modo a se implantar um sistema 
hidroviárfo de integração multimodal capaz de 
atender, em tempo oportuno, as solicitações 
decorrentes do desenvolvimento econômico 
das novas fronteiras. 

Para o cumprimento das metas previstas 
no plano, além da realização dos serviços de 
manutençllo, balizamento, dragagem, decor­
rocatnento e melhoramentos diretos na rede 
hidroviária como um todo, destacam-se as se­
guintes obras: 

BACIA OBRAS 
Amazônica Projetos de implementação 

nos terminaiS de Manaus (ROMRO), ltacoatiara 
e Santarêm para exportação; ampliação dos 
terminais de P_orto VelhoNila do Conde/Sotave 

para escoamento da soja de Mato Grosso e 
Rondônia pela Calha-AmáZônica. 

Tocantins/Araguaia Continuação dos pro­
jetos e obras das eduasas de Tucuruí e início 
do projeto integrado de Santa IsabeL Projeto 
de ampliação e integração moda! dos termi­
nais de Imperatriz, Marabá, Aruanã e Concei­
ção do Araguaia. Projeto de pesquisa para na­
vegação do rio Araguaia. 

Nordeste Projeto e obra de conclusão da 
eclusa de Bóà Esperança. 

São_ Francisco Projeto e início da obra do 
terminal graneleiro de Barreiras e do Terminal 
de Santa Maria Vitórla; Juazeiro/Ferrovia Sal­
vador-Aratu. 

Paraguai Projeto e obra de affipliação dos 
terminais de Cáceres, Descalvado, Porto Murti­
nho, Corumbá e Ladário. Ligação com os Por­
to de Nova Palmira na República do Uruguai. 

Paraná Projeto e construção dos terminais 
multimodais.de Água Vermelha, Três Lã"goas, 
São Simão e Corumbataí (Piracibaca). Plano 
de ação imediata de interligação e operação 
das hidrovias Paraná e Tietê. ConstruçãO da 
Barragem e Eclusa de Santa Maria da Serra. 

Leste Estudo detalhado para viabilização da 
hldrovia do Pãraíba do Sul. 

Sudeste/Uruguai Projeto complementar e 
obras do entrocamento de Cachoeira do Sul. 
Obras do Terminal de Conteiners e de aumen­
to da capacidade de armazenagem graneleira 
do Porto de Estrela. 

Por aí, poder-se---á ter uma idéia do alcance 
do plano aqui considerado. 

As necessidades financeiras envolvidas, to· 
talizando investimentos da ordem deUS$ 5,58 
bilhões até o ano 2002, estão sintetizados no 
Quadro a segUir: - - - - -

INVESTIMENTOS EM VI,'I.S NAVEGÁVEIS INTERIORES 
(EM US$ 106) 

O)RTO NU\~0 M~O 10 PRAZO LONGO PRAZO 
8ACJAS TOT~L 

(até 19BI} ( 1992- 1996) ( 1997 :2002.) -

Amaz.órl ia 123,'78 151,08 287,82 562.68 r. Ar<tg.~aia - ?50,83 517,23 274.74 042,80 
Nordeste 25,50 61,32 107,52 19<1,34 
S. Francisco '14 ,84 275,00 3.12..,33 722,17 
Parl'lgua i I14,3B 166,92 101,16 382,4.11 
Paraná ?76,51 L024, 17 .036, 72 2.337,40 
Leste 3,60 3,60 -3,60 10,80 

Suc1e.:::te 27.27 88,44 47,99 153.70 
Uruguai 7,38 15?.8"2 TS6.20 

TOTAIS 896,59 2.295,14 2.390, 70 5.582,53' 

Nestes totais estão incluídos todos os dis­
pêndfos necessários à efetiva implantação da 
navegação nas hldrovias, de fonna a atender 
os horizontes de movimentação de carga es­
perados. No entanto apenas uma pequena 
parcela de recursos do T escuro Nacional ê 
consignada no orçamento da Empresa para 
aplfcação em empreendimentos de expansão 
da rede hidroviária nacional, a qual vem sendo 

direcionada, com prioridade, aos serviços de 
manutenção· e melhoramento dos rios na_ve­
gados em corrente livre. 

Um retrospecto dos últimos dez anos, como 
indicado a seguir, mostra a evolução das· dota­
ções que vêm sendo consignadas à Portobrás. 
para aplicação na implantação, melhoramen­
to e manutenção da rede hidroviária nacional: 
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EVOLUÇÃO DOS HJVf'HIMENTOS EM 
VIAS NAVEGÁVEIS 

INTERIORES 
(EM US$ lO') DE 
,. JCNH0/89-

Anos Va r ore:; 

1979 12.82 
1980 20,30 
1981 28..05 
1982 so;a1 
1983 17 ,OI 
19811 8,5Z 
1985 2, 74 
1986 10,49 
1987 16,10 
1988 20,07 
1989 r a, n• 

• P.r-evisão Orçamentária 

Verifica-se, pois, que os recursos fmanceiros 
que têm sido alocados, pelo Governo federal, 
para aplicação no setor da navegação fluvial 
n8o são compatíveis nem mesmo- com um 
modesto plano de manutenção e recuperação 
das condições naturais de navegabilidade da 
vasta rede hidrográfica, inibindo qualquer 
ação visando a ampliação da capacidade de 
transporte e a extensão das hidrovias a novas 
paragens, através de obras de canalização. 

A criação de hidroviaS contínuas por inter­
médio da integração dos diversos _trechos na­
vegáveis dos rios, isolados por obstáculos na­
rurais ou interceptados por barragens que, por 
sua vez. são executadas para fins _energéticos, 
é tarefa que nem sequer pode ser vislumbrada 
pelo órgão _encarregado da gestão da navega­
ção interior, em vista do montante dos recur­
sos envolvidos nos empreendimentos dessa 
natureza. Dentro do Programa de Investimen­
tos do Plano, estas obras representam cerca 
de 75% das estimativas globais de dispêndios 
da hidrovia. 

Por outro fado, a crescente necessidade de 
geração de energia vem exigindo o máximo 
aproveitamento do potencial, hidrelétrico, no 
mais curto prazo possível. Em Conseqüência, 
surge a oportunidade de se construir, de forma 
econômica, as obras de transposição (edu­
sas) simu1taneamente com as barragens, sob 
pena de, se deixadas para o futuro, tomar im­
possível a sua retomada, inviabilizando, então, 
a implantação de uma rede hidroviária capaz 
de atender, a tempo, as exigências da Econo­
mia Nacional. 

É preciso, &. Presidente, que se chame a 
atenção para este Pais, que tem 35 mil quilô­
metros de hidrovias subé!proveitáveís, _e esta 
é uma situação qae a nossa economia não 
pode continuar tolerando. 

É pois, relevante considerar a oportunidade 
de formular diretrizes para o planejamento e 
o gerenciamento dos recursos hidricos, com 
nonnas e procedimentos para otimizar o uso 
da ág!,la, a fim de se obter o máximo benefício 
sócio-econômico, de acordo com critérios de 
racionalidade e de eficiência, atendidos os inM 
teresses nacionais e regionais. 

Para dar viabilidade à implantação do Plano 
Nacional das Vias Navegáveis Interiores, aten­
dido a· princiPio básico de uso integrado dos 

reêurSoS hídrfc:os, é imprescindível que seja 
garantido suporte financeiro de valor compa­
tível com as necessidades e prioridades do 
setor. 

É, portanto, urgente e imperiosa a alocação 
de recursos à Portobrás em nível suficiente 
para que a Empresa possa dar cumprimento 
a uma de suas atribllições, qual seja, o desen­
volvimento das vias navegáveis interiores do 
PaíS;-sem prejuízo de seus demais encargos. 

A implantação de uma malha hidroviária 
adequada à moderna navegação interior im­
plica, como já demonstrado, em aplicação de 
recurSoS Oão só na conservação e melhora­
mento da rede já navegada, mas ainda e prin­
cipalmente, na ampliaç~o da capacidade e na 
extensão _das hidrOvias; mediante a construção 
de eclusas nas b.arragens dos aproveitamen­
tos hidrelétricos e de outros setores de utiliza­
ção_ dos recursos hídricos. 

Consideradas integradas nos investimentos 
globais dos empreendimentos hidrelétricos, 
as obras de transposição representam percen­
tuais da ordem de apenas 3 a 8%, inferiores, 
portanto, aos eventuais e Imprevistos que ge­
ralmente fazem parte.dos orçamentos estima­
tivos das grandes barragens. 

Desse modo, seria inteiramente competível 
com a porte do investimento, a inserção, nos 
O!"Ç_am_entos das obras de barramento, de uma 
parcela de até 5% para custear as obras de 
transposição que são geralmente.edusas. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ext um aparte? 

O SR. LEOPOLDO PERES- Ouço V. 
Ex", com muito prazer. 

O Sr. ~1,1rq Benevides -Nobre Sena­
dor Leopoldo Peres, desejo, já neste primeiro 
momento em que V. ~ submete à Casa um 
projeto de sua autoria, levar as minhas congraM 
tulaçõ_es ~e, _com elas, a certeza de que a sua 
inici1tfvâ haverá de encontrar guarida nesta e 
na outra Casa do Parlamento brasileiro. No 
momento em que V. ~ deseja criar urn adi­
cional para favorecer a construção e a amplia­
ção do sistema hidroviárlo nacional, com to­
das essas alternativas expostas no seu projeto 
- a construção de eclusas, o favorecimento 
de hidrelétricas -, tudo isso nos faz sentir 
neste instante, quando se inicia praticamente 
o debate em torno da sua proposição, que 
estamos diante de uma proposição que está 
fadada a repercutir intensamente em todas 
as áreas geográficas do País. Tenho absoluta 
certeza de que o Senado, no menor espaço 
de tempo possível - seja ainda no presente 
período de trabalhos legislativos-, haverá de 
acolher o projeto de V. ~ e fazê--lo tramitar 
na outra Casa, ou seja, na Câmara dos Deputa­
dos. Portanto, as minhas congratulações a V. 
EX! e a manifestação da confiança de que, 
no menor espaço· de tempo, esse aut6gfafo 
seja submetido à sanção do Senhor Presidente 
da República, tomando-se espelho da reali­
dade e favorecendo toda a estrutura hidro­
viária brasileira 

OSR. LEOPOLDO PERES- Nobre Se­
nador Mauro Benevides, o aparte de V. Ex' 

_ vem não apenas enriquecer o meu pronuncia­
mento como fortalecer essa propositura, por~ 
que parte de um dos homens de melhor cultu­
ra, de melhor comportamento e um dos ho­
mens públicos mais respeitáveis do Nordeste 
e do Bra:!;;il. 

Muito obrigado. 
ContinUO, Si~ Presidente. 

Na realidade a construção de eclusas nas 
obras de aproveitamento hídrico não se faz 
indiscriminadamente. O barramento de um 
curso d'água deve ser estudado levando em 
conta o plano de implantação da rede hidro­
viária nacional e dentro do princípio ·maior de 
uso múJtiplo dos recursos hídricos, prática es­
ta que não vem sendo considerada em toda · 
sua plenitude. · 

De acordo com o "Plano 2.010" da Eletro­
brás, os recursos necessárioS aós inveStimen­
tos de geração de energia elétrica, até 2002, 
somam cerca de CIS$ 28 bilhões, com úmé:f 
previsão de consumo, em 2002, de ap[óX:ima-­
damente 470 Twh, sendo o consumo acumu­
lado no periodo de 1989 a 2002 da Ordem­
de 4.290. Twh. 

O Siese (Sistema de lnfoirriações: Einpre~ 
sariais do Setor de Energia E-Iétricã) indica 
uma tarifa média de ~nergia elétrica em tomo 
de US $ 40,00/Mwh O unho/I 988) o que con­
duz a um faturamento do setor de cerca de 
US $ 172 bilhões no horizonte do Plano Nacio­
nal das Vias Navegáveis Interiores 
(1989/2002), cujos inVestimentos no período 
estão orçados-em US$ 5_,58 bilhões, incluindo 
todos os dispêndios para a implantação da 
navegação,ouUS$""3,71 bilhões considerando 
exclusivamente os empreendimentos nas hi­
drovias e por conta da União. 

Então _os investimentos hidrovlários, no ho­
rizonte considerado, representam apenas 2% 
da receita gerada com o consumo de energia 
elétrica no mesmo pertodo, percentual esse 
bem inferior à parcela correspon-dente às 
obras das eclusas nos custos globafs dos em­
preendimentos hidrelétricos. 

Assim, vislumbra-se como uma alternativa 
própria, viável e prática para dar cobertura fi­
nanceira aos serviços, obras e aquisições pre­
conizados no Plano Nacional das Vias Navegá­
veis Interiores, a criação de um adicional sobre 
a tarifa fiscal de energia elétrica, constituindo 
um fundo cujo programa de aplicação será 
elaborado pela Portobrás e aprovado pelo Mi­
nistro dos Transportes. É esse o objetivo do 
presente Projeto de Lei anexo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem n9 226, 
de 1989 (n~ 636/89, na origeffi), pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art 52, itens V e VIU, da Constituição, solicita 
autorização para que a União possa contratar 
operação de crédito externo, no valor equiva­
lente a até US$ 55.600.000,00 (Cinqüenta e 
cinco milhões e seiscentos mil dólares ameri-
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canos), junto ao Banco Inter americano de De~ 
senvolvimento - BID. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu a Mensagem nç 227, 
de 1989 (n<) 637/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 52, itens V e VIII, da constituição, soltdta 
autorização para que a Companhia Estadual 
de ~nergia E1étrica - CEEE do Estado do 
Rio Grande do Sul, possa ultimar aditivo con­
tratual à operação de crédito externo, no valor 
de até FF 734.107.831,00 (setecentos e trinta 
e quatro ni.ilhões, cento e sete mil e ·oitoc.entos 
e trinta e uril Francos Fra"nceses), ou seu equi­
valente em outra moeda, junto a um consórcio 
de Bancos Franceses. 

A Matéria será despachada à Comissão de 
Assusntos Ecotiômicos. 

O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) 
Na Sessão de 5 do corrente foi lido o Requeri­
mento n<) 535, de 1989, do nobre Senador 
Alfredo Campos, solicitando licença para tratar 
de interesses particulares por 123 dias, a partir 
de 10 do corrente. 

O requerimento não foi votado, naquela 
oportunidade nem na Sessão subseqüente, 

A Presidências, não havendo objeção do 
Plenário, defere a solicitação, atendendo o dis­
posto no art. 43, § 2?, do Regimento Interno. 
(Pausa.) 

Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENÍE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente_. 

Estão pres_entes na Casa 25.Srs. Senadores 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberaração. As ma­
térias constantes dos itens de 1 a 7 ficam 
com a votação adiada. 

São os seguintes os Itens com votação 
adiadas 

-l-

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituiçãq !1~ _1, 
de 1989, de autoria do senador João Me· 
neses e outros Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § s~ do 
art.- 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Goveniado­
res de Estaaõs~ do DistritO Federal e dos­
Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n" 145, de 1989, 
-da Comissão TemporáritJ, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma­
téria, com voto vencido dos Senadores 
OtagaS Rodrigues e Maurício Corrêa. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto 

de Decreto LegislaUvo n? 23, de 1989 (n? 

__ 141/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo sobre transpor­
tes marítimos entre o Governo da Repú-

_ ___b!ica Federativa do Bràsil e o Governo 
da República Argentina, assinado em 
auenos Aires, em 15 de agosto de 1985, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n" 2!2, 
de 1989, da -comissão 

De Relações_ Exteiiores e Defesa Na­
dona/. 

-'3-

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9_25, çl.e 1989 (n? 
158/89, na Câinara dos Deputados), que 
aprova o t~o_ d9_ acordo de cooperação 
científica e tecnológia entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Go­
verno do Reino da Dinamarca, firmado 
em Brasilia, em 9 de juntio de 1986, ten­
do. 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 216. de 
1989,·daComissão 
-de Relações Exteriores e D"efesa Na­

cional 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto 

de Resolução n" 53, de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que determina a correção dos valores em 
OTN e cruzado, para valores em BTN 
e cruzado novo, nas prop<?sições que au­
torizem Estados e Múnidpios e contratar 
operações de crédito, tendo 

PARECER, sob n"229, de 1989, da co­
missão 

· de AsSUntos EconOmicos, favOrável, 
nos termos de_s_ubstitutivos que oferece. 

-5-. 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 66,- de 1989 (apresen­
tado pela Comissão de Assuntos Esconô­
micos _ como conclusão de seu Parecer 
n" 230, de 1989), que autoriza o Governo 
da União e contratar operação de crédito 
externo, nO montante equivalente a até 
US$- 76,000,000.00 (setenta e seis mi· 
Jhões de_dólares americano_s), com o Del­
ta Bank. 

-6-

-_Y_Qtaç-ão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 68, de 1989 (apresen­

. tado pela Comissão _de Assuntos Econô­
micos como conclusão de seu Parecer 
n" 232, de 1989), que autoriza o Governo 

- brasileiro a conceder __ financiamento ao 
Banco de la Nación Argentina, no valor 
de até US$ 147,000,000.00 (cento e qua­
renta e sete milhões de dólares america­
nos), através do convênio de pagamento 
recíproco. · 

-7- -

VotaçãO, em turno único, do Requeri­
mento n? 514, de 1989, do Senador Fer- _ 
nando Henrique Cardoso, solicitando, 

nos termos regimentais, tramitação con­
junta para os Projetos de Lei do Senado 
nc;<'l 152, 155 e 23"8, de 1989, de autoria 
dos Senadores Marcos Maciel, Edison Lo­
bão e Fernando Henrique Cardoso, res­
pectivamente, que dispõem sobre a parti­
cipaçi;.o dos trabalhadores nos lucros ou 
resuJ_tados das eJ'!lpresas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 8: 

Discussão, em turno único, da redação 
- - final (oferecida pela Comissão Diretora 

em seu Parecer n9 106, de 1989), do pro­
jeto de Lei do Senado n9 132, de 1989, 
de iniciativa da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Odadania, q4e regulamen­
ta o art. go da ·consti~íção Federal. · · 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussáo, a redação final é 

considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno_ 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
E a seguinte matéria aprovada. 

Redação Anal do Projeto de Lei dO Se- -
nado n~ 132, de 1989, que regulàmenta 
o ãrt. _ 99 d~ COhSiliUlçáo Federal. 

O Congre$o- Nacional decreta: 
Art 19 Considera-se exercício do direito 

de greve a paralisação coletiva, temporária, 
total ou parcial dos trabalhadores de uma em­
presa ou várias da mesma atividade econô­
mica, em razão de impasse nas negociações 
que tenham por objetivo a defesa dos interes­
ses profissionais da categoria quanto às suas 
relações de trabalho. 

Art. 2' A oportunidade _da greve e a natu­
reza dos interesses que por meio dela possam 
ser defendidos serão definidas pelos próprios 
trabalhadores, em assembléia geral da entida­
de sindical, convocada através de edital, divul­
gado pela imprensa local com quarenta e oito 
horas de antecedência. 

Parágrafo único. A aSsembléia gefai que 
deliberará sobre a greve poderá adotar, entre 
outras, as seguintes modalidades de exercido 
desse direito:, 

a) estado de greve, com os trabalhadores 
em atividade normal; 

b) paralisaçõeS parciais por setor; 
c) greve por prazo indeterminado. 
Art. 3 9 A assembléia geral deliberará por 

proçesso estabelecido no estatuto do sindi­
cato. 
-:-:§ 19 A assembléia ·geral poderá ser insta­

lada na secl~ do sindícato, da federaç~o ou 
da confederação ou, -excepcionalmente, em 

· local para esse fim designado pela diretbria 
-do sindicato. _ _ _ 

§ .21 _ Deliberado- pela assembléia geral o 
estado de greve, o sindicato deverá comu­
nicar, imedJatamente, por escrito ou através 
de eCiigl_l, aoS empregadores, as razões da gre­
ve e a data da deflagração do movimento que 
só_po"derá ocorrer, no rltínímo, quarenta e oito 
horas após aquela deliberação. 
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§ 39 A falta de cumprimento das dispo- empregador, dos trabalhadores que devam 
sições previstas neste artigo poderá determi- prestar ,o~S servíços a que se refere este artigo. 
nar a decretação da ilegalidade da greve pela § ~ ~ Airiobservância das disposições des-
Justiça do Trãbalho. te actigo sujeitará a decretação, pela Justiça 

Art. 4o No prazo a que se refere o § 29 do Trabalho; da ilegalidade da greve. 
do artigo anterior, o slildlcato deverá eleger Art. 10. Os errij:iregádofeS não podem, 
comissão para conduzir as negociações com durante a greve ou em razão dela, dispensar 
os representantes indicados pelos emprega- ou substituir trabalhadores grevistas, salvo na 
dores. hipótese do nao cumprimento, pelo sindicato 

Art. 5o Nas attvidades e serviços essen· ou pela comiss!o a que se refere o artigo 
dais defmidos nesta lei, 0 sindicato deverá, 4», das exígências previstas no artigo anterior. 
também divulgar em comunicados. através da Art. 11. A greve suspende o julgamento 
imprensa, do rádio e_.da televisão ou por quais· de processo de dissídio Coletivo que tenha 
quer outros meios de comunicação, as razões sido ou venha a ser instaUrado, salvo quando 
e a data da paralisação desses serviços. Nesta requerido o julgamento pelos trabalhadores. 
hipótese, será de oito dias 0 prazo a que se Nesta hipótese, a decisão judicial_ será termi~ 
refere 0 art. 3~. § 2~ nativa do mOWnento grevista que, se prosse-

Parágrafo único. Os comtmicados a que guir, será declarado ilegal. 
se refere esta lei serão gratuitos, quando divul- Art. 12. A greve reclHiada com inobser-_ 
gados através de empresas de c_omun!cação, vância do disposto na presente lei, ou a que 
concessionárias ou permissionáríaS do serviço fof declarada ilegal pela Justiça do Trabalho, 
público. -- facultará aos empregadores considerar o pe-

. ríodo da paralisação como falta injustificada 
Art. 6? A entidade sindical a que perteri.- . ao serviço. 

cerem os trabalhadores em greve poderá Art. 13. Os trabalhadores qoe participa-
, Constituir comissões de greve para obter a rem dos atos de negociação, preparação ou 

adesão ao mo~ento, através de meios pací· deflagração da grêve não poderão sofrer qual-
ficas, sendo punível, na forma -da legislação quer c.cinstrangiment6 ou-- coação por parte 
penal, a grave ameaça, a violência TISica ou , dos empregadores' ou das ·autoridades públi­
quaJquer outra forma de ação ilfdta que impe- , cas. 
ça o direito de acesso ao trabalho daqueles Art. 14. A greve cessará: 
que não aderirerri ãd movirri"eiitõ. a)_ por conciliação das partes; 

Art. 7~ Os sl"ndicatos e os trabalhadores b) por decisão da categoria dos trabalha· 
ficam obrigados a prestar os serviços neces~ : dOres ou do sindicato, sendo Vedada a interfe­
sárlos à segurança_e __ à manutenção dos equi- ; rência de autoridãde pública, fOrça poli!='ia[ ou 
pamentos, ·instalações e patrimõnio dos esta- de terceiros náo envolvidos no movimento 
belecimentos onde ocorrer a paral,isaçáo, vi- : grevista; · -
sando à retomada das respectivas atividades c) pela decisão da Justiça do Trabalho na 
por ocasião da cessação da greve. • forma do art. 11. 

Parágrafo único, Os abusos cometidos ~ Art._ 15. Nas hipóteses _das letras a e e do _ 
durante o movimento grevista sujéítim os res~ --ã-rtigo antedõ(.-S·érao asse9Urados aOs traba- -
pensáveis às sanções da legislação civil e pe-- - " lhadores· greVistas o recebimento dos salários 
nal, assim considerados, entre outros, os atos e o cômputo do tempo de paralisação, como 
de violência, a ocupação, o-apossamento ou de efetiva prestação de serviço. 
dano a bens ou instalações que, por sua natu- Art. 16. Esta lei entra em vigor na data 
reza, não podem sofrer solução de continui- de sua publicação. 
dade ou seu funCionamento. - Art~ 17. Revogam-se as disposições em 

Art. se São essenciais as atividades e ser- contrário. 
viços: 

a) de abastecimento de água, energia elé­
trica, gás e combustíveis; 

b) de assistência médica e hospitalar; 
c) de distribuição e comercialização de me-

dicamentos; 
d) funerários; 
e) de segurança pública e de bombeiros; 
I) penitenciários; 
g) de transportes coletivos e de alimentos; 
h) de coleta de lixo urbano; 
1) de compensação de cheques, pagamen­

tos de cheques salariais, aposentadorias e 
pensões. 

Art. 9? Nas atividades e serviços essen­
ciais, ficam o sindicato e os trabalhadores indi­
vidualmente obrigados a garantir o atendi­
mento das necessidades inadiáveis da comu· 
nidade, de cuja fa1ta resulte perigo iminente 
à sua sobrevivêncié!i, Saúde ou segurança. 

§ 1 '~ fncumbe à comissão referida no art 
4~ a designação, em comum acordo com o 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 9: 

Discussão,.em turno suplementar, do 
Projeto de Lei_ do DF n~ 29, de 1989, ·que 
altera __ a _ _ggrutu_rª--- ®administração do 
Distrito Federal, extingue Qrgãos e dá ou-­

-tfãS proVidências, tendo 
Parecer, sob n~ 236, de 1989, da Co-_ 

missão 
- Diretora, oferecendo a redação do 

vencido. 

Sobre a mesa, emendas que vão ser lidas 
pelo Sr, 1 o Secretário. 

São lidas as seguintes 
(Emendas de plenário oferecidas ao 

PrQJ~tç de Lei do DF n"' 29, de 1 ~89, que 
"exíngue órgãos e cargo, altera fJ estru­
iura da administração dO Distrito Federal, 
e dá otJtras provid~nclas. 

EMENDA N' 1, (DE PLENÁRIO) 

Inclua-se, no art. 6~ do Projeto, o seguinte 
inciso IX. mantidos e renumerados os demais: 

IX-Secretário do Meio Ambiente, Qêõ.cia 
e Tecnologia. 

JustJficação 

A Secretaria do Meio Ambiente, Ciência e 
TecnoloQia, Cria+da pela Lei nç- 40, de 13 de 
setembro último tem como titular o Secretário 
do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia cujo 
cargo deixou de constar do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do DFn929, de 1989,apr6vado 
no dia 19 do mesmo mês. 

A presente emenda tem como objetiVo in­
cluir o cargo recém-criado entre aqueles que 
o art. 6e mantém. 

--8ala das Sessões, 9 de outubro de 1989. 
-Pompeu de Sousii. 

EMENDA N' 2, (DE PLENÁRIO) 

Ao art. 16, inciso 111, alínea a dê-se a seguinte 
redação: 

a) BRB - Banco Regional de Brasilía S/A, 
vinculado à Secretaria da Fazenda e que passa 
a demonimar-se: BRB - Banco de Brasilia 
SIA 

Justificação 

A mudança da denominação proposta tem 
por objetivo legalizar decisão, neste sentido, 
tomada pelos adonístas do Banco, em As­
sembléia Geral Extraordinária realizada em 16 
de janeir9 do exercício financeiro de 1987 ._ 

Com esse mesmo objetivo tramita na Cas_a 
9 Projeto. de Lei_ do_ Senado n~ 13, de 1989, 
oriundo da Mensagein n~ f 09, de 1988, do 
Senhor Presidente da República,_ enviado ao 
Senado ainda sob a égiçie da Constituição an­
terior. 

Sala das Sessões, 9 de outubrO de- 1989. 
-Pompeu de Sousa~ 

(0 Sr. Pompeu de Sousa, 3? Secretário, 
deixa a cadeira da presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carhéi'fO; Presklen­
te.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
-Em discussão o projeto e as emendas, em 
turno suplementar. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a disCussão, com emendas, a 
matéria volta à Comissão do Distrito_ Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item tO: 

Pr_ojeto de Lei da Câmara no 102, de 
1985 (ri?- jgQ/83, na Casa de origem), 
que manda computar no cálculo do des­
canso semanal remunerado as horas ex· 
tras habitualmente prestadas. 

A Presjdência, nos tem1os do art 334, alínea 
éi, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
no 58, de 1989, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Qdadania, declara prejudicado o 
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Projeto de Lei da Câmara n" 102, de 1986. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-lteln 11: . 

Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 
1986:(no 1.797/83, na" Casa-de origem}, 
que f.xa em 60 (se.ssehta) anos a idade 
para aposentadoria por velhice de ex­
combatente. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento (ntemo, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da ComiSsão de Constituição, 
Justiça e ·adadania, declara prejudicado _o 
Projeto· de Lei da Cãmara n" 104, de 1986. 
(Pausa.) -

Não havendO objeção do Plenârio, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria consta'nte da Ordem 
do Dia. (Pausa.) 

Há oradores_ins_critos .. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 

Magalhães. 

O SR. JOTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Proilunda o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, na realização de um 
encontro especialmente convocado pelo De­
partamento lntersindical de Apoio Parlamentar 
- DfAP -, órgão_ que se notabilizou durante 
aAssembléia.Constituinte em. defesa dos inte­
resses dos trabalhadores, para discutir a ques­
tão da estatização e estatais no Brasil, na últi­
ma semana de setembro chamou a atenção 
a apresentação de um documento sobre Polí­
tica Alternativa de_ Armazenamento, firmado 
pelo Sindicato_dos Servidores Públicos Fede· 
rais no DF e pela Associação Nacional dos 
Servidores da Cibrazem. Neste documento, 
entidades com expressiva representatividade 
entre os trabalhadores da Cibrazem anal!sam, 
com elogiável cuidac:lo, a situação desta em­
presa, demonstrando fatos que merecem vir 
ao conhecimento desta Casa, ao tempo em 
que apresentam propostas para a recuperação 
da estatal mencionada no _contexto de um no­
va politica nacional de armazenagem para o 
Brasil. 

Segundo o documento mencionado, a Lei 
Delegada no 7, de 26 de s"etembl-o âe 19ô2, 
atribuiu à Cibrazem "a cornpefêricia de parti­
cipar diretamente da execução dos planos e 
programas de políticas agropecuárias, pes­
queira e de abastecimento elaborados pelo 
Governo, relativamente as funções: 

- construção de unidades armazenadoras 
nas áreas produtoras, e centros de comercia­
lização e de consumo; 

-desenvolvimento e_dissiminação de tec~ 
nologias de armazenagem; e 

-formação e aperfeiçoamento_ de pessoal 
especializado ern armazenamento, classifica­
ção e padronização de produtos agropecuá- · 
rios e de pesca. · 

-De acordo com a legislação vigente todas 
as mercadorias adquiridas pelo Governo deve­
rão ser depositadas em armazens da Gbra­
zem, que se coristitut em verdadetra _gestora 
do Sistema Nacional de Armazenagem - Sl­
NAZEM -.junto com as COMPANHIAS ES· 
TAOOAJS de AR/YV\ZENAOEM, cahendo aos 
armazéns privados um caráter complemeritar 
e excepcional a esses. Sistema. Cumpre-lhe, 
destarte, um conjunto muito amplo de atribui­
ções qu~ vão desde à participação na política 
setorial, passando pela construção de unida­
deS: ffsicas, normatização, fiscal_ízação e treina­
mento de peSSoal. 

Apesar de toda esta tradição grangeada pela 
Gbrazém, Com base nOs dispositivos legais 
que lhe entregaram responsabilidades inequí­
VocaS na gestão do si_stema_de armazenamen­
to, esta empresa estatal, segundo o documen­
to, não vem recebendo, do_ Oov_emo Federal, 
as condições para o efetivo exerdcio desta 
competência. "Foram des_ativados o Prona­
zém, o Pronafrlo, o Propesca, a· Polocentro, 
o Poloamazônia, o Programa_ Nacional de 
Aprendizagem Comunitária, o Proterra, e can­
celados os convênio com institutos e universi­
dades, a exemplo do !tal e Unicamp, além 

. de _outras ações" _fi:iza o documento citado. 
Com efeito, tudo parece indicar que o Go­

verno Federal, nos últimos anos, preferiu 
apoiar a çrescente entrada do _setor privado 
no setor de armazenamento, levando a Cibra­
zém, empi'eSa pública, a uma C:TeSCehfe desati­
vação e descapitalização~ No ano de 1985, 
por exemplo, a Cibrazém administrava 589 
unidades armazenado(as _a__meio ambiental 
natural, totaliz.ando. 4.997.200 toneladas, além 
de 20 unidades armazenadoras frigorificadas, 
com capacidade estática de 219.000 metros 
cúbicos. T oâo este potencial de armazena­
mento teria caído, no ano em curso, para 354 
armazéns com 2.451.312 torieladas e 17 uni­
dades .frigorificadas, com -capacidade de 
171260 m 3, isto num períOdo em que a pro­
dução de grãos no País passou por sucessivos 
recordes, até chegar à super-safra de 71 mi­
lhões'de toneladas, em 1989. 

Corno pode isto ocorrer? Terá havido algum 
processo transparente de privatizaçõe.s, que 
tivesse significado uma transferência justa e 
ordenada do patrimônio público da União para 
outras esferas_ de_ po<;ter ou para a iniciativa 
privada? 

Não se tem notícia deste processo, se ele 
ocorreu. O que é certo é que muitos armazéns 
foram sumariamente transferidos. à empresas 
privadas, tal como, por exemplo, teria ocorrido 
com o armazém do Projeto Formoso, no Esta­
do do Tocantins, ou às Corilpahhias Estaduais 
de Armazenagem. O que importa é que o patri­
mônio do C!BRAZÊM está sofrendo um verti­
ginoso processo de sucateamento, sem qual­
quer cuidado com a manutenção dos arma­
zéns e novos investimentos que permitam à 
empresa cumprir adequadamente suas fun­
çôes. Enquanto isto, é sabido que um vasto 
programa de apolo do Governo, via crédito 
subsidiado, foi montado no País. privilegiando, 
inclusive, algumas áreas e regiões, ~em que 

se tivesse levado a cabo uma análise de custo 
de oportunidade entre este <:usto e a alterna­
tiva de manter, recuperar e ampliar a rede 
pública. 

Mais uma vez, o que se assiste no Brasil 
não é à abertura de- Um setor: e5tã.tizado à 
iniciativa privada, supostamente mais capaz 
e competente para desenvolvê-lo em harmo­

, nia com a modernização da estrutura produ­
tiva do País. O que se vê, ho caso do armazena~ 
menta, é o puro e simples abandono de urna 
empresa pública, levada a efeito através de 
um conjunto de _medidas deses~büizadoras 
e a canalização de subsídios ao setor privado 
para que o mesmo ocupe o lugar esvaziado 
pela desestabilização, sem qualquer adequa­
ção legislativa ou transparência de ações que 
permitam à opinião pública e ao Congresso 

- Nacional acompanhar os resultados desta ma­
nobra. Consta, por ~emplo, que o Plano de 
Metas da Cibrazém reduzirá ainda mais, até 
ao ano que vem, o número de unidades arma­
zenadoras, P?l~a_ 97, nurrnoral de 1572,800 
toneladas, e pa~ 3 o número_ de unidades 
frigofificadas, cori1 56.600 m"3, ai::é!ITeta:ri.do 
urna redução no número de funcionários da 
empi-esa para um quinto do que havia em 
1985 . 

Há que se ie9istrar que toda a nOva estrutura 
de armazeilãgem, montada com acesso ao 
crédito subsídiado pelo Governo, não só pro­
curou localização mais fácil para o retorno 
imediato do capital ãplicado, mantendo no 
abandono as regiões distantes e carentes da 
-ação pública, como não se qUalificou por wn 
salto tecnológico significativo ila construção 
das edificações e manejo da mercadoria esta· 
cada. Em sua grande maioria, os novos em­
presários do setor não tinham qualquer expe-

- riência no ramo e, entre outros favores do 
-Go:verno, recebem do órgão controlador de 
preços - o CIP - muito mais liberalidade 
para fixação de seus preços do que o prOprio 
órgão oficial - a Cibrazérn - permanente­
mente sujeita aos-Cohtroles de preços dos pla­
nos de controle da inflação. Outras operações 
de repasse dos armazéns oficiais da Cibrazém 
à administração do setor privado não têm obe-­
decido às mínimas regras do respeito à coisa 
pública, ficando os aluguéis ifrisórios subme­
tidos _à deterioração inflacionária e à ação até 
mesmo predatória de locatários inescrupulo­
sos interessados no s_ucateamento das instala­
ções com objetivei de, posteriormente. candi­
datarem-se. a SU?J aguisiçãu a preço depre­
ciado. 

Diante deste quadro, é de se indagar: não 
estará aí a origem de sucessivos esCândalos 
envolvendo a estocagem de produtos essen­
ciais, sujeitos a constanteS desvios já compro­
vados, à perdas e desperdfcios_ irreparáveis e 
às constantes denúncias de tráfico de influên­
cia junto às autoridades públicas competen­
tes? 

A questão levantada pelos próprios fundo~ 
nários da Cibrazém está a exigir reflexão do 
Senado Federal e do próprio Congresso Na­
cional que, dentro em breve se debruçará so­
bre o Projeto de Lei Agrícola elaborado pelo 
Poder ExecUtivo, em obediência ao Ato_ das 



5628 Quarta-feira 11 D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Disposições Transitórias da Constituição ·de 
1988, que assim o determinou. 

Esta será a ocasião, estou certo, para que 
todos os aspectos da produção agrícola e pe­
cuária sejam analisados de forma a permitir 
o desenho de instrumentos de inte!Venção do 
Poder Público sobre garantia de preços míni­
mos, estoques reguladores, comercialização 
e armazenamento que, definitivamente, defi­
nam o destino de órgãos e empresas públicas 
que atuam na área, como a Cabal, a Cibrazém 
e a CFP. Se é vei'dade que a crise do estado, 
com a agudização da_ [alta de recursos para 
o Investimento público estão a_exigir crescente 
intervenção do setor privado na modernização 
produtiva do País e na recuperação dos níveis 
de desenvolvimento tão ansiados pela popula­
ção, também é verdade que não se pode levar 
o setor público à inanição diante das impor­
tantes missões da regulação agrkola. Todos 
os paises, enfim, contemplam uma respeitável 
intervenção pública sobre o.setor agrícola, não 
sendo outra a razão pela qual estes produtos 
in natura não são contemplados pelo Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio- GATI -,cria­
do no pós-guerra, com b objetivo de assegurar 
maior liberdade no comércio internacional de 
mercadorias. A questão do abastecimento, 
num País das dimensões do Brasil, envolven­
do desde a problemática de metrópoles como 
Rio de Janeiro, São Paulo e outras, até a garan­
tia de escOamento de safras de regiões piOnei­
ras e distantes dos centros consumidores, 
além de garantia de preços para produtos es­
senciais em regiões carentes, está a exigir não 
a eliminação do Estado, mas a sua raciona­
lização neste complexo processo. A adoção 
de modelos ideológicos sumários, do tipo "Mí­
nimo Estado" ou "Estado Total", em resposta 
à dinâmica político-ideológica fermentada pe­
Jos partidos pode ser um bom caminho para 
a formação de idéias~chaves para a adminiS­
tração pública mas jarilais.um modelo rígido 
a ser por elas seguido. Todos os estudiosos 
dos problemas contemporâneos do desenvol­
vimento são unânimes em afirmar qUe não 
saíremos do atoleiro em que nos metemos, 
a não ser com grande senso prático no enca­
minhamento das questões abordadas, onde, 
certamente, cada caso apresentará um leque 
de alternativas a serem seguidas pelo adminis­
trador, nem sempre fiéis à coerência ideoló­
gica que, até pouco tempo, animava as lide­
ranças políticas. Entre a solução de problemas 
e a fidelidade a modelos, nos ensina a reali­
dade que o primeiro é o_ (:aminho mais fácil 
para preservar a democracia e incorporar mi­
lhões de trabalhadores aos beneficiOs da parti­
cipação. 

A questão do armazenamento, em resumo, 
Mo está muito bem posta pelo atual Governo·, 
que, antes de redefinir, ou procurar definir os 
marcos legais para a gestão do sistema, pare­
ce que preferiu atacar e destruir seu principal 
pivô, que é a Obrazém. Antes disto melhor 
teria sido trazer o assunto ao exame do Con­
gresso Nacional, a fim de que este avaliasse 
a situação e deliberasse sobre a melhor polí­
tica para o setor, decidindo, assim, pelo con-

senso ou maioria de seus pares, pelo destino 
de uma empreS-a-que, além do patrimônio ma­
terial construiu l.lm vasto patrimônio técnico 
e humarro-·que; por vias administrativas, está 
sendo rapidamente_ dilapidado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

o sR. PRESn:lErrrE -(NelSon Cãmeiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (~")DB -
CE._l'rpn~n_cia o_ segyint~ disc~r~o.}-:- $(. Pre­
sidente, Sr~. S~napor_es, d,esejo consignar nos 
.A.nais dg ?ena.do,_ impressões por mim reco­
lhidas durante a fase inicíal de trabalho da 
44' Assembléia Geral da ONU, a que co'mpa­
reci, juntamente com o nobre S"emidor Ro­
berto Campos, na condição de Observadores 
Parlamentares. 

A presença, dentre outros, dos Presidentes 
José Samey, Geoigei Bush, Virgílio Barco e 
Carlos Menen, ·conferiu à abertura do condave 
realce éxcepclonal, em razão, sobretudo, dos 
discursos proferidos pelos citados estadistas, 
numa abordagem realística do atual momento 
político, econômico e social, vivido pelo Mun­
do. 

A tese da integração da América Latina, por 
outro lado, ganhou promissor elento, em razão 
de congraç~ttfento promovido pelo Ministro 
Roberto de Abreu Sodré, no último dia 27 
de setembro, no Salão Nobre do Hotellnter­
Continentai, ·reunirido delegados latino-ame­
ri_cr;mQs ·e dO-Caribe. 

Antes de deixar a Sede das Nações Unidas, 
fiz cheg~r ao E[ilbaixador P~ulo 'Nogueira Ba­
tista, Representante Permanente do Brasil. re­
latório circunstanciado, vazado nos seguiantes 
termos: 

"Designado pelo Excelentíssimo Se­
nho_r_ Presidente __ da _República para inte­
grar; comO Observador Parlamefltar,a 
Delegação Brasileira à 44' Assem_b_léia 
Geral da ONU, juntamente coin o Sena­
dor Roberto CatnpbS, cumpre;.me exter­
nar a Vossa Excelência as impressõe-s que 
recolhi durante a minha estada em Nova 
Iorque acompanhando os trabalhos do 
Grande Plenário e das ComisSões Perma­
nentes , em seu funcionamento ordinário. 

Se, em outras opdrtunidades, aqui já 
estivera, cumprindo idêntica missão, não 
posso deixar de realçar que, neste 1989, 
o comparetimento do Chefe da Nação, 
Dr. José Sarney, emprestou significação 
especial ao desempenho da delegação 
brasileira, ainda mais porque a ela tam­
bém se incorporou-o Ministro das ReJa­

- ções Exteriores Roberto de Abreu Sodré, 
numa demonstração inequívoca da rele­
vância com _que o Brasil pretende situar­
se-rio ContextO intern21donal. 

Aproximando-se o término do manda­
to de Sua Excelência, era de supor que 
a sua ausência se justificaria pela transito­
riedade do periodo governamental, às 
vé_speras, portanto, da eleição em que es-
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colherá o legítimo sucessor do atual titu­
lar da honrosa função. 
_ A presença do atual Primeiro Manda­

tário, porém, deve ter sido entendida co­
mo prova irretorquível da rigorosa norma­
lidade democrática em que mergulhou 
o Pais, consolidadas que se acham as 
respectivas instituições~ desfrutando des­
de 5 de outubro de 1988, do proclama­
doEstado de Dlreito,em decorrência da 
promulgação da NovaCarta Magnabrasi­
leira. 

. Eis, Senhor Embaixador, alguns itens, 
abaixo alinhados da fase inicial desta 44' 
Assembl~i?S9eral, que tenciÔno· enfatizar, 
no curso deste breve relatória 

I) Discurso do Presidente Josf! Sarney 
Para a Delegação do BrasiJ, o pronun­

ciamento do Dr.José Sarney representou 
o ponto alto de nossa participação na 44' 
Assembléia da ONU, em razão, sobretu­
do, dos posicionamentos expostos com 
clareza e defendidos com convicção, que 
conquistaram amplos e merecidos espa­
ços nos grandes órgãos da imprensa 
mundial. 

Sobrelevam registrar, dentre outros, os 
seguintes aspectos: 

a) Político: 
A plenitude democrática foi alcançada 

após a serena e firme condução do pro­
cesso de transição, tendo sido realizadas, 
em 1986 e 1988, eleições tranquilas, apri­
morando-se a formação política de 82 
milhõ_es de eleitores. convocados, agora, 
para, em 19 turno, no dia 15 de novembro 
escolherem, por voto direto e secreto, o 
futuro Presidente da República. 

A instalação de uma Assembléia Cons­
tituinte e a elaboração da nova Lei Maior 
do País sinalizaram uma etapa auspiciosa 
para o Brasil, __ o que levou o -Presidente 
a pôr· em relevo: 

"O balanço que ofereço_é de ter o Br.;15il 
caminhado 50 anos de democracia, nes­

. tes cinco anos. Tem os o período da mais 
plena liberdade de nossa História." 

b) Econômico 
Com enfática condenação à exãrceba­

da política de taxas de juros posta em 
prática pelos Países industrializados, a fala 
presider~cial significou uma conclamação 
dos credores do Terceiro Mundo, para 
que reescalonem os crOnogramas tradi­
donalmente estabelecidos, ensejando a 
que os débitos venham a ser afinal ressar­
cidos, de molde a que _não se frustre o 
desenvolvimento de numerosas Nações. 

Aliás, sobre o tema assim se manifes­
tou o governante brasileiro: 

"Estou convencido de que a democia­
cia é o caminho. Ela foi a bandeira que 
comandou nossos povos-para varrer au­
toritarismo, caudilhos,-tiranOs e ditadores. 
Mas não para substituí-los pela fome, pe­
las doenças, pelo atraso, pela divida exter­
na, pela recessão, pelo desemprego". 

Não poderia ser utilizado linguagem 
mais candente e patética para sensibilizar 
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os Países credores, induzindo-_os a uma 
·cobrança de juros mais humana e roenos 
draconiana! 

c) Social 
O campo social foi, por outro lado, ob­

jeto "ta:mbém de dis_curs_o de José Sarney, 
identificando-se, em_suas palavras, a in­
tenção de continu_ar propugnando pela 
correção das disparidades que separam 
ricosepobres- cada dia maiores, 'em que 
pese o anúncio reiterado dos países in­
dustrializados de contribuir para reduzi­
las, no menor espaço de tempo possível:. 

Vê-se, às fls. 3, do texto lido na sessão 
inaugu'ral da 44" AsSeriibléia, p"e!o Chefe 
do ExecUtiVo de nosso País: 

"Os ni.:líóres inirhigoS da derhocracia 
no Contine'nte têm sido os baixos pa­
drõessociaíse a inflaçãCr que corrói nos­
sas economias," 

d) Integração da América Latina 
Em vários trechos de seu pronuncia­

mento, o Presidente José_Samey proc::la­
ma-se defensor intrans_igente de uma per­
feita integração dos Países da-América 
Latina, como soluçáo para as difiCuldades 
econômico-sociais que enfrenfam, na 
presente conjuntura. 

" ... No noss_o cas_o;_ ~_tamos decidisos 
a aproveitar o choque da democracia pa­
ra caminhar na direçf;;o do velho sonho­
de Bolívar: a .edificaÇão da irmandade po­
lítica latino-americanª";--

Mais adiante, infere-se das palavras do 
Primeiro Mandatário o seu propósito ina­
balável de empenhar-se na lu~ err prol 
de uma fraterna aproximação entre as 
Nações latíilo-americanas: 

"Para o Brasil a sorte__dos nossos vizi­
nhos é a nossa sorte." 

e) Proteção ambiental 
Numa resposta altiva e contundente 

aos que inSil'ltiarem Ser o nosso País res­
ponsável por desequilíbrio ecológicos, re­
gistrados no Mundo, o Presidente José 
Sarney tornou-se incisiVO-ao réplidiar tal 
versão, conforme se constata ern sua fala 
do dia _25 de setembro, diante de todos 
os Delegados presentes à 44• Assembléia 
Geral: 

"A questão ambiental nos seus_aspec­
tos planetários ....:... mudança do clima, 
destruição da camada de ozônio - não 
pode nem deve_ ser discurtida de uma 
perspectiva estreita, como se fora um pro­
blema Norte-Sul, em que os países me­
nos desenvolvidos estivessem, por um 
comportamento irresponsável, afetando 
o equilíbrio ecológico mundial. 

Na ocasião, foi anunciada, como tendo 
por sede o Brasil, a Conferência _das Na­
ções Unidas sobre Meio-Ambiente e De­
senvolvimento, programada para 1992. 

ll) Confraternização latino-Americana 
Numa sequência dos entendimentos 

procedidos para solidificar a integração 
La'tino-Americana, o, Ministro Rob_erto de 
Abréu Sodréreuniu os Chefes de Delega-

ção d_Q_J:ontinente e os do Caribe, com 
o.objetivo de deixar ainda mats nítida a 
preocupãçãõ dO Brasíl em intensificar os 
laços de frate_rnidade, entre os povo_s 
mencionados, privilegiando-nos, por for­
Ça do_ -oportuno Encontro, com uma lide­
rança_inconteste, que o nosso Chanceler 
deixou transparecer na sutileza de uma 
mensag~m ética e diplomática perfeita. 

A oração do_Ministro da_s Relações Ex­
teriores, na interpretação dos parlamen­
tares presentes, nó Salão Nobre do Hotel 
JntercoQtinental, à tarde do dia :2e de se­
~ef'h.J?ro, ba..vetâ .d.e. reperçl!ti.r positiva-

.- mente, valendo como_uma autêntica to­
mada .de [:ltitude, C~R~Z de _resgu<:J~dar_ os 

___ !egítin:t9!i intereSses da co_iriitnidade lati~ 
riõ-ametlCãria. - ~ - - - · -

lll) Conselho de Segurança 
·- Não poderia deixar de inserir-se, no 
presente relatório, a Sessão- Extraordiná­
ria do Conselho de Se9urança da ONU, 
sob a lúcida Presidência do_ Einbaixador­
Pau/ó Nogueira BatiSta,realizada à tarde 
do último dia 29 de seteni.bro, quando 
se deliberou a perrpanência, por mais seis 
(6) meses, da Força de Paz na faixa lrã-fra­

. que, garantindo a tranquilidade entre anti-
gos lttigantes, que se vinham digladiando, 
até a interferência_ conciliadora da organi­
zação das Nações Unidas. 

N) PresenÇa de George Bush • 
O-comparecimento do Presidente dos 

Estados UnidoS, Geàrgé Bush, à' soleni­
dade inaugural da 44i Assembléia da 
ONU, prestigiõu ·o mai;Jno conclaVe, 
abrindo perspectivas alvissareiras para o 
período de trabalhos, ink:iado a 25 de 
setembro. 

-utilizando aprimoradas téCnicas de co­
municação, o dirigente máximo norte-a-

--mericano galvanizou as atenções de dele­
gados e da imprensa inteiliacional, abor­

.dando temas vinculados à realidade polf­
tica, econômica e scicial com a autoridade 
de líder da maior democracia mundial. 

A -~ntre_0s~ que concedeu ao Presiden-
- __i_e_J_osé Sarney, na mesma tarde de seu 

discurso, abriu alternativas. mais favorá­
vel_$ para a queStão diDlVida l;xtema,exa­
tamente porque George Bush, jâ no dia 
s:eg1,1inte, em Washington, quando se reu­
nia o FMl, conclamou os banqueiros pre­
sentes a um reexa_me d_;;,.s políticas de cré­
dito, asfiXiadoras de crescimento econô­
mico dos países do Terceiro_Mundo. _ 

Espera-se _que, de suas gestões, resul- _ 
tem pi'ovídências concretas, capazes de 
viabilizar o ingresso de novos capitais nas 
Nações endividadas. 

V) Apolo i!f Virgt1io Barco 
Tomou-se flªgrante o apoio dos dele-

;=-gados à 44~ Assembléia Geral, da ONU 
ao posicionamento adotado pelo Presi­
dente da Colômbia, "Virgílio Barco, no 
combate sistemáticO e enérgico_aonarco 
tráfico. _ 

Os aplausos - com que foi saudado 
durarl.te o discurso proferido _à tarde de 

28 de outubro- valeram-lhe como estí· 
muJo à Juta na qual se acha empenhado, 
p"ai-a extermirú~f o crime organiZado, res· 
ponsável por conflitos sangrentos e a per­
da de vidas preciosas. - · 

A referência que lhe fez, ao iniciar o 
dtscurso de 25 de setembro, o Presidente 
José Sarri.ey; Ceitàrhente contribuirá para 
motivá-lo a prossegUir na heróica fain~ 
a que se entreQ'OU,- ·cõmbatendo, com 
obstinação e coragem, dentro e fora do 
território colombiario, o narco _tfáfico Or­
ganizado, _no_ qual se especializaram 
"gang:?~r~.._ irtternaciOD-?Ji:?- ~lt ra:Çiíciados. 

Senhor Eml?aixador: 
A meu ju)z9 •. foram _estes os fatos mais 

relevant~s at_é. aqui registrados. na fas~ 
inicial da 44~ Assembléia Geral da ONU. 

Faço votos para que durante o perfodo 
de sessões_,_ a exaurir-se na 2• quinzena 
de dezembro vindo_uro, continuem a ser 
debatidos temas de igual magnitude, sob 
a salutar inspiração da Paz MundiaL 

Reitero ·a Vossa_ Excelência protestos 
de elevada consideração e apreço." 

Sr. Presidente, Srs. Se:nadores, se os primei­
ros dias de trabalho da 44~ Assembléia Geral 
da. Organização das Nações Unidas foram 
marcados por pronunciamentos de inques­
tionável relevãncia, é de se supor que até o 
"térfiifrio das sessões importantes sejam deba­
tidos temas com conclusões que favoreçam 
a manutençáo da paz entre todos os povos. 

O Brasil, que alf se representa por diplo­
matas de-alta qu~lificaçãó e competência, lide­
rados pelo Embaixador Paulo_Nogueira Batis­
ta, haverá c;le ter participação saliente, contri­
buindo para o desline de magnas questões, 
submetidas à apreciação da ONU. 
- -É esta, sem dúvida, a nossa expectativa, jus­
tificadamente otimista, em razão do que nos 
fOi dado constatar, na condição ·de Observac:lor 
Parlamentar, indiCado pel_o Presidente do Se­
nado.Federal, Senador Nelson Carneiro, e no­
meado, por ato de 20 de setembro, pelo Se­
nhor Presidente José Sarney. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENAIXJ. 
RES:~ 

Aureo MeUo ~Jarbas Passarinho - João 
Castelo - Hugo Napoleão - Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
~ Luiz Viana - Jutahy Magalhães - José 
Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro -Itamar 
Franco- Marcos Mendonça-Mauro Borges 
- lram Saraiva - Maurício Corrêa - Carlos 
Chiarem -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na presente sessão. terminou o prazo para 
apresentaçãô de emendas ao Projeto de Reso­
lução N9 70, de 1989, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que modifica o § 49 do art. 
9-1. do Regimento Interno. 

Ao Projeto foi oferecida Uma emenda, que 
será lida pelo Sr. Primeiro Secret6rio. 
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É lida a seguinte 

EMENDA N" 1 (SUBSTITUTIVO) 

Oferecida ao Piojeto de Resolução N~ 
70, de 1989, que modifica o § 49 do Art......_ 
91 do Regimento Interno: 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação: 
Modifica o § 4~ do art. 91 e o art. 92 do 

Regimento Interno. 
Art 1 ~ O § 4~ do art. 91 e o ait 92 .do 

Regimento [ntemo passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. ~91. ,_ .... : .. : .. - ......................... _ .. _,_ 
§ 49 No prazo -de dez dias, contado 

a partir da publicação da comunicação 
referida no parágrafo anterior no espelho 
da Ordem do Dia da sessão seguinte, po­
derá ser interposto recurso para aprecia­
ção da matéria pelo plenário do Senado. 

Art. 92. Aplicam-se_ à tramitação dos 
projetos e demais proposições subme· _ 
tidas à deliberação terminativa das comis­
sões as disposições relativas a turnos, 
prazos, emendas e demais formalidades 
e ritos exigidos para as matérias subme-­
tidas à apreciação do Plenário do Senado, 
inclusive quanto_ à publicidade." 

Arl 2? Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O prazo de setenta e duas horas é razoável 
quando a publicação é feita no DCN, que cir­
cula com certo atraso _e tem grande tiragem, 
de acesso público. 

Ao se fazer a publicação no A\Ulso da Or­
dem do Dia é necessário que se amplie o 
prazo, para que haja a garantia de conhed­
mento da decisão por toda a sociedade. 

Deve-se ainda, ter bem claro que, a publica­
ção no Avulso da Ordem do Dia exigirá, para 
se manter a transparência do processo, que 
haja o cumprimento rigoroso do art. 92, no 
que tange a publicação da matéria e demais 
formalidades para votação na Comissão. 

Sala das Sessões. 10 de outubro de 1989. 
-Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
- de acordo com o disposto no Regimento 
Interno, a matéria será despachada às Comis­
sões de Constituição, Justiça e Cidadania e 
Diretora. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do Senado n" 88, de 19~9-Complementar, de 
autoria do Senador João Menezes, que regula 
o direito de greve dos servidores públicos civis 
e dá outras providências. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda, que 
será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É; lida a seguinte 

EMENDA N• 2 (DE PLENÁRIO) 

Oferecida ao Projeto_ de Lei do_ Senado 
nP 88, de J9PÇJ~Complernerrtar. que regu­

~-Ja o <!ireito_ de g~ dos $ervidor~ públi­
cos dvis e dA autra~ provídênclas; 

Suprimam-se .o art. 89, ~eus inCisos e alí­
neas, do Proj~to de Lei do._ Sena_do n~ 88, de 
Úl89 _-::-·complementar. 

Justificação 

de NCz$ 300.000,00 (treZentOs mil cruzadoS 
novos), para efeito da caracterização de gran· 
de fortuna. 

É a justificaçâo que esperamos seja aco­
lhida. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 1989. 
- SenaQ:or Mauricio -carréa. 

EMENDA N•3 

Suprima-se o art 69 do Projeto de Lei do 
Senado n9 162, de 1989- Complementar. 

--Efiiendemos que a~-penáiidades por infrin~--­
gência ao direito de greve, nas modalidades 
elencadas nos incisos e alíneas do art 6? do 
projeto em tela, devem permanecer no âmbito 

Justl~cação 

· Além da conotação fática, entendemos que 
as doações, desde que revestidas das formali­
dades legais, constituem atos jurídicos perfei­
tos que consubstanciam a redação_do patri­
mônio do doador, náo podendo, por isso, ain­
da que para efeitos tributários, prosperar qual­
quer norma legal em sentido contrário. 

da vigente codificação penal, civil e adminis­
trativa. Ademais, a obrigação de reparar o da-
no não deve ser estendida ao Sindicato, como 
pretendem os dispositivos ora emendados, 
visto não ser ·sucessor do responsável pelo 
dano. -

É a justificação- que esperamos seja aco­
lhida. 

Sala das Sessões, 10 de agosto-· de 1989. 
--Senador Mauricio Corréa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A matéria será encaminhada à Comtssão 
de Constituição, Justiça e Cidadania para pro­
ferir parecer sobre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
do Senado n"' 162, de 1989-Complemenuu; 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso; que dispõe sobre a tributação _de 
grandes fortunas, nos termos do art. 153, inci­
so VIl, da Constituição Federal .. 

Ao projeto foram oferecidas três emendas, 
que serão lidas pelo Sr. 1., Secretário. 

Sãõ lidas as segui.ntes 

EMENDAS (DE PLENÁRIO) 

Oferecidâsao PrOjeto êlê Lei dO Stinildo 
n~ 162, de 1989-Complementar, que dis­

-põe -Sobre ã tribUtaÇão de grandes fortu­
nas, nos termos do art. 153, incisO VIl, 
da Cánstituição.Federol: 

EMriii;JArii2 
Acrescente-se no § 1 ~do art 29, do Projeto 

de Lei do Senado n? 162, de 1989-Comple­
mentar, após a expressão "rendimentos do 
trabalho assalariado"', o seguinte trecho "e os 
honorários do livre exercício de profissional 
aUtônomo'', 

Justificação 

O dispositivo ora emendado, ao _estabelecer 
o conceito de grande fortuna, relacionando-a 
à natureza dos rendimentos, teve por objetivo 
primordial a taxação do enriquecimento do 
patrimônio através das rendas de capital, prin­
cipalmente as da especulação financeira. 

Por isso, entendemos que os honorários do 
livre exercício de profissional autônomo, tal 
como os rendimentos do trabalho assalariado, 
não deVem ser incluídos na renda bruta anual 

É a justificação que esperamos seja aco­
lhida. 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 1989. 
---'-Senador Maurício CorrGa. 

-EMENDA N•4 

Dê-se ao alt12 do Pfojeto-de Lei do Senado 
n9 162, 'de 1989 ~Complementar, a seguinte 
redação: ~ 

"Art. 12. o-cõntrlliuinte do in1Posto é a 
pessoa física que detiver a propriedade, o do· 
mÚlio útil ou a titulm:_idade de grande fortuna." 

Justificação 

A posse, por si só, não integra o património 
da pessoa, não sendo juridicamente possível 
considerá-la para os efeitos tributários da ca­
rcicteriZa.çãO-de- -Q-reinde fortuna. 

É a justificação da presente emenda que 
esperamos seja acolhida. 

Sala das SessõeS, 10 de outubro de- i989. 
-Senador Mauricio Corrêa: 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carn.eiro) 
- A matéria será encaminhada à Comissão 
de Assuntos EcOnômicos para proferir parecer 
sobre as emendas. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Na presente sessão terminou-o prato para 
a apresentação de emendas às seguintes ma­
térias: 

-Projeto de Lei do Senado no 91, de 
1989-Complementar, de autoria do Senador 

·João Menezes e outros_ senhores senadores, 
que estabelece, nos termos -do § 9? do art. 
14 da Constituiçâ(i de 5 de outubro de 1988, 
prazo para desincompatibilização de Ministros 

- de Estado; -
-Projeto de Lei do Senado n9 166, de 

1989-Complementar, de autoria do senador 
Fernando Henrique Cardoso, que exclui da 
incidência do imposto sobre serviços de qual­
quer natureza a exportação para o exterior dos 
serviços que menciona, nos termos do inciso 
n do § 4ç do art !56 da Constituição Federal; 

-Projeto de Lei do Senado n~ 169, de 
1989-Complementar, de autoria -do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que ftxa as alí­
quotas máximas dos impostos sobre vendas 
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a varejo de combustíveis líquidos e gasosos 
e sobre serviços de qualquer natureza, c_ompe­
tência inunicipaJ, nos termos do inciso I do 
§ 4~> do art. 156-da Consti~isão Federal; 

-Projeto de Lei da Câmara n9 51, de 1988 
(n9 139/87, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo à Lei n9 1.060, de 5 de feve­
reiro de 1950, que "estabelec_e normas para 
a concessão de assistência judiciária aos ne­
cessitados"; 

-Projeto de Decreto Legislativo n"' 25, de 
1988, de autoria do Sêriãdor Leite Chaves, 
que susta o decreto n9 96.991, de 14 de outu­
bro de 1988, que "atribui competência para 
autoriplção de pagamentos e recebimentos 
por rÍleio de outras instituições financeiras"; 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 6, de 
1989, de autoria do Senador Ronan Tito e 
outros Senhores Senador(!$, que revoga o arl 
& do decreto n<> 72, de 1988. _ 

Ms projetos não foram oferecidas emen­
das. 

As matérias, de acordo com o dispositivo 
regimental, serão Incluídas, oportunamente, 
em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Na presente sessão terminou o prazo para 
a apresentação de emendas ao ProjetoiÜe __ De_­
creto Legislativo n9 38, de 1989 (n<> 1/87, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as contas 
do Senhor Presidente da República, relativas 
ao exercido financeiro de 1985. 

Ao projeto não foram apresentadas emen­
das. 

A matéria será encaminhada à Comissão_ 
de Assuntos Econômicos, de acordo com o 
despacho inicial. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente s.essão, desi_gnando pcua a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

(Em regime de urgêrícia, art. 336, c, do Re­
gimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 63, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a ur­
gência e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer.) 

-2-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n? 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no § 6° do art. 14, para desincom· 
patibilização do Presidente da _15epública, dos 
Governadores de Est3do, do Di$ito federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n' 145, de 1989. 
-da Co!ntssão Temporária, favorável ao 

prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto ven<:ido dos Sem;_çlores Chagas Ro­
drigues e Mauricio Corrêa. 

~3-

Votação, em tt,.~rno ú~ico, do Projeto de De­
creto Legislativo n• 23, de 19~9 (n' 141/89, 
na Câmara dO$ Deputados), que aprova o tex­
to do ac.ord.P. sobre _trarisportes maritimos en­
tre o Governo da República Fedéa:tiva doBra­
SJ1 e o Governo da República Argentina, assi­
nado em Buenos Aires, em 15 de agosto de 
1985, tendo 

PARECER; sob n• 212. de 1989, da Co­
missão 
--de Relações Exteriores e Defesa NacJo. 

na/. 

-4-
Votação, em turno úriico, do Ptojeto de De­

creto Legislativo n• 25. de 1989 (n• 158/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do.acordode cooperação científica e tecno­
lógica entre o G.overno da" República Fede­
rativa do Brasil e o Governo d.o_Reino da Dina"-­
marca, firmado em Brasília, em 9 de junho 
de 1986, tendo 

PARECER, sob n• 216, de 1989. da Co­
missão 

-de Relações Exteriores e Def~sa. NaCicr 
na!. 

·-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Re­

solução n9 53, de 1989, de autoria do Seriador 
Fernando Henrique Cardoso, que determina 
a· correção dos valores em OTN e cruzado, 
para·Vâi6res em ETN e cruZado novo, nas 
proposições que autorizem Estados e Municí­
piOs a conli"ãtar Opei"aÇões_de crédito, tendo 

PARECER, sob n' 229. de 1989; da Co­
miSsãO. - --

-de Assuntos Econômicos, favçrát.e~ nos 
termos de substitutivo que oferece. 

-~-
Votação, em tumo único, do Projeto de Re­

solução n? 66, de 1989 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como con­
clusão de _seu Parecer n" 230, d_e 1989), que 
autoriza o GovemO'da União a contratar opera­
ção de crédito externo, no montante equiva­
lente a até US$ 76,000,000.00 (setenta e seis 
milhões de dólares ame_ricanqs), c_om_o Delta 
Bank. 

-7- -

Votação, em turno único, do Projeto d~ Re­
solução n<> 68, de 1989 (apresentado pela CO­
missão de Assuntos Económicos como con­
clusão de seu Parecer no 232, de 1989), que 
aUtoriza o GOVerno brasileiro a conCeder fman­
ciamerito--,--àif ffatiCo "de la_ Nación Argentina, 
no Valor de até US$ 147,000,000.00 (cento 
e quareiita e sete milhões de dólares america­
nos), através do convênio de pagamento recí­
proco. -

-8-
Votação, em turnO único, do Requerimento 

n9 5Í4, de 1989, do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, solicitando, nos termos regi­
mentais, tramitação conjunta para os Projetos 

de Lei do Senado n<> 152, 155 e 238, de 1989 _ 
(de autoria dos Sen_adores Ma_rco M.adel, Edi­
son Lobão e Fernando Henrique Cardoso, res­
pectrvãtiferite, que dispõe sobre a participação 
do~ trabalhadores nos lucros ou resultados 
das empresas. 

-9-
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exterio_res e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n° 172, de 1989 
(rio 398/89, na origem), de 9 de .. agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do .Senhor_ Luiz Matto~o Maia 
Amado, Ministro -de Segunda Classe, da car­
reira de DiplOmata, para exercer a função de 
Embaixador do_ Brasil junto à República dp. 
Coréia. 

Discussão, em turno único, do parecer da 
COmissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a_ Mensagem n9 17 4, de 1989 
(no 403/89, na __ origem), de 14 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presid_ente 
da_ República submete à deliberação.do_Sena­
do a escolha do Senhor Jú1io Gonçalves San­
chez, Ministro de. Segunda Oasse, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Guiné­
Bissau. 

-H-
Discussão, em turno único, do parecer da 

Comissão de RelaçOes Exteriores e Defesa Na~ 
cional sobre a Mensagem no 179, de 1989 
(n<> 457/89, na:· Casa ae origem), de 30 de 
agosto do corrente-ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado a escolha do Senhor Régis 
Novaes de Oliveira, Embaix9-dor do Brasil jun':' 
tó-a-Jamahiriyã Árabe Popular_ Socialista da 
Ubia, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador" do Brasil junto à- Repúbllca 
de Malta. 

-12--· 

Discussão, em. turno único, do parecer da 
_Comissão de_ Relações Exteriores e.Defesa Na~ 
dona! sobre a Mensagem n~ 185, de 1989 
(n~ -51?/89, na _origem), de 11 de setembro 
do corrente ano, pela qual o Senhor _Ptesidente 
da República submete à delibexaçã_o do Sena­
do a escolha do Senhor Sérgio Damasceno 
Vieira, Embaixádor dO Brasil jurito à Federa­

'Ção da Malásia, para, cumufativari-tente, exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Sultanato de Brunei_ DtJti,ISSctialJl. 

-13-

Discussão, _em _turoo YnicQ,_ d9 parecer da 
Ço_misSão de RelÇ~.ções EXteriores e.Defesa Na­
danai sobre a Mensagem no 186, de 1989 
(no 5i6Ja9,-na- odge-m), de: 11 de setembro 
do corrent_e ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Luiz Felipe de La 
Torre Benitez Teixeira Soares, Ernbãixaaor" do 
Brasil junto à República do Quênia, para, cu· 
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mulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Reptlbl!ca de Uganda. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Estã encerl-ada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 15 
minutos.) 

Jg;,sgr;::;::;~zcn;:~EJgff'E 
3-10-89EQOE,Ef/TREO(JEÃREVISÂO 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO PÓS­
TER!ORMENTE. . 

OSR.JOÁOI'IENEZES (PFL-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. SenadoreS, o eminente, Senador Jarbas 
Passarinho apresentou um projeto de lei pro­
pondo reajuste das prestações _de adquirentes 
de imóveis fora do Slstema Financeiro de Ha­
bitação que estão sendo abrangidos pela va­
riação do Índice Geral de Preços. 

Realmente, este é um projeto polêmico. Tão 
polêmico que o próprio Senador, em artigo 
publicado no jornaJ O LibeiQ/. de domingo, 
coloca sob o título "Projetas Polêmicos" e, 
entre eles, cita este projeto, em boa hora foi 
apresentado. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
estamos vivendo uma situação muito difícil 
em relação ao sistema habitacional braslleiro. 
Há wna?'Xfculdade muito grande. E é triste 
diz.er-se que a dificuldade maior foi criada pelo 
próprio Congresso, assim que vimos, por 
exemplo, que a Medida Provisória n" 54, do 
Senhor Presldente da República, não tinha re­
ferência nenhuma a esses fatores. Entretanto, 
no Congresso, ·apresentaram-se emendas. A 
Medida Provisória n" 54, do Governo, apena's 
propunha tratar de assuntos referentes a pre­
ços que estavam congelados, e a preços que 
diziam respeito a outros bens materiais: auto­
móvel, caminhão etc. 

O que aconteceu? Ele mandou essa Medida 
Provisória n"' 54 para o Congresso, que apre­
sentou várias modiflcaçõ~s .. 

Diz a Medida Provisória no;o 54: 

"Nos contratos em execução cujo obje­
to seja a produção ou o fornecimento 
de bens para entrega futura, a prestação 
de serviços contínuos, ou futuros, e a rea­
llzaçáo de obras (Lei n>? 7.730, de 
31-1-1989, art. 11) ... " · · 

No Congresso, acresCentou-se: 

" ... e naqueles relativos a operações de 
alien~ção de bens imóveis, não abran­
gidos pelas normas do Sistema Finan­
ceiro de Habitação, o índice de reajusta­
mento com base na Obrigação do Tesou­
ro Nacional - OTN - será substituído 
por índices nacionais, re9ioriais ou-seto­
riais de custos ou preços que reflitam a 
variação do custo de produção ou do pre­
ço dos insumos utJ11zados." 

Quer dizer, este assunto não estava tratado 
nem verificado na medida provisória enviada 
pelo Senhor Presidente da República. Quem 
criou essa confusão toda foi o próprio Con-

gresso; quando apresentou essa emenda, que 
depois ainda acresceu o seguinte: 

"Art. 29 ·o reajustamento de que trata 
o art 1 o será calculado, sem retroação, 
sobre o valor da prestação relativa a 
'obras, fornecimentos e serviços realiza~ 
dos após encerrado o período de conge­
lamento ou nos termos da autorlzaçào 
tri.in!Steriai para a revisão de preços (Le( 
nrz 769, de 2li"âe maio de 1989~ art. 
J?) ~ Sobre o valor das obrigações re/atí-

. iats aos coniratõs de .alienação de bens 
iinóvels não abrangidos pelas normas do . 
Sistema Fihanceúq de Habit?Jção:" 

Ora, O Senhor Presidente da República havia 
mandado uma lei completamente diferente, 
sem esse. objetivo .. O que aconteceu? Trans­
formou-se essa lei no Congresso, colocoU-$"e 
essa matéria !=lo Sistema Financeiro de Habita­
ção e .colocou-se mais a questão referente 
ao custo da con~ão dvll. Com isso, o que 
está acontecendo? Está acontecendo uma si­
tuação muito difícil e o problema do déficit 
habitacional é da maior gravidade, porque, se 
de um lado as empresas construtoras encon­
tram-se .em situação. diffcll para poder levar 
à frente as suas obras, por outro lado os adqui­
rentes .estão sem condições de sustentar o 
pagamento do imóVel que se propuseram· a 
adguirir. 

Podemos ver, por exemplo, um apartamen­
to cujo comprador, em abril, pagava NCz$ 
852,12; passou a pagar, em maio, 1.150,40; 
em junho, NCz$ 1.903,lli em julho, NCz$ 
2.242,85; em agosto, NCz$ 3.116.41; em se­
tembro, NCz$ 4.641,58. Se pegarmos outro 
exemplo, veremos o mesmo resultado, pofs. 
todos são calculados ·com a mesma base, co­
mo verificaremos a seguir: em setembro de 
1988, pagou NCz~ 328,85; em outubro, NCz$ 
407,80; em novembro, NCz$ 518,93; em de·. 
zembro, NCz$ 658,63; em janeiro NCz$ 
760,32, ficou congelado em fevereiro, março 
e abril e maio pagou NCz$ 1.145,10. 

Acontece, também, que hoje em dia há uma 
verdadeira balbúrdia nessa maneira de fixação 
de preços, pois verificamos que ... 

O Sr. Jutahy Magalbães -·Permite-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Darei, daqui 
a pouco, o aparte a V. Ex:' 

Verificaremos, repito, que existem hoje va­
riadíssimas formas de fazer esse cálculo e uma 
delas é o chamado Custo Unitário Básico, que 
pode ser o de São Paulo~ o do Pará ou o 
de Pernambuco, pois em cada estado é dife­
rente do outro. Além do Custo Unitário Base, 
temos o IPC, o INPC, o VRF (que é ó da Caixa f, 
e há ainda o BTN. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Peço descul- _ 
pas a V. Ex!' por aparteá~lo neste momento, 
principalmente pelo fato de o meu aparte não 
se colocar muito bem no contexto do seu prow 
nunciarnento. Nessa questão de construção 
estamos sendo regidos- pelo menos segunw 

do dizem quase todos os construtores que 
conheço pelos reajustamentos na base do fn­
dice Nacional de Construção CiviJ, que está 
muito acima da poupança 

OSR. JOÃO MENEZES-Eieschamam 
de Custo Unitár1o Base. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Existe, tam­
bém,. o índice Nacional de Construção Civil. 
E ele está muito acima da poupanÇa. Por 
exemplo, em dois meses, se me lembro bem, 
enquanto a poupança estava daf!.do 28, 30%, 
o JNC deu 40 e tantos por cento. Então, isso 
onera sobremaneira as prestações .. Ouyi falar 
que o Senador J..:irbas Pã.ssarinho, éom quem 
ainda não conversei pessoalmente, embora 
pretenda fazê-lo o mais breve possível, teria 
apresentado um projeto .estabelecendo uma 
norma única para esseS feajuSt.ãmentos e dan­
do uma condição semelhante à poupança. 
Não sei do andamento desse projeto. se S. 
EX' já consegui1,1 aprová-lo na Coinlssão em 
deliberação terminativa ou não, mas e um pro­
jeto que deve ser tratado com a máxima ur­
gência e apoiado pelas duas Casas do Con­
gresso. ls:SO viria, talvez, atender a essas preo­
cupações de V, Ex' Realmente, há vários índi· 
ces, e cada um procura ó melhor para si. Esse 
Índice ~acionai de Construção Civil tem enfor­
Cado niw'tas pessoas, .que estão ficaTido sem 
condições de pagar. 

O SR. JOÁO MENEZES - O projeto 
do Senador Jarbas Passarinho diz: 

''O reajustamento do valor das obriga­
ções.rélativaS aos contratos de alienação 
de bens imóveis não abrangidos pelas 
normas do Sistema Financeiro de Habita­
ção, a que se refere a Lei rt' 7.7.14, de 
8 de junho de 1989, serâ · efetUãdO pela 
variação do BTN - Bônus dó Tesouro 
Nadonal,_na forma do art. 2(" . 

O Senador Jarbas Passarinho fez muito· 
bem em tocar neste assunto. A minha preocu­
pação é que estamos chegando a um cami­
nho por onde não podemos mais andar. Se, 
de um lado, as empresas construtoras não 
vão poder mais continuar as suas construções, 
se frzerem na base de um BT qualquer desses, 
por outro os compradores não podem pagar 
mais, pois o índice de reajuste salarial fica 
muito aquém do percentual por elas calcu­
lado. E o resto - a comida, o vestuário, o 
estudo, .a doença? Estamos, realmente, numa 
situação muito dificff e caótica, para a qual 
se pre~isa encontrar uma saída. 

Acontece, também, que muitas empresas 
fizeram contratos para que a parte financiada, 

. a parte da poupança, fosse na base do aumen­
to salarial, e não estão mais usando isto. Não 
estão aceitando. Outras deram promissórias: 
o cidadão assinou promissórias para serem 
pagas no dia tal, no valor "x", e, quando chega 
para pagar a promissória, dizem: não, não é 
maís. Eu só lhe dou a promissória se você 
pagar ·y·. Enquanto, o cida'dão paga "y" para 
levar~a promissória "x". 

Como s_e vê, é uma desordem o que está 
af. Eu não quero que as empresas constru-



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 11 5633 

toras brasileiras vão à falência. Não! o proble~ 
ma é muito sério e estou tocando no assunto 
porque tenho a impressão e a convicção de 
que, rea1mente, o problema está complica­
díssimo e é predso encontrar um paradeiro, 
é preciso encontrar um equilíbrio. O que não 
podemos admitir é que continue _como está. 
Isso não pode ser, não pode serl Nós temos 
qUe encontrar uma fónnula- se é que quere­
mos que progrida a Constituição - em q'ue 
o cidadão brasileiro da classe mêdia possa 
adquirir seu teto. Aquele que não precisa, 
aquele que está na classe "a", este pode fazer 
sua construção, digamos, sob empreitada. 

É o que noticia aqui um jornal, numa ediçáo 
de agosto; em que aparece um cidadão dizen­
do- irresponsalvemente, no meu entender 
-que aumenta a crise habitacional em Brasí­
lia. Dfz o artigo: 

"O setor em Brasília, conforme infor­
mação do empresário, vai muito bem e 
não se ressente de_ nenhuma crise. 

Prova disso é que as empresas de cons­
trução civil encabeçam as_l!stas das de 
maiores' ~enlabilidades. O que _existe -
afrrrna - é uma tradição ~rasileira de 
achar que tudo vai mal. A minha empresa, 
apesar de ter apenas quatro meses, está 
muito bem, graças a Deus, e vendendo 
como nunca, fmallza. 

Empresas como a WV Tartuce, que, 
apesar de curto período no mercado, pro­
vam que não há crise no setor. Há pouco 
tempo adotou uma postura de vender 
apartamentos a preço de custo, renun­
ciando à parte significativa dos lucros que 
as demais vêm percebendo". 

Ora, o que Se quer-com isso! Teríamos 
de entregar a venda de prédios de apartamen­
tos às pessoas que tivessem grandes recursos 
para fazer as construções de acordo com o 
custo, fazer condomínios fechados e, dentro 
desses, elas funcionariam apenas com.o admi­
nistradoras, ganhando multo bem, porque, 
quaRto mais sobe o preço da mercadoria, 
mais receberiam de comissão_. 

O Sr. Jutahy .Magalhães -Concede-me 
V. EX" um aparte complementar? 

O SR. JOÃO MENEZES - Vimos um 
exemplo, outro dia, na televisão; uma dessas 
comunicadoras que tratam de parte financeira 
deu uma relação de bens do custo desarvo­
rado na subida dessas mercadorias, inclusive 
taco, cimento. Omento é uma barbaridade. 
Vejam, um saco de cimento, lá no meu Estado, 
no princípio do ano, devia custar dois mil cru­
zados: hoje, custa vinte cruzados novos. Há 
um desequilíbrio total. A minha preocupação 
é esta. 

Concedo a_ parte a V. EX', Senador Jutahy 
MagaJhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - É mais para 
fazer uma indagação a V. Ex", que se debruçou 
sobre o assunto, estudou, examinou, fez levan­

. tamentos. Quem #lfopôs o reajuste de presta­
ções passadas? IssO vem criando uma série 
de dificuldades no pagamento desses finan-

ciamentos para a construçao, porque, como 
V. Ex• disse, na hora em que se vai pagar, 
chega um aviso_ de CjUe o valor não é aquele. 
Sobre aqueie vãior há um reajUste passado 
de não sei quanto. Então_, o c:;omprador fica 
em dificuldades, porque tem o seu dinheiro, 
ali, contado para fazer o pagamento das pres-
taÇões. - _ - -

Agora esse construtor que diz que Vai tudo 
bem é porque, realmente, a faixa de classe 
mais elevada está tendo facilidade de comp~, 
porque , como no Brasil temos 2% de felizar­
dos que estão ganhando às custas de 98% 
da população, esses 2% estão em condições 
cada vez melhores para comprar. Vejo anun­
ciadO aqui, em Brasília, um apartamento que 
chega - parece-me - a até 1 O milhões de 
cruzadOs novos. Na Bahia, há apartamentos 
de_um miJh~9 a um milhão e n:teio de dólares 
quando o_ lançamento é feito sao Jogo çompra­
dos. Veja V. f:xl' que; nessa faixa, a construção 
civil vai muito bem. Agora, nós que vivemos 
de salário, a classe média que está aí, preci­
sando comprar o seu apartamento para resi­
dência própria, esses ficam em_ dificuldades 
e quem vive de salário não está em condições 
de comprar apartamento financiado. 

O SR. JOÃO MENEZES- Eminente Se­
nador Jutahy Magalhães, não acho que a_ 
construção c~vil vai bem, porque a construção 
é um todo. O que vai bem é esse pequeno 
"bolinho" que está usufrt~indo as vantagens 
que podem usufruir, através dessa tal constru­
ção e_administração. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Foi exata­
mente o que eu -~~e~ só .compra aqueles 
apartamentos de alto luxo. 

. O SR- JOÃO MENEZES -Exato! Mas 
o prinCipal problema brasileiro não é o aparta­
mento de luxo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Concordo 
plenamente com V. Ex':'. 

O SR. JOÃO MENEZES- O problema 
brasileiro é o da classe média, da classe baixa. 
t ar que está o grande problema, é aí que 
está a dificuldade. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Estou conw 
cordando plenamente com V. Ex1'. A grande 
dificuJdade é para todos- principalmente pa­
ra os assalariados que não têm os seus salários 
reajustados na medida em que são reajus­
tadas as -prestações. Estes estão em grandes 
d(ficuldade_l?, sem falar naqueles que perCe-­
bem um, dois salários mínimos, que deveriam -
ter habitação popular e que, infelizmente, es­
tão vivendo embaixo de viadutos. 

O SR. JOÃO MENEZES- Então, diante 
desse quadro, a nossa preocupação ficou aí. 
Penso que a proposição do Senador Jarbas 
Passarinho foi no sentido de fixar o pagamento 
das prestações em BTN. Pode servir hoje, mas, 
daqui a um mês, pode não servir mais, porque 
o BTN pode subir a um preço tal que o.cidadão 
não vai ter condições de pagar. A nossa preo­
cupação é qlie os técnicos, as pessoas_ interes­
sadas encontrassem, realmente, uma solução, _ 

um meio, um ponto de encontro que vies_se 
não s6 proteger, ou dar condições às emprei­
teiras. às empresas con~trutoras. maS tam­
bém, dar condições aoS compradores, porque 
não adianta a construtora ter condições se 
o comprador nbo as tem. Então, estamos nes­
se vaivém. Se são dadas condições para a 
construtora, o comprador não tem condições; 
dão-se condições para o comprador, a cons­
trutora diz que não pode, que não tem condi­
çPes. Então, temos: que sair, hleparece, desse 
sufoco. 

Eu mesmo, quando vi aprovado esse pro­
jeto de lei do Senador Jarbas Passarinho, achei 
que o assunto era muito complexo e precisava 
de um exame; pensei até em fazer, no mo­
mento oportuno - mas_ c;~inda não é o mo­
mento oportuno - um requerimento, para 
que esse projeto viesse ao Senado, porque 
a decisão- foi definitiva na Comissão, aonde 
comparecem 11 OU-12 seiladõres. Parecia-me-­
que, vindo para O SenadO, este asSuntO" seria 
debatido polemicamente e cada um traria a 
sua contribuição para encontrar uma coisa 
em melhores condições que viesse a atende~::_ 
ao País. Atender ao País, como? Incremen­
tando a indústria de construção civil e dando 
meios às pessoas de poderem adquirir o que 
a construção produz. Brigou-se muito por cau­
sa da fixação dos preços dos aluguéis. Houve 
o desinteresse de muita gente àquela época. 
Mas, agora, isso _já não ocorre; agora nem 
é mesmo essa lei que está impedindo, e sim 
a impossibilidade, realmente, çle se arcar com 
a subida mensal e constante dos valores das 
compras de apartamentOs! 

Formulei, a propósito, um requerimento, 
que não cheguei a apresentar, porque penso 
que este assüntó preciSa ser -debatido; o Con­
gresso Nacional, sobretudo a Câmara dos De· 
putados, foi o grande responsável por isso tu­
do, porque foi quem alterou a medida provi­
sória do Presidente José. _Sarney, cju-e nada 
tinha a ver com isso! O Presidente José SaOley 
não tratava deste assunto; fof na Câmara âos 
Deputados que se incluiu uma emenda, crian­
do essa históÍ'iá do çusto da_ constrUção. En­
tão, eles que "descalcem a_ bota" e vejam co· 
mo fazê-lo! De modo que continuo a relutar 
em relação à entrada desse requerimento, por­
que, se isso ocorre, ele virá para o Senado; 
no Senado, aumenta a inadimplência dos 
compradores. Então, parece-me que o reque­
rimento deve ir direto para a Câmara dos_De­

.putados, para, lá, "descalçarem a bota" e ve~ 
rem o que fazem, de acordo com a responsa­
bilidade que devem ter. Temos aqui, sempre, 
desta tribuna, falado e demonstrado que é ne­
cessário ao Congresso Nacional, especial­
mente ao Senado, do qual faço parte, passe 
a examinar todos esseS projetoS; todas essas 
proposições com esPfrito público e examine 
cada um sem a preocupação maior, a não 
ser aquela de procurar consertar, procurar 
acertar. ·-

Aprovamos, aqui, projetos diariamente, inú­
meros projetos que não vão ter acolhida e, 
~ forem ac.olbidos, não poderão ser cumpri­
_dos,_uma vez que aprovamos projetos multas 
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vezes sem saber de onde vão ser retiradas 
as receitas. Então, é preciso que haja uma 
mudança na maneira de se trabalhar do Con­
gresso. 

O CongreSso Constituinte, foi. o responsável 
~ela feitura da Constituição, pórtailto o Con­
gresso Nacional tem que ser, também, res­
ponsável pelas leis que faz, pelas leis que apro­
va e pelas vantagens ou desvantagens que 
dá ou deixa de dar. 

Nestas condJções,.Sr. Presidente, querQ 
apenas deixar explicito que veio em muito boa 
hora esse projeto do Senador Jarbas Passa­
rinho, que está suscitando esse debate, que 
precisa ser esclarecidoL 

Temos Cl;Ue saber como é, como e onde­
vão os mutuários, os compradores,"_ encoritrar 
recursos para pagar os apartamêntos que- eS­
tavam comprando ou -que_ desejam comprar. 
Temos que encohtrara-sõlução para ver como 
as construtoras podem continuar a trabalhar 
sem quebrar. Este é um_ fato imPOrtante e 
da maior dificuldade. Penso que, dentro dessa 
aranzel de fórmulas de pagamentos, cálculos 
de_ preços, não está fáciJ encontrar a solução. 
Mas é preciso debater o assunto, para, dai, 
encontrarmos as soluções. t: preciso ver ó 
que podemos fazer para que a grande maioria 
dos mutuários náo seja prejudicada e as em~ 
presas não sejam levadas à falência. (Muito 
bem!) 

(') DEPOIMEJYTOSPRESTADOSPE­
RANTA A COMISSÃO PARlAMENTAR 
DE INQaÊRfTO CRV\DA A 7JQ1 VÉS DA 
RESOLUÇÃO N• 59 DE 1987, DESTI­
NADA A APURAR AS IRREGULARIDA­
DES E SEUS RESPONSÁVEiS PELAS 
IMPORTAÇÕES DEALIMENTOS POR 
ÕRGÃOS GOVERNAMENTAIS. 

DEPOIMENTO DO SR. JOSÉ GERAR:­
DO FONTELES PRWADO' PERANTE 
A COMISSÃO PARlAMENTAR DE IN­
QUÉRITO CRUILM A 77?Al1:'$ DA RESO- . 
WÇÃON" 59, DE 1987, DEsTINADA A. 
APURAR AS IRREGUÚ!RIDADES f' 
SEXIS RESPONSÃVEIS PELAS IMPOR­
TAÇÕES DE ALIMENTOS POR ÓR­
GÃOS GOVER!YAMENTA!S. 

O SR. ASSESSOR ~ Vamos dar início a 
mais uma reunião da Comissão Parlamentar 
de Inquérito que apura as irregularidades na 
importação de alimentos, por órgão_s públicos, 
durante o Plano Cruzado, tendo corno funda· 
menta as atribuições dos artig_os 173 e 174, _ 
do Capítulo XIV, Título VI, do Regimento Inter~ 
no, do Senado Federal. 

Nesse sentido vamos inqulrir o Sr. José Ge­
rardo Fonteles, a respeito da sua atuação no 
órgão que desempenhava essas funções du~ 
rante o Plano Cruzado. 

O suporte legal para tal ação decorreu da 
deliberação da Comissão de Inquérito em ou­
torgar ao Sr. Presidente, o Senador Dirceu Car­
neiro, poderes para incumbir um dos seus 
membros ou funcionários da Casa para reali-

(•) Serão publicados em suplento à presente edição. 

zar qualquer sindicância ou diligência neces~ 
sâria aos seus trabalhos. 

Dr. Gerardo "Ponteies, qual é a sua formação 
profissiorial? 

• O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES "'- Eu 
sou Eng-enheiro Agrônomo, formado pela Uni~ 
versidade FederaJ do Ceará, no ano de 1966. -

O SR. ASSESSOR - Desde quando o Sr. 
integra ou integrou os quadros do Ministério 
da Fazenda? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -A 
minha empresa de origem é a Companhia 
Brasileira de Alimentos- Cabal. Fui transfe~ 
iido para o f.'\ínistériQ da Fazenda pOr ocasião 
da transferência da Seap, 'por decreto pres!~ 
dencial em março de 1985. 

· O'SR.ASSE:SSõR-ÓSr.,de-l5demarço 
de 1985 até o fim de 1985, _ocupava qual cargo 
ou desempenhava quais funções na SeZip? 

OSR.JOSÊGERARDOFONTEi.ES-Per­
maneci como ass_essor na --seap até 25 de 
outubro cfe 1985, quando recebi o encargo 
de Secretário~Adjunto de Ab-astecimento e 
PreçOs. · 

O SR ASSESSOR _:_ -Naquel.:i-ocasi~o. 
quem era o Secretário da Seap? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTE:LES -O . 
Secr~tárlo da Seap era o Dr. João Luiz: da 
SilVa Dias. 

O SR ASSESSOR - O Sr. permaneceu 
como Secretário~Adjunta depois da entrada 
do Mjnlstro Funaro. Até quando o Sr. conti· 
nuou como Adjunto da Seap? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
FÕrina!in.ente, o encargo deve ter~se enc:er· 
iado em 15 de outubro de 1986 .. lnformal­
ri-lente, eu _fá estava em trânsito para salr e 
tir'ei fériaS- antes; ·_em meados de setembro, 
éu já havia acertado com o Secretário que 
iã me afastar. 

o·sR. ASSESSOR- E o Sr. estava se afas-
~ndo por qua! mo~va? _ .- _ 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Problema de estilo de trabalho. Eu acredito, 
especificamente, que fosse em decorrência de 
que eu não era da equipe que tinha vindo 
com o Ministro Funaro; eu vim de outra equi­
pe. Naturalmente, devia ter algum outro nome 
para substituir, mas a alegativa seria um pro­
blema de estilo de trabalho. 

O SR. ASSESSOR -Sim, mas 6 Sr. traba:: 
lhou cotn a equipe do Ministro Funaro durante 
quanto tempo? 

O SR..J.DSÉ GERARDO FÓNTELES :;__ 
Quando o __ Dr, João Luiz: foi substituído, acho 
qUe--fOi em fevereiro, pediram que eu Perma­
necesse e eu permaneci até mais ou menos 
meados de setembro, 

O SR. ASSESSOR _:_ Mas essa diferença 
de estilo de trabalho só veio aparecer n'b frn 
de 1986 ou ela já era visíveJ no início do anos 
de 1986? 

O SR. JOSt GERARDO FONTELES -
Não; no início; eu não percebi mas também 
não posso aquilatar o motivo. Acredito que 
seja basicamente por isso. 

O SR. ASSESSO'R- O Secretáio na época 
era o Dr. José Carlos Braga. Be pediu o cargo 
ao-Sr.? -

O SR. JOSÉ GERALDO FONTELES -
Exato, ele pediu o cargo; a alegativa foi proble­
ma de estiJo de trabalho. 

O SR. ASSESsOR- Até então o Sr. tinha 
se dado bem com todos os membros da equi­
pe? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Pessoalmente eu não tinha nada contra. 

O SR. ASSESSOR :___ Ei; digo do ponto 
de vista funcionaL 

O SR. JOSE-GERARDO FONl'ELÉS - É 
muito difícil precisar isso,_ porque o __ fC?ite do 
processo era uma equipe Que veio de São 
Paulo_ com o pessoal da Funaro, quer dizer, 
que veio para a Seap em fevereiro; apesar 
do Minstro funaro ter entrado e:m ~gosto, o 
pessoal da Seap chegou em fevereiro e eu 
continuei, m~s não sei ava1iar qual o problema 
do ponto de vista funcional. 

O SR. ASSESSOR - Cabia ao Sr. corri.o 
adjunto substituir o titular da Seap nos impedi~ 
mentes? -

.. o sR JosÉ GERALrio Foi'ITEú::s ___: 
Não. 

O SR. ASSESSOR - Cabia a querfl su6S~ 
tituir? 

O SRJOSÉ-ÓERARoo Fo"NTELES -b 
substituto eventuaJ do Dr. José Carlos Braga 
era o Dr. Carlos Aberto Gadelha. 

O SR. ASSESSOR - QUal era a- função 
dele, qual o cargo dele? 

· O SR. JOSÉ GERAADO f'Or<ni::LES :_:_-fie 
era chefe de gabinete. 

. O SR. ASSESSOR -A Secretari.a da SEAP 
temo Re9:tniénto InternO? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -Até 
a minha permanência, lá, não tinha Regímento 
Interno. 

O SR. ASSESSOR- A SEAP, nem quando 
ela veio transferida da Seplan para a Fazenda, 
não tinha um Regimento? 

O SR. JOSÉ-GERAADO FONTELES ---­
Não tiilha. Era um órgão de assessoramento, 
coordenava aS aÇões de abastecimento. 

O SR. ASSESSOR --A preocupaçlio, no 
~so. é só para saber sé existia algum docuw 
menta legal que indicasse, vamos dizer assim, 
a competência do adjunto em substituir ou 
não o titular nos seus impedi~e~tos. 

O SR: JOSÉ GERARDO FONTELES -
Não garanto ao senhor se tinha. Sei que a 
SEAP não tinha Regimento. Inclusive a minha 
função era um ef).cargo. 
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O SR. ASSESSOR -::-:Na época em que de adjunto na área de agricultura da SEAP, 
o senhor era adjunto do Dr. João Luiz. o se- que era o caso do senhoJ:,_ teria fiçadQ de certa 
nhor substituía o Dr. João Luiz nos impedi- forma esvaziado com a cr[aç:ão da Secretária 
mentes dele ou_não? Executiva para o aNAB? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES .c..: O SR. JOSÉ GERARDO FONTÉLES ~As 
Não. funções d_a- SEAP, legalmente, do ponto de 

O SR. ASSESSOR- Também era o chefe vista d_aquilo que estava escrito em termos 
de gabinete dele? de decreto, realmente, re:dutiu as funções, do 

o SR. JOSÉ GERARDO FONTELES _ ponto de vista legal. Ela tinha urna função 
de coordenação de abastecimento. 

Não sei precisar quem era o chéfé de gabinete 
do Dr. João Luiz. O SR. ASSEsSOR -lssp repercutiu no tra- . 

o SR. ASSESSOR _ Só existia um úniCo balho do senhor corno adjunto? · 

adjunto ou mais _de um adjunto na SEAP? O SR. :Jó$É 'aEJ<ARDó _.FON"I:ELES ..,....... -A 
o SR. JOSÉ GERARDO FONTELES _ minha função passou a ser de assessoramen­

to ãõS"eÇ_retário da SEAP, que por sua vez 
Eram cinco adjuntos. assessorava o minislro da Fazenda. 

O SR. ASSESSOR - Nenhum dos cinco 
nunca substituiu 0 titular? O SR. ASSESSOR -:-_0 .senhor tinha que 

tipo de_ respOJU)abilidade?_ Cabia ao senbor de-
O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES - finir quantidades a importar, preços a com~ 

Não. O titular era substituído pelo chefe de prar? O que competia ao senhor ~orno ad-
gabinete. junto? 

O SR. ASSESSOR - O senhor era adjunto o SR. JOSÉ GERARDO FONTELES _Co-
para qual área? -- -- - --mo adjunto, na SEAP, a minha função era 

O SR. JOSÉ GERARDO FO_NTELES-- coordenativa.Euc;oordenava_asequipestécni-
Área de agricultura? _ _ _ casdaSEAP~Eraumaponteentreostécnicos 

O SR. ASSESSOR-Topo assunto de ~gri- ~ SEAP ~ o Secretário Especial de Abasteci-
cultura? menta e PrE:çOs.--- - - -- · -

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES-To- QSR.ASSESSOR -0 senhor tinha a coar-
do. dEmaçã9 sobre quantO~J~~ic~7 

O SR. ASSESSOR- O senhQr saberia dizer O SR. JOSÉ ÜERARDO FONTELES _ Era 
por que é que a diferença-de estilo de trabalho uma equipe- muito pequena. Não sei precisar 
levou, gradualmente, ao afastameDtO em ter- o número, mas acho que em tania de seis, 
mos da equipe? - -um pouco mai~; ~rri pbuc:O Ij:ienOS. 

O SR. JOSÉ GERôRDO FONTELES ~ 
_Não sei precisar. O SR. ASSESSOR,:_::_ A coordenação da-
O SR. ASSESSOR ....:..: A criação do CINAB quelas comissões técnicas por produto cabia 

d S ao senhor também? e a sua ecreta.ria Executiva causou algum 
tipo de mudança nas competências da SEAP -o SR JOSÉ GERAROO FONTELES -As 
ou na forma de atuação da SEAP? comissões técnicas eram subordinadas ao Se-

OSR.JOSÉGERARDOFONTECES...:.Em cretário Executivo do GNAB. A ·sEAP tinha 
1985, existia uma preocupaçao no Governo um _representante na comissão técnica e as 
de adequar, de criar um instrumento que fosse decisões das comis~s levavam uma hemo-
capaz de coordenar as ações dos diferentes gação do Secretário Executivo. 
organismos que trabalhavam na área de abas- o SR._ ASSESSOR _ A _comunicação de_ 
tecimento do Governo. Não sei se o agrava- decisões _internas da SEAP a outras __ institi,Ji-
mento do processo de_abastedmentb no final ções fora do Ministério da Agricultura era de 
do ano tenha levado à criação do CfNAB. A coropetência de quem? 
idéia era que existisse uin só Organismo que 
cuidasse do abastecimento. Em 20 de feve- o SR. JOSI:: aERARoo FONTELES -Do 
reiro, então, criaram o CINAB, pelo Decreto SecretáríO Especial. 
n~ 92.408. Até então, as atividades da SEAP O SR. ASSESSOR _ O senhor tinha pode-
eram de coordenação do abastecimento. Nes- res para passar telex comunicando decisões, 
se momento, ela passou a ser um órgão de ou mesmo assinar ofício ou outro qualquer 
assessoramento ao ministro da Fazenda e tipo de decisão escrita? 
dando suporte técnico...;.... administrativo ao 
GNAB. O SR. JOSÉ~ GERAR DO FONTELES - Nio. 

O SR. ASSESSOR_ 0 CiriAB fÍcOu hierar- -.O SR. ASSE$_SOR --::- Aciona_r ~ Cacex ou 
quicamente acima da SEAP? a Cob.,l? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES _A O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Secretaria Executiva era um órgão que deveria Não. As_ minhas relações eram em nível técni-
implementar as decisões em nível do Canse- co com esses organismos, mas com a Cobal 
lho de Abastecimento. e _o CFP, mas autorizaçãO Para as deCisÕes 

O SR. ASSESSOR- Poderiam os dizer que 
o cargo de secretário da SEAP ou mesmo 

erã Seni.pre feita pelo seCretário. Eu achava 
que competia a ele, já que eu tinha um encar­
go; que não estava bem claro o nlvel hierár-

quico de processo decisório que me competia. 
Eventualmente, se fiz algum telex ou qualquer 
outro do.Cumento foi çam o c;w~l do se.cr:etário. 

O SR. ASSESSOR- O senhor, que já traba­
l~a há_.maiS tempo n§!J Agricultura de mo_do 
geral, quer dizer, inclusive pela própria forma­
ção universitária, percebia que as pessoas que 
yieram rriais tarde integrar-se à Seap, em feve-­
reiro, segundo o senhor, tinharrl coinpetência 
Of..! _tinham trat9 ~o in os assuntos de agricul­
tura e abastecimento? Como era o conheci-
mento técnico? _ 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES·­
N~o: corisi9"6 --estabelecer o critéi-io de julga­
mento, apenas pela formaÇão.· Eram profes­
sores, universitários, com nível de graduação 
bem elevado. O presuposto é qué o pessoãl 
teria condição de tocar não só o aspecto espe­
cítico de abastecimento, mas também tocar 
mais amplamente outros assuntos da área 
econômica. Não posso fazer julgamentci. -

O sil.:-ASsESSOR - Parte do pessoal da 
Secretaria Executiva do CINAB, que aqui já 
esteve prestando informações, caracterizou 
também um certo afastamento do ponto de 
vista da equipe, por não serem de São Paulo 
e nem terem sido indicados pelo Ministro Fu­
naro ou por quem quer que fosse da equipe 
·deles. Então, ·eram chamados de os-_"goia­
nos", e isso era uma forma de separá-los da 

- equipe. Quer dizer, esse "expurgo" que foi pro-
movido dentro da Secretaria Executiva teria 
sido o mesmo processo que teria retirado o 
cargo do senhor? 

O SR: JOSÉ GERARDO FONTELES -
Gostaria de afrrmar que a basec sobre a qual 
eu me ~fastei ~ em decorrência de não ser 
da_ equipe. Em nível técnico o pessoal se en­
tendia, na C1NAB e SEAP. Em nível executivo 
oU decisória", não sei. As relaçõeS -,fe deCISOes 
entre o secretário do GNAB e o secretário 
da SEAP eram entre eles. 

O SR. ASSESSOR - O senhor não tinha 
neJlhtlma relação com o Dr. João Bosc_o? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Tecnicamente, sim, profissionalmente. 

O SR. ASSESSOR- Mas não lhe competia 
tratar os assuntos dentro da SEAP de agri­
cultura junto com o Dr. João Bosco? 

O SR. JOSÉ GERARDOFONTELES- Em 
nível_ de decisão, não: em nível téc:nlq:>, de 

troca de informações, não tinha Problema. A 
nível de decisão, -essas relações eram feitas 
entre os_dois s_ecretárlos. 

O SR. ASSESSOR- Pela sua vontade, o 
Sr. teria contiilUado como adjunto? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES - ECC 
não tinha, apesar de ser uma sobrecarga mui­
to grande naquela ocasiãO e sem-pre ter, traba· 
lhado nessa área, eu não gostaria de ter saído. 
Gostaria de ter_ _d_.,._do a minha colaboração. 
Mas acho preíeitamente_ v~lido na hora em 
que_ um secretário necessita dispor de um car­
go - esse cargo não existe, é um encargo, 
porque a fUnção ·não existia - para colocar 
o pessoal com que melhor s~ afine, e que 
tinha os mesmos estilos de trabalho. 
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O SR. ASSESSOR ....:....:... -Muito bem. Vamos 
passar para algumas perguntas por assunto, 
feita essa introdução genérica. Passo a coor~ 
denação dos trabalhos para o Cole'ga Joldes 
tratar da questão do arroz. Posteriormente, 
com cada colega tratarei de um assunto espeR 
cífico. Está certo? · 

O SR. ASSESSOR :..:::.. Dr. Fonieles, antes 
de inida·r as queSlões-·sObre arroz, eu gostaria 
de esclarecer que pelo inenos no caso das 
perguntas sobre arroz, vamos falar muitas ve­
zes, indistintamente, em SEAP e CINAB, em­
bora, inclusive pelo testemunho do Sr. agora, 
houvesse rro Ministério _uma certa diferencia­
ção entre os dois órgãos. Vamos encarar co­
mo um sistema único; PQr isso é que, eventual­
mente, poderá soar um p·ouco estranho falar 
sobre SEAP!CINAB. Apenas a título de esclare­
cimento. 

À primeira questão, o Sr. Já fez uma ligeira 
referência. Que tratamento era dato pela 
SEAP, ou no caso, pela SEAP/CJNAB; às reco­
mendações da Comissão Técnica de Arroz? 
De que forma elas eram encaradas? Que tit,-0 
de encaminhamento se dava? Como eram tra­
tadas as inforr:nações, as atas, os relatórios 
da Comissão de Arroz? ---

OSR.JOSÉGERAR!iOF'.Dl'ITELES~Nós 
sabemos das dificuldades, havia um desen­
contro de informações no final do anO de 
1985, c-omeç.o de 1986, e era muito difícil 
se precisar quantidades, oportunidade de che­
gada de produtos. Então, já existia uma pro­
posta de reformulação do sistema de abasteci­
mento na linha de que a base sobre a qual 
se fundamentaria ess_es aspectos seria em ci­
ma dessas comissões. que anteriormente nós 
chamávamos de comissões consultivas, que 
era uma proposta de reformu1ação do sistema 
de abastecimento, proposto pelo _!3:~· João Luiz 
da Süva Dias. As Comissões, como eram inter­
ministeriais, deveriam ter um esfOrço, uma ba­
se sobre a qual fizessem as suas proposições. 
Em nível de SEAP, e encaminhava ou em reu­
niões informais, pois tínhamos um Sistema 
de reuniões semanais como Se_cretârio da 
SEAP, e informava quais erain as .decisões 
que estavam sendo tQmadas em nível de co­
missão. Os resultados dessas Comissões eram 
encaminhados ao Secretário Executivo do Cl­
NAB. Formalmente, a comissão se reportava 
ao secretário executivo_. 

O SR. Assessor - No caso, o Sr. era o 
intermediário desses resultados, desses relató­
rios, dessas condusõ_es. __ O Sr. eventualmente 
fazia algum tipo de análise antes que isso fosse 
para o Secretário ou não-·cabia ao Sr. fazer? 

O SR. JOSÉ GERI.\RDO FONTELES '---Ao 
Secretário eu levava informações técnicas, o 
que nós recebíamos dos nossos técnicos da 
SEAP com assento nas comissões. O resul­
tado da comissão ia para o secretário execu- , 
tivo_ do CINAB. Eu rnái'ltinha Q Secretário da 
SEAP informado através do nosso pessoa1; 
quando isso virava relatório nós ficavámos c 

com cópias. 

o SR. AsseSSor .....:. ·Quer· diZer, em outras 
palavras,_ 9 contato pessoal mais estreito _dp 
Sr. era _cOm o r~spresentante da SEAP, mas 
não com a comiSsãO?. - · 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Não com a comissão. Era_ com o represen­
tante da SEA.P._ Nós, da SEÁP, discutíamos 
com o·grupo da SEAP que tinha assento nas 
várias comissões. 

O SR. ASSESSOR- O Sr. Ocasionalmente 
acertou com a da ComissãO dti Arroz para 
discutir questões? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
FOfrifalmente, não; mas discutíamos às vezes 
pontos. 

O SR. ASSESSOR - Em caráter informal 
o Sr. tiriha condições de falar cOm. outros 
membros da Comissão? 

::_o~R.JOSÉ GERARDOFONTELES- Fa­
lava_,_porque eu conheciatodo o pessoal técni­
co, mas não havia fOnnãliTiente interferêtitja 
da SEAP dentro da comiss-ãO. As decisões da 
comissâa__eram independentes. Ess.a era a 
proposta e nós procuramos sempre enfatizar 
~sse_ aspecto. 

9-SR. ASSESSOR - t:rria_girlo que, ocaslo~ 
naime_nte, p_ode,ria haver divergências entre a 
conclusão da eç>mi~o _e o Sr. , quer dizer, 
tecnicamente o Sr. nãO COncordava com cer­
tas posiÇões. Aér~di~ ~ue ~50 possa ter ocor­
ri_9o., _Quando havia uma divergência, como 
era_,a dedsão final? A matêda__era enviada ao 
secretário executivo do CINAB e lá ele_se pu­
nha de acordo com o secretário da SEAP ou 
o Sr. era c~nVidadO a oPinar nessa tentativa 
de chegar a um acordo? Como é que o Sr. 

· Intervia no processo quando eventualmente 
§:Urgiam div~rgências? quando o Sr. não con­
cordava com posições estabelecidas pela Co­
~issão do Arroz? 

- O SR. JOSÉ óERARtlO FONTELES- Na 
realidade, esse ponto de não concordar, de 
ter divergências que demandasse uma deci­
são superior, eu não me recordo, mas sempre 

· tentávamoS colocar~ posiÇão da SEAP dentro 
da COmiSSãO, -atraVés do nosso -~presentante, 

Agora, com a -nportui1idade de contrariar 
eventualmente essa comissão esses acertos 
eram feitos entre os secretários. 

O SR. ASSESSOR - Cotno rOi definido? . 
COmo foi o processo-- de se d~finir o volume 
de arroz-a ser importado Pelo Setor privado? 
Porque nós sabemos que houve aquelas im­
portaçôes_oficia_is, via Interbrás, e a importação 
também foi aberta ao setor privado. Nós toma­
mos conhecimento de uma série 'de dímar­
che$, técnicas, discussões. Nós gostaríamos 
de ter uma -visão do Sr. de c'omo se desen­
volveu esse processo _até se chegar à liberação 
dessas importações pela Cacex. 

·o SR. JOSÉ GERARDO FbNTELES :::.:J'{o . 
caso do_arrroz, a proposta inicial da comissão 
era que isso fosse feito de uma maneira grada­
tiv~, ritmada, dentro de··um_ cionÓ_grama. Por 
infOrmaÇões do Ca.ceX colhida-s pelo pessoàl 

da Comissão Técnica. achava-se_ que era mui· 
to dificil, quase impossível estãbelecer um cro­
nogram~ de_ importações, tendo em vista que 
criaria um sistema de cotas, via importadores, 
e_ iS:?O poderia gerar favorecimento. E~a é 
a preocupação da Comissão, e no,ssa, isso 
foi proposto, era de que se frzéssemos um 
-sistema de importações conseqüentes pre­
vendo uma avaliação prévia da situação ante· 
rior. Tudo isso é conseqüência, existia, efetiva­
mente, problemas estatísticos, existia desinfor­
rnações sobre quantidades, consumos, todo 
inundo dava uma opiniao. Então, era preferível 
-que-Sé iliõntas:Se" um esquema conseqüente, 
de modo_que avaliássemos as situações ante­
riores, essa é a função fundamental que seria 
da Comissão. 

Não sendo isso possível, como não o foí, 
o que se teria que fazer?Reduzir o prazo de 
Ülte~nação do produto a um lil))ite taJ que im­
pedfsSe ql.úintidades significativas de entrada 
do produto no _país. Segundo; até composi· 
ções_ administrãtivas fosse possívei_iffir)edir a 

-entia-da desse produto. A Comissão,- então, 
se postou ÍlUr:na faixa de cento e poucos dias, 
que seria_ o tempo que viabilizaria a_ impor~ 
tação, vamos dizer, num nível de 600 a 800 
mil toneladas. E. atentando ao fato do processo 
de decisão de produção com as entradas. Ha· 
via uma preocupação ·de que o sistema de 
plantio, no ano seguinte, poderia ficar compro­
metido se não se adotasse uma posição _rígida 
com referência ao ·crono_gr<ima das importa-
ções. · 

O SR. ASSESSOR - V. S· estava .dizendo, 
então, que- a CACEX colocou sérias .dificul· 
dades de natureza op-eracional ao acolhimentQ -
Qa proposta de se escalonara i_mportação .. 

O sistema SEAP e ClNAB -na o julgou, na 
época, inconveniente pressionar fortemente a 
0\CEX para adotar esse sistema? 

Qual a possibilidade de que havia de pres­
sionar a CACEX, superar as dificuldades even­
tuais _que surgissem e levar a cabo a operação 
nas formas em que foi imaginada anterior­
mente? 

O SR. JOS~ GERARDO FONTELES ...:. Na 
realidade, o argumento foi forte, porque· o sis­
tema de cotas é tim sistema muito difícil de 
estabelecer justiça ou de se. fazer um negócio 
eqüitativo e tinha todo um cronograma, nas 
primeira propostas das comissões, 90 dias an­
tes, sistema de penalização, tudo isso Permitiu 

· uma visualização do que_ ia entrar. Qtiarido 
ele argumentou que era um sistema muito 
complicado, difícil de operacionalizar, porque 
ao operacíonalizar impOrtações mensais de-_ 
mandaria talvez o sistema de cotas, então, ela 
não seria factivel. 

O SR. ASSESSOR - Eventualmente, no 
decorrer das perguntas, vamos voltar a essa 
questão em nível quantitativo. -

Voltando às reuniões da CT A, da Comissão, 
causou estranheza, desde o lnício dos nossos 
trabalhos, o fato de que alguns relatórios da 
CfA deinonstrarein uma iriseguianç:a; Uma 
dubiedade no tratamento das informações 
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quantitativas das previsões. Pelo_ menos uma 
pessoa argumentou que isso, em parte refletia 
o clima que se vivia na época. Eu, pessoal­
mente, fiquei com a impressão de que circuns-­
tâncias diversas ou órgãos diversos ou autori­
dades diversas, de certa forma, exerc-eram 
urna pressão forte sobre a Comissão Técnica 
de Arroz, porque as conclusões da Comissão 
são meio contraditóri~. quer dizer, em uma 
deterinada reunião ela faz uma proposta; em 
reuntão seguinte ela muda_ be:.stante: muda 
cronograma, aumenta quantidade em uma 
reunião; em outra ela red!,!Z, toma a ~umentar, 
quer dizer; fica uma situação meio caótica em 
termos das conclusões. Estive examinando os 
relatórios e fiquei com ess_a im~gem. Orá, ~as 
pessoas eram todas experientes, quer dizer, 
do ponto de vista d.,._ eweriêncta não- havia 
porque haver esse vai e vem das con-clusões._ 
Quer dizer, as suspeitas deveriam vir de onde 
não havia fatores técnicos, inclusive poderiam 
ter vindo no processo. 

Então, a pergunta que se faz é a se-guinte: 
a CfA tinha condições efetivas, de dar uma 
função muito dar a, muito segura, para o siste­
ma SEAP-CINAB. Ou seja, às VésPeras da libe­
ração das importações, às vésperas de se acio­
nar a CACEX, não havia mais margem para 
muitos erros. Fizemos um retrospecto, inClu­
sive discutimos com ele, o material da CFP, 
que foi um materia1 básico, que orientou todo 
este processo, e raStreando as informaçõe_s 
chegamos à conclusão de que, seguramente, 
em maio posso saber com multa _segwança 
qual é a condição do arroz..·-· __ 

Não havia mais dinheiro. E, no entanto, a 
coisa ficou muito obscura, e açabou-se libe­
rando tudo. A minha pergunta é a seguinte: 
por que no telex enviado à CACEX. erri 9 de 
maio, não estabeleceu qualquer limite à quan­
tidade do total a ser importada? 

Quer dizer, imagino que, de alguma forma, 
as pessoas que estavam vinculadas~ à SEAP 
- CINAD, era termos de assessoramento pré?_­
prlo pessoas do SEAP-CINAB, tinham condi­
ções objetivas de relatórios, de acompanha­
mento, de dar uma posição muito clara em 
termos quantitativos. Quer dizer, lideram a im­
portação de "X' toneladas. 

A minha pergunta é a_ seguinte: por que 
neste telex, não se esUlbeleceru qualquer li­
mite? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Realmente, era multo difícil para a Comissão, 
e isto não se justificava, apesar de o pessoal 
ser experimentado, ter muita segurança em 
nív€!1 de instabilidad~. de incerteza, com refe­
rência ao abastecimento interno naquela 
oportunidade, era multo s~rio, Acredito. que 
até a posição dos técnicos, ficou um pouçQ _ 
insegura, se tinha estimatfva de demanda, e 
depois não se comprovou isto;· Isto foi levado 
em consideração na ocasião em que foi acer­
tado com a CACEX, a data para liberação, 
para recebimento de pedidos de guias, e a 
data para emissão, uma data única. Se não 
me falha a memória, acho que o CINAB fez 
um telex à CACEX. que nada fosse emitido 
sem o aprove-se do_ QNAB. ficou estabele-

ddo _ 4atas para o atendimento Qe pedidos e 
uma da~ para emissão de gulas. E esta data 
o _ONAB_ s~_ manifestou d_e modo que não 
fosse nada liberado sem que houvesse o aval. 

Então, este nível de proporção era o nível 
de insegurança do pes?oal, naquele momen­
to, dá para se considerar. 

Agora; este tipo de preocupação se Jevou 
em consideração se a Comissão achava que 
se reduzindo o prazo daria para administrar · 
as_ quanti®des, pensando-se em um limite, 
mesmo assim, houve a preocupação de que 
se. aquele limite fosse ultrapassado no pedido 
de dias, não fosse liberado. Não tenho est~ 
doc_umento _!nas acho qeu ele existe, 

O SR. ASSESSOR - Nós temos confir­
mação de que a CACEX fez uma totalização­
de pedidos e enviou a Brasília. O Sr. recebeu 
esta notificação ou passou pelas suas mãos? 

O SR. JOSÉ GERALDO FONTELES _: 
Não: 

O SR. ASSESSOR- Sr. tem conhecimento 
de que a secretaria executiva do ONAB tenha 
recebido este documentQ?._Ãlgumã-quaritifi~· 
cação de pedidos? É do seu conhecimento? 

O SR. JOSÉ GERAR DO FONTELES-De­
ve ter recebido, porque depois se soube. Na 
oportunidade, naquela hora, acho que não. 

Mas não posso lhe afirmar. Não posso -
informar isto. 

O-SR. ASSESSOR- Quer d~er, o Sr._não 
tem informações, Sr. não sabe di~r se . ., 

"O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Quem recebeu deve ter recebido, porque de­
pOis soube. Agora, no tempo, aquilo, não sei. 

--o-SR. __ A.SSESSOR- De qU~iguer forma, 
pelTTlan·ece a questão. Chegou a ser for-ma­
lizada, em nível de CINAB-SEAP, uma meta, 
de limites, de quantidade a ser importada. No 
âmbito da SEAP especificamente~ foi estabe­
ledaO um leto? 

O SR. JDSÉ GERARDO FONTELES -,., 
Ho_uve esta preocupação. Agora, por esperiên­
cia do pessoa~ achava-se_ que ao fixar o prazo 
e este prazo sendo acaW.do não entrariam as 
quantidades acima do que se havia previsto, 
que ~ra em torno de 700_ mil toneladas, 800 
mil toneladas. 

O SR. ASSESSOR - QUer-dizer que V. S• 
trG!ba1hava, na épocà, c_om a expectãtiva de 
que-entraría-qualquer coisa por volta de 800 
mil toneladas? 

O SR. JOSÉ GERALDO Fonteles- Esses 
eram os números que a Comis_sâ_o havia reco~­
mendado. 

O SR. ASSESSOR-:-- Ah!.Bom! ... Ç.xatll)ell· 
te!_ V9Ito então à Comissão. . 

Qual ~oi a vis_ão, a avaliação q!Je. ~ Comissão 
fei deSs_as ponderações da CACEX? A CACEX 
argumentou de que, operacionalmente, era 
meio complicado- fazer ilbe-raçõe$ escalona­
das, então, surgiu a proposta de se reduzir 
o prazo etc. 

Como a ~Comissão Técnica de Arroz, por 
si mesma. ou em discussão com V. Ex", ou 

com o Secretário do CINAB,_ avaliou essa pro­
posta? Que conclusões ela tirou? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- A 
Comissão tinha um parâmetro em tomo de 
90 dias. A proposta, pelas liberações escalo­
nadas, iam à dezembro, se não rne falh~ a 
memória, com a previsão de 90 dias. Sabendo 
do que setembro era o mês de pico, de entres­
safra e que já em fim_de junho, princípio __ Qe_ 
julho, era possLvel se prever com mais segu­
rança as produções que advi_riam da safra, 
tinha uma certa coerência. 

Primeiro, porque um navio para vir do Extre­
mo Oriente demandava entre carga e trânsito 
45 dias. O risco -de s-e tentar avançar numa 
irÕportação, acirria de Üm prazo muito estreito, 
eia muito Qrande, pOrque as ~gências da 
CACEX para o_ cumprimento dessas determi-
nações erêlll) ri_gorosos. _ . -

Na época, quando ã: Corrii~o fez uma-das 
últimas avaliações, me chamou a atenção aos 
importadores que a quebra que havia sido rna­
ximinizada rió-éomeÇõ do ano não iria ocorrer, 
íoi chamada a atenção em tempo de que a 
CACEX iria cumprir as determinaçói!s;. 

O SR. ASSESSOR - As vésperas de_ ~e 
acionar a ~CEX. aliás, ainda sobre os quanti­
tatiVos, a penúltima estimativa dit CO!Í'1issâo 
Técnica foi de aproxinladarrieii.te 800 mil to­
neladas de ãrroz beneficiado. Na (J.ltirna reu­
nião de que se tem Vita, a CPA saltou para 
wn milhãO de--tOri.eladas, isso não incluindo 
a cota do BEG, aquele arroz do uruguai, que 
na época se faltava em 9"0-ffiil tonelada"s. __ _ 

Na época, V. S• não estranhou essa variaçã_o, 
foi um período de_ menos de 15 dias entre 
uma. reuniã.o e outra onde se pulou de 800 
mil para 1 milhão. Na época, V. s~ chegou 
a discutir isso com a Comissão, com o repre­
sentante da SEAP, V. S' não estranhou? 

O SR. JOSÉ GERARPO FONTE]..ES- Na 
realfdade nada se conversou. O que exi,stia 
era tim nívêl 1}1U:ito grande de inse_gurança 
qi.Jarito aos nWneros est.atístiços, qu_ailto aos 
números de _demanda. Existiam informações 
de demanda que se dizia dobrar came de 16 
para"25, coiSas assim. Já havia problemas ins­
talados com o leite, por exemplo, no supri­
mento interno. De modo que, havia essa preo-· 
cupação, talvez isso fosse em decorrência. 

O SR ASSESSOR - V. s~ chegou a ter 
contO, discussão ·pessOal com o Dr. Gusmão? 
O Dr. Gusmão era representante da CFP da 
COmissão, "ó'u seja, imagino que a maior parte 
das informações Técnicas se originavam da 
_ CFP, período de entressafra, complementa· 
dos, obviamente, por dados do IBGE etc, mas 
parece que CFP era a fonte básicas desses 
dados. V. Ex" chegou a discutir com ele essa 
estimativa, essas previsões? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES-Dis­
cutir propriamente não. Existiam argumel)tos 
que eu analisava, principalmente porque eu 
já conhecia o pessoal da CFP, mas tecnica-. 
mente, en passant, essas discussões, porque 
era preciso preservar, no" nosso ponto de 'lista, 
a Comlssã_o, porque ela é: que daria o baliza-
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mento. Era preciso preservar. Havia um nível 
de insegurança quanto aos números de de­
manda, de produção, e só um organismo que 
tivesse gente de diferentes empresas do Go­

. vemo seria capaz de fazer um balizamento 
melhor, receber mais Informações para o pro-
cesso de decisão mais acurado. 

O SR ASSESSOR- A questão toda, esta­
mos frisando bastante tal questão das previ­
sões, é que no nosso entender, haviam condi­
ções objetivas, digo, representante oficial junto 
à Comissão Técnica, de trazer um quadro bag.. 
tante claro, pelo menos da produção, nao digo 
da demanda, do consumo previsto, mas da 
produção sim, ou seja, no início de maio havia 
condições, seguramente, de dar um quadro 
bastante sólido. 

O SR. JOSÉ GERARbo FONTELES _:_Em 
maio, talvez se tivesse o Centro-Sul, por-exem­
plo, ... 

O SR. ASSESSOR- Exatamente. 

O SR JOSÉ GERARDO FONTELES - ... 
porque no Rio Grande do Sul em janeiro, feve­
reiro, Já na fronteira, já começa aparecer pro­
dução; em Santa Catarina, no Maranhão não; 
eles fazem uma estimativa - naquela época 
-de 1 milhão e 800 mil toneladas de produ­
ção. Então,' seguramente, quando das posi­
ções em IGF, as primeiras posições em IGF, 
que ocorrem entre junho e julho é que dá 
uma base mais tranqüila para o técniC!l e para 
o próprio pessoal da CFP e nisso ela se mani­
festou. Se no começo de junho .. -. 

O SR ASSESSOR - Mês de julho. 

O SR. JOSÉ dERARDO FONTEJ.i:s - ... 
que eu me lembre, acho não há ... 

O SR. ASSESSOR- Quer dizer, na verdade · 
o que o Senhor está dizendo ê que o primeiro 
quadro mais seguro, pelo menos que ~hegou 
ao seu conhecimento, o primeiro quadro mais 
seguro da previsão da produção foi no mês 
de junho, inído de julho. 

Guilherme Dias; havia uma discussão a nível 
técnica do que era mais conveniente, e o que 
não era conveniente. Havia wna preocupação 
quando daquelas primeiras indicações de 
quebra de safra por seca, havi<2 uma proposta 
muito grande para que a coisa fosse wn pouco 
mais sistematizada, porque sabíamos o nivel 
de dificuldade que havia sldo encontrado em 
dezembro. nas reuniões havidas no Ministério 
da Fazenda, já se previam problemas de que­
bra, problemas disso e daquilo, dentro daque­
les números, sem incluir o Plano Cruzado. En­
tão, a base sobre a qual se· fundamentaria se­
riam essas condições, porque se tinha um de­
sencontro de números, então era preciso que 
houvesse uma avaliação permanente, de mo­
do qüe se aproximasse o mais possível da 
realidade. · 

o sR~-·ASsESs-oR :.._Hoje, analisando to­
dos esses dados, isso obviamente não reflete 
nada de posição da Comissão, é urna opinião 
pessoal minha, anafisando todos aqueles nú­
meros, pessoalmente, acho que houve defi­
ciência nas previsões da Comissão, ou seja, 
acho que eles tinham dados em fins de maio, 
pelo menos, eu diria que em ínído de maio, 
já tinham condições de ter uma-previsão b.:Js­
tante segura do lado da produção. Acho que 
realmente houve falha. Não vou aqui entrar 
no mérito do por que das falhas, mas quê 
houve falhas parece bastante claro. 

Como hoje o Senhor avalia isso? Qual a -
avaliação que o Sr. faz hoje das previsões? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- No 
caso do arroz, se aquilo que a Comissão pro­
pôs tivesse sido feito não teria entrada arroz 
acima do previsto. 

_Q_SR. ASSESSOR - Quando o Senhor 
diz o que a Comis~o propôs é no caso do 
escalonamento? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Não, no caso do prazo. Não sei, fiquei sabendo 
depois pelos jornais. 

O SK ASSESSOR - 0 senhor acha que 
mesmo slmpJesmente com o prazo - o Se­
nhor imagina que se o prazo que foi dado 
tivesse sido cumprido à risca, eventualmente, 
o Senhor acredita que não teria havido o pro­
blema de excesso? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES-Por 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES - É, 
na medida em que avança vai março, você 
começa a delinear um quadro, sobre condi­
ções normais você delineia o quadro a partir 
de março, os desempenhos; você faz urna in­
teração de certos indicadores e vai. Mas na­

. quela oportunidade em que você tinha uma 
outra variável a considerar, acredito que o nível duas medidas: um o prazo, a outra, administra­
de insegurança técnica tenha sido maior e tivamente, porque a Cacex só fez as liberações 
em todo o mundo. com o aval do Seap 

O SR. ASSESSOR- obviamente, na posi· O SR ASSESSOR - Os depoimentos já 
ção em que o_ Senhor estava que, é claro, prestado a esta CPJ são unânimes em rec:o­
envolvia uma responsabilidade muito grande, nhecer que houve excesso de importações, 
imagino que essa questão tenha preocupado quer dizer. praticamente as pessoas aqui, to~ 
muito o Senhor. O Senhor chegou a ir à CFP das, de uma forma ou de outra,_ acabaram 
em alguma época para ter uma discussão so- reconhecendo que houve excesso de importa­
bre: essa questão das safras? ções, pode ter havido alguma diferença em 

0 SR. JOSÉ GERARDO FONTELES _ termos de avaliação desse eXcesso~ Para o 
Senhor, qual a avaliação desse excesso? O 

Mais ou menos em fevereiro, quando a Seap Senhor tem noçao dessa dimens~o? 
era o órgão de coordenação, eu ia b_astante, 
julho, agosto de 1985, porque tínhamos ares- O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
ponsabilldade, então discutiamos muito com Não, não tenho noção, porque, depois de 
o Diretor de Planejamento e Operação; Sr. - meados de setembro, não acompanhei mais. 

As informações que eu tinha er:am as dos jor­
nais, ou seja, as de que havia excesso, proble­
ma portuário, sobrecarga de portos, mas não 
posso precisar o número. 

O SR. ASSESSOR -Temos infOrmações 
de que, no início de julho do ano do Plano 
Cruzado, houve um certo pânico, a nível de 
Governo, com o volume de guias que tinham 
sido emitidas. Talvez o termo tenha sido muito 
forte, mas, de qualquer maneira, houve uma 
preocupação muito grande quando se cons­
tatou que havia sido liberada uma importação 
muito elevada. 

Como essa notícia foi tratada a 'nfVel de Ci­
nab e Seap? Que reuniões foram feitas, o que 
se pensou fazer? . 

. O SR JOSÉ úERARDO FONTÉLES -A 
ComisSão, no Começo de julho, partindo de 
informações, se nãO me falha a memória, da 
CFP, reconheceu que já se tinha uma posição, 
partindo de AGF sem AGFs, que não se focava 
em número; mas a quebra que era estimada 
inicialmente não iria ocorrer. A partir desse 
momento - disso me recordo bem - era se 
fixou de que teria qüe se acatar as decisões 
tornadas para efeito de importação de arroz. 
que é esse que resultou em um comunicado 
da Cacex, estabelecendo prazo, e não se iria 
abrir mão dfsso. 

O SR ASSESSOR - Houve uma reunião 
ãqUi em BraSJ1ia com alguns dos principais 
Importadores. O senhor participou dessa reu~ 
nião? No seu conhecimento, ela não fol feita 
no âm~ito ~~ Seap? 

O SR. JOSÉ GERARbOl=óNTELES ...:Eia 
foi feita por uma comissão do arroz, por pro-­
posta da Comissão._ 

O SR. ASSESSOR - Pela própria CÕmls­
sã_o, E o resultado foi encaminhado ao Seap, 
e não ao senhor? Não passou pelo senhor? 

. O SR. JOSÉ CiERAADO FONTELES ::.._As 
informações técnicas da Seap na reuliíão eu 
retebi. 

O SR. ASSESSOR- Mas, oficialmente, na­
da foi encaminhado ao senhor? 

O SR. JOSÉ GERARDO - A providência 
seguinte foi um telex, em que foi pedida, se­
gundo informações que me passaram, aos 
importadores, uma série de requisitos, que 
iriam ser curnpridas as exigências para efeito 
de importação, e que· ·se abdicasse dos seus 
quantitativos. Não haveria a_ penalização ex­
posta pela Cacex. O -número -é __ Qrande, mas 
J'C?UCOS importadores tinq_am uma participa­
ção gjgnificativa no volume total. A comissão 
se reuniu com esses importadores e colocou 
isso. 

- - O SR. ASSESSOR - Qual foi a avaliação 
que o representante do Seap fez ao Senhor 
a respeito dos resultados dessa reuníão? Que 
comentário ele fez a respeito do produto da 
reunião? 

O SR. JOSÉ GERARDO - Ora, naquel~ 
oportunidade, a maioria dos importadores 
presentes à reunião - não sei quais foram 
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-achava impossível fazer alguma coisa nessa 
linha. 

O SR. ASSESSOR - De abrir mão das 
suas ... 

O SR. JOSÉ GERARDO - Multo embora 
soubesse que as estimativas da CFP já pre­
viam que haveria produção. 

O SR. ASSESSOR - Mas não se dispu~ 
nham a abrir mão dessas importações. 

O SR. JOSÊ GERARDO - É, mas então 
o que a Onab fez? Vão ser cumpridas as deter­
minações? 

O SR. ASSESSOR- Pelo menos, de qual­
quer maneira, ficou claro, naquela reunião, 
que não haveria muito entusiasmo dos impor­
tadores em cancelar as suas importações. 

O SR. JOSÉ GERARDO - Pelo que me 
foi dito, assim, de maneira geral, faz tempo, 
não posso precisar extamente o que foi argu­
mentado. 

O SK ASSESSOR -A respeito dessa reu­
nião ou do affair com os empresários, a quem 
o Seap e o Cinab tentaram demover da quanti­
dade de arroz a importar, existe, no voto n9 
3, que é exatamente o voto que abre a impor­
tação do arroz, uma decisão, quaJ seja a de 
punir os importadores com valor de até 20% 
do preço FOB da mercadoria. 

A quem competia, no Governo, exercer essa 
punição _ou vigiar essa definição de_ penali­
zação? 

O SR. JOSÉ GERARDO- À Cacex. 

O SR. ASSESSOR --À Cacex diz que ela 
não tem nada a ver com isso. Quem tem a 
ver foi quem estabeleceu. Porque ela mesma, 
por lei, não tem competência para fazer isso. 

O SR. JOSÊ GERARDO - Então, eu não 
seL Porque, na realidade, o objetivo desta pe­
nalização decorria de que se evitasse especu­
lação ... 

O SR ASSESSOR- Como é qué O Senhor 
tira a conclusão de que a Cacex é que deveria 
exercer esse-. 

O SR. JOSÉ GERARDO - Porque ela é 
que emite a guia. 

O SR. ASSfSSOR - Sim. Mlís" do P,nto 
de vista legal, não _compete a ela fazer esse 
tipo de coisa. 

O SR. JOSÉ GERARDO - Ela emite uma -
guia. Então, essa quia tem que s_er realizada. 

O SR. ASSESSOR- Sim. 

O SR. JOSÉ GERARDO- EsSe é o pressu­
posto que estou adotando de que essa guia 
teria que ser realizada. E o órgão emissor é 
que sabe da movimentação dessa guia. 

O SR. ASSESSOR -Sim. Ele poderia sim­
plesmente informar sobre a emissão da guia. 
Mas, necessariamente, ele não é o agente go­
vemamentaJ para cobrar. 

O SR. JOSÉ GERARDO - Não. Não sei 
como lhe afirmar. 

O SR._ ASSESSOR - O Senhor sabe se 
alguém chegou a ser punido, alguém chegou 
a ser_ enquadrado_ nessa definiçélo do voto? 
O SenfiOr sabe se alguém chegou a ser enqua­
drado? 

O_ SR. JOSé: GERARI)O- Não, não-Sei. 

O SR. ASSES-SOR - Uma outra pergunta, 
JeJson, por favor. Em algum momento, nessas 
discussões sobre o que importar e o quanto 
importar, no caso do arroz, alguém e se o 
Senhor sabe- chegou a argumentar em au­
mentar o tamanho do estoque regulador de 

_ tal formª que ele fosse suficiente para um 
maior número de dias de consumo? Esse ar­
gumento em algum momento foi utilizado? 

O SR. JOSÉ GERAADO- O Onab, especi­
ficamente o Cinab, teve uma ocasião, para 
a montagem já de um programa mais de lon­
go prazo,- de que os estoques deviam ser 
de dois meses de consumo. 

O SR. ASSESSOR :...._ QuandÓ o SerihÕr 
acha que foi isso? 

O SR. JOSÉ GERARDO - Abril e maio, 
mais ou menos. Não_ tenho muita certeza. 

O SR. ASSESSOR- Então, era simultânea 
essa discussão com o arroz. 

O SR. JOSÉ GERARDO - Niio. Porque 
havia um plano. Parece-me que o Cinab tinha 
uma Comissão de Armazenagem. E essa Cow 
missão de Armazenagem envolvia um planeja­
mento_ de armazéns. Eu não tenho muita cer­
teza sobre isso. 

O SR. ASSESSOR - Por que o prazo final 
de internação do produto, quer dizer, o prazo 
limite, não foi obedecido? Ou seja, a gente 
sabe que o produto acabou chegand9 aqui 
até dezembro. Por que esse prazo não foi se­
guido? 

O SR. JOSÉ GERARDO - Ah!-Não sei. 

O SR...ASSESSOR- Pelo menos no âmbito 
da Seap, essa questão toda não foi motivo 
de discussão e de contrariedade? Já que havia 
uma determinação inicial de se respeitar o 
pt~de 30- ae setembro. E ele acabou não 
preVãlecendo. 

O SR. JOSÉ -GERARDO :-:-:- A_ nível téçniCo, 
erã-"3'0- de setembro. 

O SR. AsSESSOR:...:... Era 36" de seterTibro: 

O SR. JOSÉ GERARDO- Eu não sei preci­
sar, por que meados de setembro, apesar de 
ter permanecido lá, mas eu já estava em trân­
sito para sair. 

O SR. ASSESSOR - O Senhor chegou a 
fazer alguma diligência, encalninhar alguma 
ponderação ao Secretário da Seap sobre esses 
prob\emas de prazo? 

O SR JOSÉ GERÀRDO- Não. 

O SR. ASSESSOR ~ Oficialmente, pelo 
menos, o Senhor nunca chegou a encaminhar 
nada? 

OSR.JOSÉGERARDO-Aminha posição 
·era sempre de que se devia sempre acatar 

a posição da Comi.Ssáo de modo que ela tiv~· 
se condições de propor aquilo que fosse mais 
factível. 

Quarido eu entrei de férias, mais oU menos 
meados de 1 o a 15 de setembro - não sei 
ã data - a partir dai, nem acompanhar mais 
os trabalhos eu estava acompanhando. Estava 
só esperando que alguém aparecess_e para 
ocupar o Sindicato, ou substituto. Entrei em 
férias logo em seguida 

O SR. ASSESSOR -Mas, Dr. Fontana, a 
gente volta a esta questão, porque é dare que 
pelo menos a partir do mês de julho, quando 
ofidalmente ficou constatado, embora na prá­
tica já houvesse condições de constatar isso 
bem antes, mas oficialmente no mês ·de julho 
ficou constatado que houve um· excesso de 
guias. O Senhor não julgou fundamental esta­
belecer, r1arcar uma poslção firme sobre isso? 

O SR. JOSÉ GERARDO- Ela foi marcada. 
Na medida em que a Seap e Cinab fizeram 
um telex aos importadores, informando que 
o prazo seria cumprido, as exigê_nciÇI$ _do co­
municado seriãm cumpridas, houve uma ma­
nifestação de fato. 

O SR. ASSESSOR-_:_ O Sr. aCha então que, 
a partir daí, a nfvel técnico, as pessoas, inclu­
sive o Sr., estaVam isentas de responsabili­
dades? Pois é que a partir dessa manifestação 
o Senhor acredita que estava isento de qual­
quer responsabilidade sobre um futuro trata­
mento a essa questão? 

O SR. JOSÉ GERARDO- Não digo isento 
de responsabilidade porque, na realidade, o 
que estava sendo colocado era aquilo que foi 
acertado, e não era um problema de responsa­
bilidade; aquilo que foi acertado e acatado pe­
las autoridades do Cinab é que a Comisão 
Técnica considerou factível, e também achava 
que era factlvel de se realizar de maneira bem 
ordenada; não é se eximir de responsabilidade, 
acho que isso não comporta bem. 

O SR. ASSESSO-R-- Quando, posterior­
mente, esse prazo não foi obedecido, os esca­
lões superiores da administração,-digo da Fa­
zenda, eventualmente da agricultura, mas 
princfpalmente da Fazenda, a Séap foi consul­
tada- sobre esses ªdiamentos? 

O SR. JOSÉ GERARDO- Eu não sei, por­
qUe eu não estava mãís lá. APeSar de, fOrmal­
mente, eu ter sido afastado, ou seja , a minha 
portaria de encargos ter se tornado insubsis­
tente a partir de 15 de outubro, na realidade, 
a partir de 15 de setembro praticamente eu 
estava afastado. 

O SR. ASSESS-OR- Não foi encaminhado 
ao Sr., então, nenhum memorando, nenhum 
documento_ em que o importador solicitava 
adiamento do prazo? 

O SR. JOSÉ GERARDO- Na minha posi­
ç~Õ. se tivesSe acontecido seria cobrado. 

O SR. ASSESSOR - Quem na Seap e, 
simultaneamente no Cinab, majs especifica­
mente na Seap, realizava as análises visando 
definir o preço de venda do arroz importado 



5640 Quarta-feira i I DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Outubro de 1989 

pelo governo, quer dizer, esse arroz, ~ esta~ 
ques que foram colocados na Cabal; quem 
definia o preço? 

O SR JOS.t: GERARQO -A primeira pro­
posta de preço surgiu d~ uma nota da Comis­
são Técnica do arroz, pãra ntveis de interven­
ção de Governo no mercado, acho que em 
tomo de abril. Os técnicos de arroz f~ziarn 
o levantamento; a base sobre a _qual se fiXava 
o preço era aquela que viabilizasse o conge!a­
mento. Partia-se de um preço limite superior 
e se rebaixava os custos-, esse era o piinc:íp~o. 

O SR. ASSESSOR - Essas decisões, vã­
mos supor que as primeiras discussões _sobre 
preços tivessem sido preparadas no' âmbito 
da comissão técnica, elas eram encaminhadas 
ao secretário do Cinab ou o Senhor também 
recebia oficialmente? 

O SR. JOSÉ GERARDÜ- Elas eram enca­
minhadas aO secretário do Onab. 

O SR. ASSESSOR - Sobie o arroz. na se­
gunda fase, agora falando sobre o árrõz )mpór­
tado pelo governo, aquela se!;)unda 'fase das 
250 mil toneladas. O voto 3"21'86 eStabeifeceu 
um preço mínimo de 3_,70 por quilo, ICM ex­
duso, para as vendas pela Cabal. O preço 
tabelado no varejo era de 6,90 por quilo, para -
arroz1ongo tipo 2.- Com 'Isso, a base do vare~ 
jista se elevou a 8% que, segundo depoimen~ 
tos prestados à Comissão era o valor tradicio~ 
nal, então se elevou para llm valor bem acima 
de 20%. Inclusive, eu não quis colocar o dado 
exato ape-nas para resguardar a posição aqui 
da Comissão, mas foi bem acima de 20%. 
Essa extraordinária elevação das margens não 
foi questionada no âmbito_ do Seap e do Gnab, 
quer dizer, quando se preparou essa estimativa 
de preço de 3, 70 por qUilo, para esse arroz 
na segunda etapa, onde ficava a margem do 
varejista? Isso não foi qUestionado? 

O SR. JOSÉ GERARDO - A margem, 
quando a Seap coordenava o abastecimento, 
a margem era de 8% líquida sobre -o preço 
de venda final. Partia-se do preço máximo e 
ia-se rebatendo os custos. Não posso lhe afu­
mar categoricamente, mas havia preços dife­
renciados em todo o mercado, do Amazonas 
ao Rio Grande do Sul, p-egados no nível de 
congelamento daquela época. 

Estabeleceu-se, então - não tenhas deta­
lhes, mas, vou tentar explicar - que haverià 
um preço mínimo sobre o qual a Cabal tefia_ 
que trabalhar, abaixo do qual ela não poderia 
trabalhar. 

Não posso precisar, porque não sei a que 
nível se trabalhou nessas vendas desse arroz 
da segunda fase, porque efetivamente eu não 
participei das negociações da segunda fase. 
Acredito que Isso foi fomdo no mínimo sob 
o qual não se poderia trabalhar abaixo; porque 
a prática, inclusive porque a Cõbal usou, a 
CFP e o próprio lrga usariam no passado era 
8% sobre o valor líquido, valor de preço de 
venda no varejo. Isso dá um preço bruto de 
12%, mais ou menos. Eu hão sei_ detalhes. 

O SR. ASSESSOR.- Por que a Seap igno­
rou a recomendação? E havia uma recomen-

dação expressa de se fazer a equalização em 
preços internos e externos. Aliás, isso o próprio 
voto anterior, esse voto 003 também falava 
em se fazer _a equalização. 

Parece claro que p~lo menos no início do 
processO;- porqtie é -Claro que nã medida em 
que se chegava ao final do Plano Cr_uzado 
forall)-se agregando encargos financeiros 
àqueles que detinham estoque de produto, 
certo? 

Então, em princípio, haveria uma tendência 
de queda da margem de lucro, à medida em 

t!:t que esses estoques fossem mantidos no final 
do Cruiado. Mas pelo menos no início da ope­
ração, quer dizer, no início do segundo semes­
tre, as margens das taxas de lucro eram muitís­
simo elevadas. 

- Por que em nenhum momento, aparente­
mente, se cogitou de fazer a equalização de 
preços, já que havia uma determinação do 
voto e hªvi_a _umÇ2 recomendação da Comis­
são? 

O SR. JOSÉ GERARDO - Equal~ação de 
preços entre importados e produto ... 

O SR. ASSESSOR - Produto nacional. 

O SR. JOSÉ GERARDO - ... nacional. 

O SR ASSESSOR - Porque o produto im­
portado acabou ficando muito barato para o 
varejista. 

O SR. JOSÉ GERARDO -Quando o setor 
privado - eu gostaria que me corrigisse se 
não for isso - foi autorizado a importar, os 
cálculos que a Comissão fez já previam a 
eqUalização. Logo após, houve um reajuste 
do valor congelado, que talvez tenha gerado 
isso. 

O SR. ASSESSOR - É. pel~ menos u~­
depoente ... 

O SR. JdSt: -GERARDO - Era seis e ses­
senta, depois isso foi rebatido logo em segui­
da. Eu não sei-precisar, não acompanhava 
listas ... 

O SR. ASSESSOR - Sim, mas aí, com 
mais raz!o, precisava da equalização, porque 
você aumentava o diferencial entre importado 
e nacional 

O SR. JOSÉ GERARDO - Mas, quando 
foi feita a equalização, para efeito de estabe­
lecer imposto de importação e restabeleci­
mento do ICM, era _baseada num preço de 
tabela, porque o que tinha que viabilizar etra 
o congelamento. 

Naquela oportunidade foram emitidas as 
quias com base no preço tabelado. 

O SR. ASSESSOR- Está certo, mas a su­
posição da não existência da equalização é 
exatamente o crescimento da margem do co• 
merdante. Se a margem tinha aumentado 
muito, mais do que dobrado, é porque não 
tinha sido feita nenhuma equalização e, por· 
tanto, todo o ganho da operação ia ficar retido 
na mão do intermediário e não ia ser espraiado 
como beneficio social do consumidor. 

O SR. JOSÉ GERARDO - Mas a equali­
zação foí feita num nível de preço. As quias 

foram emitidas em um único màmento, em 
um único dia. Foi estabelecido, baseado num 
preço de congelamento e fixado o preço, quer 
dizer, restabelecido imposto, ICM, baseado no 
preÇo do congelamento. 

O SR. ASSESSOR - Mas, Dr. Perez, não 
houve, efetivamente, aplicação no imposto de 
importação, ou seja, todos os documentos 
que nós temos ... 

O SR. JOSÉ GERARDO - Pode ser que 
eu esteja_ enganado, mas pode verificar que 
acho que foi restabelecido o ICM. Não? 

O SR. ASSESSOR - Não. Na verdade, in­
clusive, e só para informação do senhor, houve 
o seguinte: dado o excesso de produto no 
mercado, quer dizer o_ mercado ficou sufocado 
pelo voluffie excessiVo de arroz, a Cabal corilu­
nicou à Seap que não-_estava havendo inte· 
resse, mesmo a esse preço, certo? Quer dizer, 
o mercado não tinha interesse desse produto 
no mercadO, -quer dizer, o mercado ficou sufow 
cado pelo volume exessivo de arroz, a Cabal 
comunicou à Seap que não estava havendo 
interesse, mesmo a esse preço. O mercado 
não teve interesse no produto. Resultado: co­
mo o produto estava correndo sérios riscos 
de se perder, houve uma pressã-o forte da Ca­
bal sobre a Seap e o Cinab para que se enca­
minhasse alguma solução ao navio, O arroz, 
atra"vés do voto nc 54/89, passou de 3,70, ICM 
exduso, para 3,70, ICM incluso, quer dizer, 
no próprio 3,70 já estava embutido o ICM. 
E,- assim, como o merCado- não absorvia o 
produto, foi obrigado, então, a baixar mais ain­
da o preço efetivo de venda aos varejistas. 
Depois que se passou de ICM exclus_o para 
JCM incluso. aí, sim, conseguiu-se, no início 
de 87, vender o_ maior parte do produto. _ 

O SR. GERAR DO FONTELLES -Prirneira­
Jhehff::, vamos ver: 'O problema da equalização 
era no produto importado, não é? _Era na im­
portação, não era na operação interna de mer­
cado. era na importação. Não sei precisar, faz 
bastante tempo, mas, na ocaslão, conversa­
va-se_que·seria reStabele.cido. 

O SR. ASSESSOR - É o arroz da iniciativa 
privada. Equalizar o preço ... 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -. 
Equalizar o preço, de modo a estabelecer um 
sistema de margens, na realidade, não é? 

Quanto a isso, não sei precisar, pelo tempo, 
porque é um detalhe que me foge no mo­
mento, mãs é preciso colocar bem esse pro­
blema que ocorreu com a Cabal, com relaç_ão 
ao arroz. 

Quando _ _p Governo resofveu _importar arroz, 
em 1985, era para ser colocado imediatamen~ 
te no mercado porque havia uma escassez 
caracterizada, que foi agravada pelo problema 
da seca, e havia uma tendência de elevação 
dos indices inflacionários, substancialmente. 
Ocorre que, por problemas de definições e 
superposições de atribuições de órgãos, esse 
arroz chegou em abril_e não tinha sido colo­
cado no mercado. 

Todo esSe problema da colocação do arroz 
- e não estou discutindo, aqui, a segunda 
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fase, que não acompanhei, não estava na 
Seap-, mas, nessa primeira fase, basicamen­
te, esse arroz deveria ter sido colocado em 
janeiro e fevereiro, ou dezembro e janeiro, e 
acho que em abril, maio, ainda não tinha sido 
colocado todo o arroz, a tempo de gerar todo 
esse tipo de dificuldades 

O SR. ASSESSOR- Entendo que a equali· 
zação _deveria ter sido estabelecida no mo­
mento da liberação. Houve algum desacerto, 
a nível institudonaJ, que possa explicar por 
que isto não foi feito, por que as guias acaba­
ram sendo liberadas com Isenção completa 
do imposto _de importação? 

O SR. JOSÉ GERARDO FnNTELES __:: O 
que me recordo bem, é que a comissão fez 
uma planilha de wsto. 

O SR. ASSESSOR ..:_ Sim. Creio que não 
se tem _que discutir se foi ou não foi; não foi 
equalizado o imposto de importação, nao foi 
restabelecido tal como o voto previa; ele conti· 
nua mantendo a isenção até -o fim. Equali­
zação, pela questão do tributo, não aconteceu; 
ou seja, manteve a margem de ganhos acima 
do normal, para quem importou, tanto que 
passou de 6,60 para 6,90, para ver se desafo­
gava o Governo para não comprar arroz pela 
IOF, fazer a IOF de arroz, para ver se dava 
uma chance de alguém comprar no mercado. 
Efetivamente, não teve equalização; não foi 
feita. A razão, perguntando, é se V. S' sabe 
por que não foi feito? A informação de que 
dispomos é a de que, nas vendas dos estoques 
reguladores, a Cabal foi simplesmente um 
executor. Todas as diretrizes e orientações 
eram de competência da Seap e do Cinab. 

Pelo menos na segunda fase das impor­
tações governamentais, algumas empresas ti­
veram maiores prazos para pagamento no ca­
so de vendas a prazo, ou seja, algumas tiveram 
30 _días, outras 45 e outras tiveram qualquer 
co!sa intermediária, mas não houve um prazo 
único nas vendas a prazo. 

A pergunta é a seguinte: Qual o fundamento 
legal para essa diferença? Por que essa dife­
rença de tratamento? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Não sei lhe informar. 

O SR. ASSESSOR -EsSa operação da se­
gunda fase, basicamente, é depois de setem­
bro, não é? De qualquer maneira, há algumas 
questões sobre a operação das vendas que 
são da época em que v. s• ainda estava na 
Seap. Ou seja, meS"mo na primeira etapa fo­
ram feitas vendas a entidades governamentais, 
empresas vinculadas a Governos estaduais, 
e também vendas a empresas privadas, da· 
quele arroz da primeira etapa. Na maior parte 
dos casos - isso é a informação que mais 
ou menos nós já colhemos - as empresas 
se habilitavam à compra de arroz junto à Cobal 
por indicação da Seap e anab, quer dizer, 
as empresas não podiam chegar à Cabal para 
comprar o produto diretamente, tinham que 
ter a autorização da Seap e do Cinab. Na maior 
parte dos <:asos, as empresas se habilitavam 
à compra de arroz junto à Cabal por indicação 

da Seap e do anab. Quem, a _nível do sistema 
da Seap!Cinab, indicava os nomes dessas em· 
presas à Cabal? A empresa está habilitada a 
comprar produtos na Cabal. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- Na 
primeira fase, foi levantado o custo do produto 
e fJXado em voto ou em documento do Cinab 
à Cabal o valor mínimo que ela poderia vender, 
e que para quais- tipos de equipamentos ou 
instituições: supermercados, redes estaduais 
de abastecimento, cooperativas de consumo. 
A partir da~ que ela recebeu essa orientação, 
acho que não houve uma indicação, que eu 
saiba, de empresas. 

·-o SR. ASSESSOR- O que V. 8' está dizen­
do é que, da sua parte, pelo menos, nunca 
fel ençamtnha_da indicaç~o de empresas,quer 
dizer, vend_a a tais e tais empresas. Quero dei· 
xar claro, apenas para que n!o haja mal enten­
didos, que quando falamos em indicação é 
no sentido de dizer o seguinte: que tal empresa 
está habilitada a fazer compras. 

OSR.JOSÉGERARDOFONTELEs-To­
do o processo ·de autorização à Cabal sobre 
qualquer produto sob sua tutela, era feito pela 
Seap!Cinab. -

O SR. ASSESSOR-....:.. De_ -ciualquer maneira, 
se houve participação da Seap, não f_oi da parte 
do senhor? 

No caso de vendas dos estoques regula­
dores, por que não se utilizou - e imagino 
que isso, eventualmente, tenha sido discutido 
na Seap e no Clliã:b - POr que não se optou, 
desde o início, por ofertas públicas? Por que 
esse sistema não foi adotado? Deve ter havido 
razões de caráter técnico, operacional, alguma 
coisa que justificasse por que não chegar sim· 
plesmente e falar: temos tal volume de arro-z 
à disposição de interessados. 

O SR. JOSÉ GERARDO róNTELES - A 
idéia era de que todo o arroz,. pelo menos 
nessa primeira fase que eu acompanhei, fosse 
colocado diretamente ao sistema varejista. Es­
tabelecia-se um preço sobre o qual o produto 
seria colocado, e teriam que ser acatadas 
aquelas determinações. A nível de atacado­
se-fóf feito ma"s eu não me recordo -de nenhu­
ma .operação que tenha sido feita na época 
em que eu estava lá -era tipo licitação, mas 
não foi feito na época em que -eu eStava lá 
A instrução era para varejo, ou seja, um pacto 
sobre a distribuição fmal. 

O SR. ASSESSOR - Outra coisa. Havia, 
pelo menos de início, essa orientação de que 
as vendas fossem todas a varejistas, mas aca­
bou o produto sendo vendido a muitos ataca­
distas, quer dizer, a partir de wn certo mo­
mento, foi vendido para atacadistas em gran­
des quantidades. Por que razão não se man­
teve a orientação inicial? Que circunstâncias 
levaram a isso? V. S• não participou de nenhu­
ma reunião ou discussão para tratar dessa 
questão, deixar de vender exclusivamente para 
varejista e também vender para atacadista? 

O SR. JOSÉ GERAROO FONTELES -A 
questão de venda no segmento final tinha que 

ter um impacto sobre a distribuição_ fina,_!. Se 
foi alterado para venda a atacadista tinha que 
ir para a licitação pública, é a sistemática 

O SR. ASSESSOR -A pe-rQunta é porque, 
na priméita' etapa: eu lembro de pelo menos 
uma empresa atacadista que comprou ãrroz, 
e tenho quase certeza 4e _que pelo meno_s três 
ou quatro empresas-compraram- arroz, ou 
mais, na primeira etapa. Na segunda etapa, 
a SitUação se generalizou, vários atacadistas 
compraram. V. 8' está afirmando, então, que 
essa que_stão de vender a atacadista não foi 
tratada por V. S•? 

O SR. JOSÉ GERARDO rONTELES '--- Ha- . 
via uma nota da Comissão dizendo que seria 
vendida ao sistema, à exceção de cerealfsta 
e atacadista, na primeira instrução. Depo!s isso 
foi mudado. Agora, se foi mudado porque pre­
cisava que esses estoques fossem para o me r~ 
cada, ou não houvesse demanda a nível des. 
ses segmentos, eu não·sei informar. 

O SR. ASSESSOR - Em resumo, V. S• 
nufiêà discutiu esse tipo de questão, de mu­
dança de orientação? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Posso até ter discutido, eu não posso lhe afir­
mar. Agora, a orientação, a base sobre a qua1 
o arroz foi para a Cabal para ser vendido -
primeiro que as quantidades não eram gran­
des _- era um efeito no segmento final. Se 
não vendeu ou se o arroz já estava há muito 
tempo em estoque e o Cinab tenha resolvido 
vender a nfvel atacadista, se foi para atacadista 
teve _que ter licitaçãO pública, eu não sei qual 
foi o tratamento que foi dado. 

O ASSESSOR - Ao longo do processo 
todo, algumas empresas foram eventualmen­
te dispensadas da apresentação de carta de 
fiança bancária. Havia uma norma, um prece· 
dimento padrão na Cabal - é o que nos foi 
dito - que nas vendas a prazo se exigia carta 
de fiança. Mas há casos de empresas que não 
apresentaram carta de fiança, inclusive houve 
um caso em que a empresa ficou inadim­
plente. Por que houve essa dispensa? Por que 
não se exigiu que 100% das empresas apre­
sentassem carta d_e_f~ança? 

O SR. GERARDó F.ói'ITELES -'-EnquantO 
eu estava na Seap, inclusive, houve uma mani· 
feStação da Cobal sobre a dificuldade de assi­
natura de duplicata, eu não sei qual o tipo 
de instrumento que usavam para garantia, e 
a manifestação da Seap foi de que teria de 
manter as garantias para a venda do produto. 
Existe um documento. 

O SR. ASSESSOR -Como o sindicclto de 
beneficiadores de arroz teve oportunidade de 
acesso ao arroz importado pelo Governo? Co­
mo, através de qual mecanismo, eJes tiveram 
chances de comprar esse arroz? 

O SR. GERARDO FONTELES - Em que 
fase? 

O SR. ASSESSOR - Eles tiveram chance 
a partir de agosto. E_m agosto "já houve uma 
reunião, no âmbito da Seap/Cinab para, indu· 
sive essa reunião foi documentada, etc.- pa· 
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ra tratar dessa questão do envolvimento, do 
acesso dos sindicatos, certo? -· 

O SR. GERARDO FONTELES - Eu não 
participei, não sei o que foi feito. 

O SR. ASSESSOR -V. 5', pessoalmente, 
não participou dessa reunião? 

O SR. GERALDO FONTELES ~ Eu man­
tive contato com os sin_dicato.s,_às vezes_anda­
vam sindicatos pela ... Mas nunca tive reunião 
sobre distributção de arroz a nível de sindicato. 

O SR. ASSESSOR - A pergunta é porque 
no início de agosto houve reunião, aqui em 
Brasília, lá no Ministério da Fazenda, para tratar 
dessa questão, onde se definiram, inclusive, 
quotas aos sindicatos, etc. 

O SR. GERARDO FONTELES - Isso, eles 
queriam, mas eu não me lembro de ter partici­
pado de nenhuma reunião com sindicatos pa­
ra definir quotas. 

O SR. ASSESSOR- V. 5' não estabeleceu 
nenhuma diretriz nem mandou nenhum co· 
munlcado oficial à Cõbal sobre yéndas a.os 
siildicatos? 

O SR..GERARDO FONTELES ~ Nenn"m. 

O SR. ASSESSOR. - Embora V. S• não 
tenha envolvimento, eventualmente o Senhor 
tem informações. 

Por que houve oferta apenas_ aos sindicatos 
dos beneficiadores de arroz de Goiás, Anápo­
lis, Minas e._do Distrito Federal? Pelo visto só 
eles é que tiveram charre~ Por que a oferta 
não foi feita em princípio, a todos os siridi­
catos? 

O SR. GERARDO FONTELES - Não sei. 
Eu rião estava lá contratando _esse operação. 

O SR. ASSESSOR_- Desculpe, na verdade 
V. S• está dizendo que a operação é contem­
porânea ao V. S• __ mas v: S• não participou? 
Porque a operação, em agosto ... 

O SR. GERARDO FONTElES - Eu não 
sei se foi em agosto. Primeiro que eu não 
sei dessa operação. Eu não sei quandO ela 
foi feita ... 

O SR. ASSESSOR-V. S• não tem conheci­
mento oficial dessa operação. 

O SR. GERARDO FONTELES - .. : e se . 
foi feita, pelo menos que eu me lembre. 

O SR. ASSESSOR-COm ISSõ:entâo, pelas 
suas declarações, todas as perguntas relativas 
a vendas a sindi_catos eu posso excluir. 

O SR. GERARDO FONTEELS - A partir 
de setembro, pode excluir tudo. . 

O SR. ASSESSOR - Mas o que está me 
causando estranheza é que -essa reunião para 
tratar da venda, onde s_e estabeleceram as dire­
trizes básicas e venda aos sindicatos é de infdo 
de agosto. Quer dizer, mesmo que V. 5' não 
tenha participado oficialmente, cornõ v. s• está 
dizendo, que não teve nenhuma participação 
oficial, V. S• estava lá. Algum OOato, algum 
comentário tem que ter havido. 

O SR. GERALDO FONTELES - Não sei 
lhe precisar, sinceramente. 

O SR. ASSESSOR -0 Dr. Humberto Ludo­
vko era da Seap, o Senhor não tinha contato 
com ele para tratar dessa questão? 

O SR. GERAR.DO FONTELES - Ele era 
áo ctriab. -Eu-nao tiriha relações com o Cinab, 
eu me reportava ao Secretário da Seap e as 
informações que eu recebia eram através do 
técnico:_da Seap na Comissão. 

O SR ASSESSOR - Bom, então, como 
conclusão, poder-se-ia dizer o seguinte: que 
V. S• não teve qualquer participação sobre dis­
cussões visando operadona1izar vendas a sin­
dicatos e beneficiadores de arroz. 

O SR. GERARDO FONTEELS - Que eu 
me lembre, não. 

O SR. ASSESSOR - Agora, deixando de 
lado a questão de preços, etc., no caso da 
lnterbrás há muitas reclamações de -que houve 
desacerto, desencontro entre operações da ln­
terbrás e da Cabal, quer-dizer, operações da 
lnterbrás trazendo o produto e operações da 
Cabal recebendo o produto. Aparentemente 
é de responsabilidade da Seap e do Clnab 
acionar, tornar iniciativas, promover ações vi­
sando a uma integraçãO perfeita entré os dois 
elos da operação. Por que houve esses proble­
mas todos? O problema de ericontro de pran­
chas de recebimento, problemas de não indi­
cação tempestiva dos armazéns, falta de pes­
soal da Cabal nos pontos de chegada, nos 
pcirfos e, ·peJo menos,_ algumas pessoas dE! pOis 
alegaram que a coisa não foi tratada com a 
devida antecedência. Quer dizer, a Cabal era 
adOnãâa Sempre nã última -hora e não tinha 
como- se preparar. V. 8' não acha que a Seap 
e o Cór'téili fiverani falhãS nesse trabalho de 
conjugar adequadamente a lnterbrás e Cabal? 

·o 'SR. GERARDO FONTELES - Olha, aí, 
nesse nível, na realidade havia dificuldades. 
Agora, reuniõeS de condição operacional, de 
chamar a [nterbrás, Portobrás, isso tinha quase 
pe~~cme11temente, para tentar ajustar essas 
funções. E do conhecimento que havia real­
mente um~ disfunção entre os diferentes oi-ga­
nismti_s, um descompasso. Tudo isso é visuali­
zaçlo depois que passou o período, que real­
mente havia certas dificuldades. Mas a tenta­
tiva de se dar um-ordenamento, isso houve 
baStãnte;TndUsive porque só tinha um repre­
senta_~_'!!~_ do_ 0inistério dos Transportes que 
Cl:lid~~ ~~pedficaf!lente das inter-relações, se 
fazia reuniao. Agora, essas dificuldades opera-
cionais existiam. · · 

O SR. ASSESSOR - Como V. S• avalia 
a seguinte observação:._ tem-se a impressão, 
inclusive, a partir de conversa com diferentes 
órgãos -e pessoas de que, naquelas fases ini­
ciais de entrada do produto via lnterbrás, nas 
reuniões, a Cabal ocupava uma posição estri­
tamente secundária, ou seja, as dificuldades 
operacionais eram solucionadas prioritaria­
mente vis-_à-vis lnterbrás, e a Cobal ficava nu­
ma posição residual, subsidiária, ou seja, "de­
pois a Cabal que se arrume para receber o 
prodUtO a tempo e à hora, etc." Como V. S• 
encara Isso! 

O SR. GERARDO FONTELES- Não, nun­
ca vi assim. Priineiro que a Cabal era executora 
e ela ia receber um produto. E as condições 
eram estabelecidas contratualmente. Nunca 

vi a Cabal do ponto de vista secundário. Se 
isso eventualmente ocorreu, nunca vi assim. 

O SR. ASSESSOR - Então, a visão que 
V. S' tem é de que, desde os primórdios da 
ojJefa.ÇãO~ (fuando foram feitas as primeiras 
reuniões, a Cobal tinha todas as condições 
de ter se __ adequado para desempenhar bem 
as suas [unções? 

O SR. GERARDO FONTELES - Não, nlio 
digo que a Cobal tinha todas as condições. 
Mas dei a resposta na linha de que não via 
a Cabal rio ponto de vista secundário na opera"­
ção, porque ela era executora e tinha suas 
responsabilidades delineadas e ela não podia 
abrir mão dessa prerrogativa. 

O SR. ASSESSOR - 56 para enfatizar a 
questão dos preços. Na primeira etapa e no 
início da segunda etapa - a segunda etapa 
é deflagrada em agosto -, os preços foram 
definidos pela Comissão? Os preços de venda 
do arroz do estoque regulador. 

O ·sR~ GERARDO FONTELES - Na pri­
meira etapa, foi feito um levantamento de cus~ 
tos- porque o arroz já estava há tempo esto_­
cado - e a partir desses custos, incluindo, 
inclusive, a armazenagem, foi fixado um preço 
piso - sobre o qua1 a Cobal trabalharia na 
pt:iJneira etapa Na segunda, não tenhg deta­
lhes, 

O SR. ASSESSOR - Isso foi trabalhado 
p_ela Comissão? 

O SR. GERARDO FONTELES -Não sei 
se foi pela Comissão; sei que tenho certeza 
de que foi feito um levantamento de ç_~s. 

O SR. ASSESSOR - Qual o papel do Dr. 
Horta nessa questão de preços? 

O SR. GERARDO FONTELES -0 Dr. Hor­
ta era, inicialmente, assessor para a área de 

_arroz. Depois carne,- depois leite. Os preços 
da primeira fase, efetivameilte, rorain rlessa 
base sobre a qual não se viabilizasse o prejuízo, 
viabilizasse o congelamento. 

O SR. ASSESSOR- O Senhor não se lem­
bra de quem diretamente estava envolvido 
nesse trabalho de estabelecer essa pauta de 
custos? 

O SR. JOSÉ GERARDO FOI'!TELES- foi 
feita em agosto, a segunda fase, não é? 

O SR. ASSESSOR -A segunda fase, real­
mente imagino, deve ter sido em julho, talvez 
na segUnda quinzena de julho, porque o voto 
é de agosto, o voto que estabelece o primeiro 
preço da segunda etapa. Da primeira etapa, 
realmente não me 'lembro, mas deve ter sido 
qualquer coisa por volta de maio. 

O SR. GERAR DO FONTELES -Até maio, 
porque até abril essa função era do Cinab. 

O SR. ASSESSOR - Qual a responsabi­
lidade da Seap na questão dos preços?_ 

O SR. JOSÉ Gê:RARDO FONTELES -A 
Seap fixoU um preço mínimo abaixo d6 ciual 
não poderia ser vendido. E os preços seriam 
tais que viabilizassem o congelamento, dentro 
das margens normais de mercado. 
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O SR. ASSESSOR- Ouseja, preços ei"ain 
uma responsabilidade da Seap e do· Cinab 
ou só da Seap? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Seap e Cinab. 

O SR. ASSESSOR - Muito_obrigado. 

O SR. JOSÉ GERARDOFONTEI..ES- De 
nada. Dtsponha. 

OS R. ASSESSOR-Passo, agora, a palavra 
ao colega Walter, sobre carne. 

O SR. ASSESSOR - Dr. Gerardo, a pri­
meira pergunta nossa se refere à questão da 
carne quanto à decisão_ de importar, fazen­
do-se negociação governo a governo. Por que 
se pre(eriu, no momento em que se definiu 
a importação de carne, um tipo de negociação 
que fosse governo a governo? 

O SR. JOSÉ GERAROO. FONTEJ..ES -
Quando, já em dezembro ;.....;.. vou reportar pri­
meiramente, porque a Seap coordenava dessa 
fase o abastecimento - se tinha previSã,o de 
que haveria escassez na entreSsafra de 86 -
e foi_ mais agravado pelo processo da seca 
- a assessoria da Seap, de carne, fez um 
levantamento. _ 

O SR. ASSESSOR -Quem,- n·a época, 
compunha essa assessoria? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- O 
Dr. Higino. 

O SR. ASSESSOR -0 Dr. Higino deCarva~ 
lho, não é? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES~ Ela 
fez as previsões, mesmQa partir de um núm~ 
ro mínimo de 50 e depois 100, para estoque 
regulador. Já havia sido feita uma operação 
governo a governo. E por que governo_ a go­
verno? Eia -mais fácil negOciar. Nós sabíamos, 
naquela oportunidade, que os preços no mer~ 
cada externo estavam bem acima dos limites 
dos preços internos e só haveria se fosse nego­
ciação, porque não dava para comprar àquele 
nível de preço, porque geraria um pesado sub~ 
sídio. Quando foi feito o v:oto, ainda sob essa 
influência deSsa análise feita no começo do 
ano, foi sugerido, permanentemente, que se 
tentasse compor o estoque a nível interno. 
Como seria feito isso? Se réalizado no tempo, 
esse estoque poderia inibir todo o processo 
de abastecimento. Em maiÇ.o, mais OU menos, 
já tinha um voto pronto, que dizia que se deve­
ria tentar a importação, a formação do estoque 
a nível interno, a preços compatíveis coni o 
congelamento, e que nesse ínterim fossem 
realizadas gestões entr.e governos, de moâO 
que viabilizassem o suprimento, se não fosse 
possível formar o estoque internamente. Se 
feito tempestivamente era possível negociar 
governo a governo, porque demanda lnform~­
ções de delegações. Quando foi verificado que 
não existiam condições de se formar interna­
mente, porque já era maio- havia muita ofer­
ta em janeiro, fevereiro, março e abril,- ficou 
muito difícil de se operar, mas mesmo assim 
foi tentado com o Governo americano, porque 
já havfa alguma gestão, a nível de Embaixada 
americana, para fazer uma operação. 

-o-sR._ASSESSOR -O Sr. participou direta­
mente de alguma negodação dessas, espe­
cialmente em relação à comunidade Econô­
mica Européia? 

. ó SR. JOSi GERARDÜ FÓNTELES -
Não. 

o SR. -ASSESSOR- b OS[.:;-em nenhum 
momento, teve COntato com a Comunidade 
a respeito desse assuntó?-

0 SR. JOSE GERARDO.FONTELES­
Não. 

O SR. ASSESSOR - Na medlda em que 
se definiu pela negociação e houve um início 
de entendimento com a COmUrifdade Ec=onô­
mfca Européia, e sendo a Jnterbrás a empresa 
que realizada as importações em nome do 
Governo brasileiro, por que não se fez, no caso, 
um Cóntato_direto da lnterbrãs com a Comu­
nidad~Econômica Européia? O que havia que 
'pUdesse imPedir esSe Contato direto da Inter­
brás relativamente à COmUnidade? 

O SR. JOSÉ. GERARDO FONTEJ..ES -'­
Realmente não sei: A proposta nossa, desde 
o infcló, era -de que se fizesse governo a gover­
no, Se fof PrOblema de tempo, não sei dizer. 

O_SR. ASSESSOR- Você acha que haveria 
algum problema da lnterbrás ter dificuldade 
de aces_s_o à Comunidade ou haveria alguma 
orientação da própria Comunidade que -difi­
cultasse !ss_o? O Sr. tem conhedmento _a res­
peitO? 

:0 SR. JOSÉ .. GERAADO FONTELLES -
Não, não conheço a intimidade da_r_egulamen­
_tação da Comunidade. As inforiiú3ções de que 
dispúnhamos eram transmi_tidas pela Inter­

- brás, na oportunidade. Não conheço bem a 
regulamentação da Comunidade,_ se ela per-
mitiria isso ou não_. _ 

O SR. ASSESSOR-~ ÇiJ5i-.-parttdpoU, erl"! 
meados do mês de maio, de alguma reunião 
em Brasília, reunião essa em que deveria ser 
apresentada pela !nterbrás a empresa francesa 
que teria sido já selecionada pela lnterbrás? 

OSR.JOSÉGERARDOFONTELES-Par· 
ticipei: 

O SR. ASSESSOR- O Sr. saberia precisar 
a d_ata e as pesSoas que estaVam nessa reu­
nião? 

0 SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- Es· 
tá difícil. Foi em meados de maio. Le'ri1bro-me 
de que foi Jogo depois da operação nos Esta­
dos Unidos. 

O SR. ASSESSOR- ·o St: Jeúnlifc2 das pes: 
soas que estavam nP.ssa reunião? 

O SR. JOSE GERARDO FONTELES- H a· 
via representantes de doze empresas, esco­
lhidas, o pessoal da Jnterbrás, o Setretário 
Executivo do Cinab,_ acho que o Chefe" de Ga­
binete da Seap, eu. Não me recordo dele mais 
alguém. Mais ou menos eram essas pes_soas. 

O -SR. ASSESSOR- Dessa reunião, o Sr. 
fez algum relatório? 

O ·sR. GERAR DO FONTELES - r'lão. 
Quem estava representando a Seap era o Che~ 
fe de Gabinete do Secretário. Eu estava pre~ 

:sente à reunião porque, dentro das fuiições 
de acompanhamento das operações, interes­
sava-me saber quando é que chegaria a carne 
e em que portos ela seria distnbuída; Era um 
posto eminentemente operacional 

O SR. ASSESSOR :..... O Sr. falou que exls· 
tiam representantes das empresas. Já naquele 
momento se havia definfdo que seriam empreM 

-sas e não empresa? 

o O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- Por 
irlformações da Interbrás, seria uma empresa: 
Socopai. Na reunião havia outra empresa. 
. O SR. ASSESSOR - Por que essa mifra 

empresa estava na reunião? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES - Ela 
estava, ao que fui informado, para fazer impor­
tação _de carne. 

O SR. ASSESSOR - Como o Sr. veio a 
sab_~r que a _Socopar seria a empresa esco-
lhida pela !nterbrâs? -· - · -

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES da ln­
terbrás. 

O SR. ASSESSOR-..:...._ De que modo? Por 
que mecanismos a lnterbrás fez essa coriluni­
c~ão à Secretaria Espédal de Abastecimen­
to? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Quem conduziu essa apel-ação da improtação 
de carile fOI" O -Cinab. Toda a operação foi 
conduiidã. Nós sabíamoS, por informaç_ão da 
iriterbi-ás, problemas de regulamentação no 
~mbito da Comunidade, qualquer coisa nessa 
linha. Formalmente, pode ser que tenha sido 
passada _cópia de teleX. ·Mandava-se um telex 
ao Secretário Executivo do Cinab _e uma cópia 
para lá. 

.O SR. ASSESSOR - Certo. Então houve 
e5sa reuniãO- pela mati.hã. o Sr. lembra o que 
se discutiu nessa reunião? 

.O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -A 
discussão, basicamente_,_ foi a formação do 
consórcio para efeito de compras na Comu­
nidade. 

O SR. ASSESSOR - O Sr. tem alguma 
informação de que exístia ãlQ'ufri relatório _ou 
algum documento, que tenha sido feita uma 
ata a respeito dessa reunião! 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES _: 
Não tenho. A reunião foi toda conduzida pela 
Secretaria EXecutiva dó-Cinab. Se ela reaJízou 
ata ou se tem algum documento, não sei pre­
cisar. 

O SR. ASSESS_QR~Já com a particiPaçãO 
das duas empresas. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- Foi 
a- úriica- réi.tnlão que partiCfp"ei efetivamente. 
Participei pãfâ verificai O aildame"nto. 

O SR. ASSESSOR -- Nesse mesmo dia, 
segundo sabemos, hOuve uma outra reUnião, 
que seria a reunião "dos técnicos, em que seria 
definida a parte própria a essas pessoas. O 
Sr. tem conhecimento do que aconteceu nes_.. 
sa reunião da tarde? 

O SR. JOSE GERARDO FONTELES·~ 
Não -sei se foi no mesmo dia, mas a reunião 
houve; não sei precisar. A reunião - eu sei 
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- houve porque era pãra discutir detalhes 
e especificações. Sef como desenvolveu, por~ 
que tinha um assessor nosso participando da 
reunião. 

O SR. ASSESSOR - Eu lhe pergunto por­
que o Sr., desde o início, disse que tinha sem­
pre um acesso a uma pessoa. 

O SR. JOSÉ GERARDO FOJ'IIELES -Na 
maioria das reuniões sempre tinha: úma pes­
soa nossa acompanhando do ponto de vista 
operacionaL 

O SR~ ASSESSOR -A pessoa que_ estava 
nessa reunião, quem era? 

O SR. JOSÉ GERARDO FOJ'IIELES - Ti­
nham duas ou três, mas lembro bem que tinha 
um assessor de carne, que era o Sr. Higino, 
Felipe de Carvalho, na época, e o outro era 
o Sr. Gilberto Corte, --- -- -

O SR. ASSESSOR - O Sr. velo a saber 
o que aconteceu nessa reunião? Eles o infor­
maram posteriormente? O Sr. se recorda do 
que lhe informaram? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES-Ha­
via problemas de corte. A nossa posição, a 
posição da Seap, era colocar pessoal técnico. 
Não sei se a Cobal estava presente, do ponto 
de vista de especificação de qualidade e não 
especificação sanitária. Houve divergências do 
ponto de vista. ComOerã. -ulTi ProdutO produ­
zido, tinha que ressaltar as exigências do ponto 
de vista sanitário e, qualitativamente, não po­
dia mudar a especificidade de cortes, porque 
já estava com produto estocado. 

Segundo informaÇãO do nosso pessoal, 
realmente houve divergênCias, como se fosse 
um produto acabado, mas acho que não foi 
bem assim. 

O SR. ASSESSOR -A informação que te­
mos é que, na Verdade, essa reunião náo acon­
teceu, porque os elementos que estavam re­
presentando as duas empresas francesas fo­
ram bastante claros em dizer que tudo já esta­
va decidia e nada mais havia a conversar. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES ..:.. 
Não sei. Desse detalhe eu não sei, mas sei 
que houve divergências. 

O SR. ASSESSOR- Não seria divergência; 
não houve nem a reunião. 

O SR. JOSÉ GERARDO fONTELES- Eu 
estava dizendo ao Sr. qüe não conheço o deta­
lhe da operação. 

O SR. ASSESSOR-..... ::oúámte esse período, 
mais ou menos pelo mês de maio, o Sr. che­
gou a ser procurado por algum representante 
de empresas no Brasil? O Sr. Cristopher Hall? 
Não lhe procurou para conversar? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTEELS -
Não. Não conheço. 

O SR. ASSESSOR - Nós temos um depoi­
mento dele em que disse que procurou diver­
sas pessoas dos órgãos governamentais en­
volvidos com a questão. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES ~ 
Não o conheço-.- - - . - -

O SR. ASSESSOR - É o representante no 
Brasil da Sogueirande. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Não tive reunião com o Sr. Cristophei, não 
o conheço, e nem o pessoal da Soguirande. 
A única vez que os vi foi na reunião. 

Q SR. ASSESSOR- O Sr. só os_ viu wna 
vez? 

O SR. JOSÉ GERARDOFONTELES -Só 
o vi na reunião, quer dizer, formalmente. 

O SR. ASSESSOR - Na definição desse 
prOduto para a importação, qual foi a partid­
_pação do órgão que o Sr. trabalhava? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- Na 
defmiç:ão do preço? 

O SR ASSESSOR- Na definição do rpeço. 
Como ficou definido esse preço, o Sr. lembra 
do preço de importação? -

O SR. JOSÉ" GERARDO FONTELES -
Lembro de que. houve uma indicaç_ão_da Inter­
brás. Tmham carne a 600 dólares. Existe teJe.x 
lnfófriúmdo isso. 

O SR..ASSESSOR- O Sr. dispõe ainda 
hoje desse telex? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Não. Mas, se náo me falha a memória esse 
telex deve ter sido passado para o João_ Bosco. 
Eu não tenho nenhum detalhe dessa operação 
da Comunidade, não recebi informações para~ 
leias. Se não me falha a memória, recebi um 
telex depois da reunião. 

O SR. ÁSSESSOR- E nesse teleX se fã.JãVà 
em seiscentos dólares? 

. OSR~JOSÉ GERAADO FONTELES- Eu 
acho que se falava em seiscentos dólares. Eu 
não sei os termos nós sabíamos que ele tinha 
essa informação de seiscentos dólares, que 
já tinha sido negociado com os Estados Uni~ 
dos. 

OSRASSES50R -A diferen-Ça americana 
é um pouquinho maior. 

ó SR JOSÉ GERi\RDO FONTELES- É 
um pouco maior. 

O SR. ASSESSOR - Seiséentos dólares 
Seria um preço razoável para comprarmos es­
sa carne? 

O SR. JOSÉ GERARDO FÓNTELES- Vou 
analisar da seguinte linha: como acompanhá­
vamos a parte operacional do abastecimento, 
nós nos preocupávamos sempre com o fato 
~~ que era preciso viabilizar o congelamento. 
Essa era a orientação do Ministério da Fazen~ 
da. Tinha que ser viabilizado. Tínhamos que 
partir do congelamento, fazer todas as campo~ 
sições e chegar ao preço que não envolvesse 
subsídio. 

O SR. ASSESSOR - Então, quanto mais 
baixo, melhor? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
corretamenfe. 

O SR. ASSESSOR - A informação que o 
Sr. nos deu é que o preço seria de seiscentos 
dólares. 

OSR.JOSEGERARDOFONTELES-Nós. 
recebemos a informação da lnterbrás de que 

tinha uma oferta de seiscentos dólares. Eu 
não sei os detalhes, mas sei que era de seis­
centos dólares. 

O SR. ASSESSOR- Oferta de quem? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES..:.. óa 
ComUnidade. 

O SR. ASSESSOR - Da própria Comu~ 
nidade? 

O SR. JOSÉ UERAAbO FONTELES -
Não posso garantir ao Sr., porque_ não sei co~ 
mo sé teQulamenta, no âmbito da Comuni~ 
dade, o sistema de preços. As informações 
-que tenho sobre preços são originárias da In· 
terbrás. 

O SR. ASSESSOR:_ O Sr. teVe acesso ein 
telex, que dizia que o preço seria aquele. Assi· 
nado por quem? Pelo diretor Corbeline? Jose· 
mar Nasc::iroen.to? 

O SR.JOSÉ GERARDO FONTELES -Jo­
Selnar não é, porque nomlalmente não rece· 
bia telex de pessoal diretivo. Sempre· era num 
nível mais operacional. 
- O SR ASSESSOR - Esse telex deve estar, 
ainda hoje, arquivado. 

O SR. JOSÉ GEAARDO FONTELES"- De­
ve existir esse teleX lá. Existe uma inforrriãção 
ao Dr. Bosco. Como surgiu a informaÇão de 
seiscentos dólares, existe uma informação for­
mal, e eu tomei conheciniento. Talvez telex. 
Acho que foi teJex. 

O SR. ASSESSOR - Porque o preço que 
a fnterbrás defmiu, a princípio, para o censOr~ 
cio, era esse de seiscentos dólares. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -
Acho que era esse de seiscentos dólares. 

O SR. ASSESSOR .:c-: Mas depois o preço 
paSsOu para-S-eiscentos e trinta e -cinco dólares 
a tonelada. O contrato foi firmado a seiscentos 
e trinta e cinco dólares. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -CO: 
mo essa primeira parte de decisão das nego­
ciações n!o foi feita a nível da minha secre­
taria, não posso argumentar com o Sr. quais 
foram as tratativas que ocorreram na fiXação 
desse preço. 

O SR. ASSESSOR - Com relação ao rela­
cionamento da Seap com a CobaJ, a medida 
em que essa carne estava chegando ao Brasil, 
a Cabal contratou reserva de espaço de unida· 
des armazenadoras. EJa contratou c.ento e trin­
ta e cinco mil toneladas, quando o total impor­
tado seria do cento e noventa mil toneladas. 
Segundo a CObal, a orientação no sentido de 
essa empresas contratar todo .esse espaço 
províera da Seap. O cjue o Sr. Tem a· dizer 
sobre isso? Realmente teria sido da Seap essa 
orientação para que eles reservassem um es­
paÇo tão grande assim, cento e trinta e cinco 
mü toneladas, quando sabemos que. a carne 
naó chegaria toda de uma vez só e que o 
contrato previa que ela teria um espaço de 
meses para chegar ao Brasil e que parte dela 
sabia-se desde o início seria distribuída? 

o SR. JOSÉ GERARDO FONTELEs -. 
Não sei precisar ao Sr. 
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O SR. ASSESSOR - Quem poderia ter, 
dentro do órgão, dado essa. orientação à Ca­
bal? 

O SR: JOSÉ GERARDO FONTELES -As 
orientações que a Cabal recebia eram orienta­
ções formais do Secretário Executivo do Ci­
nab. 

O SR. ASSESSOR - As Informações que 
temos é que, nesse caso, não seria do Cinab. 
A informação que temos é que seria da Secre­
taria de Abastecimento. Essa irifórm·ação que 
temos é que seria da Secretaria de Abaste­
cimento. 

O SR. JOSE GERARDO FONTELES -
Não posso aquilatar quem tenha dado essa 
instrução. Informal? 

O SR.. ASSESSOR - Não sei se informal, 
mas a instrução houve, no sentido de que 
houvesse a contratação de reserva de espaço. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES ~E, 
pode até ter havido isso . .Mas a preocupação 
com o espaço, naquela oportunidade, que era 
de frio, era complicada. Não sei quem deu 
a instrução. · 

O SR. ASSESSOR- Mas nesta quantidade, 
nessa proporção? 

O SR. JOSE GERARDO FONTELES-Pra­
ticamente no momento isso foi cronometrado. 

O SR. ASSESSOR -Os contratos pratlca­
mente foram feitos ... 

O SR. JOSE GERARDO FONTE:!.Es- É 
estático ou isso exigia compromisso? 

OSR. ASESSOR- Não, os contratos foram 
feitos já na reserva inicial. Em maio de 1986 
era de 135 mil. 

OSR.JOSEGERARDOFONTELES-Mas 
havia comprometimento, pagamento disso, 
ou era só reserva. 

O SR. ASSESSOR- Não conheço os con­
tratos. Aqui temos uma informação do Tribu­
nal de Contas, que diz assim: a COBAL firmou 
contrato com 34 annazéns para fins de reserva 
de espaço com validades a partir de julho de 
1986. 

E essa reserva iniciai; já contratada em 
maio, seria de 135 mil toneladas. 

O SR. JOSE GERARDO FONTELES -
Não sei precisar. 

O SR. ASSESSOR- Parece-me um núme­
ro verdadeiramente absurdo. 

O SR. JOSE GERARDO FONTELES -
Nem sei como, inclusive, ela operacionalizou 
essa ocupação de espaço. Os primeiros na­
vios, se não me falha a memória, chegaram 
no começo de agosto, não é?_ 

O SR. ASSESSOR - Exato, _os eritbarques 
começaram no dia 18 de julho. Temos um 
documento da fnterbrás em que culpa a Cobal 
pelo atraso no desembarque da carne no Bra­
sil e por todos os problemas que ocorreram 
na época. 

A culpa é jogada sobre a Cabal, especial­
mente na demora aue ocorria sempre nas uni­
dades aJTT'Jazenadoras, nos frigOríficos contra­
tados pela COBAL e temos Informações "que 

a Interbrás sol!dtou providências à Seap, só 
que essas providênc_las jamais foram tomadas. 
V. S• saberia nos dízer por que a coisa chegou 
a esse ponto tão grave? 

O SR. JOSE GERARDO FONTELES -O 
forte das importações começou a partir de 
meados de setembro. Os primeiros navios co­
meçaram a chegar do dia 8 de agosto. Na 
oportunidade não sei se já existia esse proble­
ma, porque, na r~aJidade, as importações se 
desenvolveram até 1987, pelo menos por in~ 
formações de imprensa. 

O SR. ASSESSOR- Certo. Por que as pro­
VIdênciaS--solicitadas datam já de um pouco 
adiante de setembro. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -E. 
não sei. 

O SR. ASSESSOR- Com relação à distri­
buição da carne importada, V. S' na posição 
que-ocupavã -dentro da _Se_cretaria, qual foi o 
seu papel dentro da fixação dessa distribui­
ção? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- O 
modelo já foi planejado, pensando bem c~flo. 
A idéia inicial da di_stribuição da carne é que 
trabalhássemos marginalmente no mercado, 
ou seja, não _íamos suprir o mercado. 

O SR. ASSESSOR- Nern poderiam, não 
é? 

O SR. JOSÉ .GERAR DO FONTE­
LEs- Nem poderíamos. Ficou provado que 
não poderíamos. Só atuar marginalmente. 
Qual era a idéia? A partir dessas cidades, isso 
foi uma proposta de um dos assessores de 
carne, ou foi discutido, a partir das regiões 
metropolitanas foi levantado o consumo e se 
pensaria em suprir 30% das demandas metro~ 
politanas num período de 16 semanas, bem 
no pico da safra seguinte. Esse era o pensa­
mento. Depois foi mudado e eu não ... 

O SR. ASSESSOR- Na verdade todo esse 
esquema era imediatamente passado à Cabal, 
que seria a empresa que ieaJizaria a distri­
buição. 

O SR. JOSE GERARDO FONTE­
LES.:.:..... Não sei se foi passãdo~ mas, posSiVei­
nierite~ deve ter sido, porque esse era o esque­
ma-base, 30 POr centO das rrletropolitanas e 
do Distrito Federal. 

O SR. ASSESSOR~ E, porque só poderia 
ser. a Cabal, porque ela seria o executor in­
temo. 

·o·sR. JOSÉ GERARDO FONTELES--E, 
exatamente. Teoricamente deveria ter sido 
passado para a Cobal. O Sr._não Se recorda 
se a lnterbrás recebeu alguma orientação no 
sentido de passar por cima de qualquer dificul~ 
dade que ho_uves~e, a fim de que o produto 
chegasse logo ao País e que ela não precisaria 
sequér fazer licitação ou mesmo exigir das 
empresas, que estariam agindo com n:aandato 
formal em nome dela, obediência a certas re­
gras- do contrato? HaVia uma certa pressão, 
me parece, da secretaria sobre a lnterbrás. 

·a SR. JOSÉ: GERARDO FONTE­
LES- Pressão havia no sentido de que essa 
carne chegasse. Ã carne precisava vit", mas 
não podia Passar por dma· das normas gerais 
do sistema. Precisa-se da carne, mas estabele­
cendo um sistema mals eficiente para trazê-la, 
melhorando o nível de eficiência. Essa_ era a 
r16s5-ci" preóÇU.pação do ponto de vista opera­
cional, o qt,te não significa que se passaria 
por cima dás ':lorrnas e~f?elecidas. 

O SR. ASSESSOR- V. St tomou conheci~ 
rn_ento de uma série de problemas que ocorre­
ram com \!eterinários -brasífeiiOS, que foram 
à França, à Alemanha para lá fazerem a verifi­
Cação dos frigoríficos onde estava estocada 
essa carne? 

. O. SR. JOSE GERAR DO FONTE­
LES -Não me recofdo ... EJes tinham sofrido 
algum constrangimento na Europa ... 

O SR. ASSESSOR- EJes sofreram algu­
mas pressões. Até ouvimos aqui um depoi­
mento a respeito: um veterinário nos disse 
que chegou a ser_ co_I)Vidado para 9_ almoço 
em--que a pessoa solicitou dele que mudasse 
um pouco o parecer que ele havia dado. 

O SR. JOSE GERARDO FONTE­
LES- N"ãO sabiã. A--nOSSa -PO:Sição técnica 
dentro da Se_ap sempre foi a de cumpdr as 
regras do sister:na de vida sanitária e qualidade. 

-O SR. ASSEsSOR-.:_ Mas não foram cum­
pridas essas çegras? Inúmeros estabelecimen­
tos europeus foram considerados inadequa­
dos e mesmo assim a carne foi distnbuída 

O SR. JOSE GERAR DO FONTE­
LES- Não sei. 

O SR. ASSESSOR- Não houve da parte 
da Seap nenhuma -preSsão sobre esse ele­
mentos. 

O SR. JOSE GERARDO FONTE­
LES -Quanto- à Seap, no Caso da c-oope­
ração dos Estados Unidos, foi acertado previa~ 
mente que tinha de liStar os estabelecimentos, 
ir com a equipe lá e verificar os estabeleci­
mentos. 

O SR. ASSESSOR- E no caso europeu? 

O SR. JO.SE GERARDO FClNTE­
LES-Nãosei. 

O SR. AS~ESSOR-Os veterinários foram 
à Alemanha; à França, à !!ália, onde as coisas 
foram fáceis, porque já existia uma idéia de 
que praticamente não haveria necessidade. 
No caso da França e da Alemanha houve uma 
série de problemas graves. 

o SR. JOSE GERARDO FONTE­
LES-Não sei. 

O SR. ASSESSOR- Muito obrigado. 

O SR. A$SESSOR- Eu tinha- mais- umas 
três questões que imagino que nos poderiam 
ajudar no esclarecimento de aspectos vincu­
lados à operação arroz. 

Em resumo, o que caberia especificamente 
à Seap -nesse pti.icesso de vendas pela Coba~,_ 
quer dizer, quais eram· exatamente as respon~ 
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sabilidades da Seap nesse processo de ven­
das? Não estou nem falando da fase anterior 
à chegada na Cabal. Uma vez chegada à Ca­
bal, o que __ cabia à Seap no processo? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES -Au­
torizar a Cabal a vender. 

O SR ASSESSOR -Isso significa que era 
a Seap que oficializava à Cabal as orientações 
sobre preços por exemplo. O preço mínimo 
para ser vendido é x" ... 

O SR. JOSÉ GERARDO-FONTELES -is­
so era feito em voto. Era o conselho. 

O SR. ASSESSOR- A praxe da Cobal, pe­
las informações que temos é de que, uma 
vez encaminhadas as prop-ostas pelas empre­
sas, havia necessidade de aprovação de ins­
tâncias Seap-Cinab. A Cabal encáminhava 
pedidos de autorização para vendas, quer di­
zer, uma vez vindas, ela encaminhava uma 
lista das propostas que tinham sido encami­
nhados na Cabal, quer dizer, a Cabal encami~ 
nhava à Seap? 

o-sR. JOSÉ GERARDO FONTE­
LES -Que eu sabia não. A Cabal recebia um 
comando: ou específico, no caso de nomear 
as empresas, ou era um comando genérico 
com -diretrizes qUe estabeleciam preço míni~ 
mo, e daí em cyante ela operava. Pode até 
ser que ela encaminhasse algum pleito, solici­
tando empresas, mas não _conheço. 

O SR ASSESSOR- Quem h{ailtinha cor­
respondência diária com a Cabal? Ê claro que 
no decorrer da operação surgiam mil dúvidas 
que precisavam ser dirimidas. A Cabal escla­
recia as dúvidas operacionais com a Seap, 
com o Cinab ou com ambos? V. S• recebia 
a comunicação da Cabal? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES .::_Di­
retamente não, forma1mente não. Eu conver­
sava muito a nível técnico, com o pessoal téc­
nico. Agora, as relações eram com o Secre-­
tário da Cinab ou com -o Secretário da Seap. 

O SR. ASSESSOR- V. Ex!' mesmo não re­
cebia correspondência da Cabal. Um telex diri­
gido a V. Ex• 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES- As 
vezes era tecnicamente, outras por telefone 
eu perguntava os estoques. As linhas de for~ 
malidade entre os diferentes organismos, 
eram feitos pelo Secretário do Cinab ou pelo 
Secretário da Seap. 

O SR. ASSESSOR- Não houve caso de 
expedir telex assinado por V. S• a Cabal? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTE­
LES- Não. Se eu expedi algum telex - é 
preciso que eu me posicione nas seguintes 
situações: não existia um regimento que esta­
belecesse as minhas atribuições, tinha um car~ 
go de Secretário Adjunto, cuidando da área 
de abastecimento, da área d~ agricultura. To­
da a formalização era feita via secretários. Pos­
so ter eventualmente feito algum telex com 
autorização do Secretário. 

O SR. ASSESSOR- De quaJquer modo, 
a Seap participava das análises, das discus~ 
sões para def111.ir preços de venda? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES-A 
Origem básica do preço de Vefld.:its saia de 
dentr_Cl-das comissões pelo menos enquanto 
eu estava lá, e havia um representante da SFP, 
um representante da Cabal e um represen­
tante da _Seap. 

O SR. ASSESSOR- V. -s~ fói cànsultado 
em alguma ocasião pelo SecretáriO da Seap 
e o Secretádo do Onab sobre esta questão 
de preços? v. s• participou de alguma reunião 
com eles para definir preços? Imagino que 
as comissões, ou os membros da comissão, 
preparavam subsídios inclusive recomenda­
çôes, rriãs havia necessidade de oficiaJizar nes­
te âmbito antes de ser transformado em docu­
mento legal. 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTELES-A 
comissão estabelecia os parâmetros, levava 
para o Secretário Executivo e o vOto era feito. 
Essa era a sistemática. 

O SR. ASSESSOR- V. S• nunca foi convi­
dado pelo Secretãrio do Onab para assentar 
à mesa, para discutir estas questões vincu­
ladas a definição de preços? 

O SR. JOSÉ GERARDO FONTE­
LES- Não falo em definição de preços até 
que eu posso ter me reunido, porque havia 
um interrelacionamento técnico que se possa 
discutir. Agora, como a base sobre fixação 
de preços era o congelamento, se estabelecia 
a partir daquele limite e fazia-se as deçompo­
sições de preços e estabelecia um piso e a 
partir deste piso não podia se_ vender, porque 
era autorização formal do conselho,_ depen~ 
dendo de cada variação de mer_cado, porque 
o_mer.cado tinha o preço mais alto ou mais 
baixo. Então, as negociações s_e desenvolviam 
nesta linha e pelo menos nesta primeira fase, 
porque- na segunda, praticamente não sei de 
nada. Obrfgado. 

O SR. ASSESSOR - Vou passar a palavra 
para a Sr" Zilda que fará perguntas sobre o 
leite 

A SRA ASSESSORA - (Fora do micro­
fone) A operação do leite é uma operação 
mais cara ... , V. s~ concorda com isso. 

O SR. GERARDO FONTELES- Não con­
cordo porque ela não fái fácil. O leite foi um 
dos problemas mais sérios do ponto de vista 
do abast~imento. O que aconteceu com o 
problema 'do leite é que haverá uma estratégia 
montada -para se dispor de estoque antes que 
o problema de abastecimento se instalasse, 
ou seja, foi estabelecido inicialmente que se­
riam_45 mil toneladas de l_eite e 5.500 de man­
teig-a, mas isso-tinha urna proposta. No traba­
lho que foi feito em janeiro, Unhamos a seguin­
te proposta: em março/abril tem que ter 20 
mil, em malo~unho tem que ter mais 20 mil; 
a terceira, se necessário, será fel!a, mediante 
uma avaliação da exp~çtati_va de _safra d_e 
86/87. Então, como isso não f9i feito tempesti~ 

yamente, gerou um desabastecimento sério; 
onde ocorreu realmente um desabastecimen­
to muito sério na área do leite pode ter tido 
reflexo sobre as posturas decisórias nos outros 
produtos. 

A SRA ASSESSORA --. Quer dizer que V. 
Ex!' considera que, no caso do leite, os votas 
foram feitos posteriormente às decisões já to­
madas? 

O SR. GERARDO FONTELES - Estou fa­
L;mdo do ponto de vista estratégico, ou seja, 
a Sr" me falou que tinham sido as mais fáceis ... 

A SRA ASSESSORA-Temos um depoi­
mento" em que a pessoa aJega que no caso 
do leite não havia necessidade tão grande de 
acompanhamento, de atenção, como houve 
na carne, no arroz e no milho porque o leite 
era uma operação relativamente fácil, uma vez 
que o Brasil era um irhportador costumeiro 
de leite e que existia toda uma estratégia mon­
tada. 

O SR. GERARDO FONTELES -Sim, mas-
o leite, na realidade, foi um pouco, se_ compa­
rado com a carne, se comparado com o arroz, 
nesse contexto ele talvez tenha sido um pouco 
mais fácil, já que a facilidade era decorrente 
de uma infra-estrutura que existe no setor lei­
teiro de pausterização. Agora, o descompasso 
entre as medidas formais tomadas pelo Con­
selho e as decisões operativas é que gerou 
esse problema dos votos. 

A SRA. ASSESSORA-- V. S' tinha conheci­
mento de que as operações do leite estavam 
se antecedendo aos votos? 

O SR. DEPOENTE - No meu ponto de 
vista, o que deve ter provocado isso? Quando 
foi feito o primeiro Voto, estabelecendo as 
quantidades, já se fazia uma ressalva de que · 
deveria ser impOrtado diretamente governo a 
governo, porque já estava faltando produto 
internamente. Quer dizer, um voto que foi ho­
mologado em meados de março, as decisões 
já estavam em mâio e a· entressafrá já. tinha 
começado em dezembro - a entressafra co­
meçou em dezembro. Como toda entressafra 
brasileira de leite se reidrata em tomo de 30 
mil toneladas_ basicamente no Rio e São Paulo, 
como ~ siDra _fpj_ prejudicada, no seu inicio, 
pela falta de chuva, principalmente o gado 
leiteiro, e como o pedido do setor leiteiro para 
reajuste não foi concedido antes do Plano Cru­
zado e com a implantação do Plan-o Cruzado, 
era previs'JVel, a situação do leite, que não havia 
como; se era difícil estabelecer certos núme­
ros estatísticos para o leite é porque a oportu­
nidade não dava. O leite estava 2 e pouco. 
O preço não compensava: Então, á tendênCia 
era u_ma queda vertical da oferta na plataforma 
dos laticínios. Assim, não havia tempo de ... 
Então, o que aconteceu? Foi au_tori_zado a fa~ 
zer. A ltambê fez 20, depois mais 22 ... Nisso, 
só tinha um voto com 45, e era preciso a 
Cabal fazer a licitaçãO, porque já tinha cance~ 
lado l!m~ _ licit,aç~o. A previsão inicial, antes 
do Plano Cruzado, para C;oE:irir o déficit normal 
existente no Pais -na entressafra do Rio e 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Quarta-feira 11 5647 

de São Paulo, era de 45 mil toneladas. A partir 
do momento em que o setor não recebeu 
o reajuste pretendido e se instalou o Plano 
Cruzado, houve uma transferência de renda .. 
existiu no leite. 

A SRA. ASSESSORA- Então, recapitulanw 
do: o voto 002 já veio - que é o das 45 
mil toneladas - para ratificar uma necessi­
dade de leite que já estava estabelecida antes 
do Plano Cruzado. 

O SR. GERARDO FONTELES - Jo, antes 
do Plano Cruzado. Entre dezembro e janeiro­
foi feito um estudo pela assessoria do leite 
em que já se estabelecia, dentro do panorama 
daquela oportunidade, quais eram as dificulw 
dades. Quando o Cinab se instalou em 20 
de fevereiro já previu, só fez mandar o voto 
daquilo que já estava sendo ... 

A SRA. ASSESSORA- Nesse voto, a lnterw 
brás só é autorizada a importar 20 mil: ela 
extrapolou, quando importou mais 20 mil. 

O SR. GERARDO FONTELES - Porque 
aí, o Secretário do ONAB deve tido autori­
zação do Ministro ou do Conselho para fazer 
com que ela comprasse_ mais. Não tinha o 
produto, efetivamente, e tantoi é que foi refe­
rendado depois um voto regularizando essa 
situação. 

A SRA. ASSESSORA - Certo, Já na frente, 
no voto 35, já 4 ou 5 meses depois. 

O SR. GERARDO FONTELES- Em agos­
to. 

A SRA. ASSESSORA - A Cabal diz que 
é executora das determinações na análise da 
Seap, no que diz respeito ao estoque regula­
dor. A Seap determinava a quem vender, os 
preços e os prazos? 

O SR. GERARDO FONTELES - A Seap, 
quando foi verificada a existência de déficit 
de leite, isso inclusive antes do Cruzado, já 
existia uma proposta e que o suprimento de 
leite para reidratação seria feito partindo da 
recepção, de uma média da recepç-~o dos lati­
dnios~ Pegava-se todos os laticínios creden­
ciados junto à Sipa-Secretãria de Inspeções 
de Produtos_ de Origem Animal - via re_cep­
ção que a Sipa registra formalmente todo o 
dia o que chega no laticínio; seria verificado 
o déficit disso e essa relação era fornecida 
à Cabal, por telex. informando quanto, e paga­
mento à vista. 

A SRA. ASSESSORA - HOUVe coricesSão 
de prazo. Essa a grande inteirOgação. 

O SR. GERARDO FONTELES -Até quan­
do eu estava lá, pelo meu conhecimento, não 
tenho. Gostaria de saber de quando é isso, 
e essa relação era fornecida à Cabal, por telex, 
informando quanto e pagamento à vista. 

A SRA. ASSESSORA - Houve concessão 
de prazo? Essa é a grande interrogativa. 

O SR. GERARDO FONTELES- Até quan­
do eu estava lá, pelo que é do meu conheci­
mento, não:- Gostaria de saber de quando ê 
isso. Pelo menos era à vista a prática normal 

que se adotava na Seap. A CObal sempre tra­
balhou com estoques reguladores de leite. 
Que eu saiba1 era à vista. 

A SRA. ASSESSORA- Em 4 de setembro 
de 86, atraVés do Telex n9 979, a Seap auto­
rizou a Cabal a receber da Interbrás 2.575 
toneladas debutter oii.Em 18 de maio de 86, 
antes, portanto, através do Telex n9 1.030, a 
Seap autorizou a Cabal a receberda lnterbrás 
3000 toneladas de leite em pó fntegral. 

Era norma tomar decisões de ta1 porte, a 
níve_l de funcionários da Seap/Cinal;>:? Por que 
não levar a nivel de conselho dos minJstros. 

O~R. GERARDO FONTELES -A Seap/ 
Cinab deu autorização? 

A SR!\ ASSESSPRA- Autgrizaç&o por te­
lex para a Cabal. 

O SR. GERARDO FONTELLES - Mas ti­
nha voto? 

A SRA. ASSESSORA- Sem voto. 

O SR. GE:RARDO FONTELLES -Se o se­
cretário autorizou, ele deve ter recebido dele­
gação, porque a função formal do secretário 
executivo é __ executar as decisões emanadas 
do Conselho. 

Pode ser que a autorização que ele deu, 
talvez tivesse respaldo do Conselho para fazer 
isso porque _no caso do leite havia todo esse 
problema de descompasso. A proposta inicial 
toda era por estação pública. Aí atrasa, não 
sai o edital, cancela o edital, aí o abastecimento 
desde marÇo já estavã seriamente compro­
metido. 

A SRA. ASSESSORA - Como é que o Se­
nhor vê o problema da Cabal ter recebido 
onze mil toneladas de leite a mais da SPAN, 
dep_ois dela ter sido desclassificada? 

O SR. GERARDO FONTEUES - Olha, 
a SP.t\N foi negociação d6 Cinab, aos níveis 
de preço de licitação .. 

Parece-me que houve o problema de não 
atender as especificações de embalagem da 
licitação. 

A SRA. ASSESSORA -A nívefde sai,s mine-
rais? -

O SR. GERARDO FONTELLES - Não, 
acho que foi problema de embalagem, núme­
ro de multifoliadas, as exigências da inspeção 
federaL Acho que foi isso: 

A SRA. ASSESSORA - Mas a SPAN, de­
pois, terminou entregando extralicitação. 

O SR. GERARDO FONTELLES - Ela en­
tregou? Não ê do meu conhecimento. Quando 
foi? - -

A SRA. ASSESSORA - Logo após. 

OSR.GERARDO FONTELLES-Tem que 
ver o período, mais ou menos, porque .eu só 
sei dessa operação. 

A SRA. ASSESSORA - Nãó tenho a data 
aqui, mas foi em seguida. Logo, imedíatamen­
te, deve ter sido em maio. 

O SR. GERARDO FONTELLES - Efetiva­
mente eu não sei. Eu só conheço essa opera­
ção ... Onze mil toneladas. 

A SRA. ASSESSORA- Onze mil toneladas f 
como v. s• vê Çl nomeação de empresas 

aqui estabelecidas como concessionárias ex­
clusivas de vendedores estrangeiros? J:: o caso 
da SPAN, CCC, da Corema-Nova Zelândia ... 

O SR. GERAR DO PONTELLES -A 'cCC 
é um órgão estatal americano, não é, que cui­
da das operações de preços mínimos ameri­
canos. A operação, af, é de uma estatal e é 
do governo americano, ligada à Secretaria de 
Agricultura do governo americano. 

A SRA. ASSESSORA -Mas existem vários 
documeritos que dizem que a SPAN é a repre­
sentante da CCC no Brasil, exclusiva. 

O SR. GERARDO FONTELLES -isto eu 
não sei, porque nãõ Cohheço operações da 
SPAN na faixa de estoques. A única operação 
da SPAN, do meu conhecimento, são onze 
mil toneladas que foraJ!l vendidas para a Ca­
bal. 

No caso c::la Corema, ela era uma empresa 
representante da , um órgão 
estatal da Nova Zelândia. 

A SRA. ASSESSORA - En1 19 de maio 
de 87, o Sr. José Carlos Braga fez o seu depoi­
mento à Comissáo Especial da Casa Civil. Na­
quela ocasião, foi-lhe perguntado sobre a exis­
tência de um voto assinado_ de dez dias. Não 
é sobre produtos lácteos. SegundÕ O depoi­
mento, era uma tentativa de regularizar as im­
portações já efetivadas. O Ministro Íris Rezende 
não só se negou a assiná-lo, como também 
encaminhou o assunto ao Presjdei'rte da Repú­
blica. 

O que o Senhor sabe a respeito? 

O SR. GERARDO FONTELLES - Nessa 
época--eu não estava mais lá. 

A SRA ASSESSORA - Sim, mas a alega­
ção é de que se cobrlr1a, na época, excesso 
de importações pcorridas no -primeiro ... 

O SR. GERARDO FONTELLES - Não, eu 
não sei, porque quem estabelecia votos e 
quem ~ncaminhava issq ao _Conselho era a 
Secretaria do Ciriab. Ela ..._que é a instituição 
credenciada para informar. 

A SRA. ASSESSORA - A Seaf> não fazia 
um controle de estoque de leite junto com 
os órgãos? 

O SR. GERARDO FONTELLES- QUando 
em janeiro estava estabelecido que havia pro­
blemas de importações, nós fizemos um tra­
balho de um modelo de controle físico e finan­
ceiro de estoques. Isso foi elaborado por um 
técnico que trabalhava conosco e depois foi 
trabalhar na Secretaria do T escuro. Mas isso 
não foi implementado. Então, havia uns bole­
tos que entravam no computador para poder 
compatibilizar. Como a previsão era um volu· 
me significativo de produtos,-era preciso que -
houvesse um -controle ágil, emitidO em PrO­
cessamento. Mas depois que a Seap, a partir 

-------- ---------------
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de 20 de fevereiro, perdeu a condição de coor­
denação, passou_ para a secretaria executiva 
do Cinab, eu não sei quaJ a decisão tomada 
porque saiu da nossa alçada. 

A SRA. ASSESSORA - Quer Cl.izer que o 
Senhor imagina que tenha sido deficiente esse 
tipo de ... 

O SR. GERARDO FONTELLES- É possí­
vel, não posso lhe afirmar. 

A SRA. ASSESSORA - Até hoje não con­
sigo saber até que ponto a Seap ou a ONAB 
tinham ... Eu não consigo distinguir bem a 
atuação de um e de outro, porque em todo_s 
os depoimentos escutamos." a Seap detenm­
nava, a Cinab é que determinava". Eu não 
consigo ainda ter uma linha a respeito disso. 

O SR. GERARDO FONTEl.lES -Isso real­
mente é difícil para o pessoal té<:nico. Acon­
tece que a Seap é o órgão de coordenação, 
e foi feita uma proposta de criar um organismo 
único interministerial com a secretaria execu­
tiva. Em fevereiro surgiu o Onab - talvez em 
decorrência de todo esse problema ocorrido 
em dezembro e janeiro, Stlrgiu o Cinab, mas 
com um novo conselho e não corno uma pro­
posta inictal. A proposta inicial era um conse­
lho já existente, que era o aP (Conselho Inter­
ministerial de Preços) s_e transformasse em 
Conselho Específico lnterministerial de Abas-­
tecimento e Preços., com a Seap como secre­
taria exe<:utiva. Então, a secretaria executiva 
doC"mab passou a ser o-órgão que coordenava 
as ações emanadas do conselho e a Seap 
dava o suporte. Aí começa a dificuldade, por­
que o técnico dava o suporte, mas ti?ha de­
pendência de outra autoridade. Isso e o que 
cria essa dificu1dade. 

A SRA. ASSESSORA- Parece-me sempre 
que ninQuém sabia o que acontecia do outro 
lado. 

O SR. GERALDO FONTEl.lES - A nível 
técnico se sabia realmente era difícil. 

A SRA ASSESSORA - Então, vamos a 
última pergunta: Que interações ou problemas 
ocorreram entre votos do Cinab, votos do Con­
seJho Monetário, guias da Cacex e importa­
ções efetivamente internadas? 

O SR. GERALDO FONTULES - Antes 
da criação do Cinab, o 6rgão que dava autori­
zação para essas operações era o Conselho 
Monetário Nac!onal. Essa área de abasteci­
mento é um pouco--complicada, em termos 
de interação de obras. Antes existia o Conselho 
Nacional de Abastecimento (Conab ). que ti­
nha uma secretaria executiva que era vincu­
lada ao Ministério da Agricultura. 

Em 1979 foi extinto o Conab e suas atribui­
ções na área financeira foram transferidas para 
o Conselho Monetário, suas atribuições na 
área técnica foram transferidas para Senab 
(Secretaria Nacional de Abastecimento) do Mi­
nistério da Agricultura. Em 1980 foi criada 
a Seap, que abSorveu as atribuições de coor­
denação, que foram do Conab para Cmab. 
Eiltão, permaneceu o_ Conselho Monetário co­
mo autoridade financeira. ta única autoridade 

que pode isentar operações fmanceiras. Corno 
ele é autoridade financeiro, os votos sugeriam 
ao Conselho Monetário que isentasse imposto 
de importação. Então saiu um voto ao Conse­
lho Monetário e com base nesse voto o CPA 
concedia aquilo que foi solicitado ao Conselho 
Monetário. Com a criação do Cinab, este fi~U 
com a cornpetêftdã de" autorizar imPortaÇões. 
[ndusive, nesse aspecto não tenho bem certe­
za, da parte do IOF, só não na parte da política 
aduaneira, o CPA continuou baixando resolu­
ções. Essa é a estrutura 

Depois do Oriab desaparecem os votos do 
Conselho Monetário, porque o Cinab recebeu 
essas atribuições que era do antigo Conab. 
Em outro periodo; saiu um outro decreto, em 
março de 1985, não me recordo bem a data 
todas essas atribuições foram embutidas na 
Seap, no Conselho lntefministerial Cte Abaste~ 
cimento e Preços. Esta fazia suas propostas 
ao Conselho que era transformada em voto 
do Conselho Monetário. Proposta técnica ge­
rava um voto ao Conselho Monetário, porque 
o Cinab não existia ainda. Enquanto existia 
o Cinab passavam ·só as resoluções da Ce­
peap, que era a comissão encarregada da par­
te aduaneira. Ficou claro? 

A SRA ASSESSORA - Obdgada. 

O SR. ÃSSEsSdR- Tem a palavra o cole· 
ga Atayde que_ irá perguntar sobre milho. 

O SR. ASSESSOR - Sr. Fondezi, qual a 
autoridade que decidiu a quantidade de m!lho 
a ser importada? 

O SR. GERALDO FONTE:LLES- Baseado 
em informações, antes do Plano Cruzado, as 
estimativas preliminares se baseavam em tor­
no de três milhões e quinhentos a quatro mi­
lhões de toneladas. 

Como o desencontro de informações, de 
®dos estatísticos naquela época era muito 
grande e corno o prqbJema foi agravado a 
partir do momentO- ém que foi decretado o 
Plano Cruzado, esse número permaneceu. 
Mas como não havia garantia e segurança da­
quelas estimativas, as medidas que depois o 
Governo veio a tomar, e nãO se mediu, ele 
licenciou, dispensou o Proagro, deu o VBC 
máximo, tomou certas medidas na área da 
política agrícola que naquele momento não 
era mensurável. Esse número ficou por esti­
mativas das estatísticas existentes na época. 
A!.é _quatro milhões de toneladas. 

Como administrar isso? A mesma sistemá­
tica que foi pensada para os demais produtos. 
Acompanhando e, conseqüentemente, verifi­
cando o que foi feito antes. Essa sempre foi 
a proposta a nível técnico que reduziria o nível 
de incertezas. 

O SR. ASSESSOR- O Sr. está querendo 
dizer que foram os técnicos que definiram a 
quantidade a ser importada? 

O- SR._ FONTELLES - Não foi a quanti­
dade, mas o limite. 

O SR. ASSESSOR - Foi definida ao nível 
da sua coordenação? 

O SR. FONTELLES- Foi defmida ao nível 
das comissões. Existe um voto, ainda no tem· 
podo Dr. João Luiz da Silva Dias, que estabe~ 
Ieee as diretrizes gerais para importações no 
ano de 1986 sem fJXar os limites até qu_e sejam 
definidos os re_cursos, as quantidades e outros 
detalhes específicos pelos Ministérios da Fa­
zenda e Agricultura. 

O SR: ASSESSOR - Quem escreVeu num 
voto que ternos cópia, de 21 de fevereiro, a 
quantidade de seis milhões de toneladas? 

O SR. FONTELLES- Não sei quem escre­
veu. Ouvi na época todo tipo de informações 
com referência a quantidade dos produtos a 
serem importados. É seis, é cinco. A situação 
técnica, nesta oportunidade, fica muito difícil 
de se fazer uma avaliação. Era preciso que 
houvesse uma intrurnentalização de modo a 
evitar que viesse sem mais ou menos. Menos, 
provocando problema desse_ abastecimento, 
porque naquela oportunidade havia urna preo­
cupação grande demais com o problema des­
se abastecimento. Se já havia problemas em 
outras áreas do suprimento nacional, se isso 
fosse caracteriiado na área de alimentos bási­
cos, principalmente naquela época, maio. Na 
realidade o limite de até quatro milhões não 
significava que fosse quatro milhões. Tanto 
é verdade até quando estava lá, julho, a própria 
comissão já fez um rebaixamento para 3 mi: 
lhões e 200. 

O SR.ASSESSOR- Veja bem, nós come· 
çamos com 4 milhões e chegamos a um yoto. 
Esse voto a que me referi - nós temos urna 
minuta dele, não sei se foi a minuta final, que 
foi levada ao Conselho e esse voto falava em 
6 milhões e estava anexo num quadro de su­
primento, citado corno fonte, e dados da CFP 
e adequação da Seap, onde aparecia esse nú~ 
mero de 6 milhões acrescido de outros digitas. 
Ou seja, foi um número céilculado, não foi 
um número tirado da algibelra, foi um número 
estimado, 6 milhões e 90, um número quebra­
do. No voto ficou um número redondo, de 
6 milhões de toneladas. 

O SR. FONTELLES - Volto a afirmar na 
linha de meu P-ensamento, que é muito difícil, 
esses 6 milhões, poderia ter alguém que colo­
casse 1 o milhões, se na o haviam estatísticas 
abalizadoras, se não havia ainda nenhuma di~ 
rnensão de efeito das medidas de politica agrí­
cola, que foram adotadas pelo Governo, para 
minorar o problema do abastecimento ou da 
redução dos estoques. O fato é que prevalece 
e o que prevaleceu foi o limite daquilo que 
foi discutido a nível técnico. Não sei se tem 
esse voto, eu não conheço. 

O SR. AsSESSOR- O outro depoente que 
aqui esteve confirmou a. existência dessa mi­
nuta, mas depois os números foram altefados 
e o voto efetivo, que foi levado ao Conselho 
foi um número menor, mas esse número de 
6 milhões ele perdurou aí durante o inêS de 
fevereiro até infcio de março. 

Entendemos que o voto do Conselho e um 
voto do Ministro, mas podemos muito bem 
compreender que não é o Ministro quem cal~ 
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cula essa necessidade. Então, a minha pri­
meira pergunta é Justamente saber na alçada 
de que autoridade, se do Secretário da Seap 
ou da Cinab que estava a definição desse nú­
mero, ou se na alçada de um técnico, ou da 
comissão técnica ou de um assess-or técnico, 
porque temos um escalonamento muito gran­
de de autoridades,.e até- hoje não ficou claro, 
aqui, na CPI, a quem cabia definir as quanti­
dades. Acho um ponto importantissimo saber 
que quantidade vamos importar. 

O SR. FONTELLES- Na realidade se falou 
em várias números. O número que todos têm, 
que era discutido pelo pessoal da CFP, as 
preocupaçõ_es sempre a nível técnico, era a 
de tentar um ponto de convergência, que era 
o órgão que tinha mais informações, se falou 
em outros número_s. íalvez se tenha tentado 
esses números, mas o _que prevaleceu era isso: 
se estabelecesse um teto sobre o qual não 
poderia passar tecnicame-nte e a pãitir daí fos­
se fazendo avaliações._ 

O.SR. ASSESSOR - QUe avaliação o-Se­
nhor faz dessas avaliações de necessidade de 
importação? Porque as de hoje são muito de­
sencontradas, urna hora é 4 milhões, como 
o Senhor acabou de dizer, nós temos minutas 
de votos de 3 milhões, e a posteriori podemos 
ver que nem uma coisa nem outra aconteceu. 
Se importou a metade dos 6 milhões, num 
período até maior de 12 meses. Em 12 meses 
foi até menos de 3 milhões de tonelaâas, era 
o total das importações de milhões- e fomos 
ver depois com a entrada da outra safra que 
ficou ainda sobrando muito produtos; o esto­
que de passagem da temporada seguinte foi 
muito grande, se acumulou_ com a entrada 
da safra, foi um tumuJdo tremendo na safra 
de 1987. 

Que avaliação o Senhor fez disso? Foi erro 
técnico? Foi falta de previsão de safra? 

O SR. FONTELLES -_como tenho ressal­
tado aqui nos outros produtos, era a dificul­
dade um técnico se ftxar nO nónlero e fecha"f 
questão com aquilo, a partir de outros indica­
dores que estavam sendo colocados naquela 
ocasião. Todos nós sabemos que o congela­
mento gerou um processo de transferência 
de renda e criou um adicional de demanda. 
Mas era muito difícil saber qual seria essa de­
manda. Era muito difid1 se pré-fixar. Então, 
a melhor maneira que discutíamos era a de 
que se fizesse disso permanentemente. Até 
que a Comissão de milho se reuniu o sufi­
ciente para ver, e dizer: vamos acompanhar 
o tempo focado, o tempo de intervenção." Da­
do aquele nível de incerteza de informações, 
a maneira seria que essa comissão, que tinha 
o pessoal que entendia bem do produto com 
começasse a se posicionar, verificar e acom­
panhar. Pelo menos em julho ela fez. Reduziu, 
fez uma avaliação e _reduziu os contratos. 

OSR.ASSESSOR-Reduziuemjulho,mas 
ainda em julho se pediu uma importação adi­
cional acima de um 1 milhão de toneladas, 
quando já se conhecia que não havia seca. 
No começo t?o ano havia o fantasma da seca. 

Tentava-se dimensionar qual seria prejuízo. 
Nós tivemos uma variação de estimativas d_e 
produção muito grande. Começamos, na épo­
ca do plantio, ainda no final do ano, uma pro· 
dução acima de 20 milhões no Centro Sul, 
para falar apenas no Centro Sul do País. Pensá­
vamos que iríamos colher mais de 20 rri.Jihôes 
d_e toneladas de milho. Quando chegou no 
início do ano, nessa época de fevereiro, na 
época do Cruzado, estávamos com o número 
de 14 milhões. Ou seja, uma perda de 6 mi­
lhões entre aquele ótimo que se esperava e 
o que estava se pensando naquela época. Mas 
logo em seguida nós começamos a ter outras 
avaliações e começamos a levantar esse nú­
mero. Não precisava nem fazer avaliação, bas­
tava olhar os indicadores da meteorologia, 
porque já estava chovendo no Centro Sul. Já 
sabíamos daqui de Brasilia as regiões onde 
se constatara a falta de chuva, que estava cho­
vendo no Rio Grande do Sul, estava chovendo 
no Paraná._Mas até julho, nós ainda estávamos 
falando em importar quatro milhões de tone­
ladas. 

Veja bem, além_ de falar nos quatro milhões 
de toneladas, não se chegava a um acordo 
se somava esSes quatro milhões de toneladas 
àquilo que tinha sido importado em dezembro 
porque nós tivemos importações autorizadas 
de 1 111Uhão e 200 ainda no fmal do ano de 
85, para atender ainda a entressafra que se 
estendia até fevereiro d~ 86. 

Quer dizer, nem a esse ponto os técnicos 
. entraram em acordo. Não compreenderam o 
fenômeno da seca_e não souberam manobrar 
os esto_ques __ de pastagem. Aquilo que foi im· 
portado em dezembro era para s_erconsumido 
até fevereiro. Se foi consumido, não fazia mais 
parte da necessidade de consumo de, diga­
mos, março de 86 até fevereiro de 86. 

Então, hoje é muito fácil avaliar isso. Tenho 
.. a impressão de que esse desencontro foijusta­

mente por causa disso. Um técnico fazia um 
quadro e depois ele era discutido e a comissão 
chegava num outro número, e não se fazia 
urna at.itocrftica. -HaVia u~ probleffiã_de tempO 
dessa autocrítica. lmagíne um técnico-da CFP, 
com todos aqueles problemas que teve de 
novembro, Cruzado, previsão de estatística, 
uma equipe pequena ... Todo esse tipo de difi­
cUldades foram consideradas. 

A premissa, que era a s_eca - deve ser de­
corrente da seca aqueles números de 14 mi­
lhões, 15 milhões, naquela oportunidade -; 
a imprevlsibiUdade da safra no Nordeste que 
só é colhida em julho. Tudo isso era agregado. 
Ai você agrega mais um oomplicador, o pro­
blema de aumento de demanda. Existia esse 
aumento de demenda? Veja bem, s6 sobre 
esse aspecto de aumento de demanda, as esti­
inativas aqtii hoje, tivemos o cuidado de olhar 
esses quadros de suprimento- essas estima­
tivas variam de 4% até 16%, ou mais de 16%. 
Quer dizer, isso aí não·:· 

O SR. FONTEi..LE:S'""...:.... Na realidade. há 
urna dificuldade com o milho, dificuldade se­
rissima. 

O SR. ASSESSOR- Mas essa variabilidade 
é absurda. O Senhor ter dóvida entre 4, 5, 
6% é uma- coisa, o Senhor pular de 4% para 
16%, está multiplicando ess_e aumento de 
consumo_ quatro vezes. 

O SR. FONTEU.ES - Tudo bem. Estou 
vendo que o Senhor conhece bem o problema 
do miJho, mas vou tehtar lhe aUXIliar. 

O milho tem uma característica bem inte­
ressante: primeiro, é um insumo, não é um 
produto. O pressuposto--da produção do mi­
lho, fazer um exemplo hipotético: o Brasil pro~ 
duz 26 milhões de toneladas de miJho. Gh· 
qüenta por cento dessa produção, sob condi· 
ções ótimas de equilibrio, é chamada deman­
dada de autoconsumo, de subsistência, e a 
outra é a demand comercial, que é pérfeita­
mente quantificável. Dependendo das condi· 
ções em que o mercado se situa, em termos, 
é preferível ao pequeno pro_dutor de um suíno 
no interior do Nordeste transformar seu milho 
em carne, porque o preço do porco dá um 
retorno maior, ou vou tonsumir meu milho 
como fubá? 
~se nív-el, essa fronteira entre __ o que é auto­

consumo_ e o que é mercado comercial, gera 
esse nivel de incerteza no técnico que está 
projetando isso. 

O SR. ASSESSOR-Veja bem, essa proje­
ção foi feita no global e não ... 

O SR. FONTELLES -Sai no global, ínas 
o Senhor não sabe ria parcela qual é a transi­
ção, depende no nívei de preço, do fator cha­
mado beneficio do produto. Ou seja, se sou 
um pequeno produtor, eu consumo milho ou 
OOI'lsumo porco". Isso no Nordeste é típico. -

O SR. ASSESSOR -Sim, mas, veja berri, 
essa variabdidade_ de projeção de consumo 
qtJ.e estOu lhe dãfldo é uma variabilidade em 
cima dó número global. Se ele guardou um 
poucO mais de milho para consumir na sua 
propriedade e não vendeu, isso não alterou 
essa projeção. Os técnicos fizeram projeções 
em dma do consumo total. 

O SR. FONTEll.ES- - Sim, em cima do 
consuma· total. E temos que ressaltar o se­
guinte, ele fez sobre um limite. Se se consi­
derar que se importou milho, pelo menos que 
eu saiba, em torno-de dois milhões de tonela­
das, quando_~stive na Seap, era previsível, den­
tre dessa linha, que se fizesse avaliações, esta­
va em setembro. 

O SR. ASSESSOR - Mesmo hoje, depois 
de dois anos de episódio, o Senhor não consi· 
dera que foram um pouco exageradas essas 
projeções de importação? 

O SR. FONTEU.ES - Não, eu parto do 
seguinte pressuposto: não sei quando foi im­
portado, sei dados gerais, porque me afastei 
e não estou acompanhando isso em detalhes, 
mas a proposta era que se estabelecesse um 
teto para sinalizar o sistema de mercado, mas 
esse teto não significava que fosse a ete, a 
base era se ftzesse avaliações e compatibi­
lizações, inclusive, se havia demanda maior, 
demanda menor, problemas de abastecimen-
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to, de desabastecimento, qual o setor de avi­
cultura. Não estou defendendo os técnícos da 
Com!ssão, estou tentanto dar um nível de difi­
culdades que eles tinham porque tinham que 
relacionar o acasalamento de aves; todo esse 
negócio que gera essa demanda formal pela 
avicultura, que é pesada; problema de fadnhas 
para consumo humano, tudo isso tinha que 
ser agregado, não resta dúvida. Agora, se fixou 
um teto porque não significava que ele ia aten­
der àquele teto, era preciso Isso. avaliações, 
os números, se-estava chovendO- em a!Q-um 
momento tinha que fixar os números defini­
tivos. 

O SR. ASSESSOR - O senhor d1Sse que 
a safra do Nordeste se define em julho. Diga­
mos que em agosto_ teríamos que ter certeza 
de qual número. Agora, isso também não 
ocorreu. 

O SR. FONTELLES- Ê:.! O número péma­
neceu, parece-me. • 

O SR. ASSESSOR - O número perma­
neceu. 

O SR. FONTELLES- Três e dUzentos, na­
quela época. 

O SR. ASSESSOR -Sim, e as autorisações 
foram dadas posteriormente a essas datas que 
nós temos. 

O SR. FONTELLEs -- Com --·referêiicia a 
posteriori depois dessa informação de julho, 
o milho parece que não teve aherações a mais. 

O SR. ASSESSOR- Há uma operação es­
peédica de importação da Argentina, também 
a pergunta é a mesma, de que autoridade 
partiu essa decisão? 

O SR. FONTEll..ES -_Para operar na Ar~ 
gentina foi da Secretaria Executiva da Cinab. 

O SR. ASSESSOR-=L:ia- Secretaria Execu­
tiva da Cinab. Não partiu dos estudos da Seap, 
nem da Corrüssão? - - ----

0 SR. FONTELLES - Não a operação da 
Argentina, o que sei é que houve um docu­
mento logistico, acho eu, embora não tenha 
visto o documento, em abril, encaminhado 
pela lnterbrás ao Secretário Executivo da Ci­
nab. Mas a Comissão tomou conhecimento 
de que havia a possibilidade de uma operação 
por terra e a decisã_o coube ao S_ecretário Exe­
cutivo da Cinab e ao Secretário Especial da 
Seap. Não conheço, não sei desse documento 
se era logístico, se não era. 

0- SR. ASSESSOR - alguma coisa mais 
foi acompanhado com relação a essa altera· 
ção de importação por via terrestre pela Seap? 

O SR. FONTELLES -- Cómo? 

O SR. ASSESSOR- A seap -Se manifestOu 
aposterior? -

O SR. FONTELLES - Nào, o que sei é 
que houve um parecer de um assessor da 
Seap concordando com essa operação. Ago­
ra, essa importação foi dentro dos quantita­
tivos que estavam fixados. 

0-SR ASSESSOR- Sim, ela se destingue 
por ser uma importação por via terrestre e 
que resultou em um preço mais elevado, justa­
mente porque isso era conhecido. 

O SR FONTELLES - Pelo que sei desSa 
operação, ela foi autorizada em agosto. 

O SR. ASSESSOR - Ela começou a ser 
pensada bem antes. 

O SR. FO~S - E1,.1 soube que em 
abril existia já um estudo, mas não comentei 
isso_. 

O SR. ASSESSOR- O QruPo que o Senhor 
coordenava acompanhava as conseqüências 
dessa importação no mercado doméstico? OU 
seja estava importandO milho e importando 
justamente numa época de _safra, e colheita 
no Brasil e em vista do tabelamento nós invia­
bilizamos a comerdalização-interna. 

--- O SR. F"ONTELLES ·-Na realidade, houve 
-um- fato inusitado na implantação do Plano 
Cruzado. O preço mínimo - não sei se o 
Senhor s~_recorda -:- ~ra fiXado todo dia pri­
meiro baseado na OTN, no período da coJhei­
ta:janeiro, fevereiro, março- não me recordo 
bem com detalhe. 

O cruzado foi decretado no dia 28. Então, 
no dia 1 o J~ricamente, se nãQ exis:ti$_Se o Cru­
ZadO; os Preços virariam, criando-Se até uma 
discussão "Vira, nãq vira; incide-se ou não inci­
de--se". Parece-me não tenho bem certeza, na 
ocasião foi feito um rateip pro rata.Ora, foi 
pegado o -congelamento em pontes, em pre· 
ços vamos supor - nao tenho os números 
- num nrvel de preço mínimo, baseado nos 
prec;os vigentes em 28 de fevereiro. Se foi 
corrigido, pro rata, então mudava a posição 
dos preços. Então ~riou esse problema. 

Normalmente ocorre esse tipo de problema. 
Por exemplo, h_á um produto que mais distante 
e quando- ocorre õ preço mínimo, ele tem 
ql,.le ªgrega~ custo e frete. Então", optativamen­
té : ....... ; e é muito mais cOnveniente -, ele faz 
opção pata AGF. Ele não vai para o EGF, 
porque, como eu tinha um congelamento e 
a inflexibilidade dos preços sem prazo deter­
minado, eu, um produtor, não vou manter em 
estoque, com custos de armazenagem e pr~ 
duto do tempo na minha mão. A tendência 
é -passar o GovernO, em AGF principalmente 
na zona de fronteira. --

0 SR._ ASSESSOR - Para encerrar, resta~ 
ram umas poucas dúvidas, a meu juizo, do 
que o Senhor respondeu que desejo recolo­
cá-las-para tentar da:rear alguris aspectos. 

O voto do arroz n" 3, a partir do qual foi 
dado o _prazo de 90 dia"S para internação Pela 
iniciativa priVada, se nao Seria aplicada a Pena~ 
lizaçã~ _4-e.2D%~ .ele diz n~-pr~eira deJi~.~~~o. 
que o Governo, inicialmente, vai importar 500 
mil toneladas e, depois, vai ser liberada a im~ 
portação à iniciativa privada. O Senhor sabe 
dizer por que o Gávemo nâo cumpriu a pri­
m.eira determinação dele? 

O SR. FONTELLES - Veja um aspecto 
bem importante:_ nas primeiras _posições, o 
GovernO fazia a previsão de qt,Je ele queria 

ter estoques em níVel 500 mil toneladas e o 
resto seria o setor privado que iria ... Para cobrir 
o déficit, 55. 

Quando começou as primeira informações 
de previsõ_es de safra, a primeira coisa que 
o Governo fez foi suspender a opoeração na 
parte dele. Primeiro, não tinha vendido ainda 
o que havia importado, dado esses problemas 
que já foram colo_cados. 

O SR.: ASSESSOR- Esse l'econhe.cimeniO, 
vamos dizer assim, só chegou depois do voto 
ter sido apresentado e aprovado? 

O SR. FONTELLES_- É porque esse voto 
é de março, acho. 

O SR. ASSESSOR- Do dia 7 de março. 

O SR. FONTELES - Sete de março; E 
lá ainda estava todas as indicações. Não exis­
tiam estimativas ainda do que seria colhido. 
Não existia nenhuma indiq'{çâo. A partir de 
abril é que a CFP começou a levantar as ques­
tões tendo em vista a demanda por fi_oancia­
mentos governamentais e a situação geral do 
mercado. Então, O Governo la faier 500 e não 
IeZ. Parece-me, inclusive, que isso foi uma de­
cisão da Secretaria Executiva da C'mab, faria 
uma operação interna para pequenos produ­
tores no R!o Grande do Sul. 

O SR. ASSESSOR - Sim, junto com o ... 
Mas isso ocorreu bem -depois. 

Por exemplo, o Senhor ocupava: oficialmen­
te um _cargo da mais alta importância para 
o abastecimento. Era o maior cargo dentro 
da Seap, para assuntos de abastecimento ... 

O SR. FONTELES - Não, a Seap era o 
órgão máximo de_ abastecimento, no geral. 

O SR. ASSESSOR -Isso. 

O SR. F'ONT8.ES --Órgão de asSessora­
mento ao Ministro de Estado. 

O SR. ASSESSOR - Não, no contexto da 
seap; o·cargo da agricultura e abastecimento 
mais alto era de Secretário-Adjunto, ocupado 
pelo Senhor. · 

É só uma pergunta formal: na medida em 
que se estabeleceu uma decisão de voto, apro­
vada por um conselho, de que o Governo vai 
imPortar 500 nlii_ toneladas e_, depois, nãO vai 
por qualquer motivO, o Senhor acreáita quie, 
formalmente, o conselho tem -que deliberar? 
Quer dizer, a isso tem que ser explicitado de 
alguma forma na ata de uma reunião. Como 
é que se registra que o Governo, aQóia, decidiu 
não mais efetivar aquilo que ele mesmo tinha 
estabelecido como uma de suas obrigações? 
Como é que era encarado esse aspecto legal 
da ida e vi~da dessas decisões? Porque nós 
temos vários exemplos, em dezenas de votos, 
des:s.e _problema. Estabelece-se uma decisão 
em voto e ela não é cumprida. Evidéntemente, 
eu não estou julgando a importância da justifi­
cativa, só estou querendo pegar o aspecto ror­
mal da questão. Dedde-se uma co_isa ... O caso 
do leite é tipico. Há centenas de exemplos 
pequenos sobre esse problema e formalmente 
o conselho não se pronuncia. 
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O SR. FONTELES- Não sei bem precisar 
qual era a sistemática adotada para não reali­
zar, no caso do Governo, as operações, porque 
isso demandava um comando se não se efe­
tuava o comando, possivelmente ... 

q SR. ASSESSOR -- O voto em si não 
era um instrumento hábil; era necessárlo mas 
não era o suficiente para implementação? 

O SR. FONTELES -0 voto tem a autoriza­
ção, mas quem implementa as medidas não 
ê o conselho não é a autoridade do conselho, 
quem implementa é a sua Secretaria Execu­
tiva. 

O SR. ASSESSOR - Sim, mas _ela só tem 
o direito de implementar o que está no voto; 
ela não tem o direito de mudar o que está 
no voto. Ou seja a Secretaria Executiva-não 
pode deliberar que não vai mais importar 500 
miJ, por qualquer que seja a ponderabi1idade. 
Qual era na época do Senhor o conceito de 
voto? O que se entendia por um voto do con­
selllO? 

O SR. FONTELES --- O conselho de voto 
era uma posiç~o de um membro do conselho 
ao colegiado. 

O SR. ASSESSOR- Em relação a decisão, 
ele deveria vir antes, ele devia anteceder uma 
decisão de Governo ou devia suceder uma 
definição de Governo. 

O SR. FONTELES-- Nà realidade, quando 
se estabeleciam certas medidas de importa­
ção o voto teria que ser preparado. Mas isso 
não significava necessariamente que não se 
tivesse já tentando balizar porque é necessário 
para operacionalizar, formalmente, a medida 
do voto. Mas não se pode ficar esperando o 
\'Oto para fazer a tratativa. Não é legalizado. 

O SR. ASSESSOR - Há casos, inclusive, 
explícito no voto_, c!Jmo -é o caso do voto· no 
35, onde se diz que aquele voto se destina 
a regularizar importações já efetivadas. É o 
voto a posteriori, ou homologatório. Quer di­
zer, ísso no seu conceito de voto é alguma 
coisa cabível? 

O-SR. FONTE!ES- Não sei, porque para 
fazer isso o Secretário Executivo tinha que re_­
ceber autorização de alguma autoridade. 

O SR. ASSESSOR - Não, mas independe 
dele receber ou não. O _decreto que criava 
o Onab não dava essa autoridade para ele. 

O SR. FONTELES :...._ HOriestãme"nte -não 
sei, nesse ponto de vista legal, não sei como. 

O SR. ASSESSOR -Independia dele rece­
ber. O decreto fiXava as funções dele. Mas 
isso não é parte do conceito de voto do Se­
nhor? Ele vir regularizar as importáções ]á rea­
lizadas? 

O SR. FONTELES- Nào. O meu conceito 
de voto é uma posição sobre um determinado 
assunto de um conselheiro. Pode ou não ser 
referendado. 

O SR. ASSESSOR - Uma vez aprovado ... 
estamos falando de voto aprovado. De todos 

os 55 votos desse período do Onab apenas 
um_~u dois não fqram aprovados, são poucos. 
A grande maioria é aprovada. Quer dizef, o 
conceito é de voto aprovado. E não estamos 
pedindo opinião a uma pessoa qualquer; esta­
mos pedindo a de uma pessoa que foi Secre­
tário Exe<::utivo ou que foi Secretário Adjunto 
de Aba_stecimento. Então, não é uma pessoa 
qualquer é uma pessoa que tem uma qualifi­
cação para emitir uma opinião, não é isso? 
Nesse sentido, um voto que vem homologar, 
não de_clsões, mas a própria realização, a pró­
pria operação que já foi feita, o prodUto já 
foi importado, já foi comprado, já foi embar­
cado. Isso se coaduna com o-conceito de voto 
do Senhor? 

--o SR. FONTELES--Obviamente que o 
voto tem-que ser -aÇirOVado. 

SR. ASSESSOR - Ele foi aprovado a 
posterlori 

O SR. FONTEUES -A posterion: HoneS­
tamente, o que quer9 c!i_zer é o seguir::t~e.: por 
que o Secretário Executivo usou desse expe­
diente, ou dessas prerro-gativas, eu não sei. 
Ele deve ter recebido dos conselheiros ou do 
F?resfdente do Conselho a autorização para fa­
zer. 

O SR._ASSESSOR- A queStãO não é rece­
ber oU hão_ por que aí vamos ter que ouvi-lo. 
Eu __ quefo sabei' a sua opiní21o. se- é, do seu 
pohto de vista, cãbível oU nãO cãbível. É a 
sua opiniao. 

-0 SR. FONTELLES - Não gostaria de me 
ater a esse aspecto da minha opinião sobre 
o voto, ·gastaria Oe me ater ao que levou, do 
ponto de vista conjuntural, o Secretário Execu· 
tivo do Cínab tomar essa_ in_eQida, porque é 
uma decisão executiva, eu acho. 

O SR. ASSESS"OR __:-Não é. Eu não vou 
entrar mais em detalhes, mas as importações 
foram feiti:is; alguém decidiu que se tinha que 
ínij:)oftai' 5 mil toneladas disso, i O mil daquilo, 
30 mil daquilo, e o votO_ verri dizendo que­
está regularizando, quer dizer, não é decisão 
executiva. Decidiram o quanto iam comprar. 
Não, não existe nada, nenhuma ata do Onab ... 

O SR. FO.NTELLES- Não concordaram? 

O SR. ASSESSOR - Não é que não -con­
cordaram. Não existe nada sobre isso. Então, 
tudo bem. 

A SRA. ASSESSORA_- Existe um depoiw 
mentç para esta CP! que alega que a Secretaria 
Executiva dO Onab era composta de três ou 
quatro elementos somente, que eles-- deffio. 
raram muito para se inteirar e que os votos 
vinham prontos jâ para serem simplesmente_., 
Eu tenho até o depoimento do advogado do 
Cínab, Dr. Álberto Ciispim, de que os votos 
já vinham prontos praticamente e que ele, ppe­
nas, colocava de uma forma adequada para 
submeter ao Conselho e que nisso .. . 

O SR..FONTELLES -Sim. mas .. . 
A SRA. ASSESSORA - Eu imagino, até 

então, que esses votos estavam vindo da Seap, 

era quem poderia fazer o voto, estava partici­
pando do que estava acontecendo, estava 
-ãcompanhando. Não posso imaginar que esse 
documento chegava às mãos dele sem que 
a Seap tivesse conhecimento. 

O SR. FONTELLES ...,...., Há duas coisas que 
queria colocar claramente: se vinha da Comis­
são, era basicamente quem dava as linhas, 
e O- Onab, a quem competia legalmente o 
encaminhamento e apresentação do Voto, o 
colocava na formatação jurídica. Então, com­
petia à Comissão estabelecer as partes téCni­
-cas desse voto, e a parte legal de como esse 
voto_é encaminhado seria feito por ele mesmo. 
Assim como o Cinab tinha pouca gente, a 
mes~m?J_coisa.,_a $e9p tinha. O (gro de,_ dlsç_us~ 
são dos aspectos técnicos eram feitos nas Co· 
missões e o Cinab era representado. Uma coi­
sa é o aspecto legal da formafação jUrídica 
a um voto, tempo, os detalhes; Pode~se ater 
ao fato, quando a Seap coordenava no abaste.. 
cimento, de que tipo de votos f?~Zíamos: reCUr­
sos, fontes de controle, é fácil de se verificar 
<;lOS primeiros votos o 401, 404/etc. TuÇ.o isso 
era detalhado. Até então, era nossa responsa­
bilidade a elaboração do voto. Então, todos 
eles detali"Iados, porque tem custos, todo esse 
tipo de preõcupaÇão; quem ia oPerar; quanto 
ia custar; essa era _a sistemática da Seap. Nós 
perdemos essa atribuição a partir de 21 de 
fevereiro. 

O SR. ASSESSOR ~ O _colega Ataíde fez 
menção a uma operação de compra do milho 
argentino pela lnterbrás, cujo preço era bas­
tante diferente do preço de mercado. Também 
foi levantada aqui a definição do preço da car­
ne européia na base de 600 dólares por tonela­
da/métrica:-A Seap, em alguns desses dois 
casos, foi cliamãaa a faze"r uma Composição 
de custos, para ver se esses preços eram com· 
pativeis ou não com o preço de congelamento 
final? 

O SR. FONTELLES - Não. 

O SR. ASSESsOR - EritãO, se a Seap não 
foi chamada, não haveria quem fizesse esse 
tipo de exercido dentro do Ministério da Fa­
zenda? 

O SR. FONTELLFS --No caso-da-carne, 
a informação era da lnterbrás, via telex. Não 
tenho bem certeza. Mas, existia um telex ou 
um oficio" em qUe fixava, ou iriformação direta. 
de 600 dólares. Agora, não fize_rnos nenhum 
exercido pelo seguinte: a nossa preocupação 
na parte operativa era de que toda a aquisição 
viabilizasse o preço de congelamento. 

O SR. ASSESSOR --E quem poderia ·dar 
essa resposta? Não cabia à Interbrás fazer essa 
composição de preços, a_partir de um preço 
FOB? Cabia à Seap, nãó? · 

O SR. FONTELLES - Em principio, Sbb 
dólares, eu acho que deve ter sido feito algum 
exercício aí, porque 600 dólares ... _ - -

O SR. ASSESSOR -Mas qual órgão cabe­
ria fazer esSe exercído? A quem caberia? ÃCte­
dito que seria a lnterbrás? - -
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O SR. FONlELLES - Não, não. 

O SR. ASSESSOR- c-aberia a qual órgão? 

O SR. FON1ELLES- Seap. 

O SR. ASSESSOR - Ela fez? 

O SR. FONTELLES -Que eu saiba, não. 

O SR. ASSESSOR - Dentro da Seap, fora 
da sua administração, teria sido feito por uma 
outra Secretaria Executiva? 

O SR. FONlELLES-=-- Que eu saiba, não. 

O SR ASSESSOR- E do milho argentino? 

O SR. FONTELLES -Aoperação do milho 
foi conduzida pela Secretaria ExecUtiva do Ci­
nab e eu não tenho ... Sei que a Comissão 
Técnica do Milho tomou conhecimento da 
operação argentina. 

O SR. ASSESSOR ~A quem cabia resguar­
dar a compabibilidade dos preços externos 
com o congelamento interno? A quem com­
petia? Ao C'mab? 

O SR. FON1ELLES-Não. 

O SR. ASSESSOR -À Seap? 

OSR. FONTEU.ES -·Ela era o órgão que ... 

O SR. ASSESSOR -A Secretaria Adjunta, 
espet:ificarnente dentro_da Seap? 

O SR. FONTELLES -A parte de· preços 
é da Secretaria Acijunta. A Secretaria Adjunta 
é um órgão de assessoramento e coordena­
ção da área técnica. A Seap é o órgão que 
controlava uma Secretaria Executiva especi­
fica de preços. 

O SR. ASSESSOR- Essa Secretaria pode­
ria ter executado esses_ serviços? Não? 

O SR. FONTELLES .:...:.: Não, não acredito: 

O SR. ASSESSOR -_Quer dizer, então, que 
ninguém fez nenhum estudo? 

O SR. FONTELLES - Que eu saiba, não. 
Agora, deve ter sido feita alguma coisa a partir 
de um preço para saber qual o preço que 
chegaria no varejo; porque esse preço foi dado 
para. ser vendida a carne. 

O SR. ASSESSOR -Está certo que alguém 
tenha feito, sim. 

O SR. FON1ELLES -Alguém fez. 

0- SR. ASSESSOR - Mas a competência 
legal seria da Seap? 

O SR. FON1Ell.ES -Acho que era, sim. 

O SR. ASSESSOR - O Senhor acha ou 
o Senhor tem certeza? 

O SR. FONTELLES - No mofnento, eu 
não tenho certeza, mas-acredito que seja da 
Seap, porque foi feito o preço para vender 
no varejo. Então, chegou-se a algum preço. 

O SR. ASSESSOR- Gostaria de aproveitar 
aqui os conhecimentos agronômicos que o 
senhor' tem, inclusive pelo fato da compe­
tência do acompanhamento técnico, para es­
clarecer um assunto. 

Vou ler Um irecho bem pequeno, aqui, do 
voto do Cinab de n" 43 que trata da importação 
de 150 mil toneladas de leite em pó e 50 
mil toneladas de butter oil Tem um corpo 
inicial que é a justificativa da importação e 
d~pois vêm as decisões. Em certo momento, 
aqui,. para justificar o montante e a oportu­
nidade da operação, diz aqui o texto do voto: 

"Openças inusitadas vieram contami­
nar os rebanhos ocasionando a morte de 
milhares de matrizes em todo o Território 
Naciona1, dificultando a situação dos cria­
dores e da produção leiteira em particular. 
Tudo parece indicar que para o ano não 
haverá abundância do leite in broto. Nes­
Se quadrO sinistro, é prudente o Governo 
fazer compra antecipada no exterior." 

O Senhor como agrônomo e como indiví­
duo- que estava, supostamente, em contato 
com o pessoal do Ministério da Agricultura, 
teve noticia dessas doenças? Quais são essas 
doenças que dizimaram milhares de matrizes? 

_DSIU'ONTELLES -Não. 

O SR. ASSESSOR- Não? 

O SR FONTELLES - Não, não tomei co­
nhecimento disso. O problema de redução 
de oferta de leite eu já o especifiquei para 
a_çloutorª-· É que houve o problema da seca 
que foi quantificado para cobrir essa deficiên­
cia em tomo de 45 mll e o quadro se agravou 
no momento em que os reajustes solicitados 
pelos produtores de leite não foram conde­
didos. 

O SR~ -ASSESSOR: - f'•fa época em que· 
o Senhor deixou a Seap, antes de entrar em 
fériaS, aproximadamente setembro, quem cui­
dava do leite na Seap? 

O SR. FONTELLES - Quem cuidava de 
leite na Seap, acho que era o Dr. Carvalho. 

O SR. ASSESSOR - Supostamente, do 
ponto de vista técnico, ele que teria prestado 
as informações para a construção desse voto? 

O SR. FONTELLES - Se ele peimaneceu 
lá, supostamente, que era o técnico ... 

O SR. ASSESSOR -Era o papel dele? 

O SR. FONTELLES - Até quando eu saí 
de lá, era ele, o técnico de leite. 

O SR. ASSESSOR - Está certo. Seria o 
papel dele- fornecer as informações? 

O SR. FONTELLES - Não posso afirmar 
~o_ Senhor isso. 

OSRASSESSOR-Não,comaorientação 
que o Senhor tinha de condução dos trabalhos 
a ele ... 

O SR. FONTELLES - Mas eu não estava 
lá quãndo esse voto foi feito. 

O $R._ASSESSOR- Veja, enquanto o Se­
nhor administrou, o Senhor orientava os seus 
técnicos que iriformassem ao ·anab ... 

O SR. FONTELLES -A situaÇão Qeral do 
mercado. 

O SR. ASSESSOR - E nunca o S-enhor 
soube de doença que dizimasse milhares de 
matrizes? 

O SR. FONTELLES - Não. 

O SR. ASSESSOR- O Senhor rião poderia 
estabelecer nenhuma hipótese de que teria 
sido isso? 

O SR FONTELLES - Nãõ, naô pOSS_o. :_ 

O SR. ASSESSOR - Algum técnico que 
trabalhou com o Senhor, ou o Senhor rriesmo 
chegou a redigir algum voto para o Onab? 
Ou chegou a ler, antes que o voto fosse apro­
vado, a redação? 

O SR. FONTEUES :.:.:_ Ê, ·normalmente eu 
lia quando o voto saía da Seap. Quando ele 
era, basicamente, das comissões já era ... Na 
realidade, a comissão decidia o essencial. O 
detalhamento, a abertura dos votos ... 

O SR. ASSESSO"R - Mas, a Comissão só 
entregava esse materiaJ ao Cinab através da 
Seap? 

O SR. FON1ELLES- Não. 

O SR ASSESSOR- Diretamente? 

O SR. FONTELLES - Diretamente. 
As decisões da comissão dependiam da ho­

mologação do Secretário Executivo do Onab. 

O SR. ASSESSOR - NaO havia a interme­
diaçáo da Seap entre comissão e Cinab? 

O SR. FONTELLES.,...... Não, apenas o técni­
co nOSSo na comissão me informava e eu 
pasSãv~ a informaçao ao Secretário EspeciaL 

O SR. ASSESSOR - O Senhor em algum 
momento cOnsultõu algum assessor do Minis­
tro Funaro, tal como o Pr. Jo_ão ~noel ou 
o Dr. BeÍuzz.o, para decidir al_gum assunto de 
abastecimento ou preço? 

O SR. FONTELLES- NãO, o Dr. Beluzzo 
nunca. Acho que em nenhuma vez. O Dr. João 
Manoel, como era o principal assessor do Mi­
nistro Funaro, acompanhava todos os traba­
Jhos. Normalmente ele perguntava, procurava 
saber corno é que andava, tinha mais informa· 
ções que nós porque ele assessorava o Minis­
tro, devia ter um nfvel de informação superior 
ao nosso. 

O SR. ASSESSOR .......: O Senhor nunca trã~ 
teu_ de assunto de abastecimento com ele? 

O SR. FONTELLES- Tratava, sjm, 

O SR. ASSESSOR- Mais nõ iníCio ou mais 
no fim? ---

0 :SR. FONTELLES - Mais no início. 

O SR. ASSESSOR - Mais no início. 

O SR. FONTELLES -Antes da Secretaria 
-Executiva eu tratava mais com ele. 

O SR. ASSESSOR- E com o D_r. {3eluzzo? 

O SR. FONTELLES - Rarissímamente. 
Acho que, se não me falha a meMória, em 
nenhuma vez. 
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O SR. ASSESSOR - O Senhor tinha, tam­
bém, trabalho de decisão, de defintção de_ polí-
ticas com a Dr Maria Eliza Benetoo? -

O SR. FONTELLES- Não existia estrutura 
formal dentro da Seap, pelo menos até en­
quanto eu estive lá. A DI"' Maria Elisa funcio­
nava como uma Coordenadora-Geral da Se­
cretaria Adjunta de Agricultura e tinha acesso 
direto ao Dr. José Carlos Braga. 

O SR. ASSESSOR - Ela ficava fora da 
Seap? 

O SR. FONTELLES -Não, ela ficava den­
tro da Seap. Ela tinhã uma sala lá e tinha 
acesso ao Secretário. Ela, inclusive, foi pessoa 
técnica que veio com a equipe anteriormente 
trabalhando na Secretaria do Dr. Beluzzo, Se­
cretaria Especial de Assuntos Econômicos, is­
so em dezembro, janeiro. Nessa ocasião nós 
tivemos os primeiros contatos com ela. Ela 
era uma coordenadora-geral e veio para a 
Seap quando o Dr. José Carlos Braga veio: 
Ela se reportava mais ao Dr. José Carlos Bra~ 
ga, em decorrência, talvez, do relacionamento 
que existia 

O SR. ASSESSOR ~Mas ela interferia nas 
decisões sobre preço, abastecimento e impor­
tação também? 

O SR. FONTELLES - A idéia, a ProPosta­
era de que ela acompanhasse todos os gru­
pos, as outras comissões. 

O SR. ASSESSOR - Nisso o senhor ~a 
uma superposição com o seu papel? 

O SR. FONTELLES".....:.... DentrO do processo 
hierárquico, acho até que não, porque ela 
coordenava o grupo, era mais uma interme­
diação. Mas a reportagem dos assuntos, ela 
se ligava multo ao Secretário Executivo,· ao 
Secretário Especial, mas em decorrência tal­
vez do bom relacionamento, deles se conhe­
cerem. Parece-me que eles estudaram na 
mesma universidade. Mas, pessoalmente, eu 
me dava bem com ela. 

O SR. ASSESSOR- E o Dr. Gadelha tam­
bém tinha, vamos dizer assim, poder de deci­
são na área de importação de alimentos? 

O SR. FONTELLES - O Dr. Gadelha, co­
mo substituto eventual do Secretária,. na au­
sência desse Secretário, era a pessoa. Todos 
os documentos internos da Seap,-n<':cessa-ria­
mente, passavam pelo Dr. Gadelha ou pelo 
Dr. José Carlos Braga. 

O SR. ASSESSOR - O Senhor em algum 
momento, foi chamado por ele, Dr. Gadelha 
ou pela Dr.r Benetton para mudar ou _interferir 
em alguma decisão que vinha sendo cons­
truída dentro da Seap? 

O SR. FONTELLES -Não. Discutia os ·as­
suntos normais, mas para mudar decisões não 
me recordo disso. 

O SR. ASSESSOR -Só mais uma questão, 
uma última sobre arroz. 

No iníciO das nossas questões, o Senhor 
esclareceu que o Dr. Horta era um elemento 
da_seap- ql.ú~ por iilguni temPo trabalhOu com 
arroz. O Senhor saberia precisar pelo menos 
até que riiê:S dO ano de 19_86 ele lidou com 
arroz? Suponho que depois foi o Dr. Ludovico. 

ó-SR. FONTELLES - o· Dr. Horta traba­
lhou com arroz até maio, junho, eu não posso 
lhe garantir exatamente. Depois, ele ficou com 
carne. Eu tinha dado uma sugestão para que 
ele ficasse com a parte de derivados de leite 
em geral, mas isso não funciOnou.-

<YSR·:·AssEssóR- Quando ele deixou 
de trabalhar especificamente com arroz, hou­
ve algum período em que não havia ninguém 
trabalhando com arroz, especialmente? 

O SR. FONTELLES- Não, ficou um têcni-
co lá que era o Dr. Ricardo. 

O SR. ASSESSOR -Ricardo AssunÇãO? 

O SR. FONTELLES - Ricardo Assunção. 

O SR ASSESSOR - Q.uarido o Senhor 
deixou formalmente a Seap, o Dr. Assunção 
ainda lidava com arroz ou já era uma terceira 
pessoa? 

O SR. FONTELLES - NãO. Quando eu 
deixei a Seap ele ainda cuidava de arroz. infor­
malmente, ele ainda estava; entrei de férias 
no final de setembro, não retomei mais. De­
pois não sei, não sei quem tomou conta. Acho 
que foi o Humberto, não sei. 

O SR. ASSESSOR- Mas-lsso significa que 
até meados de setembro ainda era o Dr. As­
sunção que ... 

O SR. FONTELLES - Até meados de se­
tembro, eu__ acho_ que sim. 

O SR. ASSESSOR- Fica aí o espaço aber­
to caso o Senhor queira complementar, retifi­
car ou colaborar em alguma coisa a mais, 
além do que já lhe foi perguntado. 

O SR. FONTELLES- Eu espero qUe tenha 
realmente colaborado, colocado as questões, 
esclarecido_. Infelizmente há muito tempo que 
estou afastado, mas me ponho à disposição 
dos senhàres para esclaredmentos adicionais, 
alguma COísa-dO-POntO dE: Vista estrutural, por­
que como trabalhei muito tempo nessa área, 
Ministério da Agricultura, hoje Planejamento, 
depois na Fazenda, tenho mais ou menos uma 
memória e eu me prontifico, coloco-me à dis­
posição, esperando que realmente tenha acla­
rado algumas dúvidas dos senhores. Trouxe 
comigo um voto - mas como é um voto, 
pelo que os senhores já falaram aí, esses votos 
já são do conhecimento dos senhores. 

O SR. ASSESSOR - Então, está bom. 
Todos agradecemos a prestação das infor­

mações e~ damos por encerrado_ os trabalhos. 
Muito obrigado. 

· (Levanta-se_ a reunião às 17 hor11s e 
55 minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução N? 059 de 
1987. destinada a apurar as úregularida~ 
des e seus responsáveis pelas importa­
ções de alimentos por 6rgã_os governa­
mentais. 

26~ ReuniãO. realizada em 
28 de junho de 1989 

Aos vinte e oito dias do mês de junho de 
mil novecentos e oitenta e nove, às nove horas 
e cinqüenta e quatro minutos, na Sala da Co­
missão de Relações Exteriores do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Mau­
ro Borges, Nelson Wedekin, Nabo r Júnior, Dir­
ceu ·carneiro e Lourival Baptista reuniu-se a 
ComisSão Parlamentar de Inquérito destinada 
a apurar as Irregularidades e seus responsá­
veis pela importações de alimentos por órgãos 
governamentais. 

Havendo número regimental, assume a Pre­
sidência o Senhor Senador Nabor Júnior e 
ae-crara abertos os trabalhos da Comissão 
convidando os Senhores Derval Batista de Pai­
va, Ignácio Mammana Neto e V'rlson de Luca 
para prestarem o juramento de praxe. 

Em seguida passa a apalavra ao Relãtof Se­
nador Mauro Borges que interpela os depoen­
tes. Neste instante assume a Presidência o 
Senhor Senador Dirceu Carneiro. ' 

Satisfeitas as suas indagações o Senhor Se­
nador Mauro Borges pede ao Senhor Presi­
dente que convoque os demais depoentes 
presentes para fazerem "o juramento. 

O Senhor Presidente convida os Senhores 
PaUlo Uma Câmara, Paulo cesar F. Moreira, 
LéJiio Martins da Costa e Odyr Figueiredo Bor­
ges para prestarem o juramento. Feito o jura­
mento de praxe a palavra é oferecida ao ReJa-

- tor que prossegue a tomada de depoimelttos. 
O Senhor Senador Mauro Borges tennina 

as suas indagações e solicita ao Senhor Presj­
dente que convoque 9 último depoente dessa 
sessão para prestar o juramento. 

O Senhor Presidente convida o Senhor Mayr 
de Castro Cavalcanti para prestar o juramento 
de praxe. Em seguida passa a palavra aõ Rela­
tor que solicita infoJmações ao depoente. O 
Senhor Presidente também levanta algumas 
questões que são devidamente esclarecidas 
pelos depoentes. 

O PreSidente informa que conforme estabe­
lecia o Artigo 17 4, do Regimento anterior do 
Senado Federal, e como estabelece o Artigo 
149, do Regimento em vigor: "a Comissão 
deliberou e eu, como Presidente, incumbi_ o 
Senhor Senador Mauro Borges, Relator, para 
supervisionar diligências internas das quais 
participaram os funcionários: Joldes Muniz 
Ferreira, AtaídeJorge de Oliveira, Walter Faria, 
Zilda Gordo e Mauro Márcio Oliveira, das quais 
resultou vasta documentação que será incor­
porada ao Relatório Final da Comissão. Auto­
rizo, pois a publicação de toda a documen­
tação referente em -anexo à ata da presente 
reunião. 
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Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerrou a reunião e, para constar eu 
Geide Maria Ferreia da Cruz- Assistente da 
Comissão_ lavrei a presente ata que, lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação juntamente com os apanha­
mentes taquígráficos. 

APANHAMENTO TAQ(JIGRÃF!CO DA 
REUNIÃO DO DIA ::!8-6-89, DA C0!1/S­
SÁO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
CRIADA A 17?A l-ÉS DA RESOWÇÃO fi' 
59, DE 1987. DESTíf'lilDAAAPURARAS 
IRREGULARIDADES E SEUS RESPON­
SÁfEIS PELAS !MPê!i?TAÇOES DE AU­
MENTOS POR ÓRGÃOS GOVERNA-
MENTAIS: -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Es­
tando presente o Sr. ReJator desta CP! e haven­
do número regimental, declaro abertos os tra­
balhos da presente reunião. 

Esta reunião tem por finalidade ouvir o de­
poimento dos Srs. OeJVal Batista- de Paiva, Jná­
do M. Neto, Vtlson de Luca, Paulo Lima Câma­
ra, Paulo César Moreira, Lélio Martins da Costa, 
Odyr F. Braga e Mayr de Castro Cavalcanti. 

COnvido os Srs. Derval Batista de Paiva, Iná­
cio M. Neto e Vilson de Luca para prestarem 
o juramento. 

Os Srs. Derval Batista de Paiva, Inácio M. 
Neto e Vilson de Luca prestam o seguinte jura· 
mente: 

"Juro, como dever de consciência, di­
zer toda a verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conheêfinento s_obre quais­
quer fatos relacionados com a investiga­
ção a cargo desta Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a apurar as irregu­
laridades dos seus responsáveis pelas im­
portações de alimentos por órgãos gover­
namentais." 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)-Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bor­
ges, Relator desta Comissão, pa"ra formular 
os quesitos ao Sr. Vilson de Luca. 

O SR. RELATOR (Mãúrõ Borges)- -Meus 
Srs., o:s assuntos são comuns neste primeiro 
grupo de depoentes. Então, muitas perguntas 
serão repetidas a S. Sas. Sugiro a S. Sas. que 
prestem bem atenção para que se familiarizem 
com as perguntas. 

O primeiro grupo de peigunta_s ~~relaciona 
ao milho da CFP: os Srs. Vilson de Luca, Derval 
B. de Paiva e Inácio M. Neto, os dois primeiros, 
Diretores, e o último, Presidente da CFP. 

O primeiro ponto c:fi.z respeito à assinatura 
de dois contratos com empresas privadas de 
classificação de cereais, a SGS e a Intertec, 
para os Editais nn 21, -30, 64 e 68, todos de 
1986. -

Antes de fazermos a péi'Qlfnta ao depoente, 
gostaríamos que o Sr. Vilson de Luca decli­
nasse seu nome, nível de formação profis­
sional, bem como os cargos exerc:fdos. 

OSR VILSON DE LUCA__:SoúEngenhéiró 
Agrônomo, pós-graduado em Economia Agrí­
cola. funcionário público durante longo tempo 

no Estado do Rio Grande do Sul; funcionário 
da Pref~~ttura de Porto Alegre, em 1974; funcio~ 
nário do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul, de 1975 a 1976; Assessor do ex-Mi­
nistro da Agricultura, Alysson Paulinelli,_no pe­
riodo ele 1976 a-1979; Diretor da Divisão Agrí­
cola da Antárctica, em São Paulo, de 1979 
a 1985; Diretor das Centrais de Abastecimen­
to, da Cabal, de 1985 a maio de 1986; Diretor 
da CFP, de 12-5-86 a 12-5-âa Atualmente, 
exerÇo funções na iniciativa privada. 

O _SR RELATOR (Mauro Borges) --Corno 
Diretor .da._CF'P, quais eram os aspectos mais 
releva_ntes da sua competência e responsa­
bilidade do cargo? 

O SR VILSON DE LUCA- A CFP é uma 
empresa que tem a área administrativo-finan­
ceira estanque. 

A área administrativo-fmanceira, na época 
em que entramos na CFP, era praticamente 
restrita às atiVidades da empresa, CFP, presta­
dor~ _de serviços à política de garantia de preço 
mínimo. Evidentemente que, pelo fato de a 
CFP trabalhar com recursos do Orçamento 
Geral da União, ela teria que prestar contas 
desses recursos. Então, organizou-se, através 
da nossa gestão - especialmente com a mi­
nha admissão na CFP- toda a área adminis­
trativo-financeira, especialmente esta, no sen­
tido de realizar balanços dos recursos aplica­
dos, realizar o acompanhamento da aplicação 
destes, e prestar contas ao Tesouro Nacional. 

De forma qu~ foi, em 1986, a primeira vez, 
em 45 anos da política de garantia do preço 
mínimo, que a CFP teve capacidade de fazer 
um balanç_o_ e apresentá-lo ao Governo. Em 
1987,_ ocorreu o mesmo fato. Consegujmos 
executar o balanço financeiro da PGP. -

Nesse sentido, contamos com uma estru­
tura muito reduzida de funcionários, em nú­
mero de 7 47, e conseguimos chegar a bom 
termo no que conceme à apresentação dos 
resultados. 

OSR..RELATOR-(Mãuro Borges)- EstOu 
satisfeito com a resposta. 

Então, vamos à primeira pergunta; foram 
assinados_ dois contratos com as empresas 
privadas de classificação, a SGS e ·a Intertec, 
para os quatro Editais já mencionados, n"?l 21, 
30, 64 e 68, todos de_1986._ Por que foram 
assinados, se há diferenças graves entre os 
editals nesse aspecto? 

O SR VILSON DE WCA- Senador Mauro 
Borges, todos os contratos, na CFP, são ins­
truídos pela consultoria Jurídica. 

Após a análise das áreas técnicas, perfeita~ 
mente competentes e capacitadas para o as­
sunto, encaminhada à análise da Consultoria 
Jurídica, que inclusive está fora da área admi­
nistrativo-financeira da CFP, com os pareceres 
desta, cabe ao Diretor Administrativo-Finan­
ceiro juntamente com outro Diretor, ou com 
o Pre$idente, assinar o termo contratual, devo 
ter assinado esses dois contratos e devo ter 
assmaao a maior parte dos ~ontratos que a 
CFP fez, serilpre perfeitamente instruído pelo 
parecer da Consultoria Jurídica que, ao que 

me_ parece, nesses casos, não me recordo, 
deve ter dado plena viabilidade à assinatura 
do Diretor. 

O SR. RELAtOR (Mauro Borges) ---Quer 
dizer que v. s~ se louvou naquilo que foi prepa~ 
rado pela Consuhoria Jurídi~a. 

O SR. '{ILSON DE LUCA - A Consultoria 
Jurídica <jue também teve como plenos os 
pareceres das áreas técnicas que eventual­
mente deverri 't,er opinado sobre o assunto. 
Não penso que da área administrativo~finan­
ceira tenha havido maior análise do assunto. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) -V.S• 
se limitava sempre a obedecer o padrão, a 
norma da Consultoria J uridica, ou poderia 
con_testar aquilo que __ V. S' não achava que 
estava bem de acordo. 

O SR VILSON DE LUCA- O comum era 
obedecer o padrão e a norma da consultoria 
jurídica, inclusive essa é a rotina ainda como 
diretor da Cabal em outros casos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- No ca­
so da Consultoria, por um lapso, ou uma falha, 
ou por intenção malévola não se conduzisse 
de acordo com os termos da lei, como seria 
o caso?-

0 SR. VILSON DE LUCA - A responsa­
bilidade da Consultoria Jurídica, no rr:eu en­
tendimento pessoal, é muito grande, de forma 
que nunca me ocorreu esse aspecto de que 
a Consultoria Jurídica pudesse não estar pro­
cedendo corretamente ou até mesmo por 
uma falha absolutamente humana. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) -ô Pró­
prio nome diz que é uma consultoria. 

O SR. VILSON DE LUCA - Sim subordi­
nada ao Presidente, mas com a capacidade 
técnica profunda e com condições de trazer 
ao conselho diretor uma formulação bem ade­
quada. Esse era o nosso entendimento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O Edi­
tal de 0 9 21 nao ~menciona empresa privada 
V. s~ não leu o edital, é só_ a Consultoria é 
que lê? 

O SR. VILSON DE LUCA - Os editais na 
empresa eram submetidos também como có­
pias aos diretores. Evidentemente, como dire­
tor, devo ter lido o edital e não devo ter-me 
apercebido dessa diferença, dessa deficiência. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Edi­
tal n1 30, -temos esses editaiS, V. S• também 
pode consultá-lo - menciona e diz ser de 
responsabili_dade da-CFP a execução do traba­
lho, V. S• tem -algurria coisa contra isso ou 
não? 

O SR. VILSON DE LUCA -Não, Acho que 
realmente a CFP é a einpresa mais capacitada 
no âmbito das empresas públicas a fonnular 
os editais e a própria importação dado o seu 
quadro técnico, dada a sua experiência de lon­
go prazo. Conheço a CFP há muito tempo 
ãinda, na éPoca em QUe eu era Assessor do 
Ministro Paulinelli, e a CFP bastante capaci­
tada. Daí a minha conftança tantp no quadro 
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funcional, quanto nas formas que estão esta­
belecidas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Os edi­
tais de no$ 64 e 68 mencionam e dizem ser 
da responsabilidade dos importadores. Quer 
dizer, há uma contradição com relação ao pa­
pel da SGS e lntertec. Há responsabilidade, 
sobretudo, de pagamento do custo dessa fis­
calização. 

O SR. VILSON DE LUCA- Corno opinião 
sobre o assunto, acho perfeitamente válida a 
presença - assim como a auditoria externa, 
existe, no caso da CFP, e somos autorizados 
pela Seplan a contratar uma empresa externa 
de áuditoria para a checagem de todas as 
contas da empresas - de uma empresa que. 
possa dirimir qualquer dúvida em questão da 
qualidade do produto importado. Evidente­
mente, que não mencionaria uma ou outra 
empresa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) --Mas 
cügo a responsabilidade do custo dessa opera­
ção de fiscalizaçáo. O segundo ponto: a CFP 
recebeu quase 1.900 toneladas de milho da 
lnterbrás e n~o cobrou deságio pela qualidade. 
Por que o milho não sofreu deágio, éomo no 
caso dos editais? 

O SR. VILSON DE LUCA- Nobre Senador, 
em primeiro lugar, entrei na CFP em 12-5-86, 
quando essa operação já estava em curso. 
AtJ que me recordo pelo menos 1 milhão de 
toneladas devia estar em curso e praticamente 
por determinações e procedimentos anterio­
res não tomei conhedmento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. S•. 
ao receber material de qualidade inferior, não 
teria obrigação de tomar iniciativa âe defender 
os interesses ... 

O SR. YrLSON DE LUCA - Com relação 
à qualidade do produto, tomo conhecimento 
dessa informaçãO da qualidade agora nesse 
momento, porque até então, restrito às minhas 
funções de Diretor Administrativo-financeiro, 
não tive conhecimento dessa diferença. Nesse 
sentido, posso dizer, e evidentemente o depoi­
mento dos demais colegas de Diretoria have­
rão de colocar, havia na CFP um grupo de 
importação, que cuidava especifiCamente de 
técnicos que tratava em profUndidade do caso 
da importação, cabendo a Diretoria Financeira 
apenas, digamos, em ordem jâ provida e per­
feitamente qualificadas apenas a comissão da 
ordem de pagamento, quando já estava Perfei­
tamente delineada, tinha passado por todas 
as áreas técnicas responsáveis e determinada 
até por uma portaria. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Ares­
ponsabilidade eram comum entre os direto­
res, o colegiado ou cada um respondia por 
sua parte? 

O SR. VILSON DE LUCA - Eu assumo -
que a responsabilidade ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Ou V. 
s• assumia a responsabilidade_ das falhas das 
outras diretorias? 

O SR. VILSON DE LUCA - Em grande 
medida, a não ser nos assuntos administra­
tivos que Unhamos, de condições de tratar 
com o Presidente com os demais diretores, 
o assunto da importação não era um assunto 
que passava pela Diretoria Administrativo Fi­
nanceira com a responsabilidade de cuidar, 
de averiguar de acompanhar. Não cabia à mi­
nha diretoria isso aí. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -'- V. S• 
confirma a assíilãtura dos contratos Com a 
SGS e a lntertec, ambas na qualidade de das~ 
sificadora independente para acompanhar a 
classificação do milho importac:!o _pela CFP 
de acordo com os editais 21, 30, 64, 6_8 de 
86? v. s· confirma a assinatura? 

O SR.-VIlSON DE LUCA - Confirmo, co­
mo devo ter assinado 80% dos contratos na 
área admiriistrativa da CFP. Eu asSinava todos 
os_ contratos que vinham if:IStrUídoS e que ti­
nham coerência. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- ieinos 
que acelerar um pouquinho devido ao atraso, 
nosso sem prejuízo da clareza das respostas 
precisas. De quem partiu a idéia_ de que deveria 
haver tais contratos? 

Dessa empresas, independente de classi-
ficação?. - -

OSR.VJLSON DE LUCA-Eu desconheço. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
V. S• quem mandou efetuar os p-agamentos 
da prestação de serviços à SGS e à lntertec? 
v. s~ autorizou os pagamentos? 

O SR. VfLSON- DE LUCA- Não creio que 
tenha mandado fazer, mas o processo, a rotina 
de pagamentos na CFP era da seguinte forma: 
incluído pelas áreas técnicas que recebe o ser­
viço prestado, encaminhava com os pareceres 
de que o serviço estava adequado, encami­
nhava à área financeira para a emissão do 
pagamento. E analisado pela área financeira, 
pelos técnicos da área financeira, a área contá­
bil, e tido como adequado, porque não havia 
nada em contrário, eram levados ao Diretor 
para assinatura do pagamento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Com 
a sua autorização ou V. S• não autoriza o paga­
mento? 

O SR VISLON DE LUCA- Não. Se o SE:rVi- -
ço foi prestado, constatando e adequado auto­
rizo o -pagamento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -·E os 
pagamentos aos órgãos oficiais de classifica­
ção do Ministério da Agricultura também esti­
veram afetos à diretoria exercida por V. S"? 
pagamento aos classificadores oficiais tam­
bém passayam por v. s~? 

O SR. VILSO!'I DE LUCA - Eu já não me 
recordo, exatamente, como o serviço de clas­
sificação procedia com os produtos da CFP 
Normalmente, outro diretor ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - _Ma·s. 
se il.ão passasse por v. s··. quem poderia auto­
rizar o pagamento? 

O SR. viLSON DE LUCA - O ServiÇo de 
classificação, Senador, quando a CFP recebe 
um produto de mercado interno, o serviço 
de classificação cobra do agricultor, ou do 
Banco do Brasil, diretamente na agência dO 
Banco do Brasil, o pagamento, cabendo à 
CFP, posteriórmenie, apenas a cOiitablli.Zação 
desses valores, que são apresentados pelas 
agências do Banco do Brasil ~ empresa. En­
tão, CFP recebe ·ojnstrumento e contabifiza. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que o acompanhamento da classificação se 
tal fusão é extralegal? Havia Q_esco_nfi~mça? Co­
mo é que V. S• explica a existência· dos ói'!Jâos 
oficiais e dessas empresas independentes? V, 
s•, que trabalhou lá muitos anos, poderia ex­
_pl!car por que a existência? 

O SR VILSON DE LUCA - Para mim, do 
ponto de vista particular, e até como atenção 
à sua inquietação, tenho o ponto de vista de 
que essas empresas po·dem socorrer, e devem 
socorrer, a iniciativa privada e a pública ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
isso era usado sempre lá como norm~. Nas 
coisas mais_ importantes vinham empresas 
particulares de classificação, ou foi só essas 
vez_ que V, S•, viu? 

O SR. VILSON DE LUCA - Que eu vi, s6 
nesses cãSos do produto importado. 

O SR. RELATõff(Mauro Borges)- Então, 
podemos passar a ouvir o outro diretor da 
CFP. Pederia ao Sr. Presidéhte que me dispen­
sasse do interrogatório ao Sr. Derval Batista 
de Paiva, em virtude do meu relacionamento 
e amizade com ele. 

O SR. PRESIDENTE (Dirc_eu Cameir_o) -
PassaremoS a solicitar do depoente Derval Ba­
tista de Paiva as indagações iniciais. Solicita­
ríamos, então, a confirmação de seu nome 
completo. 

O SR. DEPOENTE-Derval Bastista de Paiva 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Cargo exercido naquela oportunidade que diz 
respeito à nossa indagação? 

O SR. DERVAL BATISTA DE PAIVA- Dire­
tor de Op-erações da Companhia de Financia­
mento da Produção. 

O SR,_ PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Competência e responsabilidade do cargO; 

O SR. DERV~L BATISTA DE PAIVA -
Transporte, armazenagem, normas e comer­
cialização. 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro) -
Dia inicial e final em que permaneceu no car-
go. . 

QSR. DERVAL BATISTA DE PAIVA- Ofi­
cialmente de 15 de maio de 1985 a 7 ou 
9 de janeiro de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
V. S· confirnia a assinatura dos cantratos-Com 
a SGS e com a lntertec, ambas na qualidade 
de classificadores independentes, para acom­
panhar a classificação oficial do milho impor-
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tado pela CFP, nos Editais den"' 21, 30, 64 
e68,todoSem 1986? - - - --- -

OSR. DERVALBATISTA DE PAIVA-Con­
forme porque o que ocorria - e ocorre até 
hoje na CFP - é_ __ que a empresa é quase 
que 10% presidencialista, mas as atividades 
do presente são tamanhas "extracasa" que, 
por portaria, e devidamente coberto pelo esta­
tuto da própria empresa, ele pode- e delegou 
-para que diretores, na sua ausência, pudes­
sem assinar contratos nunca inferior a duas 
assinaturas. Portanto, devo ter assinado. junta­
mente com De Luca, esses contratos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
De quem partiu a idéia de_que deveria haver 
tais contratos? 

O SR. DERVAL BATISTA DE PAIVA- A 
idéia eu não sei de quem partiu. De verdade, 
essa operação, a CFP, até prova em contrário 
não consigo aqui fazer um esforço de racio­
cínio muito grande lembrar corno foi o facien­
dí dessa operação, mas ela trabalhou mais 
acessoriamente à Seap e Cinab da época. t. 
que faziam urna permanente tro_ca de docu­
mentos, precisamente via telex, e depois devi­
damente fundamentado o proc:esso, exauridas 
todas as c:autelas, a CFP-Coritiat6u afinaL 

Mas, lembro-me que o argumento de que 
predsaríamos, a CFP,já que ela rec:eberia esse 
produto intemalizado, ou seja, guardado den­
tro de s_eus armazéns, já no Brasil, aquele espa­
ço do navio, da rec:epção até a armazenagem 
final precisaria ser ac:omparihado por um es­
pécie de ftSc:a1, por um gerendamento e que 
ela não estava resguardada nesse período. 

Então, parec:e-me que é mais uma super­
visão do que propriamente urna dassifkação, 
Parec:e-rne - não tenho certeza - processo 
que poderia nos aclarar nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu_ Carneiro) -
Foi V. Sr que mandou passar o telex CFP/ 
DIOPISUMOV N" 16.446, de 29,10-86, solici­
tando ao Sr. Carlos MoraeS da Seap a indica­
ção da SGS ou outra em-presa- para ·a tarefa­
de classificação do milho? 

OSR. DERVAL BATIStA DE PAIVA-Não 
lembro. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cárneiro) -
Podíamos dispor do documento e passar a 
V.S• 
(Pausa.) 

O SR. DERVAL BATISTA DE PAIVA- Não. 
Na verdade, não é da minha lavra o telex. t': 
do Dr. Lúpio Uma, mas, não sendo de minha 
autoria, ainda, assim, parece-me cautelosa e 
bem oportuna essa preocupação dele, porque, 
pelo que se vê aqui, para novas recepções, 
para novos contratos de importações, ele esta­
va perguntando à Seap se ela permaneceria 
ou se haveria uma nova indicação. Não é da 
minha competênc:ia, não é da minha lavra, 
mas ainda assim acho que a providência foi 
cautelar. 

o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A pessoa referida neste telex é da sua área 

administrativa, é seu subordin,ldo? Qual é o 
relacionamento qi.Je-lem ele com V. S'? 

O SR. DERVAL BA TIS[ A DE PAIVA _.:Não 
era meu subordina,...-:>, não estava vinc:ulado 
ao Setor de Operaç -~ da casa, mas ele fazia 
parte do grupo de importação, do grupo de 
traba1ho devidamente constituído para esse 
fim. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
O assunto que trata o referido telex seria da 
esfera da sua competência, dado _o _conteúdo 
do assunto em referênciã? 

O SR. DERVAL BATISTA DE PAIVA- O 
que diz o telex aqui não era da minha área 
de competência, embora eu entenda que a 
cautela tenha sido válida e, possivelmente, de­
ve ter respostas do Cinab ou da Seap com 
relação a esse questionamento. No bojo do 
procesSo, deve _ter, porque aqui ele faz um 
questionamento, ele pergunta. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carneiro)--­
Gostéiria de_ouvir a assessoria sobre ... 

o- SR. ASSESSOR - A raZão dessa per­
gunta específica é que encabeça o telex a sigla 
da diretoria Díop e com uma área de trabalho, 
que é a Sumov, Então, a pergunta teria sentido 
para saber se a Sumov, naquela ocasião, per­
tenda à Oiop e se o depoente era o diretor 
dessa Oiop. Quer dizer, nesse sentido o telex 
foi passado como tendo provido da Diop. En­
tão, a pergunta é para saber se a Sumov, na­
quela ocasião, pertencia à área da Diop ou 
não. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cairieiro) :... 
Então faço a indagação do ilustre depoente, 
já que na sua-respOSta anterior disse que rião 
tinha nada a ver com a sua diretoria. Então, 
vamos esdarecer essa questão. 

O SR. DERVAL BATISTA DE PAIVA -A 
Sumóv (Superintendência de Movimentação) 
pertence, até hoJe à Diop e, se não me engano, 
não é possível ficar c:om números na cabeça, 
a esta época não tinha, O que tem hoje a Suces 
(SuPerintendência de Controle de Estoque). 
Urna divisão da Sumov· cuidava da armaze­
nagem, -mas veja bem, à época, aproxíma­
damente sete mil armazéns e apenas uma divi­
são c:uidava do setor de armazenagem. E co­
mo se trata se internalização de produto, é 
çoe_.rent.~ que a Sumov estivesse fazendo parte, 
quem sabe através de um· de seus técnic:os, 
no grupo de trabalho c:onstituído pela Presi­
dência para operar esse milho _if!lportado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Então, tinha a ver com a sua diretoria? 

O SR. DERVALBATISTADE PA!VA-Mas 
não é da minha competência, nem da minha 
lavra o telex. 

O Sr. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) -
Feito à revelia da diretoria? 

O SR. DERVAL BATISTA DE PAIVA- À 
revelia, mas que não vejo aqui nenhum incon­
veniente. Acho, até providenciãi que se tenha 
perguntado para se acutelar. O que o telex 

pede é a infOrmação, se ela permanec_e -
se não li mal? Indicar enipresa que efetuãra 
serviços de acompanhamento de qua1idade 
para esta nova importação, ou se a SGS, Já 
contratada através da CFP deverá ser mantida 
como supervisara. 

O SR. _PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Por que aceitar uma empresa privada para 
acompanhar a dasSificação ·oficial? Havia des­
cOnfiança de alguma das parteS? 

O SR. DERVAL BATISTA DE PA!VA- De 
verdade, não sei bem o porquê dessa empresa 
partic:ular. Não me lembro, só se desse uma 
oJhada no processo. Porque, de verdade, as 
díretorias da_CFP trabalham muito na homolo· 
gaçâo final. O proc:esso é todo montado de 
baixo para cima; apenas a parte homologa­
tória é que fica a cargo ora da Presidência, 
ora do diretor, e aqueles casos considerados 
mais delicados ficam a cargo do Conselho, 
que é a reunião dos diretores sob a presidência 
do Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Em todo o milho adquirido, via leilões, a CFP 
praticou o deságio de qualidade com a conse­
qüente redução no preço a pagar ao impor­
tador. Por que a CFP" não aplicou o deságio 
ao milho rec:ebido da lnterbrás? 

OSR.DERVALBATISTADEPAIVA-Tam· 
bérn não me lembro, para dar uma resposta 
coerente. Agora, a c:onstataç:ão final de que 
este milho estaria abaixo padrão, seria isso? 
Ele estaria, ilo lç>~o. abaixo do padrão? Para 
facTiitar: porque se ele- estava abaixo padrão, 
no seu todo, porque às vezes orna parte do 
produto pode não estar dentro daqueles índi­
c~s, mas o seu todo diria que deste copo tem 
parte que está abaixo, o outro está acima. Os 
dois juntos, o conteúdo deles formam um 
abaixo padrão? E ainda uma segunda pergun­
ta; porque se estava abaixo padrão não foi 
posteriormente comercializado pela CfP com 
esse titulo, foi comercializado nonnalmente. 
Quer dizer, estou só com essa preocupação 
de saber? 

O SR. -Sr. Presidente, um escla-
recimento à Mesa para facilitar a pergunta 
do_depoente, é o seguinte: não é preciso entrar 
no' mêrilo da tipificaÇ-ão -do produto, se ele 
está abaixo do padrão ou não, porque aí vai 
entrar numa disc:ussão praticamente intermi­
nável entre o padrão americano e o brasileiro. 
Não ê essa a pergunta. A pergunta que se 
faz é a seguinte: a CFP adquiriu, através de 
quatro licitações, 970 mil toneladas de milho. 
No conjunto final, o relatório final da CFP a 
respeito das 970 mil toneladas adquiridas; ela 
aplicou um deságio médio da ordem de 2,5% 
sobre qualidade, por vários motivos: impureZa, 
umidade, grão quebrado, grão ardido etc.Jsso 
sem entrar em tipo, porque o edital não fala 
em tipo, o editaJ dá as características mínimas 
exigidas para a qua1idade do milho, sem se 
falar se é o tipo 1, 2, 3. Porque a tipificação 
entre países não tem consistênda, _não tem 
compàtibilidade uma c:om a outra. Então, não 
se está perguntando sobre tipificação, nem 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 11 5657 

enquadramento em tipo. Está-se argumentan­
do que a CFP comprou 970 mil toneladas 
e, ao fim do processo, aplicou deságio, se 
não me engano, 22 ou 23 motivos diferentes, 
os quais representam, em médio, 2,5% do 
valor do produto adquirido. Em contrapartida, 
a CFP recebeu da lnterbrás, da ordem de 2 
milhões de toneladas, 1 milhão 900- e pouco, 
quase 2 milhões, ao qúal não foi aplicado se­
quer 1%, 0,5%, ou zero poirto, nada de desá­
gio. Quer dizer, a pergunta que temos feito 
e a busca que a CPI tem feito à CFP, em 
diligência, é: por que houve- um tiatamento 
diferenciado? Se quando o importador é priva­
do a CFP cobre o deságio, e quando o impor­
tador é uma empresa paraestatal não se cobre 
o deságio, e o milho é exatamente o mesmo, 
é milho americano transportado nas mesmas 
condições, para a mesma finaJidade, para o 
mesmo uso, e os tratamentos são diferencia­
dos, porque não foi cobrado o desá.9io do 
milho que a CFP recebeu no armazém com 
problemas? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carn€:ir6) -
Refaço a indagação ao ilustre depoente. 

O SR. DERVAL BATISTA DE PANA- Res­
pondo que não sei responder essa questão. 
Não sei responder. A SEAP é que talvez tenha 
explicações para essa questão. Em verdade, 
não sei. 

O SR:-PRESJDENTE (Dirceu Came1f-o)........:: 
Isso não estaria dentro do âmbito da responsa­
bilidade dessa direção de sua empresa? 

O SR. DERVAL B. DE PANA - Mais em 
função do grupo de trabalho. Da empresa po­
d:, sim. Não s_ei! Eln -verdade não sei as razões, 
nao conheço o teor do processo como um 
todo. 

O SR. ASSESSOR - Gostaria de dar mais 
uma informação à Mesa: é_ que entre as opera­
ções iniciadas pela lnterbrás e o produto rece­
bido pela CFP, havia cóntrato_s entre as partes 
e, no contrato que conseguimos receber, um 
das poucos assinados, consta, num item, uma 
cláusula que dizia o seguinte: "Fica certo que 
a lnterbrâs repassará à conta eventuais des­
contos negociados em conjunto com a CFP, 
junto aos fornecedores,_ por deficiénda de 
qualidade". Leio este item da cláusula contra­
tual, do contrato n' 1 05, está meio ilegível, 
de_ 1986, assinado inclusive pelo Sr. Derval, 
em nome da CFP com a lnterbrás, em que 
estava expressa essa cláusula que possíveis 
descontos, de qualidade, seriam repassados 
à conta do T escuro Nacional, no caso aqui 
mencionado vagamente como Conta, mas ê 
a Conta "Estoques Reguladores" do Tesouro 
Nacional. Então a CFP se comprometeu con­
tratualmente com a lnterbrás a atuar, em no­
me do T escuro, e estamos vendo agora que 
isso não foi feito, daí a razão da pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
De modo que daí a suposição qoe isso tenha 
causado prejuízo ao Tesouro. Não é? 

v. s~ teria aiWJma outra coiSa a declarar 
sobre as questoes levantadas ou que possa 

esclarecer alguma -coisa que foi persuntado 
e que ainda não foi respondido por V. S"? 

O SR. DERVAL B. DE PANA -A consta· 
tação- final desse deságio, ou a necessidade 
desse deságio, se daria depois de todo produto 
intemalizado, porque a CFP recebe o produto 
devidamente internalizado; depois de posto no 
armazém é que ela vai recebê-lo na final. Até 
então todo esse procedimento é da impor­
tadora. 

O SR PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Creio que essas disposições também estão 
no contrato. V. Sf gostaria de examinar o con­
trato? (Pausa.) 

·o_SR._ DERVAL B. DE PAIVA- Aqui paira 
uma dúvida, não sei se por omissão, porque 
a CFP só passou a ser senhora, dona desse 
produto depois que o mesmo estava devida­
mente internalizado. Não me parece possível 
que ela pudesse interferir a priori, e depois 
de intemalizado eu não tenho nenhuma infor­
_maçã_o,_e__mesmo posterior, sobretudo quanto_ 
à venda. Ela não vendeu esse produto com 
deficiência de padrão, ela vendeu em igual­
dade de condições com o milho nacional. Aqui 
fica uma dúvida que não tenho condições de 
responder. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Bem,·esta era a última indagação a ser feita 
ao Sr. Derval. 

Passamos a convocar, para pres~r esclare­
cimentos, o Dr.lnácio Mamana Neto..A palavra 
ficará com o Relator para que posSamos pros­
seguir os trabalhos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Dr. Iná­
cio Mamana, por favor, responda sucintamen­
te as perguntas que farei. 

Qual o seu nome completo? 

O SR. INAOO MAMANA NETO - Inácio 
Mamana Neto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Qual 
o cargo exercido? 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO - Presi· 
dente da Companhia de- Financiamento da 
Produção, de 14 de maio de 1985 a 22 d.e 
dezembro de 1987. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
foi a data final? 

O SR. INÁCIO MAMA NA NETO-'- Vinte um 
vinte e dois de dezembro de 1987. 

O SRc RELATOR (Mauro Borges)- V. S• 
poderia resumir sucintamente a responsabi­
lidade de seu cargo, o que podia fazer e os 
limites da sua ação? 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO - Como 
o depoente Vilson de Luca mencionou ante­
riormente, eu era o responsável pela condução 
administrativa da empresa, tarefa essa que 
sempre procurei exercer democraticamente, 
em virtude da confiança que me mereciam 
todos os outros diretores. Além das tarefas 
de ordem administrativa, como Presidente da 
empresa, temos imensOs compron1issos fora 
da empresa. Daí a razão de eu ter procurado, 

em virtude da confiança que me mereciam, 
delegar poderes também aos meus diretores. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-.- Vamos, 
então, a uma pergunta.mais específica_. _ 

Pelos estatutos da CFP, art. 19, inciso XIX. 
é atribuição do Presidente da empresa firmar 
contratos. Por que o Senhor não assinou os 
contratos entre a CFP e as empresas lnterte<: 
e SGS, delegando resporisabitidade aos seus 
diretores? 

O SR. INÁOO MAMANA NE'Id - Porque 
o estatuto mé atribuía pOderes para delegar 
competéilcia aoS diretores para procederam 
à assinatura de contratos. Como eu era o dire· 
tor que mais viajava dentro da empresa, em 
função de convites para palestras ou para re­
solver proble_fl}as na área da agricultura a nivel 
nacional, usei dessa competência e, através 
de uma portaria, deleguei poderes aos direto· 
res, não separadamente, mas que sempre dois 
diretores, em conjunto, pudessem assinar. 

OSR RELATOR (Mauro Borges)- Delega­
ção permanente, para todos os casos, ou es­
pecificamente? - -

O_ SR. INÁCIO MAMANA NETO- Não, eu 
fiz uma delegação em caráter geraL 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Essa 
portaria durou até o fun da sua gestão? 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO- Enquan­
to eu fui Presidente da empresa. Às vezes ocorM 
ria, quando eu estava viajando, de algum as-­
sunto precisar ser discutido e assinado urgen· 
temente, e como toda a assinatura é feita e 
embasada em parecer da área técnica e jurídi­
ca, não havia razão de atrasar o bom anda­
mento administrativo da empresa, aguardan­
do a presença do Presidente. 

O SR. RElATOR MAURO BORGES__:__ Por 
que v. s• pediU aõCnâb, "ao cOnSelho Tntermi~ 
nisf.erial de Abastecimento, e a SEAP, Secre: 
taria Especial de Abastecimento e Preços, ór­
gão esse ligado ao Ministério da Fa?enda -
esses -dois órgãos, Cinab e Seap conduziain 
t6da -a-política de abastecimento, através do 
Conselho-a indicação de firmas para o servi­
ço independente de classificação? Por que V. 
s~ pediu a indicação de firma? 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO -' Não te:­
nho presente na memória todo esse meca­
nismo. Creio que deva ter havido uma solicita­
ção do Cinab para que se contratasse aquelas 
empresas, ou Cin.:ib, Seap, ou qualquer coisâ. 
Sr. Relator, tenho a impressão de que esse 
assunto deva constar de processos internos 
dentro da empresa. Não tenho presente na 
memóriaL dado o volume da função admi­
nistrativa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Como-
V. S• explica a posiç~o de submissão do Presi­
dente da CFP. nomeado pelo Presidente da 
República, à Secretaria Executiva c!o Cinab e 
do Seap? v. s~ -considerava realmente dentrO 
da sua linha de obediência hierárquica em 
que eles eram qualificados para dar ordens 
a V. S•? 
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O SR.lNÁCIO MAMANA NETO- Diria-o 
seguinte, e o Senhor há de se recordar bem, 
vivíamos exatamente nesse período todo 
aquele clima do Plano Cruzado. Sempre en­
tendi, e no meu depoimento anterior reafirmei, 
que a política de produção e abastecimento 
devesse ser centrada em um organismo so­
mente, o Ministério da Agricultura. 

Não se entende que o Ministério da Fazenda 
tenha uma atribuição e que o Ministério da 
Agricultura tenha outra, e que exatamente 
duas atribuições que devem ser absolutamen­
te conciliadas. Percebemos que o enfoque do 
Ministério da Fazenda é o de combater a infla­
ção, vender alimento barato,. _não se preocu­
pando com a produção. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
é bem isso--que eu gostaria de saber. Era, 
exatamente, se V. s• considerava urna Instru­
ção do Seap/CinàD-Com uma·ordem executiva 
para o Senhor? - ----

0 SR. INÁCIO~ MAMANA NETO - Tenho 
a impressão de que o decreto que criou o 
Cinab, assinado pelo Presidente da República, 
dava toda essa competência ao Cínab. -- ·· 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Real­
mente, o Cinab não era Ministêrio da Agri­
cultura nem Ministério da Fazenda, era um 
órgão que criado por urna composição do 
Ministro da Fazenda, era um órgão designado 
para dirigir a política de abastecimento. 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO- Funcio­
nava no Ministéffo da Faienda, -e- o Presidente 
do ONAB era um Ministro, o Ministro da fa­
zenda da ocasião, o Dr. Dilson Funaro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)'"~ Essa 
questão de local, não tem importãncia. O fato 
é que o Presidente do Conselho era o Miilistro 
da Fazenda. Mas era o Conselho;_ S. Ex.• não 
agia em nome do Ministério da Faz_enda, agia 
em nome do Cinab, que é um órgão autôno­
mo, criado exatamente para poder tentar cen­
tralizar. 

V. s~ orientou a assessoria da Presidência 
da CFP a _expedir o telex Diop Sumov n~ 
16.446, de 29.1 0.86, endereçado ao Sr. Carlos 
de Morais, que era da Seap, no qual se _solicita 
a indicação da sas; ou de outra empresa, 
para a tarefa de acompanhar a classificação 
do milho, quer dizer, perguntamos à v. s~ se 
fez esse telex. 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO - Não, o 
próprio telex diz que é Diop/Sumov, sendo 
assim urna área estranha à Presidência. 

O SR. RELATOR (Mauio Borges) - Foi 
feito com o seu consentimento? 

O SR. INÁQO MAMANA NETO :::._ Eu não 
redigi o telex. e sim deleguei poderes para 
o acompanhamento desse problema todo que 
era presidido pelo Lúpio Uma ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S' _ 
não o instruiu? 

OSR.INÁCIOMAMANANETO-Nào,mas 
se ele passou, eu confiava, corno confio plena-

mente no Lúpio Lima, e acho que ele deve 
ter escolhido o melhor -caminho.: 

O .SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. 5' 
não estava em desacordo com isso? 

O SR. INÁCIO MN'IANA NETO- Não! 

_ O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que acompanhar a classificação do milho? Es­
sa tarda não e:ncontra nenhum respaldo legal. 
Havia desconfiança da CFP nos importadores? 
Havia um motivo para além da classificação 
oficial ter uma firma de acompanhamento, 
uma firma privada. 

Então, como é que v. s~ explica isso? 

O SR. INÁQO MAMANÁ NETO- O Meca­
nismo exato, Senador, eu não saberia inClUsive 
reproduzíf para V. Ex·. Mas tenho a impressão 
de que a regra foi dada por um voto do Cinab 
que a responsabilidade pela importação do 
produto, até um determinado instante, era da 
lnterbrás. A partir de um determinado instante 
essa responsabilidade passava a ser da CFP. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges_) - Seria 
por voto, isso? Parece que, segundo informa­
ção- i:la assessoria, o voto n~o aconselhava 
a medida - não determina. 

o SR. INACKfMAMANA NETO - Se não 
me falha a memória, o voto diria que o impor­
tador era responsável pela mercadoria - era 
o executor externo -até a colocação no ar­
mazém, à disposição do executor interno, que 
era a CFP. 

O SR. RE.l.ATOR (Mauro Borges) - E aí 
é que es_sas empresas privadas exerciam sua 
tarefa nesse momento? -- -

O SR. INÁCIO MAMANA NETO :.__ Eu não 
sei em que instante, a partir de- quando ele 
estava entrando no armazém. 

O SR.-RELATO"R(Mauro Borges) -_Pois 
é. Porque só entregavam aos Srs., Só_ passava 
a ser a responsabilidade da CFP nesse mo­
mento, não é? 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO - Nesse 
momento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A im­
portação não foi feita pela CFP? 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO - Nõo foi 
feita pela CFP. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O 
transpOrte marítimo não foi sob a: orientação 
daquele órgãO? 

O SR:INÁCIO MAMANA NETO- Sob a 
respo_ns~b_ilidade da CFP. 

O SR. RE_LATOR (Mauro Borges)- Então, 
no momento em que ela passa a ser dona 
do negócio, a encarregada, é a partir desse 
recebimento. Aí. naturalmente, que deveria ser 
feita _a nova oficialização. 

Passo a palavra à assessoria, para pedir um 
esclarecimento a V. S'. 

O SR. ASSESSOR ~ Um esclarecimento 
à Mesa. A assessoria entende que as respostas 

não têm, vamos dizer, tentado esclarecer a 
dúvida que a pergunta traz a público. 

A questão não é entrar no mérito do classifi­
cador independente. Na medida em que não 
é um seiViço legalmente reconhecido pelo Mi­
nistério da Cultura, depende de entendimento 
das Partes. -

Contrata quem quiser, não é essa a questão 
de contratar ou não contratar. A questão que 
está colocada é o conflito que existe entre 
o que diz o edital e o que diz o contrato. O 
edital, explicitamente, diz que quem se respon­
~biliza pelo ônus do classificador indepen­
dente é o importador, e o contrato que a CFP 
assina diz que ela vai pagar o serviço. 

Então, o edital diz uma coiSa e urna peça 
desse edital, que é o contrato, diz outra dife­
rente. Então, que a CFP ou o importador, se­
gundo lnterbrás ou entidade privada, que con­
trate o sel"'.1ço independente, não tem nenhum 
problema em contratar porque de~ende de 
entendimento entre as partes. 

Agora, o problema que é suscitado neste 
momento é exatamente o esclarecimento do 
conflito. O edital diz que a responsabilidade 
é de uma das partes e o contrato diz que 
é de outra das partes. Esse é o problema. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Cêrto. 
Mas além disso, é dare que essa empresa, 
independe de classificação, detectasse merca­
doria podre ou alguma coisa assim. Era uma 
informação. Eu pergunto ao Dr. Mamana se 
houve discordância entre as clas~ificaçôes fei­
tas por es-sas firmas privadas e os setores ofi­
ciais? Houve alguma divergência na docu­
mentação, ou sempre um repetiu o que o ou-
tro falou? -

O SR. INÁCIO MAMANA NETO - Eu não 
saberia, Senador, _lhe responder. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Isso 
é urna coisa da maior importância: uma im­
portação de quase dois milhões de toneladas. 
Alguém tem que ser responsáveL 

O SR. INÁQO MAMANA NETO- E. Deve ~ 
estar exaustivamente explicado talvez nos pro­
cessos internos de ambas as empresas. 

O SR. RELATOR (Maurci Borges) - V. 8' 
é o chefe, é o presidente, quem ficaria com 
essa responsabilidade? - -

O SR. INÁOO MAMANA NETO - É. Eu 
seí que não houve problema nenhum por par­
te da CFP-depor:s ri~ comercializàção desses 
piUê:futos: ·· · - · -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Eu digo 
no fato dessa comercialização, na qualidade. 
Nós podemos ter_ comercializado de qualquer 
jeito: havia falta de milho, o sujeito comprova. 
Mas, eu quero saber realmente se houve uma 
disparidade entre a análise do exame feito pelo 
órgão oficial do Ministério da Agricultura e se 
essas empresas foram contratadas? 

A questão do pagamento é outra coisa Nós 
sabemos que foi des~utorizado o_ pag_amento 
pela CFP, teria que ser feito pelos importa­
dores. Mas a mim me interessa mUito saber 
também se_houve uma concordância perma-
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nente e absoluta entre as análises feitas por 
essas firmas independentes e o órgão oficial? 
V. S• não lembra? 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO- Eu não 
me lembro. Quero crer que não deva ter sido 
assim nada de relevante, porque gente que 
tem vivência de agricultor ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
v. s~ sabe que o milho era de péssima quali­
dade, não sabe? 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO-O proble­
ma nã-o é milho de péssima qualidade. O pro­
blema é que_ a qualidade do milho brasileiro 
é sempre muito superior ao milho importado. 
Especialmente ao milho americano. Porque 
o milho brasileiro é milho duro, é um milho 
que não estraga; o milho americano é um 
milho mole. 

Então, o rnilfio clrrie-riCal10-vem COm muito 
pó, e quebra muito quando você manuseia 
o milho. Para carregar um navio, por exemplo, 
quando se carrega o milho do silo para o navio, 
o milho americano quebra muito. Tanto é que 
os padrões de classificação são diferentes 
num país e noutro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Devo 
esclarecer a v. s~ que houve um laudo do 
Ministério da Agricultura, de um órgão oficial 
de análise, dizendo que aquele milho não se 
prestava para o consumo: humano. Não é exa­
to? E eu queria saber, sendo uma cOiSa assim 
tão grave. 

O SR. INÁOO MAMANA NETO- Não sei 
lhe dizer também, se esse milho foi importado 
especificamente para o consumo humano. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)__:_ Deve 
ter sido polivalente. 

O SR. INÁCIOMAMANA NETO ....c Eu acho 
que foi milho para garantir o suprimento inter­
no - talvez consumo humano e, principal­
mente, para o consumo animal: para a avicul­
tura, sr ~~·. tocultura, para atender especialmente 
ec;..:;e segmento. 

O SR. RELATOR (MaUro Borges):.._ Eu não 
sou perito nessa matéria, mas o milho é impor­
tado e as condições devem ser Jjoas, tanto 
pa:a o homem quanto para o -~mlrri~d. 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO--Depen­
dendo das características do milho americano 
ele não se presta - ele é milho - para faze; 
o fubá, por exemplo, que a gente faz com 
o nosso milho. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- BOm. 
Mas o que eu quero é -que V. s~ nos eSclareça 
se um assunto dessa gravidade, com laudo 
oficial de que o milho não se presta para o 
consumo humano, mas uma razão para o de­
ságio. E eu queria saber se essa firma que 
v. s• solicitou para trabalhar, para fazer a inspe­
ção independente, mencionou alguma cois_a, 
ou se eles fizeram algum laudo dizendo que 
o milho estava bom, contraditando o Minis­
tério da Agricultura, ou, ao contrário se ficou 
de acordo que deveria ter ação. Por que ela 

foi lá, porque- finnas independentes? Onde é 
que estão os relatórios dél.ã? Tem algum que 
ela diz que o milho não presta ou que todo 
o milho é bom? Isso que queriamos saber. 

O SR.INÁOO MAMANA NETO- Eu acho 
que como ela deve ter feito a fiSCalização quan­
do o milho foi importado, ela deve ser respon­
sável pelo laudo que fez. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S• 
ent~o não está a par? 

OSRJNÁQO MAMANA NETO- Eu não 
estou com detalhe, Semidôr, confesSo que 
não esto·u. Mas acho que todos os técnicOs 
da CFP que estiveram ~rivolvidos nesse pro­
cesso estão inteiramente-capacitados a presta­
rem todos os esclarecimentos. 

__ _Q sg~_~l_OR, (Mauro BôrQe's) - V~j2!, 
se o assunto desse tamanho,_ dessa impor~ 
tâi1ciã, não está identificado: se o BÍ'asil rece­
~eu sem deságio uma quantia de quase dOis 
mahões de toneladas, então para que a CF.P? 
Para que o sjstema de controle? 

OSR. INÁCIO MAMANA NETO- O con­
trole da CFP sempre foi feito com mutto rigor, 
não só nos processos de importação, como 
da internação, e como dentro do mercado 
interno e- não tenho conhecimento presente 
para poder responder a V. Ex• Mas .posso lhe 
sugerir, posSo lhe dizer que o grupo de traba­
lho que acompanhou todo esse processo está 
perfeitamente capacitado, melhor do que eu, 
a_ dar todos os esclarecimentos a Comissão, 
POrque eles participaram do processo por in-
teiro. -

O SR. RELATOR (Méi:uro Borges)- Quem 
era o chefe desse grupo de trabalho? . 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO -b Coor­
denador-do grupo era_()- Lúpi~ Lima. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Qu~ffi? 
O SR.INÁOO MAMANA NETO- OLúpio 

Uma. ' 

O SR. RELATOR.(Mauro Borges)- Muito 
bem! 

Para finalizar, isto está mais ou menos res­
- pendido, mas vou repetir a pergunta porque 
-é da maior importaricia para caracterizar a res-
ponsabilidade da Direção da CFP. Em todo 
o milho adquirido, via leilões, pela CFP, foi 
aplicado deságio de qualidade, descontado do 
preço dos importadores. Por que a CFP tam­
bém não aplicou deságio no milho recebido 
da lnterbrás? 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO - Reitero 
a minha resposta no _sentido de que no ·mo­
mento não saberia como lhe responder. Aqui­
lo que coube à responsabilidade da empr'esa 
por inteiro, oü ·seja, ela importou, ela licitÕu, 
ela tornou todas as cautelas. Acredito que, se 
houve alguma diferença ou _irregularidade, 
atribuiria essas divisões de responsabilidades 

-sobre o mesm_o assunto como se fazem na 
área governamental. 

O SR. RELAToR (MaUrO Borges) - Mas 
essa é específica da CFP. É específica: Acon-

selharia a V. S' porque o assunto é nosso, 
estamos fazendo uma pesquisa para apurar 
irregularidades na importação de aUmentos. 
Temos o interesse em-esclarecer isso. 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO- Compro­
meto-me a ir a CFP, junto com e.sse·grupo­
de importação, levantar, em funÇão da per­
gunta que me foi dirigida, toda a documen­
tação que a CFP tem e encaminhá-la à Co­
missão. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) ..:..__ 1st~ 
.seria i'nuito interessante, inclusive ~<:otd. aeferi­
der; extamente, a- sua administração. Esse é 
um caso muito grave, são quase dois milhões 
de toneladas, e passar sem ninguém dar notí­
cia, está tudo bem, manda para frente,.,isso 
compromete-a administração de v. s~. . 

Ficariamos muito gratos com as proVidên­
cias toniadas por V. s~ nesse sentido. 

O SR.INÁQO MAMANA NETO-'- Compro: . 
riteto-me, ainda hoje vou a CFP, ffias acredito, 
sinceramente, na total idoneidade daqueles 
funcionáMos que_ lidaram com esse procesSo 
de imPortação- de alimentos no período ein 
que fui Presidente. · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)..,... É pre­
ciso esclarecer, quem sabe eles receberam 
alguma ordem reservada para que não fizes­
sem nãda e deixassem passar? 

O SR. INÁOO MAMANA NETO -Acredito 
que as pessoas que compuseram O gruPo de 

-importação não atenderiam a uma ordem re­
servada nem ao Presidente. -

O SR. RElATOR (Mauro Borges} .,..,....- Pois 
então, mais uma razão para que isso fique 
apurado. Esta Comissão não pode se silenciar 
diante de um fato dessa gravidade e dessa 
extensão: cerca, de dois milhões de toneladas 
de rn.ilho •. importad<;~s, pagas com o suor do 
povo brasileiro e nin'guém é responsável por 
não ter cobrado o deságio, por ter recebido 
o _fnllho que não presta, não podemos nos 
conformar com isso. 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO-Senador, 
tenho que fazer uma ressalva. Não é milho 
que não presta. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
presta em tennos. 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO - Não 
é milho que não presta, porque este milho 
foi colocado no mercado, não causou mal 
a ninguém que o consumiu. A diferença que 
acho é no enfo-que na interpretação dos pa­
drões de qualificação. Quer dizer, um milho 
a baixo padrão não quer dizer que é ·um milho 
que não presta. Pre_cisa ficar bem dar_o_, não 
quer dizer que seja um milho que não presta. 

O SR. RELATOR (MaürO-Borges)- Mas 
foi declarado que era impróprio para o consu­
mo humano. Isso ê uma restrição imensa. Ser 
impróprio pata o consumo humano, afinal de 
contas não são só os animais irracionais-que 
comem milho nesse Pais, a população tam· 
bém consome bastante. 
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O SR. INÁCIO MAMANA NETO - Pois ê, 
as características de todo o milho que s_e im~ 
porta dos Estados Unidos _são essas. E um 
milho que o brasileiro, realmente, não quer 
usar para o consumo humano porque ele está 
acostumado, seus padrões de consumo são 
os do milho nacional. 

O SR. RElATOR (Mauro B_orges) -Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Senador Mauro Borges, gostaria de solici!ar 
que V. &ajustaSse ó prazo da entrega dos 
documentos com o Sr. Ma_tniU1ª- porque esta· 
mos nos momentos finais dessa Comissão 
e, portanto, precisamos dessa documentação 
com uma certa urgénda. 

O SR. INÁCIO MAMANA NETO-Se possí­
vel ainda hoje, Senador Dirceu Carneiro quero 
ver se, tendo acesso à documentação da CPF, 
se me possibilitarem o acesso a essa docu­
mentação, trazê-la. 

O -SR. PRESIDENTE {Dirceu Cameiro) -
A intervenção pode ser aceita desde que gra­
vada, portantO, gostaríamos de s_olicitá-lo para 
fazê-lo no microfone. Sr. Duval, gostaria de 
trazer alguma colaboração? 

O SR. DUVAL B. DE PANA- Uma colabo­
ração para o melhor resultado desse trabalho 
que a CPI faz sobre a importação de produtos, 
notadamente o milho. O grupo de trabalho 
da CFP constituído para este fun é que traba­
lhou paralelamente com o grupo da SEAP 
e da CJNAB. que eles realmente pudessem 
estar presentes. Porque é impossível_lembrar 
todas as operações e responder umas pergun­
tas soltas, assim, não há cérebro capaz de 
registrar com detalhes. Mas todos os proces­
sos estão devidamente _fundamentados. É 
bom que vejam causas e conseqiíências. Por 
exemplo, desse telex assinado pelo Lúplo per­
guntando ao ONAB, há a resposta do __ CINAB 
a esse telex. Fico com uma preocupação 
quando o CINAB, do Ministério da Agricultura, 
diz que "o milho é de baixo padrão e impróprio 
para o consumo humano", verificar também 
a data deste laudo ou deste certificado, para 
ver se está mais ou menos compatibilizado. 
Isso é uma busca da verdade, se está mais 
ou menos compatibilizada. 

Porque, na verdade, quando esses produtos 
chegaram aqui estávamos e ainda estamos, 
até hoje, com uma deficiência terrível de arma­
zenagem na área mais litorânea. E._stqu dizen­
do mais litorânea porque nem sempre há o 
armazém no litoral, à beira-mar, no cais. Ele 
é removido, ele é intemalizado e interiorizado, 
no interior do Estado intemalizado no arma­
zém. As condições precárias de armazenagem 
com que nós trabalhamos às vezes, realmente, 
danifica o milho, e esse milho quando vem 
sofre muitos choques térmicos, ele é muito 
pó, ele fica meio gelatinoso, e muttas vezes 
o Ministério da Agricultura questionou, até o 
milho nacional, estocado há mais tempo, 
quant_, à qualidade, e nós nos recorremos a 
órgãos competentes para ver o teor de aflato­
xina, porque, isso aí s_im, é que daria à CFP 

a possivel irresponsabilidade de comercializar 
para o consumo humano produtos inadequa­
dos. 

Gostaria que esse grupo, ele é fundamental, 
atuou especificamente sobre esta questão, en­
quanto a CFP trabalhou com todas as suas 
problemáticas e num ano terrível que foi esse 
do período do Plano Cruzado. _ 

E importante, ele vai elucidar bastante, in­
clusive as causas e conseqüên.cias. 

O $R. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Obrigado. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Vamos 
fazer o seguinte, Sr. Presidente, ao Grupo 11 
é assunto da COBAL~ é a Quebra do Processo 
Ucitatório. 

(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE_ (Qirceu Ca.meiro) -
Convocamos os depoentes Lélio Martins da 
Costa, ex-Diretor da lnterbrás, Odir Figueiredo 
Borges, ex-DiretOr da lnter_brãs, Paulo Uma 
Câmara, ex-Diretor, tambéin, e Paulo César 
Ferreira Moreira, ex-Diretor da ARCOP/GEOP, 
para fazer o juramento na ordem da convo­
cação e d_epois tomarmos os depoimentos. 

OSIÜ.ÉUO MARllNS DACOSTA-"Jü­
ro, __ c:om de~r de consciência, dizer _toda a 
verdade, _nada omiti_ndo do que seja do meu 
conhecimento sobre quaisquer fatos relacio­
nados com a investigação a cargo desta Co­
missão ParlC)JT'Jentar de Inquérito, destinada a 
apurar as irregualridades e seuS responsáveis 
pelas importações de alimentos por órgãos 
governamentais''. 

O SR. ODIR FlGUEIREDO BORGES- "Ju­
ro, com dever de consciência, dizer toda a 
verdade, nada omitindo do que seja do meu 
COnhecimento sobre _cjuaiSCjuer fatos i'elacio­
nados coin a investigação a cargo desta Co­
missão Parlamentar de Inquérito, destinada a 
apufar as irregularidades e seuS responsáveis 
pelas importações de alimentos por órgãos 
governamentais." 

O SR. RE.l...'\TOR (MaJJro Borges)- Passa­
remos a ouvir o ·depoimento do pessoal da 
JNTERBRÁS sobre a compra de milho argen­

-tino e a contratação de serviços dentro da 
empresa. 

Solícito a cada um dos senhores depoentes 
que, rapidamente, dêem as seguinteS informa­
ções; nome completo, cargo, competência e 
responsabilidade do cargo, dia inicial e final 
da sua permanência na função. 

Inicialmente, o Sr. Paulo Pessoa de Lima 
Câmara. 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-Chamo-me Paulo Pessoa de Uma Câmara. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- Cargo 
que exerceu na empresa? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-'-- Sou engenheiro e exerci várb~.- cargos na 
Petrobrás onde entrei em 1957, por concurso, 
-Seguindo a- carreira na empresa: fui Presidente 
da Petroflex. empresa de borracha sintética 
rlõ Rio de Janeiro; posteriormente fui enviado 
para abrir o escritóriO de Roterdam de petro­
-qUírhicos da lnterbrás para exportação de pro­
dutos- Petroquímicos: _em agosto de 1984 fui 

.designado_como Diretor da_área de petroquí­
micos da lnterbrás, onde permaneci até março 
de 1987, de lá sai e fui para a- Petroquisa, 
onde fiquei até 1988, hoje estou na Polisul. 

As minhas atividades como Diretor da Inter­
brás eram, principalmente, na área -comercia] 
como Diretor da área de petroquímicos para 
a exportação desses produtos, e a partir de 
dezembro de 1985 subordinou-se à minha 
área a parte operacional da Interbrás. 

o SR. RELATOR (Mauro BorgeS)- vaffiOs 
passar às perguntas específicas. 

De que forma a Socopa fntelnacionaJ -rece­
beu preferência da lnterbrás no ano 1985 para 
-vender a carne bovina congelada que com­
praria da CEE, no Merçado Comum EUropeu? 
De que forma a SOcaras recebeu a preferên­
cia? 

O SR. PAULO PESSOA DE LlMA CÂMARA 
O SR. PAULO LIMA CÂMARA- "Juro, com - Senador Mauro Borges, embora esta área 

dever de Conscíén<:ra, dizer tQda a verdade, não seja exatamente a minha área de atuaç_ão 
nada omitindo do que seja do meu conheci- na lnterbrás, de qualquer forma o conheci­
mento sobre quaisquer fatos relacionados mente que tenho é que ao se decidir se com~ 
com a investigação a car_go desta Comissão prar em torno de 100 mil toneladas do Mer­
Parlamentar de Inquérito, destinada a apurar cada Comum Europeu, a rotina estabelecida 
as iri'efiularidades de seus responsáveis pelas por este Mercado Comum Europeu era a ven­
importações de aliinentos por órgãos gover- __ da através de empresas operadoras européias, 
namentais": que fariam a compra desse pr'oduto nos diver-

0 SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA sos armazéns, nas diversas localizações da Eu-
- "Juro, com dever de consciência; dizer toda r opa, e essa empresa, então, faria a venda 
verdade, nada omitindo que seja do meu co~ para o Brasil ou para o consumidor. 
nhecimento, sobre quaisquer fatos relaciona- Na realidade, dentrO daquela situação que 
dos com a investigação a cargo desta Comis- vivíamos, motivada pelo Plano Cruzado, e V. 
são Parlamentar de Inquérito destinada a apu- Ex' deve se lembrar que até a Polícia Federal 
raras irregularidades de seus responsáveis pe~ esteve no interior do País procurando e requisi-
las importações de alimentOs por órgãos go- tando gado. À epoca se falou, lembro-me, de 
vemamentais". trazer carne de avião, naquela ocasião, a fim 
---O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _ de se abastecer o País. 
Passamos, então, a palavra ao Sr. Relator para O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Muito 
que, ele proce:da às indagações que achar ne- bem, nobre depoente, só que gostaríamos de 
C.€:ssárias.. - -· ouvir todo ess_e esclare"cimeilto, mas temõs 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 11 5661 

que sintetizá~lo um pouco e lembrar a V. S• 
que estamos nos referindo a 85, não 86. A 
Socopa recebeu preferências já em 1985 para 
ser a operadora. 

O SR PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-Realmente não sei se- eJa obteve, em 1985, 
preferência. Na realidade, ela foi procurada 
por ser a maior empresa de movimentação 
de compri3. e venda de carne na Europa. 

Então, sem dúvida alguma, era uma empre­
sa paraestatal francesa que daria todas as ga­
rantias para a execução do negócio. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Ela 
é paraestatal, V. S• tem conhedmentO de deta­
lhes sobre isso? Até que ponto ela tem um 
controle do Governo francês, o cOntrole é total 
ou em parte? E1a é administrada pelo Governo 
francês? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-Tenho a impressão, não posse lhe garantir, 
mas tenho a impressão de que o Governo 
francês tem a maioria da empresa, mas não 
posso realmente lhe garantir. 

Agora, sem dúvida alguma é a maior empre­
sa, pelo que ouvi dizer. 

O SR. RELATOR (M8.uro Borges) -Então, 
essa foi a razão? V. St opina que deve ter sido 
esta a razão da escolha? 

O SR. PAULO PESSOA DE-UMA CÂMARA 
- Deve ter sido esta. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que, então, apenas a socapa internacional foi 
contactada? Outràs empre-sas o foram-, tam­
bém? QuaiS? Que condições ofereceram oU 
receberam? Quer dizer, ficou só na Socapa 
ou houve uma tendência, um interesse, em 
fazer uma pesquisa mais ampla? V. S' sabe_ 
nos Informar? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- Senador, isso não era da minha áreã, não 
sei Agora, acredito que a socapa foi contac­
tada por esta razáo, por ser a empresa que 
deu, que daria as maiores garantias para trazer 
este produto a tempo e hora para o País. 

OSR. RELATOR (Mauro Borges) -A pro­
cura da empresa de maior porte significa sem­
pre menores preços e eficiêiiC:ía no cumpri­
mento das obrigações assumidas, no racio­
cÚlio dos senhores? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- J:: difícil dizer que sempre seja isso. Na 
realidade, no caso, foi. TIVemos o exemplo 
de que, naquela ocasião, ao negociarmos com 
os Estados Unidos, o preço que se conseguiu 
foi em torno de 655 dólares, se não me enga­
no. Dois ou três meses antes, a Rússia, maior 
importadora de carne do Mercado Comum 
Europeu, tinha comprado a Õ80 dólares a car­
ne, e a proposta que foi conseguida para o 
Brasil foi de 635 dólares. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) - Mas 
V. 5' sabe qual é a diferença entre a importaçãO 
russa e a nossa? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-V. Ex1' fala em termos de quantidade? 

-O :SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não, 
há raz~o particular, a razão é muito clara. A 
quantidade ... 

0 SltlWILO PESSOA DE UMA CÂfiJARA 
-:::- J?arece que foi mais ou menos 200 rilil 
toneladas importadas pela Rússia naquela 
ocasião, segundo me disseram. 

_ó~RELA.TOR(MauroBorges)-Aonos­
so ver hão foi precisamente isso. 

A Rússia exigiu carne com um máxirrio de 
J.lm ano de abatido e nós compramos carne 
velha, com 4 anos, pelo menos, no mínimo 

---4 anos, sobretudo de procedência italiana. Foi 
por isso. Pareceu que foi uma compra muito 
boa, essa coisa, mas 40% dessa carne era 
velha. 

Que papel _V. 8' exerceu nesse processo de 
privilegiar a Socopa Internacional? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂfiJARA 
-Nenhum. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O fato 
de a Socapa Internacional ter tido preferência 
em 1985 deveria ser determinante para no 
ano seg'Uinte ser indicada para realizar a mes­
ma função !ntermédlária junto à CEE na se­
gunda compra? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-_Não creio. Acho que mais uma vez o proble· 
ma -foi que vivíamos um processo de emer­
gência, e a segurança que nos era dada pela 
Socapa, pela sua pujança, pela possibilidade 
de_ ela executar um negócio dentro do Mer­
cado Comum Europeu, deve ter sido, a causa 
de ter sido a escolhida. 

O SR._ RELATOR (MaUro Borges) - Mas 
de qualquer forma isso foi uma decisão da 
Inferbrás ou foi decisão do Seap/Cinab? Essa 
decisão de escolher a Socapa? ESsa iildicação 
foi partida da Interbrás ou foi imposta à Inter­
brás? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-Não, essa não foi imposta. As importações, 
-nortnafmente as importações dos outros pro-
dutos, os fornecedores foram todos indicados 
pela Clnab. No caso da carne, _a lnterbrás foi 
procurar a maneira que ela achava melhor 
à situação e trouxe os resultados à Cinab que 
os aprovou. Nessa ocasião houve uma solicita· 
ção da própria Cinab de se incluir também 
a Sogeviandes, e foi incluída. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi 
a Sogeviandes quem indicou? 

O SR PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-A Sogeviandes foi uma proposta de inclu­
são também feita pela Cinab, se não me en­
gano. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Foi? 
Tem certeza? 

O-SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
--=. T enfio quase certeza. 

O-SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quer 
dizer, a Sogeviandes não foi da iniciativa da 
lnterbrás, foi de iniciativa do Seap/Cinab? 

O SR PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- Pelo que me lembro. 

-o SR. RELATOR (Mauro Borges) - Ma_s 
no caso da Socapa partiu da fnterbrás? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-Da Interbrás. 

O SR. RELATOR (Mauro Berges)- Certo. 

O SR PAULO CÂMARA DE UMA PESSOA 
-E as condições foram exatamente_as_ mes-_ 
mas, se bem me lembro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Se· 
nhor tomou conhecimento da nota técnica 
preparada pelo Sr. Jorge de Oliveira Rodri­
gues, aprovada pela Diretoria da lnterbrás, que 
autorizava o inicio das negociações com a So­
capa Internacional, tendo em vista adquirir 
carne bovina congelada do Mercado Comum? 
O Senhor tomou conhecimento dessa nota 
técnica? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-Assim, não me lembro. Diria o que essa 
nota técnica? Realmente, não me lembro. 

O SR ASSESSOR- ESSa -notáteéilJCa Indi­
cava a Socopa como senao a empresa esco­
lhida pela Tnterbrás por ser a de maior porte, 
apresentar o melhor perfil e, dentre outras coi­
sas, há uma informação de que ela teria sido 
indicada pela Abiec. Essa nota técnic<=~ foi feita 
por solicitação do Diretor Corbelini ao Jorge 
de Oliveira Rodrigues. Só que quando ele rece­
beu a incumbência de preparar essa nota, eie 
já recebeu a Socapa como sendo uma empre­
sa escolhida, já seleciona_da. Apenas essa nota 
técnk:a-faria: o papel de homologar uma esco­
lha já anteriormente feita. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Exato. 
O que o Sr. tem a responder? 

O SR. ASSESSOR - Agora, a in(ormaÇão 
que nós temos também é que na reunião da 
Diretoria em que essa nota técnica foi apre­
ciada não consta o se_u_ nome como tendo 
sido participante dessa reunião. Consta os ou­
tros Diretores. Por isso, a pergunta se o Senhor 
tomou· conhecimento da nota? · 

O SR PAllLO PESSOA DE UMA cfi..MAAA 
-Talvez seja esse motivo, porque realmente 
não me lembro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Che· 
gou ao seu conhecimento o interesse de ou­
tras empresas em participarem também nesse 
processo como intermediárias de negócios, 
algumas empresas_, não a Socapa, tentaram 
fornecer carnes, o Senhor ficou a par disso? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-Não. Não fiquei. Nãá era a minha ârea. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Que 
papel a Diretoria sob sua responsabilidade . 
exerceu no que se refere à parte relacionada 
com essa importação? Qüal era _a posição da 
sua área, da sua Diretoria? 

O SR. l'ÁUW PEESOA DE UMA CÂMARA 
- A minha área, era a relacionada a essa 



5662 Quarta-feira 11 · DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Outubro de 1989 

importação de carne, área de operação. T rans~ 
portes aqui no Pais. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Mais 
transporte? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- Mais o transporte aqui no País. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Aqui 
no País? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-Aqui no País. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De que 
modo foi contratada a supervisão e a inspeção 
de embarque dessa carne na Europa? Exata­
mente, deve ser uma área sua, não é? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-Exato. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
digo a inspeção. Que relação houve nesse 
contato externo com o da mesma espécie no 
Brasil? Problema de _desestill.a e transporte. 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
- Bom, na realidade, no início da operação, 
a lnterbrás agia como agente exteno do Gover­
no. O trabalho dela era comprar o produto, 
trazê-lo e entregá-lo no cais do porto para 
~r levado e distribuído pela Cabal ao povo. 
Na realidade, Senador, no·meio do car'ninho, 
na última hora, foi verificado de que não have­
ria condições da Cabal fazer esse trabalho. 
E foi entregue, de repente, quase de sopetão, 
à Jnterbrás, para que fiZesse essa distribuição 
aqui no País. Isso me lembra, Senador porque 
nos deu uma preocupação terrível. Po_rque, 
imagine que nós tfii.hamos importado num 
total de 200 mil toneladas, num País que era 
exportador e não importador. Nós não tínha­
mos portos suficientemente aparelhados para 
receber este produto que vinha a menos de 
18 graus centígrados, em pe~aços d~ 100 qui­
los no porão do navio. Nós tínhamos oito por­
tos - para lhe dar uma idéia - que teriam 
condições de fazer essa descarga no País. 

Ora, nós simplesmente a efeito de um exer­
cício -se nós imaginássem-os 200- toneladas 
por dia, por porto em termo de descarga desse 
produto, o que seria uma meta muito boa, 
porque não estaríamos considerando greves, 
não estaríamos considerando chuvas, não es­
taríamos considerando congestionamento de 
porto, nós teríamos essa carne descarregada 
em quatro meses e alguns dias. 

Ora, 200 mil toneladas era praticamente, 
ou melhor, já se aproximava do consumo 
mensal do Pa:ís naquela época. 

Estávamos correndo contra o tempo e sa~ 
bendo que as dificuldades que teríamos e as 
conseqüências que daí adviriam poderiam ser 
terríveis. 

Na relaidade, a Interbrás procurou apare­
lhar-se já que ela não tinha uma equipe, não 
estava preparada para esse tipo de coisa - -
como,- aliás, o País inteifo não estava - el_a,_ 
então, se preparou junto a empresa outras 
de melhor qualidade, consideradas tecnica­
mente boas para executar no menor tempo 
e~sível essa descarÇla. E: por quê? 

A última coisa que se devia permitir era que 
por um motivo de engargalamento no trans­
porte do navio para os caminhões, e dos cami­
nhões para os armazéns da Cabal que_ pode­
liam ficar espalhados pelo País inteiro nós ti­
vessémos três conseqüências gravíssimas: a 
primeira delas seria a _sobreestadia de navios 
dada a dificuldade de se tirar esse produto 
do navio, isso redundaria em gastos em divisas 
terríveis para o País_; a segunda conseqüência 
seria a d~tedoLação_ d~sta _cªw~que vindo a 
menos de 1a~c imagino que poderia aconte­
cer; e a terceira delas seria o desabastecimento 
do povo que era a finalidade primeira desse 
t.rabalho. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- Muito 
bem. Os senhores fizeram a descarga do pro; 
duto e o colocaram nos camirlhões. Contai­
ners ou n!o? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- A maior parte não era container porque 
não existia container em número suficiente. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)....,..- E elas 
foram levadas, de modo geral, para onde? 

O SR. PAULO PAIVA DE UMA CÂMARA­
Para os armazéns determinados pela Cabal 
em vários locais ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mas, 
na zona costeira ou no interior também? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
--N~o. não, até no interior também. 

O SR. RELATOR (MauroBorges)-Sô para 
esclarecer a comissão. As perguntas referem­
se, na verdade, à contratação, supervisão e 
inspeção na Europa. 

Houve a contratação de uma empresa euro­
péia para fazer a supervisão e a inspeção desta 
carne lá na Europa. O que queremos saber 
é de que- forma- (Oi-feita essa contratação? De 
que forma, também, essa contratação euro· 
péia repercUtiu no Brasil numa empresa indi­
cada pelo grupo europeu? 

t essa a pergunta desta comissão. 

O SR. PAULO PAIVA DE UMA CÂMAAA­
Se me lembro bem, na verdade, esta super­
visão na Europa foi Contratada- não foi pela 
minha ária. diga-se de passagem por indica­
ções das empresas que vendeu em última 
análise - se não me engano foi a Socapa 
provavelmente - e como cçmseqUência esta 
supervisão na Europa teria como resultado 
a contratação de uma outra firma que seria 
praticamente ligada, ou a mesma, não sei di· 
zer, aqui no BrasiL 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O se­
nhor não sabe com precisão? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-Não. Não sei. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quem 
foi que fez eSsa part_e? Quem- contratOu? Que 
órgão? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- Lá na Europa deve ter sido o próprio pes­
soal que foi lá negociar. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- O pes­
soal da lnterbrãs na Europa? 

O sR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMA­
RA- Acredito que sim, em ligação com a 
Socapa. E aqui no Brasil acredito que tenha 
sido a nossa gerência de operação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Che· 
gou ·ao seu conhecimento o _interesse ele ou_-_ 
tras empresas a participarem também? Que 
relações anteriores existiram entre a Jnterbrás, 
a Daniel Griffith e a-SUperinspect? A lnterbrás 
já conhecia essas firmas? -

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-Essa firma, Daniel Griffith, eu não me lem­
bro realmente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A Eiin­
presa européia contratada para a supervisão. 
Parece-me, também, que ela teria sido contra­
tada dentro da sua área. Se o senhor era diretor 
da área de operações e se isso era operação 
européia em relação à carne ... 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- É possfvel, mas isso foi tudo coordenado 
pela área comercial que se dirigiu à Europa 
para tratar desses assuntos todos. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Área 
comercial. Então, não chegou a passar pela 
área de operações? · -

O SR. PAULO DE UMA CÂMAAA - Não 
me recordo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Então, 
não. houve tomada de preço-neste caso -
o senhor se Jembta? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- lá na Europa, não-in e leinbro que tenha 
havido ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) --Uma 
indicação da Griffith seria bastante para a Inter­
brás contratar aqui a Superinspect? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- Lembro-me que foi comentado por pes­
soas da Gerência de Operações que seria mais 
conveniente, em termos de centralização de 
responsabilidade, de maneira que não hou­
vesse um jogo de empurra entre uma empresa 
e a outra empresa - nós estariamos respon­
sabilizando somente um grupo como empre­
sa responsável por a(Juela verificação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De que 
forma foram se1ecionados as empresas que 
flZeram a desestiva da carne nos diVersos por· 
tos brasileiros? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-A seleção dessas empresas foi feita dentro 
de uma filosofia que já existia na lnterbrás, 
antes, inclusive, de eu ir para Já, no sentido 
de que sempre se procurasse estabelecer cri­
térios técnicos e garantias de responsabilidade 
e peso, enfim, da empresa para os diversos 
trabalhos. Eu lembro, mais uma vez, que nós 
estávamos dentro de uma atividade em regi­
me quase que de guerra: emergencial. Não 
poderíamos correr nenhum risco. Então, fol 
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determinado qoe se procurasse nas empresas 
cadastradas na lnterbrás, de porte, de nome, 
e que tivessem condições e responsabilidade 
e que nós pudessernos, de certa foram. confiar 
no trabalho técnico -delas e que fosse distriK 
buído esse trabalho para os diversos portos 
do País. A lnterbrás fez um estudo, verificando, 
mais ou menos, qual seria o custo da execu­
ção desse trabalho e, com esses números, 
ela negociou com várias empresas Cadastra.; 
das e conhecidas da própria empresa em ou­
tras atividades e distribuiu, homogeneamente, 
por entre os portos, essas empresas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que não houve para esse servlço - fora do 
navio - a tomada de preços? Foi por essas 
razões que V. Ex• já expôs: pressão, emer­
gência, falta de segurança - tem alguma ra­
zão mais explícita? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMAAA 
- Primeiro, porque não havia uma obrigato­
riedade na lnterbrás em fazer uma tomada 
de preços. É evidente que uma tomada de 
preços é sempre saudável - eu não nego. 
Inclusive, até uma série de pressões outras 
podem aparecer depois, mas, na realidade, 
o que houve foi uma decisão_ em termos de 
segurança: quis se entregar a empresas já co· 
nheddas, já responsáveis, que já tinham traba­
lhado a contento para a empresa, essa ativi­
dade que representava uma segurança maior 
para o sucesso de todo o processo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)--:- Houve 
alguma ordem da Presidência,_ consentindo 
nessa liberação da licitação? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- Não. O que aconteceu foi o seguinte. Et.i, 
pessoalmente, esclareci, dizendo do processo, 
avisando que, naquela situação, por motivos 
de emergência, não tinha havido uma concor­
rência, mas que tinha havido uma negociação 
baseada em termos de custos que nós tínha­
mos; e eu sõlicitei ao Vice-Presidente da Em­
presa a autorização dele e a aprovação para 
aquilo. 

O SR. RELATORTfo\auro Borges)- tfo!lve 
alguma manifestação superior a esse respeito 
- da liberação da licitação? Não houve ne­
nhuma manifestação superior sobre o assun­
to, nem proibindo e nem apoiando? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
- Que eu me recorde, não. 

O SR. PRESIDENTE (DirCeu Carneiro) -
A pergunta que se faz ê no sentído de saber 
se, já, depois de estarem essas empresas esco­
lhidas como aconteceu de fato para todos os 
oito portos- porque nós temos a informação 
- as empresas foram escolhidas. Só muito 
depois foi que houve a homologação dessas 
escolhas. A pergunta que se faz é nesse senti­
do: por que sô depois de estarem as empresas 
já contratadas, houve manifestação superior 
a respeito, vinda do Gerente de Opera_ções 
a uma nota ao Geop, uma nota da Arcop na 
área de contratos, Essa nota ao Geop é dirigida 
ao senhor, e o senhor pega essa nota e a 
leva ao vice-presidente. O que se pergunta 

é- por que- já depois de estarem contratadas 
as empresas - houve esse procedimento? 
Por que esse procedimento não antecedeu 
à contratação? É evidente que se quer saber 
algo a respeito da vontade de contratar ou 
não determinada empresa, há necessidade de 
oS_e_hªver um estudo prévio por que, já depois 
de contratada, é feita uma homologação dessa 
~contratação. 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
_ -~Sem dúvida. É evidente que, em condiçóes 
normais, uma homologação não deve existir. 
A homologação, normalmente, existe quando 
as coisas se processam numa velocidade além 
daquilo que é desejável. Na verdade, o que 
se tem que fazer é uma proposta. Essa pro­
posta é levada e é autorizada ou não. Aí, cum­
pre-se essa proposta. Eu lembro, mais urna 
vez, que nós· estávamos vivendo uma- época 
terrível. 

~O SR. RELATOR (MaurÔ Borges)- O Sr. 
não achou longo esse petíodo de três meses 
decorridos em que o Sr. foi atendido? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
- Foi longo sim ... Eu concordo com V. Ex" 
Na realidade, o que aconteceu foi isto~ verifi­
cou-se que faltava, inclusive, um pedaço ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Era 
habitual na lnterbrás se contratar seJViços des­
sa natureza, sem licitação? Era fato habitual? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-Era. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Antes 
dessa pressão do tempo, antes desse caráter? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-Sim, antes- antes mesmo disso, a Inter­
brás não tinha, dentro da sua filosofia, não 
havia condições de se fazer tomadas de preços 
para essas atividades. A_Jnt~rbrás era uma tra­
ding. V. Ex- hâ de convir que numa trading, 
as oportunidades aparecem e, se_ elas são apa­
nhadas, faz-se um bom negócio. Se não são, 
perdeu-se o negócio. 

O SR. RELATOR (Mauro Bõrge.S) --Mas 
havia uma sucessão. Ela, de certa forma, ape­
sar da individualidade de cada negócio, have· 
ria sempre uma sucesSão de operações. En­
tão, eu pergunto: anteriormente a essas impor­
tações do Plano Cruzado, havia sempre esse 
ato de_ não fazer licitações? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
_...:..Não se fazia licitação pública. Podia-se fazer 
tomada de preço, podia fazer negociaç-ões· e 
sempre se levando em conta o valor técnico, 
a capacidade técnica das empresas. Realmen­
te, não se fazia licitação ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Qual 
era o tipo de licitação que se fazia? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-_Tom~_çl_a d_e preços- só. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Isto 
era feito habitualmente? 

O SR. PAULb PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-Era habitualmente ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- E no 
caso do Sr., foi feita - nesse caso do desem­
barque da càme o- foi feita a tomada de pre­
ços? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-Nesta daí? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- EXato. 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- Não. Nesta, como eu lhe disse, nós tínha­
mos um estudo feito pela própria Jnterbrás 
que foi negociado com várias empresas, ca­
dastradas na lnterbrás. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Partin­
do da sua confiabilidade? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
-Sim. ---- ---

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que a Empresa, a certo_ ponto, recebeu mais 
de 50% da desestiva total, compreendendo 
os portos _do Rio de Janeir_o_, Santos e Vitória? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- Isto, _aí, eu nâo sei lhe dizer a não ser por 
motivos que acredito que tenham sido pela 
capacidade técnica dela em fazer esse serviço. 

O SR. RELATOR (MaurO Borges) - Mas 
será que são só elas que operam -não teriam 
outras, não poderia haver uma divisão? Cin­
qUehta por cento é muita coisa. Deveria ter 
uma razão muito especial... 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMARA 
- Sr. Senador, essa razão espedal eu não 
sei, a não ser essa que lhe dei, e eram, de 
certa fcirma, -dedsões té_cnícas da nossa Ge­
rência. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Sr" 
realmente, não via essa rnzão ... 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
- A não ser essa qúe eu admito que seja 
verdadeira. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges)_- Muito 
bem. O Sr. soube de alguma manifestação 
do Vice-Presidente da lnterbrás, o Sr. Josemar 

__ Fe~reira do f'i_asdmento qt.ie mandou dar a 
desestlva da carga do Rio de Janeiro, Santos 
e Vitória, a certo porte, segundo afirmou o 
primo do referido senhor, o Sr. Paulo César 
Ferfeiát~7V\oreira,· Chefe da área de Contratos 
Operacion-ais, na presença de três pessoas, 
todas funcionárias da empresa? 

O SR. PAULO Pt:SSOA DE LIMA tÂMARA 
-Servi. Realmente, não estive presente, não 
assisti isto e não sei. Se houve essa determi­
nação ou essa informação, realmente, eu não 
a trago comigo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges).- O Sr. 
sabe se o Dr. Josemar Ferreira mandou dar. 
O Sr. corifirffia? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMARA 
-Eu não sei se ele mandou dar. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O Sr. 
não está a par disto? 
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O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMAAA 
-Se ele mandou dar, eu, realmente, não sei. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) ~ Mas 
não passou pelo Sr.? 

O SR. PAULO PESSOA DE UIM CÂMAAA 
-Não, absolutamente. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
era o seu departamento que cuidava ... 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMAAA 
- Sim, mas isso daí não passou por mim 
e não seria, em hipótese nenhuma, motivo 
para que, se dependesse de mim, f~e dado. 

O SR - Está certo, porque 
essa não é a razão. Não te_nho _o_menor conhe­
cimento disso. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- A Co­
míssão procedeu à acareação entre o Sr. Jose­
mar Ferreira Nascimento e o Sr, Agnaldo Silva 
Ubório, que fez essa denúncia. E ficou bas­
tante claro que realmente houve essa indica­
ção. O Sr. Agnaldo disse aqui, na presença 
do Sr. Josemar, que houvera essa indicação. 
E mais ainda, sendo essa indicação feita a 
wna pessoa que ocupava o quarto grau na 
esca1a hierárquica, e não ao Sr., por exemplo, 
que era o Diretor de Operações, não havia 
nenhuma razão de ser feita essa indicação 
à pessoa que estava ocupando, naquele mo­
mento, o cargo de chefe de área de contratos 
operacionais. Ao invés _de ter sido dada essa 
ordem, digamos ao Sr. que era o diretor de 
contrato da área de operações, ou ao gerente 
de operações, essa ordem foi dada ao chefe 
da área de contratos operacionais. Feita a acaM 
reação, ficou bastante claro, para a comissão, 
que, de fato, essa ordem foi dada. 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMAAA 
- Não tenho qualquer conhecimento disso 
e devo dizer o seguinte: se essa ordem fosse 
dada a mim, eu não a cumpriria, a não ser 
que houvesse razões realmente técnicas que 
assim justificassem. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
era hábito, dentro da lnterbrás, dar-se urr:a 
ordem sem passar pelo chefe competente? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMAAA 
-Olha, hábito não devia ser. É evidente que 
sempre acontece esse tipo de coisa, principal­
mente quando pessoas na lnterbrás, há muita 
movimentação. Ei:ttão, um diretol· que hoje 
pertence a_ uma dete(minada área, amanhã 
~le está numa outra área. Por causa do Vic_e­
'residen_te Josemar, por exemplo, ele era dire­
or da área de operações antes de_ser Vice--Pre­
;idente. Ora, é evidente que _ele teria e conti­
mava tendo entrada, talvez até mais facilmen­
e do que eu. Por exemplo, ele tinha sido há 
nuito mais tempo diretor do que eu naquela 
rea. Então, é bem possível que isso tivesse 
contecendo. Agora, é evidente que as deci-
5es que fossem contrárias aS riiínhas deter­
linações, evidentemente_eu__não poderia acei­
lf e não aceitaria. 

O SR. RELATOR (Ma.uro Borges) - Por 
Je a lnterbrâs deixou de realizar a tomada 

de preço ou outro- qualquer procedimento 
conc_orrencial, no que diz respeito à contra­
tação de transporte para entrega da carne bo­
vina importada dos frigorificos contratados pe­
la Cabal, transporte, por que deixou? 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMAAA 
- Muito bem. Aí nós tlvernos uma situação 
um pouquinho diferente, embora as razõe~ 
sejam exatamente as mesmas. Mas uma vez 
estávamos no elo talvez mais fraco desta ca-

-_ _geia_ toda __ e__que podia botar tudo a perder. 
O que aconteceu é que, quando o Governo 
decidiu importar duzentas mil toneladas e alar­
deou _isso por todos os cantos, todo mundo 
sabia _que o Governo ia importar duzenta_s mil 
tonela_das__de carne, inclusive os_ tra_n_sporta­
.dor~ também sabiam disso._E começou uma 
grande dificuldade em se conseguir cami-

-- nhões suficientes e caminhões especiais para 
fazer esse _transporte. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Mas 
eram todos caminhões especiais? Caminhões 
de friQoríficos? CelrTllnhões frigoríficos com 
_containers? 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMAAA 
--Sirrr, -s-em dúvida. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
tinha caminhão comum? 

OSR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMAAA 
- Caminhão comum não tinha não. Som, 
então, o que aconteceu? Na_ oc_asião_ ero que 
nós pegamos esse transporte, que mais uma 
vez eu lembro, não era início da lnterbrás essa 
responSabilidade, saímos em campo em bus­
ca de empresas que poderiam fazer esse trans­
porte. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- O Se­
nhor, Dr. Paulo, já sabia que teria essa obriga­
ção. A área já defiriida. É claro que tinha que 
ter o mínimo, não digo que o prazo fosse gran­
de, mas teria que ter um mínimo de prazo 
para fazer pequenas investigações, identificar 
as empresas capazes. O que quero saber é 
re_almente qual é a razão mais válida para que 
seja dispensada um processo concorrencial 
nes_se-:c-a:so. 

OSR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMAAA 
-Sim. Na realidade, o que fizemos foi, entran­
do erh contato com entidades outras, _como 
as associações de transportadores de produ­
tos frigorificados DN~R. sindicatos, enfim, 
uma série de entidades dessas, solidtarnos 
a eles que nos enviassem a lista de empresas 
que poderiam fazer esse transporte. Com essa 
lista das empresas enviadas por eles e mais 
aquilo que foi cadast:Lado, fizemos uma espé­
de de tomada de preços. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pois 
é, mas é exatamente isso que queremos saber. 
Poderia ter posto nos jamais, não em caráter 
de edital, que a lnterbrás estava interessada 
em ter contato com empresas de transporte, 
oferecer proposta. O fato é que, ao invés de 
o Sr. procurar, o Sr. seria procurado por esses 
elementos. Não me parece muito justificável, 

uma tdrefa dessa magnitude, desse custo, ser 
feita assim. 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMAAA 
- Senador, repito, não era pol(tica, filosofia 
da lnterbrás utilizar esse tipo de atitude. Não 

____].J_S_iWamos, antes mesmo, esse tipo de atitude, 
_ "e_la estava libera$ disso. Essa era a filosofia. 

· ·O SR. REV..TOR (Mauro Borges)- Essa 
filosofia é contrária às normas de boo adminis­
tração pública. 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMAAA 
-Mas a lnterbrás, dentro de pareceres inter­
nos que existem na própria Jnterbrás, dizia que 
eia não estava sujeita a esse tipo de coisa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Eu 
acho que não. A lnterbrás é uma entidade 
pública, não tem direitos especiais de estar 
acima da lei, dos processos normais de admi­
nistração. 

O SR. PAULO PESSOA DE LIMA CÂMAAA 
- É certo; ela não pode estar acima ·da lei. 
No entanto, talvez_a_le_i tivesse $endo mal inter­
pretada, mas -o (ato é que era esta a forma 
que ela trabalhava. Então, na verdadl!, oão 
há condição de uma empresa, uma trading, 
trabalhar com esse tipo, ela não tem condição, 
porque se ela yai fazer um editaL .. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Estou 
dizendo que elã não tem co_ndições de- fazec 
licitações e deve ser feito __ sempre assim. 

O SR. PAULO PESSOA DE UMA CÂMAAA 
- Essa é uma questão de opinião. Acho que 
se a Interbrás, que é uma trading, e tem que 
concorrer com tradings no m!!_ndo inteiro ... 

O SR. RELATOR (Mau_ro_Borges) - Ela 
não estava concorrendo com ninguém, para 

--cada qua1 foi dada a responsabilidade pelo 
Governo. Ela não estava concorrendo, não ti~ 
nha nenhum aspecto nesse sentido. 

O SR. PAULO PESSOA L CÂMAAA - A 
finalidade da lnterbrás, naquela oca_sião, e a 
grande preocupçâo dela era entregar o produ­
to a tempo e hora e hora sem estar deterio­
rado, porque não ia nem para armazéns, pode­
ria Ser distribuído díreta_mente ao consumidor. 
Então, nós explicaríamos da melhor maneira 
possivel. 

O SR. RELATOR (MaurO Borges) - Quer 
· dizer que o Sr. realmente não tem urna razão 

especifica _que justifique isso. 

O SR. PAULO L. CÂMARA - A não ser 
colocar o trabalho nas mãos das -~mpresas 
julgadas da melhor capacidade, para que fizes­
se o trabalho da melhor maneira possível e 
num tempo mais rápido. 

O SR. RELATOR (Mauro _Sorgel?r- Por 
qUe, na maioria dos portos, a lnterbrás fez 
esses contratos por dia, dia/veículo ou fração, 

- e não por viãgem ou tonelada/kilômetro? 

O SR PAULO P. L. CÂMARA- Porque nós 
_necessitávamos, opinião da nossa gerênd~ de 
operações, de homens que estão e_nvolvidos 
com esse _ _tipo de coisa, neçe:??itávarnos_ de 
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caminhão vinte e quatro horas por dia. O navio 
ia chegar, descarregar e nôs tínhamos que 
ter aquele caminhão a nossa disposição du­
rante vinte e quatro horas, pois, do contrário, 
nós estaríamos correndo o risco de sobres­
tadia, de deterioração do produto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
seria viável arranjar uma parte desses cami­
nhões para ficar de prontidão lá, na expec­
tativa, urna parte pequena para atender a essas 
emergências e a maioria, digamos, sem o 
transporte por toneladalkimômetro de arma­
zenagem, frigoríficagem ... 

O SR. PAULO PESSOA L. CÂMARA- Po­
deria até ser. não sei lhe responder isso. Mas, 
na ocasião, a decisão técnica tomada pel~ ge­
rência foi esta. E, a meu ver, pareceu-me a 
mais correta. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Qual 
a função do Sr. FelíciÕ f'erraz. no seu Gabiente, 
de Diretor da lnterbrás, durante o ano de 85? 

O SR. PAULO PESSOA L. CÂMARA- Ele 
era meu assistente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que esse Sr. Elaborou uma nota ao Diretor 
Lima Câmara atual, e nas suas linhas gerais 
foi seguida uma posterior nota ao GEOP, assi­
nada pelo seu também subalterno? Dr. Paulo 
César Ferreira Moreira, Chefe da afã de contra­
tos operacionais, por quê? 

O SR. PAULO PESSOA L. CÂMARA-Não 
me lembro. Era uma nota sobre o quê? 

O SR. REW\TOR (Mauro Borges) -Asses­
soria. 

O SR. ASSESSOR - Não ternOs aqui. no 
momento, essa nota. Mas essa nota é feita 
pelo Sr. Felício Ferraz, dirigida ao Ç>ir~tor Lima 
Câmara. É estranho, é paradoxal, é urna com­
pleta subversão de hierarquia. Um assistente 
de diretor redige uma nota a esse diretor, esta­
belecendo os critérios de uma nota que deve­
ria ser elaborada por um subalterno.- Não lhe 
parece estranho essa total subversão? Nós te· 
mos isso nos nossos arquivos. 

O SR. PAULO PESSOA L. CÂMARA- Eu 
gostaria até de ver, porque não" me lembro, 
realmente ... 

O SR. REW\TOR (Mauro Borges)- .EStão 
às ordens de V. S·, Posteriormente pode veri­
ficar. 

O SR. PAULO PESSOA L. CÂMARA- Pois 
não. Eu gostaria de ver, porque eJe €rã meu 
assistente me auxiliava junto a m-inha gerência. 
Então, não sei. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) ~ Aqui 
tem um complemento. t comum na lnterbrás 
um superior indicar um roteiro ao subordi­
nado que contenha a forma de se dirigir ao 
próprio superior. Quer dizer, é urna inversão 
hierárquica. Como s_e_explica essa subversão? 

O SR. PAULO PESSOA L CÂMAAA- Não 
sei. o fato é ·que éu tinha os ITleúS-assistentes. 
de um modo, geral não na lnterbrâs, mas sem­
pre, eu coloco esses meus assistentes como 

verdadeiros assistentes ·executivos. São pes­
soas que me auxiliam, executam e me substi~ 
tuem, em algumas atividades, no sentido de 
me auxHiar simplesmente. 

O SR. RELATOR-(Mauro BOrges} --Por 
que fazer um rOteiro definid()r -~e u_ma nota, 
solicitando homologação 9e nomeações para 
serviço e·conttãtos já assina_dos? Quer dizer, 
não tem cabimento, depois de feito, estabe­
lecer normas para _uma coisa que já está_ assi­
nada. O senhor, como diretor, mandava -verifi~ 
car as informações que lhe erarl} prestadas 
por seus s-ubordinados? Não havia uma nor­
ma? Não é desconfiança, mas é uma norma 
de fiscalização, é parte da ãdministração. D 
Senhor não fiscalizâva para ver ·se estava tudo 
de acordo com que lhe era infOrmado? 

O SR. PAULO PESSOA L CÂMARA - É. 
evidente que nós procuramos fiscalizar. mas 
reconheço, ainda mais numa atividade tão 
movimentada, tão ativa c.:omo é na lnterbrás, 
~ .. mais ainda numa situação daquelas, que 
deve ter havido falha ern muitas das verifica­
ções. Para isso a lnterbrás tinha ôrgãos que 
faziam essa fiss:alização. A auditoria ... 

.. O SR. RELAT:OR (Mauro Borges)-Alnter­
brás tem órgão_ com caráter especifico para 
verificar a c_orreção da açl[ninistração: Como 
ela vai se procedendo, a sua eficiência, a eco~ 
nomicidade ... 

o SR. PAULO PESS.óA L. cMlARA- Exa-
tamente..Procuramos verificar se as coisas es· 
tão_ sendo feitas, sempre confiando nas pes­
soas que_ e-stão nos cargos de confiança. 

O SR. RELA 'rOR (Mauro Borges) -A con· 
fiança existe, mas nâcrpresdt1de à fiscalização. 
Alguma vez o senhor recebeu, de funcionários 
da sua diretoria, expedientes que contivessem 
informação falsa? Algüma informação menti­
rosa, errône-a. -o senhor já rec-ebeu alguma 
informação desse tipo, no decorrer da sua 
atuação? 

O SR. PAULO PESSOA L. CÂMARA- Olha, 
que eu soubesse que era falsa, não, porque ... 

O SR. RELA lO R (Mauro Borges) - Não. 
Claro que o senhor não sabia; alguém deu 
um relatório para o senhor, uma coisa que 
não era verdadeira. Nunca aconteceu isso? 

6 -S"R. PAULO L. CÂMARA - Que eu me 
lembre, não._ Oaranto~lhe que, se eu tivesse 
Sabido ou- deScobrisse que era falsa as canse· 
qüêm::ias viriam de imediato. 

O SR. RELATOR (Mauro BOrges)- O Se~ 
nhor mandou verificar, antes de refundir e en· 
caminhai-aõ ViCe-Presidente da empresa, a 
nota ao OEOP de Paulo César Ferreira? O 
senhor mandou verificar antes de fazer uma 
refusão dela? 

O SR. PAULO -PESSOAL CÂMARA- Qual 
a n_ota a que V. Ex• se refere? 

O SR. -RELATOR (Mauro Borges)- Essa 
nota que_ foi referida. Explique para ele. 

O.SR. PAULO PESSOA L. CÂMARA__: Não. 
Não ~_andei verificar. 

o SR. RELATOR- (Mauro Borges} - Não 
seria prudente mandar verificar? 

O SR. PAULO PESSOA L. tÂMARA - Se­
nador, se eu tivesse suposto o~ desconfiado 
qUe pudesse haver conseqüências nessas im­
portações todas, como está havendo, sem dú­
vida alguma, a resposta era positiva. Mas, na­
quela ocasião, jamais me passou pela cabeça 
que houvesse qualquer coisa, porque nunca 
fDe çhegpu qualquer indício de que estivesse 
havendo qualquer irregularidade. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O -Se-_ 
nhor sabia que esses custos levantados para 
o Rio de Janeiro tiham uma superestima por 
incluírem trabalho noturno, além de despesas, 
fora de custos ftxos, nas nomeações de estiva 
ou de desestiva, sendo referidos por uma-Pran­
cha diária de descarga 43% superior? 

O SR. PAULO PESSOA L CÂMARA- Não. 
Não sabia e isso aí eu, evidentemente, confiava 
na minha gerência de operação que era o 
6rgào técnico· e era o órgão que, realmente, 
tinha condições de fazer esse tipo de trabalho. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges)__: (inau­
dível) 

O SR. ASSESSOR - Esclarecendo à Co­
missão: a nota ao GEOP é uma nota de, pare~ 
ce-me, 24 de setembrO de 1986, essa nOta 
se baseia num levantamento feito pelo profis­
sional Nelson Rosas. Vamos citar só os levan­
tamentos, apresentados para o Rio de Janeiro. 
Fciram os seguintes: 916,67 cruzados por to­
nelada, ou seja, 916. Só que nesse valor estava 
incluído o trabalho noturno. No caso da mes­
ma empresa Serviport, que na verdade, foi 
a empresa que realizou, para o Rio de Janeiro, 
o serviço de desestiva, a proposta dessa em­
presa apresetltãvã uni" Valõr de 650,45 cruza­
dos. Quer dizer, havia uma sobrepreço em­
tomo de 40% aqui, no caso. E, nesse sobre­
preço, estava incluído a trabalho noturno, en­
quanto que a proposta da Serviport- incluía 
apenas trabalho durante o dia. E mais ainda, 
o levantamento feito para o Rio de Janeiro 
erã: para uma pranChã de :286 toneladas, en~ 
quanto que, nesse dOcume-rlto, a SeMPort,-­
quando apresenta seu preço· para o Rio de 
Janeiro, compreendia uma prancha de 200 
toneladas. Entáo, há uma total falsidade nessa 
nota ao GE:óP, que foi encaminhada ao se~ 
nhor. E, dessa nota, o _senhor aproveitou, exa­
tamente, .toda essa informação e faz urri qua­
dro, aqui, onde há uma comparação entre o 
custo levantado e o preço ofertado. E o senhor 
conclui que é vantajoso fazer o serviço dessa 
forma. Mais adiante, diz que essa elevação de 
preço, que aparece, estaria ligada a horas ex­
traordinárias de trabalho, quando_ não era as­
sim. Certo? Essa horã extraordir1ária que o 
senhor cita, aqui, em até 40% se refei'ía a 
hora extraordinária durante o período de refei­
ç~o e nãO trabalho noturno. Entáo, 9 senhor 
se baseou_ numa informação falsa e passou 
ao Vice-Presidente da empresa uma informa­
ção falsa. 

O SR. PAULO PESSOA LCÂMARA·:..::Eu, 
realmente, me baseei e me apoiei nas informa-
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ções que recebi da minha gerência que, até, 
então, era órgão de totaJ confiança de minha 
parte. 

O SR. RE!.hTOR (Mauro Borges) - Quer 
dizer que a gerência não teria a fiscalização 
como norma de trabalho, sobretudo em ques-
tões comerciais? -

O SR PAULO PESSOA L c::J.J.to.ARA - Se· 
nador, eu reconheço qae seria multo difidl, 
inclusive de minha parte, verificar esses núme­
ros. Então, na realidade, eu me baseei naquilo 
que me foi transmitido pela gerência, __ assu­
mindo que eram informações fidedignas e 
corretas. Eu não teria condição de fazer essa 
verificação para todas as atividades, êm todas 
as minhas gerênclas, e verificar essa fidedig­
nidade. 

·O.SR. RELATOR (fl:\auro Borges)--:- Por­
que inrormar ao Vice~Presidente da lnterbrás 
que o preço_ da Servipori era alertado, <iu~ndo 
decorreu de uma contraproposta da lnterbrás, 
a qual, na mesma data de &8-86, sofreu acrés­
C\mo, chegando ao total referido no eXpedien­
te de v. s~ Por que informar ao Vice-Pre­
sidente da lnte'rbrás que o preço era ofertado? 
~endeu? - - - -

O SR PAULO PESSOA L. CÂMARA- Eu 
irirormei aquilo que me foi fúuiSrriífidó da- illi­
nha gerênda. Exatamente aquilo: 

O S~. RELATOR (Mauro Borgesr"- Che­
gou ao seu conhecimento estimativo, elabo­
rada pela própria Interbrás, anexa ao relatório 
dessa empresa, e que ficou constatadO que 
a Setvíport, na operação, <:ame 2, na segunda 
importação, cobrou um preço 116% superiOr 
ao do mercado, para desestiva da carne? 

O SR. PAULO PESSOA L. CÂMAAA- Não. 
que eu me lembre, não_ me chegou. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Não? 
O serviço não tinha controle? 

Porque 116% de aumento é um exagero!. 

O SR. PAULO PESSOA-L c::J.J.to.ARA - É, 
mas, realmente, estávamos vivendo uma si­
tuação completamente anormal e muita coisa, 
realmente, foi feita_e não se tinha um controle 
desejado, sem dúvida alguma. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Mas 
sempre com vantagens, não para a Interbrás, 
nem para os interesses do País? 

O SR. PAULO PESSOA L. c::J.J.to.ARA - A 
nossa grande meta, a nossa grande preocu­
pação, como lhe disse, _Sr. S_enador era que 
as éoisas se processassem e que os produtos 
estivessem distribuídos a tempo e a hora. 

Nôs tinhamos um medo terrível que esta 
J)i3rte que é a mais fraca, onde .•. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) - Serii, 
digamos, a parte logística da operação. Mas 
a gente vê que houve falhas em todos os níVeis, -
em todas as operações; não apenas na parte 
logística. 

O SR. PAULO PESSOAT.·c::J.J.to.ARA- Eu 
acredito que possa ter havido falhas, porque 
tivemos que modificar completamente a posi-

ção da Interbrás. A lnterbrás, de repente, ad­
quiriU essa iniportância toda. A lnterbrás não 
era uma empresa imp-ortadora, ela não pàde 
admitir uma única pessoa, os seus quadros 
estavam todos ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) --Pois 
é. Mas a lnterbrâs, pergunto a V. S•, ela conti­
nua a receber do Governo, a_tualmente, mis­
sões de importação mais ou menos do mes­
mo tipo das que recebeu em 86. Ela já se 
modificou estruturalmente?" 

O SR. PAULO PESSOA L. CÂJ'oARA - É 
possível, eu não sei lhe dizer, não estou mais 
n~ lnterbrás, de modo que não sei. Agora é 
possível que esta experiência tenha lhe valido 
....... e acredito que sim- para aprender e·cor­
rigir-urna série de falhas que existiram. Nã 
posso· negar isso. Mas de um modo geral, 
essas· falhas não foram suficientes para que 
prejudicasse a grande razão de ser dessa coisa 
toda~ que, apesar dos pesares, acho que a 
lnterbrás cumpriu a sua parte, dentro desse 
quadro de importação -de uma quantidade 
brutal de produtos, em tão pouco tempo. 

O" SR. PRESIDENTE.(blrcei.J ·carneiro)­
Só queria fazer urria indaQação: 

Por que V. s~ saiU da Jnterbrás? Como saiu? 

OcSR. PAULO PESSOA L c::J.J.to.ARA- Eu . 
-saí em fevereiro porque fui convidado para 
ír-para a Diretoria da Petroquisa, de onde vim 
em última análise. Eu s_empre fui um homem 
de- petrõquíiniCa", trabãlhei na ár_ea da- Petro­
quisa durante vinte e tantos anos e só saí de 
lá porque [ui" convidado para abrir o escritório 
da Interbrás em Roterdam. 

Posteriormente, vim para a Tnterbrás e fui 
para a Petroquisa, muito antes de qualquer 
coisa desse tipo. Quer dizer, quando fui para 
lá, jamais havia qualquer dúvida, jamais eu 
tinha rec_ebido qualquer indício d_e que pudes­
se ter havido qualquer irregularidade nessas 
irnportações. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -
E V. S' saiu, então, pa~a assumir ... 

0 SR._PAULO PESSOA L. c::J.J.to.ARA - A 
Diretoria -da Petroquisa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A Diretoria da Petroquisa. 

Posteriormente a sua saicla foi-lhe feita algu­
ma indagação sobre essa questão em Comis­
sões de sihdicância, inquéritos, coisas desse 
gênero no âmbito interno da Petrobrás? 

O SR PAULO PESSOA L. c::J.J.to.ARA- Ja. · 
mais. Eu nunca fui ouvido pela comissão de 
inquérito da lnterbrás, da Petrobrás, da Polícia 
Federal, nada. É a prfmeíra vez que estou de­
pondo numa comissão a esse respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Muito bem. Era isso que gostaria de escla­
recer. 

OSR. RELATOR (Mauro Borges)- Então, 
terminamos com as nossas perguntas para 
o Sr. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
ConvocamoS, então, o Sr. Paulo César Ferreira 
Moreira, ex-chefe da ARCOP e GEOP? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
- favor:·o seu nonie completo? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Paulo CéSar Ferreíra Moreira. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quais 
os cargos que exerceu na interbrâs? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Bom, o único cargo de chefia foi este, pri­
meiro e único. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Qual 
o cargo? \, 

OSR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- Chefe da Arcop. Área de Contratos Opera­
cionais. 

O SR. RELATOR (Mauro Borge_S) ~--0: Sr. 
continua no mesmo cargo? 

OSR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Não. Fut-demitidoem26de mãiode 1987, 
se não me engano. 

O SR. ~_!.ATOR (Mauro Borges)- Conti­
nua na lnterbrás? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Não. 

_ _Q SR._RELATOR (Mauro Borges)- Quais 
eram as tarefas e as responsabilidades do seu 
cargo? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIR MOREIRA 
- Era contratar serviços: transporte, estiva, 
armazenagem quando tinha, enfim, todos os 
serviços inerentes à exportação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Muito -
bem. 

Qu.;~l foi o critério adotado p-ara a escolha 
da empresa encarregada da supervisão e insk 
peção da carne bovina congelada, originária 
~a CEE? Quaf foi o critério? - -

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- Essa parte da supeiVisão o Agnaldo, que 
era o meu gerente, participou diretamente. Pa­
rece-me que tinha sido indicado, lá pelas em­
presas ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Bem, 
o Sr. participou da inspeção de carne conge­
lada? · 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borge-s)- É outra 
área, a sua? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- Não, era a minha área. mas essa parte, 
quem participou diretamente, foi o Agnaldo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que o telex de contratação foi dirtgído à Supe­
rinspect? O serviço que ela executou? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Da supervisão aqui? 

-"'·o6.~~-"-~ ..... ...;.,.,_., .......... _._.,. ________________ __:._~-------··-·"··~----·--
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O_SR. RELATOR (Mauro Borges)- Os ser­
viços que foram adjudicados à Superinspect. 

O SR. PAULO CÉSAR FERRERIAMOREIRA 
- Porque eu recebi ordens do meu gerente, 
que teria que s_er a_Superinspect, parece que 
estava sendo indicada pela empresa que ven­
deu a carne da lnterbrâs, se não me falha 
a memória. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Muito 
bem. Houve alguma pesquiSa interna para sa­
ber se o preço da supervisão definida estava 
de acordo com a tendência do mercado para 
este servis:o? Houve alguma pesquis~ interna? 
O Sr. não é obrigado, evidentemente, a res­
ponder o que um outro diretor tenha falado 
e co-relacionado. O Sr. responde, naturalmen-
te, sem influência. - -

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- Eu não me recordo se houve a pesquisa. 

O SR. RELATOR (Mouro Sorges) - Em 
que portos a Superinspect atuou? E que outas 
empresas atuaram, na época, sem relação ao 
mesmo produto? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- Olhe, a Supel'inspect- áfua, acho que oem 
quase todos, não me lembro quais os-portos. 
Porque esta parte de supervisão é como eu 
disse ao Sr., o Agnaldo tratou mais direta­
mente. Para eu lembrar tudo fica ... 

O SR. RELATOR (fllat.iro-Bór9es) - O Sr. 
se lembra das outras empresas que atuaram? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Só_se 
lembra de Superinsp-ect? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Sim, Sr. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- De que 
forma foi realizada a seleção das empresas 
que se ocuparam do transporte? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- O transporte, nós ligamos, na época, não 
sei se a sigla correta_ é BTF, pedimos informa· 
ção aos sindicatos desSa- parte frigorífica e in­
dicaram as melhores empresas. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
houve implicação de jornal, de nenhum con­
vite? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que a maioria dos casos, a forma de_ co_ntra- · 
taçào tendeu para o pagamento por veicu· 
lo/dia ou fração, e não para outras modalides, 
como tonelada:quil6metro. 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- A tonelada-'quilómetro, primeiro, porque 
o transporte frigorifico, qualquer tipo de trans­
porte. eles põem a capacidade do veiculo_ ou 
a tonelagem efetivamente carregada. Essas 
carnes. os caminhões pegavam 15, 12 tonela­
das. e a capacidade deles era de 25 toneladas. 
E houve caminhões que ficaram parados até 
72 horas nos armazéns do porto._Já eles sa­
bendo disso. eles não queriam por viagem. 

porque havia este problema e, inclusive, por 
falta de caminhões, na época. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- ~l!ito 
bem. Qual é a sua forma-ç~o profissional? Pa­
re~ce que- ó sr.-não disse. 

·O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MQREIRA 
_.:.. Eu só trabalhei na lnterbrás. 

OSR. RELATOR (Maüio Bõiges)..:.... ~ enge­
nheirO? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA LIMA -
Não, eu fiz Administração de Empresas. 

o-sR. RElATOR (Mauro Borges)- Curso 
de Administração? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
~É. 

O SR. RElATOR (Mauro 6orges) - Por 
que, pã_ra_solicitar a homologação dos contra­
tos de transportes, o Sr._se gulo_u por um mo­
delo elaboraQo pelo Sr. Felício_ Ferraz, Asses~ 
ser de Gabinete do Dr. Pai.,JJO Pessoa çie Lima 
Câmara? 

O SR..PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- Çontrato de que, que _o ~r. falou? 

O SR. RED\TOR (Mauro Borges)- Con­
trato de transporte. 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Não êsiou lei-nbrado nãQ. 

__ .o SR. RElATOR (Mauro Borges) --Não 
está lembrado disso? 

O SR. PAULO CÉSAR fERREIRA MOREIRA 
_,Eu acho que nós é q_ue fizemos, mais ou 
menos ... __ 

0--SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Sr. 
rez-o seu próprio modelo? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
--..Não, nós pedimos informações, porque nós 
nunc:~ tínhamos feito, incluSive, transporte fri­
gorifiCado. Nós tínhãmoS... -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Bom, 
pOJ'qúe devia ter um contrato, mesmo que 
nâo tenha havido licitação, o negócio não foi 
verbal, não ê? 

O SR. PAULO CÉSAR FERRIRA MOREIRA 
- Não, teve um contrato. 

Q·sR:-RELA.TOR (Mauro Borges)_::_ Póis 
é. Houve recomendação, de qu~m. para_seguir 
este método Oe trabalho? Quem fei? O Sr. 
é que fez o modelo de contrato_? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Não. Na época, nôs procuramos ver outros 
tipos de contrato que a gente tinha. contratos 
de carga seca, e procuramos adaptar, da me­
lhor maneira possive!, a carga sec_a, ~carga 
frigorificada, porque a gente nunca tinha feito. 

O SR. RELATOR (Maur":õBorgeS) --A ~s­
sessoria jurídica da Petrobrás não entrava nes­
tas questões? 

. O SR. PAULO_CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-EntraVa antes -de ser assinado pela diretoria. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Consul­
toria juridica? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- É a A.JUR; O náme, Já. Assessoita JurídiCa. 
Seria a mesma coisa. Ela dava o pareCer delá 
Depois, porque, aí, a Diretoria assinava. É lógi­
co, essa parte, eles é que faziam. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges)- Não 
seria estranho, em termos de hierarquia, o Sr. 
se dirigir a um superior hierárquico, tomando 
por base um modelo emanado do gabinete 
desse superior? Quer dizer, o Sr. como é que 

_ ~ocê--s~-_senti~para aplicar o seu modelo? O 
- Sr~ pediu a aprovação ou_·o Sr., mesmo, auto-

rizoU? 

O SR. PAULO CESAR FERREIRA MOREJRA 
~-N~o;eu n~o túiha poder.Para autorizar wli 
contrato. Nem para assinar o contrato, eu não 
assinaVa, porque n-ão tinha poder para isso. --_-

Olhe, o Que eu -voltO a diz.er é qUe- nós fiZ-e­
mos. eu a:cho que foi Isso. Agora, eu não estou 
lembrado desse caso que o Sr. está falando. 
EsSe Sr. Fe!TCíO,_~lj.aCfi6-que eu nunca rarel 
~!TI esta pessoªl_~ual'!t9 a me ajudar a fazer 

_ o __ ç__ontrato issq. Agora, eu não estou leml;nado 
desse caso que 6 Sr. está falaildo. Esse- Sr. 
Felício, eu acho que eu nunca falei com esta 
pessoa, quanto a me ajudar a faz.er o contrato, 
eu_acho_que não:-_ 

O SR. RELATOR- (Mãur6-BorgeS) ..::.._ <J Sr. 
neg~ isso, então? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
'-Em princípio, sim. Nós ê que fizemos, den­
tro do que a gente podia fazer, ali, na nossa 
área. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges_)- Como 
Sr. procedeu para fazer o levantam~nto dos 
pre·ços das eStivas dos diversos portos brasi­
leiros, para desembarcar a carga vinda da Eu­
ropa? 

O SR. PAULO CESAR FERREIRA MOREIRA 
-Meu gerente, o Agnaldo, na época, porque 
deVfdO _ao conhedmoentÕ- que o funciQJJárjo 
Nelson Rosas tinha, iriuíto mais do que eu, 
o Agnaldo e todo mundo, fjzesse um estudo 
de preço para poder, em cima daquilo, come­
çar a partir para as negociações com as em­
presas de estiva~_ Então, praticamente ele é 
que montou isso. 

O SR. RELA.TOR - (Mauro Borges) --:- O 
Sr . .que~r~e~~ 9 nome. --

·o SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
...:.... Nelson Rosas. 

O SR. RE.LA.TOR (Mauro _Borges) - Por 
que, ao citar oito portos de destino dessa car­
ne, da sua pesquisa de preço, somente relaciO­
nou três: Santos, Rio de Janeiro e Vitória, como 
tendo sido levantados pela lnterbrâs. 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-_Não ~n~endi a pergl!nta 51ue OS!. fez. 

O SR. RELATOR ·(Mauro Borges)..=.. O_sr: 
Não tem uma justificativa? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
-Não entendi a pergunta que o Sr. fez. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Por 
que, ao c:itar oito portos de destino da carne, 
a sua pesquisa de preço só se interessou pdr 
três e não por oito? 

O Si~ -não fez pesquisa, ou a lntrebrâs não 
fez pesquisa? 

O SR. PAULO CÉSAR FERREIRA MOREIRA 
- Nós fizemos wna pesquisa, mas, basica­
mente, nós escolhemos as empresas que nós 
julgãvemos já melhores para traba1har nesse 
ou naquele porto. 

O SR. ASSESSOR - Esda(ecéndo à Co­
missão; essa nota ao GEOP, elaborada pelo 
Sr. Paulo César, esclarece que foi solicitado 
ao profissional Nelson Rosas, empregado com 
vasta experiência em operações portuárias, 
que efetuasse o levantamento de custos ope­
racionais dos principais portos. Só que a nota 
consta apenas levantamento para três portos; 
Santos, Rio de Janeiro, e Vitória. Exatamente 
os três portos que foram entregues à- seM­
porte. Com relação aos demais portos; Salva­
dor, ltajaí, Recife, Rio Gráftde, e ParanaQUá; ~ 
apenas consta o que a nota ao GEOP dii, 
as cotações de acord_o com as prestadoras 
de serviços, dessas empresas que estariam 
prestando serviço. O levantari1ent.o .!\lpélas ·pe­
gou três portos, por coincidência, os três por­
tos, que tinham sido entregues à Serviporte. 

O SR. PAULO~CEsAR FERREIRA MOREIRA 
- Eu -não me lembro exatamente por que 
essa diferença que houve. Assina<io por mim. , 
Ele deve ter feito esse levantamento e não 
deve ter ... daí eu não estar record~ndo por 
que seria só os três portos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Real­
mente, o Sr. não está dando nenhuma infor­
mação precisa sobre nada que lhe foi pergun­
tado. O Sr. não se recorda de quase nada. 

O SR. PAULO CE5AR f'. MOREIRA- Não. 
Ei..l me tecordo do que o Sr. perguntou sobre 
o problema da diária do -caminhão, eu sei, 
tentei explicar ao Sr. Isso aqui, como está escri· 
to, foi o Nelson Rosa. Eu também assinei lógi~ 
co, mas quem tratou mais diretamente foi ele_ 
e o Sr. Agnaldo Ubóreo sobre esses custos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
é a explicação para o custo desses três portos, 
levantado pela Interbrás, apresentado em valo~ 
res bem acima daqueles fixados pelo presta­
dor de serviço, respectivamente, para Santos, 
Rio de Janeiro e Vitória? -- -- -- - --

0 SR. PAULO CE5AR FERREIRA UMA­
Eu tenho a impressão, como o Sr. estava di­
zendo para o Diretor, eu acho se que não 
me falha a memória, o Nelson, quando fez 
esses custos, a Serviporte- eu acho que tinha, 
que vinha com o preço - talvez _o erro foi 
n6s não termos guardado isso acima do que 
o Nelson fez - e quando foi contratado a 
seiscentos e pouco o que! faltou foi o outro 
preço que seria. SuponhO-eU, porque iSsO- foi 
tratado pelo Agnaldo, Nelson Rosas e o Presi­
dente da Serviporte, esSes _custos--:--EU tenho 
aqui, para ler, tudo, mas eu não me lembro 
muito bem porque não participei diretamente, 
quase que diretamente nesses custos. 

QSR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve 
algum erro ou falha na pesquisa, ou a empre­
sa, por estar re<:ebendo uma tonelagem ex­
pressiva, ela mesmo, baixou os seus preços 
....... a Serviporte. 

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA- Eles 
abaixaram os preços porque pedimos para 
que assim procedessem, a partir do estudo 
que fizemos. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges)- Além 
da- Serviporte, que outras empresas foram 
cOntactadas, em Santos, Rio e Vitória? V. S• 
se lembra? 

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA- Não. 
O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• 

recebeu alguma ordem para dar a Serviporte, 
as estivas de Santos, Rio de Janeiro e Vitória, 
a esses três portos? Recebeu instruções nes­
ses sentido? 

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA- Foi­
me traçado o perfil de uma empreSa boa -
teria que ser _uma empresa boa para fazer de­
sistiva do trarisporte de carne. Em-cima desse 
perfil traçado, eu deduzi que seria ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quem 
deu essas informações para V. 89 -

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA - O 
Vice·Presidente. 

O SR~ RELATOR (Mauro Borges) - Um 
chefe de área, na Jnterbrás, é responsável pelas 
informações prestadas aos seus superiores? 
Oaro que é, não é? Em qualquer área. 

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA- Não. 
O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quan­

do V. S• encaminhou ao gerente de operaçóes 
da lnterbrás a seleção das entidades estiva· 
deras, no documento que está c!tado ·o nome 
do profissional Nelson Rosas, qual a sua opi· 
nião técnica a resp<:;ito desse Sr.? 

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA- Ele 
é o melhor possível, porque talvez seja dificil 
dentro do mercado do Rio de Janeiro ter uma 
pessoa com a capacidade dele. Há quarenta 
anos que ele trabalha nisso, e é dificil saber-se 
de uma pessoa que tenha o conhecimento 
que ele tem, não somente da lnterbrás, mas, 
dentro do Rio de Janeiro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Ele 
trabalhava dentro da lnterbrás? 

O SR. PAULO CE5AR F. MOREIRA -Sim, 
Ex' 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- E conti· 
nua trabalhando? 

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA- Não 
Sei. Não sei não, Er 

üSR. RELATOK(Mauro Borges)- Os da­
dos que v. s• apresentou, levantados pelo pro­
fissional citado, Nelson Rosas, o foram para 
serem comparados? 

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA- Para 
fazer o estudo, montar os preços. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S• 
acreditava, então, no que ele dizia? Achava 
qUe- erá Um conselheiro, realmente, compe~ 
tente? -

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA-Acha­
va. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Tinha 
conhecimento que, ao afirmar nesse docu­
mento e_~r apresentando custos operado-

nais para compará·los com as propostas das 
empresas, prestava uma informação tenden­
ciosa, desd~ que estes custos vinham superes­
timados, por incluir trabalho noturno, além de 
despesas for do custo da -estiva ou de deses· 
tiva, $endo referidos para uma diáriã de des· 
carga de, rio mínimo, 35% suPerior? 

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA - Eu 
confiava nas informações dele. Digo a V. Ex" 
até que, muito mais do que eu, ele conhecia 
e conhece. Tanta é que o Aguinaldo pediu 
para que ele fizesse isso porqüe tinha inaiS 
conhecimento do que nós todos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quer 
dizer que V. s~ não imagináva cjue ele falhaSse 
tanto nesse sentiao, dando informações- que 
eram prejudiciais? · ' - -

O SR. PAULO CÉSAR F. MOREIRA- Ele 
nâQ falhoLJ; aconteceu, eu não sei. . 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- À vista 
dos telex de sua autoria, que redundaram na 
contratação da Serviporte, como explicar que 
nessa nota da GEOPV. s• afirma que os preços 
ali --referidoS eram as cotaçõés apresentadas 
pelas prestadoras de serviços? 

O SR. PAULO CÉSARF. 7>:0REIRA- Não 
entendi. Não entendi ó" que V. Ex• quis dizer. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -À vista 
dos telex da sua autoria, que redundaram na 
contratação de Serviporte, ambos de a-S..86, 

- Como explka que -essa nota ao GEOP V. S• 
afirma que os preços ali referidos _eram cota­
ções apresentadas pelos prestadores de ser-
viço. ~- ______ o - ---~- _ 

O SR. PAULO~ CESIIR F.l'iOREIRA -Isso 
era o que eu estava dizendo ao senhor. Estou 
tentando lembrar que deve estar faltando um 
preço apresentado pela SeMporte, talvez até 
por carta, por E:ausa dessa diferença que dá 
de 900 para 600. T ehho certeza de que esSã 
carta nãó está aí, porque nós os fizemos abai­
xar os preços, mas está faltando esse docu­
mento. Tenho quase que certeza disso. 

O SR. ASSESSOR -A infOrmação ãe cjue 
a Assessoria dispõe é o anexo da Petrobrás 
ao seu relatório, que trata da Desestiva Servi­
porte, Serviços Portuários e Marítimos S/ A. 

O Anexo n~ 13 traz um telex, do dia 8 de 
agosto de 86, assinado pelo Sr. Paulo César 
Ferreira Moreira _e dirigido à Serviporte, em 
que a Serviporte é nomeada, "condicionada 
à aceitação de nossa contra-proposta abaixo 
especificada, para efetuar serviçoS Cie deses­
tiva de mais ou menos setenta mil toneladas 
de carne congelada no porto do Rio de Janei­
ro.•~ Dã mesma data há outro telex, que diz: 
"Solicitamos considerar as seguintes altera­
ções telex acima:" 

Juntando esses dois telex, teríamos o preço 
que consta aí como sendo o-preço ofertado 
pela Serviporte, quando, na verdade, é o con­
trário. O preço da Serviporte é estabelecidO 
pela própria [nterbrás. A Interbrás é que, em 
dois telex, estabelece o preço à Serviporte. 

Além disso, quando a Interbrás, nesse docu­
mento que está aí, assinado pelo senhor, colo­
cá esse preço de 900 e tantos cruzai:los por 
tonelada, inclui aí custos de trabalho noturno, 
quando a sua contra-oferta apenas se referia 
a trabalho diurno. 
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Quando o senhor assinou esse documento 
muitos_meses depois, o senhor tinha perfeito 
conhecimento de que estava prestando uma 
informação falsa. Disso não há dúvida nenhu~ 
ma. 

O SR. PAULO CESAR F. MOREIRA-Posso 
ter R me enganado, mas que eu estou prestando 
informação falsa, jamais! Enganar é uma coi­
sa: prestar informação falsa é outra. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Algum 
superior seu, expressamente o Dr. Paulo Pes­
soa de Uma Gama ou o Josemar Ferreira 
Nascimento indagou o porquê dessa discre­
pância? 

O SR. PAULO CÉSAR F -MOREIRA- Não, 
Ex' 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Ne­
nhum superior seu notou qualquer falha nessa 
questão de preço? 

O SR. PAULO C. F. MOREIRA --Não, Ex' 
É porque eu disse a V. Ex•, e isso aí 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sabe 
o senhor que a Comissão de Sindicância da 
[nterbrâs apontou. em relação à Operação 
Carne 11, o preço recebido nessa oportunidade 
pela Servport, como sendo 116% superior ao 
do mercado para a desestiva do referido pro· 
duto? O senhor respondeu à Comissão de 
Sindicância da lnterbrils, não? 

O SR. PAULO C. F. MOREIRA---' Não, Ex· 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges)" - fv'\.as 
o senhor está a par desse problema, dessa 
elevação de 116%? 

O SR. PAULO C. F. MOREIRA- Não, eu 
não estava a par. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) -Ao que 
o senhor atribui a sua demissão da Jnterbrás? 

O SR. PAULO C. F. MDREfAA.:::. Segundo 
li no Jornal, dito pelo hoje Presidente da Petro­
brás - tenho o recorte do jornal - fui demi­
tido em 26 de maio-, porque não fiz concor­
rência. 

O SR.-RELATOR (Mauro Borges)- O se­
nhor confirma ter dito. na presença de três 
pessoas, na sala do então Gerente de Opera­
ções, Agnaldo Silva Libório, que o Vice-Pre­
sidente da lnterbrás, Sr.Josemar, mandou-lhe 
dar a desestiva dos Portos de Santos. do Rio 
de Janeiro e de Vitória à Servpot? 

O SR. PAULO C. F. MOREIRA - Não, não 
confirmo ter dito na frente de três pessoas. 
O que eu disse-foi o que eu disse a V.Ex" 
ontem: que foi traçado um perfil- não lembro 
exatamente as palavras - do qual deduzi que 
teria que ser a Servport, que era uma empresa 
boa e já prestava serviço para nós. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Em 
virtude de que o Sr. Agnaldo da Silva Libôrio 
estaria fazendo essa afirmação quanto ao se­
nhor? Seria uma acusação- gratuita, leviana?_ 
Ele tinha alguma briga com o senhor? 

O SR. PAULO C. F. MOREIRA- Creio que 
sim, evidentemente niiiO tenho como provar. 
Ele" foi o causador da niinha perda de chefia 

já antes disso. Estou dizendo a : V. Ex" que 
não tenho como provar. Só pode ser isso. 
Ou, então, desespero de ficar lá no emprego, 
porque ele é o único de todo mundo que ainda 
está trabalhando na Interbrás. A pessoa, quan­
do está desesperada, agarra-se ao que vier. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O se­
nhor pode, evidentemente, dizer qualquer ou­
tra coisa que possa esclarecer, mesmo que 
não tenha Sido perguntado, para que o senhor 
não seja vítima de alguma equívoco ou de 
faltar de liberdade de falar as coisas. O essen- · 
cial ê a clareza. 

-A que o sénhor atribui o- fatO de duas pes­
soas, Sr. Agnaldo Libório, da lnterbrâs, e o 
Sr: Ainalao Gonçalves da Costa, ex-gerente 
do Rodoviilrio Michellon, estarem fazendo 
acusações ao senhor de ter participado de 
irregularidade em casos diferentes, como a 
~tiva_ da carõe, e de_ t~r recebido propina para 
_[avgr_~cer a referida empresa de transpot:t;e? 
SeO~UJ"lL_complô coritra o senhor? Haveria 
algum motivo para tanto? -

O SR. PAULO C. F. MOREIRA - V. Ex' 
aisse Sr. Agnaldo e o Sr. Arnaldo? 

O SR. RElATOR (Mauro Eforges)- Agnal­
do e Q Sr ._Arnaldo da _Costa_. 

O SR. PAUI..CLC. F. MOREIRA-O Agnaldo, 
acho que talvez seja pessoal, porque ele me 
prejUdicou. Acho que ele me prejudicou. 
Quanto ao outro, não sei, porque nunca vi 
essa pessoa na minha vida. O que póde ter 
Sido é que, _se não me falha a memória, essa 
pessoa foi demitida do Rodoviário Michellon. 
Ele pode ter feito isso. Agora, também ouvi 
dizer que essa mesma pessoa é estelionatária, 
falsifico_u documentos da própria Michellon. 
Tam&em- pode ser um motivo de vingança. 
É o que-ouço dizer~ Uma pessoa para acusar 
a o_utra primeiro precisa saber se ela é idônea. 

O SR. RELATOR~(Mauro Borges)- Obri­
gado. 

___ O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A-Pi-esidênCrã susp-éilde-ã Se55ao por alguns 
minutos. Em seguida, reabrirá para dar conti­
nuidade. aos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu C9.rneiro) -
Reabrimos a sessão, dando continuidade aos 
depoimentos. Inclusive, os depoentes já pres­
taram juramento. _ 

Ouviremos a"fiora o Sr. Lélio Martins da Cos­
ta,-ex-Diretor da Interbrás. Esta com a palavra 
o Relator para os procedimentos. 

OSR. RELATOR (Mauro Borges)- Vamos 
chamar aqui os dois símultaneamente, cada 
um falará de per si: o Sr. Lélio Martins da 
Co_s.ta, em primeiro lugar, e o Sr, Odyr Figuei­
redo Borges. Por favor, nome cmpleto, Sr. Lé­
lio. 

O SR. LÉLIO MARTINS DA COSTA- Lelio 
Martins da Costa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Oscar­
gos exercidos na Interbrâs? 

O SR. LÉUO MARTINS DA COSTA-- Fui 
Diretor da lnterbrâs, de 2 de setembro de 1985 
até 31 de março de 1987. 

O SR. RELATOR (Mauro BÕrgesJ :..:.....-A sua 
responsabilidãde no cargo, a sua Corripetência 
principal qual era? 

O SR. LÉLIO MARTINS DA COSTA- Na 
Diretoria da lnterbrás, embora fosse um órgão 
colegiado, havia uma distribuição por áreas, 
que respeita ao aspecto administrativo e de 
supervisão geral. Então, eu tinha sob a minha 
supervisão a Gerência de OperaÇões· Finãn­
ceiras, a Gerência de Contabilidade, a Procura­
doria Financeira e a Gerêricia de Processa­
mento de Dados. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Fare­
mos perguntas ao Sr. Lélio e depois ao Sr. 
Odyr. Te-rão que sei r separadas por causa do 
problema da gravação-- p-oder dar confusão. 

Sr. L~lio, o Sr. Jorge de Oliveira Rodrigues, 
ne"sta CPJ, afirmou que a Socapa lnterQacional 
lhe foi apreSentada como já selecionada. As­
sim,- nota técnicá autorlzativa para iniciái' as 
negoCiações com a referida empresa rião po­
deria ter resultado de uma seleção que tivesse 
sido então realizada. o que o senhor aiz? 

O SR. LELIO MARTINS DA COSTA - To­
~~i conhecimento através da exposjç_:ão- feita 
pelo Diretor Aristides Corbellioi,_ quando ele 
submeteu à Diretoria da lnterbrás a indic-ação 
dessa Socapa Internacional para ser a empre­
sa operadora na compra da carne junto à Co­
munidade Econômica Européia. Na verdade, 
ele encaminhou o assunto à Direlo_ria, diz.endo 
que estava encaminhando com base numa 
proposta do Sr. Jorge, que era o Gérente na 
época do Gepin, não me lembro mais a Sigla 
- acho que era d~ Produtos IndustriaiS, 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Então, 
não houve realmente uma seleção? 

O SR. LÉLIO MARTINS DA COSTA~ Nao 
posso dizer a V. Ex" Possivelmente, na ârea _ 
do Diretor Corbellini é que teria havido esses 
levantamentos. 

O SR. RELATOR (Mauro B_orges) -Se hou­
ve seleção, foi por ele? 

. O Sr. WILSON !5E_LUCA- FOi por ele. 
A Qiretoria foi apreseniadã uma prOpoSta de 
se contratar a Socopar!internacional, e um ar­
fãZõado que nos pareceu perfeitamente ló­
gico. 

-o SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. 5"' 
tem alguma coisa a mais, para esclarecer so­
bre o assunto da seleção? 

O SR. WILSON DE LUCA- Apenas que, 
posteriormente, quando o assunto foi levado 
ao Cinab, tivemos a informação, nova·men"te 
atráves do Diretor Corbellini, de que o Cinab 
tinha recomendado a inclusão de mais uma 
empresa como- op-eradora - a Solgeviandes 
- mais adiante. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A Seap 
e _o Cinab recomendaram_ a Solgeviandes? 

O SR. WILSON DF LUCA -A inTormação 
que tenho foi dada pelo Diretor Cobellini, que 
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teria recebido essa solicitação por parte do 
Gnab, e também se incluir a Solgeviandes. 
Isso foi levado ao nosso conhecimento, na 
Diretoria, porque faço parte dela, e, assim, faz­
se_ um contato_ com a Solgeviandes, que acei­
tou trabalhar de comum acordo_ com a Soco­
par na operação. 

com uma única empresa, quando haviam ou­
tras empresas interessadas? Isso poderia, com 
certeza, resultar em preços menores para a 
compra mencionada. 

O SR. WILSON DE LUCA - Eu não sabia 
da existência de outras empresas interessadas. 
Foi levada uma nota à Diretoria explicando ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Qual 
a apreciação de V. S' sobre 0 fato da [nterbrás, O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Onde 
sem explicitar a forma de seleção, indicar uma e-stava V. EX• naquela época? ' 
única empresa, para realizar um negócio de O Sr. WlLSON DE WCA ......,... Eu eStava na 
vulto, como seja o de aquisição -de 100 fnil Diretoria do Rio de Janeiro. 
toneladas de carne bovina congelada, oriunda 
da Comunidade Európeia? Como V. s~ fnter- O SR. RElATOR (MaurO Borges) - Por 
preta esse fato? - ---que a Diretoria da [nterbrás deu carta branca 

ao Diretor Aiistides Maria Corbellini, para de-
O SR. WILSON DE WCA- Por não conhe- senvolver as negociações com a Socopar in-

cer muito o mecanismo de operação junto temacional? V. S• Sabe? 
à CEE, louvei-me nas informações dadas à 0 SR. WILSON DE LUCA _ Normalmente 
Diretoria pelo Diretor Corbellini, que encami-
nhou essa nota técnica, basicamente do Jorge esta era uma prática de companhia. Confiá-
Rodrigues, onde nos esclarecia a necessidade vamos nas ações dos Diretores e cada um 
de ter 0 operador, e as razões já citãdas, aqui, deles atuava e, depois, nos apresentava os 
que indicaram porque essa Socopar era a em- seus atos de gestão, que eram devidamente 
presa que eles a_conselhavam fossem contra- homologados pela Diretoria. Isso não era es-
tada. É só isso que posso--dizer. pecíflco Para o Diretor Corb_ellini, mas nessa 

área operacional todos tinham esse tipo de 
O SR: RELATOR (Ma1.1ro Borges) - V. S• delegação. 

não teria uma s_olução melhor do que essa? o SR. RELATOR (Mauro Borges)_ Quan-

0 SR. WILSON DE LUCA- Não, rea1mente do dessa reunião de discussão da nota técnica, 
eu tinha como tenho até hoje - muita con- V. s~ recebeu alguma informação adicional 
fiança no trabalho do Diretor CorbeUini, e de urna só empresa estar definida para parti-
achei, o que ele estava colocando que era cipar de negociações com a lnterbrás? 
a forma mais correta. o SR. WILSON DE LUCA_ Não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. S• 
aprova o modelo adotado pela Interbrás, de 
realizar escolhas, tendo em vista critérios sub­
jetivos dos seus dirigentes eventuais, proble­
mas de impressões, convicções? Acha que 
isso substitui outros métodos ma!s práticos 
de verificar ofertas? V. s~ aCha (Jue essa esco­
lha de informações, nome, tamanho da firma, 
etc., é melhor do que verificar realmente as 
ofertas que cada uma poderá fazer? 

O SR .\VILSON DE LUCA.- De um modo 
geral, evidentemente que não. V. EX há de 
entender que a posição normal para uma es­
colha dessa natureza é sempre através de um 
processo de licitação o mais amplo, de maior 
oportunidade possível, num caso específico. 
Admito que, às vezes, tivemos que adotar, nos­
so caso dessa importação de alimentos por 
conta do Governo, por diversas vezes, esse 
tipo de seleção, por falta de tempo suficiente 
para todos esses procedimentos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De que 
modo V. s•, no·seu setor, procurou estabe­
lecer, para a [nterbrás, critérios trc;msparentes 
de seleção de_ empresa? V. St não deu opinião 
nenhuma? Simplesmente ac.atou e não fez ne­
nhuma sugestão, nenhum reparo? 

O SR. WILSON DE LUCA - Não. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Por 
que V. s~ aprovou a nota técnica do Sr. Jorge 
de Oliveira Rodrigues, que autorizava-negOciar 

O SR. RELATOR (Mauro llorges)- V. S• 
teve conhecimento do interesse de outras em· 
presas? Foi informado sobre o assunto? 

O SR. WILSON DE LUCA- Não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A con~ 
tratação interna dos serviços para entrega do 

- -produto dos frigoríficos indicados pela Cobal, 
da mesma forma a sele_ç_ão das empresas 
ocorreu sem a necessária concorrência. A fn­
terbrás foi consultada, da m·esma forma que 
escolheu a Socopar, sobre a contratação des­
se serviçO"? V. S• foi consU.ftado? 

O .SR. WILSON DE LUCA- Não. Também 
pela normas da Companhia, esse tipo de con­
tratação não precisava ser levado à Diretoria. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Quem 
é que faZia? 

O SR. WILSON DE L(JCA -Era problema 
da Gerência de Operações, a Geop. 

O SR. RELATOR (Mauro llorges) - Ele 
não precisava levar? 

O SR:·WILSON DE LUCA- Não. 

O SR. RELATOR (Mauro llorges)- V. S• 
não aprovou nada? Tem que aprovar ou não 
V. s~ colocou sua assinatura em algum con­
trato desses? 

O SR. WILSON DE LUCA. - Que me lem­
bre, não:-nem havia razão de ser. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Os se­
tores-respiktivos-·tinham também carta branca 

para contratar serviços nos diferentes setores? 
Era regra geia.l a Contratação de serviço pelo 
próprio setor, ou só pe]o Diretor de Opera­
ções? 

O SR. WILSON DE LUCA -Nós tinhamos 
uma norma especial para atividade "fim" da 
companhia - parece-me que o nome era 
"'norma para fechamento de negócios". Essa 
norma, tendo em vista a própria dinâmica, 
a velocidade das operações, dava esse tipo 
de delegação de competência, para as unida­
des operadonaís. Outros tipos de servíço ou 
de atividade não tinham es_se tipo de dele­
gação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Era 
praxe da empresa um Diretor; ou Vice-Pre­
sidente indicar a empresa de sua preferência 
ou da sua confiança, para a realização de de­
te~minado serviço? 

O SR. WILSON DE LUCA- Ql!e fosse do 
meu conhecimento, Não; na minha área tive 
esse tipo de problema. 

O SR. RELATOR -(M&u_ro Borges) - Mas 
verificamos que houve muita coisa na base 
de convicções, a respeito de firmas que tinham 
tradição, dispensando-se completamente 
qualquer espécie de-tomada de preços, já não 
digo de concorrência. 

O SR. Wil . .SOM ÓE LUCA- ConfeSSO j:)ãra 
V. Ex" que muitas dessas coisas tomei conhe­
cimento, neste momento, ao ouvir alguns dos 
depoimentos dos que me precederam. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -a Dire­
toria da lnterbrás em algum momento exigiu 
alguma fori:na.de prestação de contas das pes­
soas encarregadas dessas contratações e dos 
setores respecttvos de operações? Havia pres­
tação de_ contas dentro da firma, ou normas 
de procedimentos administrativos? 

O SR. WILSON DE LUCA -Sim, existiam. 

O SR. RELATOR (Mauro llorges)- V. S• 
tem mais alguma coísa a esclarecer dentro 
do que foi falado, que pOssa influir na melhor 
compreensão do que ocorreu? 

_9.SR. WILSON DE LUCA--: Só posso dizer 
que me sinto hoilrado em poder colaborar 
com os t.(abalhos desta Casa, e lamento que, 
pela minha atividade na Companhia, eu não 
estar envolvido nos pormenores dessas opera­
ções e poder esclarecer melhor os _fatos,_ a 
esta Comissão. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S• 
está fora_dctl_n_t_erbrás desde quando? 

O SR. WILSON DE LUCA- De§cle 31 de 
março. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Exerce 
alguma atividade particular? 

O SR. WILSON DE LUCA--, Não, trabalho 
como Diretor da Petroquisa, um-a oUtra subsi­
diária. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- Diretor 
de quê de licitação? 
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O SR. WILSON DE LUCA- NãO. Da Petro­
qulsa que é uma ho!dingpura da Petrobrá$ 
e a nossa atividade principal é acompanha_r 
os nossos investimentos nas diverSas empre~ 
sas do setor petroquímico. Dividimos essas 
empresas pelo número de Diretores: Há deter­
minadas empresas das quais eu sou o Diretor 
de contato e acompanho mais diretamente.. 
Paralelamente tenho ainda uma função de su­
pervisão da área financeira da Companhia, em 
razão, talvez, da minha origem de BNDES. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. S• 
está trabalhando na Petrobrás há quantos 
anos? 

O SR. WILSON DE LUCA - Sou ·egresso 
do BNDES e fUi trab'ã1har como Diretor da 
Peiroquisa desde 2 de maio de 197 4. Trabéi­
lhei até o final de agosto, quando fui ser Diretor 
da lnterbrâs; sai da lnterbrás e voltei a Petro­
quisa, para organizar dentro da _petroquisa, a 
auditoria interna. E, no ano -passado fui eleito_ 
Diretor da Companhia. -· - -

OSR RElATOR (Mauro Borges) -A Audi­
toria Interna, na lnterbrás - ou mesmo na 
Petrobrás - é uma só, para a empresa toda, 
ou cada setor, cada área, tem a sua auditoria? 

O SR. WILSON DE LUCA- Não. Temos­
no sistema Petrobrás, uma auditoria da própria 
Petrobrás que, pelas suas atribuições, deveria 
cobrir a auditorias todas controladas pela Pe-
trobrás. _ _ __ 

Com a expanSão do slsternã; ISSo se tomou 
realmente impossível, inclusive o próprio ta­
manho de empresas corno a BR-Distribuidora, 
a Interbrás, etc., levou a que cada uma delas 
passasse a criar a sua própria auditoria interna. 
E, possivelmente, o próprio Governo deter­
minou que todas as estatais passassem a ter _ 
sua auditoria interna. Foi a razão da criação 
da auditoria interna da Petrobrás, que até en­
tão não tinha, e me encarregaram de constituir 
esta unidade na Petroqufsa. ' 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Muito 
obrigado. Vamos ouvir o Sr. Oday!" FiQ-ueiredo 
Borges, quanto à questão dos nomes e dos 
cargos que S. s~ exerceu. 

O SR. ODAYR F. BORGES- Meu nome 
é Odayr Figueiredo Borges e sou Engenheko 
da Petrobrás, desde 1961. Exerci .cargo na 
Refinaria da Caxias, na área da Operação, no 
início da operação. Fui Coordenador de insta­
lações off shore e de Produção no Nordeste 
brasileiro: sempre na área de Produção. Atual­
mente continuo lotado no Departamento de 
Produção 'da Petrobrás. Depois fui ser Geren­
te-Geral Adjunto da lnterbrâs,_ quando de sua 
criação, em 1976. Fui, em seguida, convidado 
para ser Gerente-Geral da Braspetro, quando 
do desenvolvimento dos campos de Maginot 
e Naharum, no lraque. Lá, fiquei por dois anos, 
vohei à Petrobrás para chefiar a Engenharia 
do Departamento e; depois, fui ser Assistente 
da Diretoria da Petrobrás, quando fui eleito 
para Diretor da lnterbrâs, de 3 de setembro 
de 1985 até 31 de março de 1987. 

Atualmente exerço·a função de Assistente 
de Conselheiro do Conselho de Administração 
dª PetJQb_rás. 

O SR.:::RELÃtOR (M"ãuro Borges)- Mas, 
na Interbrás qual era exatamente a sua função? 

O SR._ODAYR F. BOROES -A minha fun~ 
ção na Jnterbrás era a exposição de Serviços 
de Engenharia ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Expor· 
taç-ão?- ---

O SR.-OóAYR F. BORGES - Exportação. 
SerViçO de Eil.genharia ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
-trabalhou no c~mpo de importação? 

O SR OóAYR F. BORGES - Não; porqile 
a Jnterbrás sempre teve a ótica de exportar, 
desde a sua criação em 1976. 

O _SR. RELATOR (Mauro Borges) -Expor­
tar 9S p-rodutos derivados de petróleo? 

O SR._(YDYR- F. BORGES_:_ NãO;-indusiv;·· 
eu tirihã--lJflla área de exportação de metais: 
alumínios eferro Quza, eSpecifiCamente.-

Mas, na minha área eu tinha 3 gerências, 
espedfiCaffiente, além de escritórios na Arné· 
rica Latina: tinha a Ge_rênda_ de SeiviÇ:os de 
Engenharia, a Gerênda de_ Metais, que abran­
gia bas,camente o ferro guza e o alumínio, 
e uma Gerência AQ_ministrativa, que era a ad­
ministrilção da Corilpanhia propriamente-dita, 
no sentido de telefones e administraçã_o dos 
prédios que ela ocupa. 

OSR. RELA.TOR (Mauro Borges) -Assim 
talvez fique mais claro. Como V. s~ já ouviU 
o depoimento do Dr~Lélio Casta, talvez fique 
mais simples V. S' dizer o que sabe a respeito 
da escolha da Socopar? 

o SR. OlfAYR F~ BORGES -Se v. Ex' 
me permitisse. eu g"ostaria de fazer uma pe-­
quena apreciação - rlãó"Vóu tornar _mais do 
que_ um minuto - com J'elação a nossa ativi­
dade na lnterbrã_s. Inclusive, isto foi fruto de 
um documento, que encaminhei ao Tribunal 
de Co"nfaS -aa União_ qUe, V. Ex• quiser passo 
à suas mãos. 

Gostãria de falar exatamente sobre este jJia­
no~_a_ministrativo da Diretoria, em que cabe 
resssaltar que a lnterbrás _além do seu Conse­
lho Administrativo, é gerida _por uma Diretoria 
ExecutiVa e cujos membros, são designados 
áreas de cootactos, sendo_ a estes facultado 
decidir dentro de suas esferas e atribuições, 
e a limites prêMfixados sob forma de ato de 
gestão. 

No período em apreço, ã Diretoria~Ex~ç_L!­
tiva, COmo corPo colegiado, da qual eu era 
membro _eleito, . .só coube deliberar acerca de 
fatos já devidamente debatidos aqui, cristali­
zados sob forma desses referidos atos_de ges­
tão, ratifiCanc{o-o.o q posterion: para legitimá­
los sob o ponto de vista estatutário e das leis 
que regem a sociedade anónima. Não obstan­
te, esses atos de gestão, antes de homolo­
gados, foram sempre amplamente debatidos 
e justificados, parecendo a todos os Diretores, 
naquelas circunstâncias, perfeitos e adequan-

dos àquela situação - evidentemente, salvo 
melhor juizo. 

Quanto à minha participação peSsoal, em 
relação à matéria, deVo consignar que em fãC:e -
ao preceito do arll4, do Estatuto da lnterbrás, 
cabia-me dirigir às Gerências de-Metais, Servi­
ços de Engenharia e Administração, não en­
volvidos diretamente neste processo, e aqui 
valeria qualquer tentativa de minha parte, de 
prestar outros esdarecimentos mais especí­
ficos sobre tais operaçõ_es, que não as de c:ará· 
ter amplo e -conjuntural, já mencionados, e 
outros ligados a reuniões e colegiados de que 
participe. -

Evidentemente que. vou ratificar. com rela­
ç?lo à_ contratação da Socopar, o que o Dr. 
Lélio falou, poique nós recebiamos do Diretor 
Cobellini, tOdos oi argumentOs técnicos para 
aquele tipo de contratação. E eu considerava, 
naquele momento, qUe aquilo estava sendo 
feito com toda a lisura, mesmo porque enten­
díamos que a Socopai era uma empresa que 
tinha várias cooperativas na EurOpa,-para cen­
tralizar este tipo de_ atividade. E" eSses órgãos, 
na E~opa, são mafto fiscalizados, e naquele 
momento não acredité!va que estivesse haven­
do uma preferência específica. 

O SR. RELATOR (M<luro Borges)- Os Srs. 
não teriam nenhuma reunião? O colegiado 
da lnterbrás não se reuniria, para discutir al­
guns assuntos? Este problema nunca foi trazi-
do à baila? - -

O SR. ODAYR F. BORGES-- Trouxe no 
Relatório final para a sua indicação e os argu­
mentos eram tecnicamente aceitáveis naquele 
momento. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)-~- S• 
sabe como a Sog'eviandes entrou na última 
hora? E foi- digamos assim- praticamente 
imposta urria c:oitexão,- um acordO; COm a So· 
copar. V. S• sabe as drcunstândas em que 
foi. feito es,!a coisa? 

O SR. ODA YR F. BORGES - Ex', vou aqui 
repetir a palavra dos que me antecederam nes­
te debate, çom relação à escolha da Soge­
viandes, que, no Fundo, foi uma indicação 
que veio e foi aceita pelo Diretor da épocã", 
que estava coordenando esta contratação. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - [s.to 
para a Socopar, mas quanto à sogeviandes. 
não houve a menor licitação. Ela chegou, foi 
empurrada para o negócio, e ninguém sabe 
explicação nenhuma. Estamos atrils de quem 
possa dar uma explicação plãUSlvel disto até 
hoje. 

O SR. ODAYR F. BORGES- Infelizmente, 
não tenho, de memória ... 

O SR. RELATÓR (Mauro BorgeS)- Então 
v. sd nào sabe') 

O SR. ODAYR F. BORGES-- De memória. 
não sei. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S' 
tem algum reparo neste processo de escolha 
da Socopar e da Sogeviandes? Tem algum 
reparo de aprovação ou de objeção, ou real· 
mente V. S' acha que tudo fõi ·nem !€ito? 
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O SR. ODAYR F. BORGES -Acredito que 
sim, que tenha sido bem feito. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- De que 
modo o seu setor particular procurou estabe-: 
lecer, para a Jnterbrás, que esteve transparente 
da seleção de empresa? V. S• deu alguma opi· 
nião a respeito da escolha de ,empresa, para 
a prestação de serviço, sobretudo? 

O SR. ODAYR F. BORGES- Ex', acredito 
que no momento, naquela faina de atender 
no mercado que_ era c: atente, naquele momen­
to, e a minha_ e~eriência, na própria Compa­
nhia, quando foi solicitada à r:rün_h~ Compa­
nhia, a Petrobrás, solucionar problemas tam· 
bém de abastecimento de petróleo, abasteci­
mento de derivados, nós temos um cadrastro 
e, evidentemente, nesse morn_entp utilizamps 
todas as armas, quase que fica valendo o prazo 
final de execução, pois nunca se antecede. 
Isto, evidentemente, dentro da lisura, porque 
temos um cadastro,_e_e_ste é que nos norteia. 

A licitação é uma coisa mais ampla, é públi~ 
ca e demorada; e a solidtação de uma tomaàa , 
de preço, às vezes é nlilis _r~pida. 

Então, na realidade,_ 'conhecedpr dos QTQ· -

blemas da minha vide) profissional na Compa·­
nhia, de situaÇões de emergências aceitei 
aquilo plenamente e hoje não tenho nenhum 
reparo a fazer. 

O SR. RELATOR (Maurp Borges) -Qual 
a relação do Departamento ou da área do 
Sr. Corbellini, com a sua? 

O SR. ODA YR F. BORG~ :- Nenhuma. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) -:-É com­
pletamente separada? 

O SR. ODA YR F. BORGES -"- Separada. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quer 
dizer que V. S• não tinhã cOnhecimento das 
ações do Sr. Corbellini? 

O SR. ODA YR F. BORGES -Do que ante­
cedia, não, 

Do que ele prestava con~s à Diretoria, sim, 
Inclusive, como eu disse a V. Ex- as áreas eram -
distnbuidas, Eu, por exemplo, na minha área, 
na Exportação de Alumínio, não podia estar 
consultando os outrQ$ _Diretores, para fechar 
um negócio de alumíolo, mesmo porque alu­
mínio é Bolsa, temos que fechar na hora, 

O SR. RELATOR (MaJJro Borges) - Quer 
dizer que V. S• não participou dessas opera­
ções, nessa questão de importação de carne?~ 
V. S• não deve contato? 

O SR. ODYR F. BORGES - Eu~ participei; 
evidentemente, quando foi apresentado à dire­
toria, a decisão final_._das contratações, 

O SR. RELATOR (MauroBorges) -Bom, 
V. S• tomou conhecimento, mas teve alguma 
ação com relação à_s_pçJ~.es que se desenvol~ 
veram depois dessa escolha, ou ficou de fora? 

O SR. ODYR F. BORGES - Não, porque 
esses documentos eram apresentados à Dire­
toria, de urna forma ... 

_9_SR RELATOR (Mauro Borges) -Mas 
eu digo, a aç~ÇI __ posterior à decisão envoMª 
o seu setor de exportação? -

O SR. ODYR F. BC~GES- Não; não. 

O SR. RELATOR (f. <1URO BORGES)- Na­
da? 

O ODYR F. BORGES- Não; a minha parte 
efã os Serviços de Engenharia e Metais, 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges)- Houve 
uma coisa que, de certa foi1Tla tinha conexão 
com V. St: a questão daquela adjudicação de 
contrapartida de aquisição por parte da Soco­
par de me.rcéldoria brasj]eira, no valor de 1 O 
milhões __ de dólares ou algUma· coisa aSSim. 
V. s~. não ioinoü pa~e?" Não soube disso? 

O SR. ODYR F. BORGES_- Sim, mas isso 
aí era uma Operação- de contrapartida, Em 
detalhe, evidentemente, foi toda fechada pelo 
Diretor, 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. S• 
não era encarregado da área de Exportação 
dã lnterbrás? 

O SR. ODYR F. BORGES - Não, todos 
nós éramOs expOrtadoreS, vamOs dizer assiin. 
A minha área era especificamente Alumínios, 
Serviços e Ferro Guza. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Só nes­
sa parte? 

Houve uma contrapartida; foi oferecida; V. 
S' sabe se foi cumprida essa obrigação? 

O SR.: ODYR F. BORGES - Não sec riá6 
estou a par. 

<YSR. _RELATOR (Mavro B-orges) - E a 
questão da cota Hilton _l:émlbérn de importação 
de carnes especializadas, tom um valor várias 
vezes superior ao -preço normal; V. S' sabe 
se_ isso foi finalizado em negócio prometido 
da c_otq_Hilton? 

O SR. ODYR F. BORGES- Eu tomei co­
nhecimento, na época, que durante as nego­
dações com ·a-Sõcopar qUe, vamos dizer as­
sim, a Interbrás conseguiu, nessas negocia­
ções de iinportaÇão da carne, a exportação 
de um valor- que eu não me lembro exata­
mente se 2 mil toneladas ou_ 4 mil tonela­
das/anos- para começar cota Hilton; porque 
é urna Carne mais nobre. 

-Q SR. RELATOR (Mauro Borges) - Essa 
não era a sua área de serviço? 

O SR ODYR F. BORGES_:__ Não; não era 
a minha área, mas ficávamos~omando conhe­
cimento_ nas reuniões. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) -Na con­
tratação interna do serviço, para a entrega do 
produto- nos frigoríficos indicados pela Cabal, 
da mesma forma a seleção de empresas, ocor­
reu sem concorrência, V. S• éstá a par disso? 
Isso interferia-Com o seu Departamento? 

O SR._óbYR F. BORGES.----=-Não. Era com-
pletamente Sepafad6. ·-

Q SR. RELATOR (Mauro Borges) -V. S• 
tem algo mais com que possa escla_reçer estes 

assuntos que foram trazidos a público aqui? 
Alguma cqisa que nos possa colocar com me~ 
lhor visão sobre a verdade dos fatos? 

O SR. ODYR F. BORGES - Senador, eu 
me sinto bastante honrado com essa sollcita­
ção, mas acho que, como a· minha atividade 
era muito específica, eu estava muito- mais 
orienta:db na área de Serviços e Engenharia, 
que tomava bastante o meu tempO, e na área: 
administrativa que é basta-nte pesada; se-mpre 
a administração é um problema sério. Na reali­
dade essas decisões não,_.,, 

-0 SR RELA.TOR (Mauro Borg~s)._- V. S' 
está na mesma ár~a_ em que estava ou não? 

O SR. ODYR F. BORGES- Não, Ex• Agora 
estou cOmo -Assistente dos ConSelheirOS, do 
Conseiho de AdininistraÇão da Petrobrás. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) ~Muito 
obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Gostaria airtda de fazer mais um11 jndagação 
final. Solicitaria aos três ex-Diretores o següiil­
te aspecto: nós ouvimo_s o ex-Presidente. da 
lnterbrás, aql,!i na_ Coro_i,s~o. e ele chamava 
riluito a ate-nÇãO Parã- O aspecto de que as 
decisões tomadas _eram de responsabilidade 
de um colegiado dos Diretores. Então, em 
relação a esta responsabilidade queríamos fa­
zer uma indagação relativa à cçmpra do milho 
argentino, A lnterbrás tei1Tlinpu por aceitar faw 
zer uma compra desastrada de milho da em­
presa Marc Rich. Gostaríamos de__sal>et qual 
a responsabilidade, nessa decisão, dos memw 
bras do colegiado aqul presentes? Podemos, 
já que o Sr. Odyr está c_om o microfone a 
frente, podemos começar por ele. 

O SR. ODYR F. BORGES - Eu posso ga­
rantir a V. Ex~ que tomei con_hecimentp -dessa 
operação, de alguns detalhes dessa operação, 
aqui Na éj;>Oca, como disse, estava bastante 
dirigidO para as minhas atividades,- sabfarfloS 
da iminência do interesse do _Governo, em 
fazer uma importação urgente com aqUela fal­
ta dO produto, e esses _d_etalhes de um milho 
fora de especificação, isso na época não foi 
levantado. Eu, realniente nãO enho nenhuma 
contnbuição dar, desculpe-me. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Relativo à Marc Rich não seria bem o caso 
do rnflho americano, seria um_outro negócio 
com a Argentina que tinha uma característica 
de, por via terrestre, entrar no Brasil pelo Sul 
do Pais; coisas desse_ tipo. 

O SR. ODYR F. BORGES - Eu tomei co­
nhecimento que haveria um comboio grande, 
negócio de trem, mas isso vamos dizer, foram 
atos dos DiretoreS da época, e eles é qUe esta­
vam fazendo essas ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - · 
Como tinha o caráter colegiado, V .S'também 
é u_m dos co-_r_esponsáveis pela decisão. 

O SR. ODYR FAGUNDES BRAGA -Sim. 
As-atividades específicas eram sempre, vamos 
dizer a&Sinl, trabalhadas e desenVolvidas pelos 
gerentes e dadas ao seu Diretor de_ ~ontato, 



Outubro de 1989 DIAAio DO CCll'IGREsso NÀCIONAL (Seção U) Quarta-feira 11 5673 

e o Díretor, evidentemente, depois, na hora 
de homologar, colocavawas no Colegiado. 
Através desses atos, desses _documentos, é 
que nós tomamos conhecimento deles; na 
época, pelo menos a mim, o rt~gõCTo pareceu 
correto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ólmeiro).-
V. S' não tem informações ele como essa deci­
sãO foi tomada? Qual a homologação que par­
ti<:ipou? 

O SR. ODYR F AGUNDES BRAGA - Sim; . 
a forma cõmo ele era. negociado. Evidente­
mente havia interesse de custo._ de meio de 
transporte, que pudesse atender a esse volu­
me grande, para aquele momento de escassez 
que o Brasil estava atravessando. 

Eu néio sei se os outros Diretores têm algu-
ma colocação, -

O SR. PRESIDE:NTE (Dirceu Came~o) -
O Sr. Lélio poderia também nos ajudar? 

O SR LÉLIO MARTINS DA CÓsTA-Acho 
que eu tenho. Não me lembro de coisas passa~ 
das há três anos, mas V. Ex• especialmente 
citou um fato que me ocorreu -agora. 

Eu me leinbro qu_e, realmente, foi convo~ 
cada a nossa Diretoria para um ato desses 
de homologação; um ato de gestão da área 
do Diretor Milanez-, a importação de milho da 
Argentina, Eu me lembro que nas explicações 
foi dado o fato de que essa importação ocor~ 
reria, através da Argentina, em razão de estar­
mos com os portos já todos devidamente, 
quase qUI! asftxiados com .o_tamanho do volu­
me de importações que estávamos proCes­
sando, que vindo da Argentina haveria oportu-' 
nidade de se internar essa mercadoria, por 
via ferroViária. Esse é' O- detalhe que ~u me 
lembro da operação; lembro-me que isto foi 
nos levado à Diretoria como tendo sido uma 
recomendação do. Cmap mais uma vez, ou 
da Seap, eu já não sei, no sentido de nós 
realizarmos essa importação de milho da Ar­
gentina, é o que eu me lembro. E a operação 
foi homologada na nossa Diretoria, s.em dú­
Vida. 

O SR. pf{E$fDENTE (DiiceU Cameifo) _..:_ 
Sobre a mesma questão Sr. Paulo Uma Câ­
mara 

O SR PAULO P.L tâmara __; E:u também 
não tenho muito a acrescentar, a não ser isso 
exatamente: que era mais um produto, mais 
uma importação que estava· Sendo realil.:lda 
dentro _daquele contexto todo, dentro· daquela 
quantidade toda, cujas condições vieram pro­
venientes da Seap ou Cinab, sei lá, e foram 
tratadas pela Diretoria específica, que é o Dire­
tor Milanez. 

O SR PRESIDENTE (D~ceu C:ameiro) -
Sim, essa operação, dada a sua natureza, ela 
impunha algumas situações que provaVel­
mente muito pouco se pudesse conferir. Ma 
realidade, já que para o período que o Governo 
precisava, e a quantidade estabelecida deter­
minaria qualquer coisa como 8 trens por dia, 
perfeitamente sincronizados com outros tan­
tos do lado do Brasil, encontrando-se em Uru-

guaiana, durante um período de meses a fio. 
Isto, V. 5' tinha conhecimento de que era um 
operação tremendamente fantástica, do ponto 
_de ~sta operaciçmaJ? _ 

O SR PAULOPL. CÂMARA- Com esses 
detalhes não conhecia. 

o-·SR:-PRESlDENTE (Dirceu carneiro)­
Mas a homologação não compreende uma 
certa responsabilidade de Viabilização do que 
foi _decidído? . 

O SR: PÃULOP. L CÂMARA- Entendo 
que sim; mas nós confiáveis na proposta do 
Sr. Diretor responsável. Então, ele ... 

O PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) - Dr. 
MiJ;;mez, no caso? -

O SR. PAULO PL. CÂMARA~ br. Milanez, 
no. Ca$õ .. g:ntão, a informa_ção. que recebemos 
era mais uma impcirtaçáo solicitada pelo Seap 
ou Clnab, não me lembro mais. Lembro-me 
desta explicação, de- que a razão de se importar 
da Argentina é porque havia á possibilidade 
de se fazer p-or via feh'ovláfia,- em razãO elo 
congestionamento dos portos do País. 

· O SR PRESIDENTE (Dirc:ev Carneiro) -
E as origens e as formas com que esse negó­
cio foi estabelecido não chegou a ser esclare­
cido na decisão da lnterbrás; porqUe_ a, ela teria 
feito uma qualificaçao de einpresas do lado 
argentino, e todas elas .examinaram a inviabi­
lidade de se fazer a Operação. Depois de al­
guns meses ou de algum tempo voltou a ope­
raçáo à ordem do dia_e ela foi, então, realizada. 
Até Se referia, em cdnvet~a. de que era "aque-

. la" operação. 

. O SR PAULO PL CÂMARA- E:u não co, 
nheço. Se Chegou ao nossO conhecimento 
alguma coisa _desse tipo, honestamente, eu 
não me lembro. 

O SR. PRESIDENTE.(Dirceu Carneiro)­
Era isso, então, o que tínhamos a perguntar. 
Mu_ito obrigado pelo seu depoimento. (Pausa.) 

Passamos ao_ assunto te1ãfiVõ à Cabal com 
o. Sr. Mayr de Castro.Cavalcanti: (Pausa.) 

. ~licitamos, então, a sua presença. 
Convidamos q Sr: Mayi de Castro Cavalcanti 

para fazer o juramento. 

O SR MAYR DE CASTRO CAVALCANTI­
Juro, como .dever de consciência, dizer toda 
a verdade, nada omitindo do que seja do meu 
conhedmento,_sob quaisquer fatos relaciona­
dos com a investigação a c:argo _desta Comis­
são parlamentar de Inquérito, destinada a apu­
rar as irregularidades e seus .responsáveis pe· 
las importaçãoes de alimentos, por órgãos QO· 

vernamentais. · 

O .SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ 
De pronto passamos a palavra ao Senador 
Mauro B.orges, Relator desta Comissão parlaw 
mentar de Inquérito, para os procedimentos, 

O RELÃTOR (Mauro B.orges) .:.__ Sr. Mayr, 
o seu nome __ completo, funções que exerceu 
ou qúe exerce na Cob3l. E a sua tarefa prfn.: 
cipal e a sua competência administrativa até 
aonde ia? 

O SR MA YR DE CAsTRO CAVALê:Arffi:__ 
Mayr de Castro Cavalcanti. Na Cobal, inicial­
ri-tente, ao chegarmos com 15 dias,· tivemos 
que assumir a PresidênCia em exercício, em 
consideração à sáJda do Dr. Scardua. Pil.ssa. · 
mos apenas pOucos meses no_ex"erdcio, en­
quanto chegava o outro Presidente, mas a nos~ 
sa atividade principal foi na Diretoria Fman~ 
ceira. Ainda hoje nos encontramos corr'io Dlre~ 
tor Rnanceko. 

"O SR RElAtOR (Mauro Borges)- Muito 
bem. Um ofício assinado por V. s~, em 24 
de junho- de 86, dirigido ao Si'. João Bosco 
Ribeiro colocava a necessidade de contatos 
p·revios, corn as-Únidades friQ-orificas armaze~ 
·nadaras, para a estocagem da carne bovina 
importada dos Estados Unidos e da CEE: Es· 
ses contatos visariam, notadamente, a contra­
tação de reserva de espaços. Agora, eu tenho 
uma série de perguntas sobre isso. 

O que objetivavam esse contato prévio? 
Qual era o fim deles? 

O SR. MAYR DE CASTRO CAVALCANfi­
A finalídad~ dOs con~tos prévios era. tendo 
em vista que a Cabal dentro do processõ ·era: 
a executora interna do proce-dimento da im­
pottação, então, preocupava aoS nOsSoS fêcni~ 
cos o aspecto Cla carência dos armazéns frigo­
rlfic:os existentes, e também já. nos preocupava 
que nesta oportunidade .que a carne estava 
por chegar, diziam os té:cnkos que tambêm 
coincidiria com a entressafra do suco de laran~ 
ja. E diante disso, como a gestora era a c-mab 
e a Seap, preocupou-rios ~iler que eram çon~ 
venientes contatos com a Cibrazem que foi, 
fia realidade_._ a major empresa preferencial 
que_ se utilizou para a armazenagem também 
nos pr:eocupava, ém· face disso, que houvesse 
contato para um peifeito e completo ... 

O SR RELATOR (Mauro Borges) -É Claro, 
uma medida _Qe previdência que fa1tou a muita 
gente. 

O SR MAYR DE CASTRO CAVALCANTE 
.- Nós tivemos essa preocupaçãO. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) -Além 
da capacidade de élrm?zenag~m que, em ane­
xo, o seu Ofício fazia referência, qual era, na­
quele momento, __ ~_d~~ponibiliçl!fde de_ espaço 
nos frigoríficos? A Cabal realizou pesquisas 
a respeito? QUãf é a indicação estatística? V, 
Sa, pode falar alguma coisa a respeito? 

O SR. MAYR DE CASTRO CAVALCANTI~ 
Propriamente a estatística, o número, a capaci­
dade, porque isto ê- uma atividade realmente 
mais vinc:u!ada à área comercia(. Mas eu sei 
que foram procedidos. dentro da- própria áfea,_ 
contatos com os frigoríficos e também com 

'o Abeafri, que era a Associação dos Frigorí­
ficos, objetivando, evidentemente, uma arma­
zenagem. Lembro bem que em um desses, 
contatos com _Apeafri nós conseguimos até­
urna tarifa preferencial monstrando a eles, que 
el~s iriam ter uma oportunidade de uma arma­
zenagem graDde, _e como tal não era justo 
qUe fiCasse a tarifa comum que eles cobravam, 
porque naquela ocasião eles queriam até co-

. brar uma tarifa superior à tarifa da Cibrazem. 
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E nós estivemos ffiOS:tranQo que nã~-~e justifi­
cava uma tarifa maior do_ que a d;a Cigrazern 
e que o justo. pelo contrário, é que houvesse 
uma tarifa preferencial. Lembro-me que na 
oportunidade eles aquiesceram a este detalhe. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A Ci­
brazem foi utJ.1izada pela Cobal? 

O SR. MAYR DE CASTRO CAVALCANTI­
Muito. Na sua maioria, por sinal. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O refe­
rido Oficio de V. Sa. menciona qJJe a chegada 
do produto se estend_eria at~_ d~embro. Desde 
que época a Cob<ll tinha conhedmento_desta 
informação? _Quem Q.~u a V, Sa, essa infOrma­
ção? Foi justamente essa inform_ação que mO­
tivou a ação de V.Sa.T-

0 SR. MAYR DE CASTRO CAVALO\NTI­
É porque, na oportunidade da carne que esta­
va para chegar - pr~a-se a chegada em 
julho e_se não me falha a memória iniciou-se.. 
parece, em julho, e então, estendia-se até de­
zembro. Inclusive, nesta oportunidade tam­
bém fomos advertidos pelo corpo de técnk:os 
da casa, os quais estavam envolvidos no pro- . 
cesso da importação, de que haveria inclusive 
necessidade para uma reserva de espaço, con­
siderando este aspecto anterior que nós fala­
mos, da possibilidade da ocupação da área 
com o Sul. Mas isto _fgi um eStudo técnico 
e que, na realidade, na presidência em exeré:i­
cío, foi-nos apresentado e. nós, c~utelosamen­
te, levamos o problema_ à gestora que é justa­
mente a Seap e a Cina_b. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
é a cadência mensal programada de chegada 
aos diversoS: portos, da carne bovina impor­
tada, considerando a originária d_os Estados 
Unidos e do Mercado Col'!lum Europeu? Sabe 
V.Sa. a cadência mensal programada? Recor­
da-se? 

O SR. MAYR DE CASTRO CAVALO\NTI­
Cfeio que não, eu não posso-agora dizer; pos~ 
so talvez dar uma orienta_çã:_q_g~nérica. Esta 
previsão de chegada de navios, a escala de 
navios, ela também era controlada pela Seap, 
e havia muita falha. Por exemplo: eu me lem­
bro muito bem que havia uma grande procu­
paçã:o nacional de que aquela carne tinha que 
chegar ao cliente, à empresa e tudo o mais, 
é na realidade dizia-se que a carne chegaria 
em junho, depois a carne_ não chegava. E mui­
tas vezes nós éramos soliçitados e diziam. 
"Mas como é, a carne chega ou não?". Aquela 
ânsia que houve, e também não deixou de 
haver um mise-em-scéne, uma_ publicidade, 
dado o aspecto do assunto e do momento 
nacional. 

O SR. RELATOR ( Mauro. Borges) - São 
várias perguntas e nós V!mlOS fazer um esforço 
para sintetizá-las. Para cada um desses portos, 
pelo menos para as primeiras chegadas. Já 
havia algum coronograma de distribuição es­
tabelecido? 

O SR. MAYR DE CASTRO CAVAI.O\NTI.­
Parece-me que sim, E.xa., havia. Na ·tobal éra­
mos informados pelo Dr. João Bosco~- pela 
pessoa do Seap e _Cinab, quegava lá e dizia: 

"Chegará tal navio. Este aqui será destinado 
a Salvãd~C· "este destinado a Redfe". ç. mui­
tas vezeS, _o _navio atrasava chegando, então, 
o navio em um determiriaCio p·orto, e ·manda­
va-se _a c_ame até pOr viã terrestre-Para· outro 
porto~ e aquele t1avio que dlegava já ia para 
Santos. L~mbro-me muito bem_ de que o pri­
meiro naVio que chegou, se não me falha a 
memória, foi em Santos. com grandes soleni­
dades. Mas, o primeiro naviO que c-hegou foi 
em Santos. 

O SR-REi.ATOR (Mauro_ Borges)- No dia 
28 de mato, assinado pelo Sr: Carlos Henrique 
A1t6Te, dirigido ao Secretário da Secreta.riá de 
Abastecimento de preçOs, Carlos· Wagner, a 
CObal SOliCitava - face às dificuldades em 
con·segi..Jlr armazenagem - urgente autoriza­
ção para contratação desse tipo de serviço, 

- com pagamento de reserva de espaço. Esse 
telex decorreu de ordem de V. Sa.? 

O SR. VILSON DE LUCA - Eu não posso 
me lembrar. Lembro-me bem que quem cui­
dava desse aspecto era_ diretamente a área 
cótnércial; aliás, o Dr .. Carlos era quem geral-
mente atendia pessoalmente. · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Não 
fÕi preciso o Sr._acionar;. ele mesmo atendia?-

0 SR. VILSON DE WCA- Estes aspectos 
operacionais eram acionados geralmente pela 
área comercial. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sobre 
este mesmo assunto, já houvera contatos an-
teriores entre a Cabal e a Seap? ' 

O SR._ VILSON DE L(JCA ~Havia sempre 
contatos, sobre:tudo na proXimidade da chega­
da do produto; havia sempre reuniões onde 
comparecia o Dr. José Carlos, o Dr. João Bos­
co, o nosso Diretor-Comercial, que era o Dr. 
Álvaro, à época, para discutir, justamente, so­
bre esse planejamento: de como chegava; se 
alguma coís.a tinha que ir de_ caminhão, se 
hª-via contratação de frigorífico etc. Ent~o nes­
ses aspectos operacionais;· eu éstava no exer­
cício da Presidência, e fiquei até o período 
de cheg"'r a carne. _Qs trabalhos eram preces.· 
sadoS com a área comercial, çom <1 Dra. Maria 
Elisa, com os técnicos _da época, estudando 
procedimentos operacionais. 

OSR RELATOR (Mauro Borges)-Areser· 
va de espaço, em qualquer das unidades ar·_ 
mazenadoras seria_ obrigatória ou, em certas 
localid_ad~s. haveria capacidade ociosa dos fri­
goríficos, que fosse inolde a tranqül1iz~ a Co: 
bal? Quet dizer, o problema parecia de difícil 
solução, ou o Sr. achava que não tih~a grande 
dificuldade? 

O SR. VILSON DE LUCA - Pelo que se 
apresentava no momento~ quer diÍer Carência 
de frigoríficos, a longevidade desses frigorí­
ficos do porto, o aspecto do suco de larMja 
e da falta de espaço, apresentava-se ... 
- O SR. RELATOR (Mauro Borges) -0 SJ.!co 

de"laranja era estocado para exportação? Esta­
~ ocupando as áreas? 

O SR. VILSON DE LUCA - Estava ocu­
pandO e previa-se uma safra mUito grande. 
e.estas etam aS orientações técnicas cfo mo-

mente e que justiticavam ou se dizia justificar, 
a contrataçãp __ de alguns espaços. 

O SR."RElATOR (Mauro Borges) :_ Mas 
_a questão do _suco era mais esta área dé Sãõ 
Paulo? 

O SR. VILSON J)E. LUCA - Ex•, eu não . 
posso lhe dizer, mas eu acredito que sim, pai-­
que a -zona produtora é mais nesta região; 
Sergipe taJ!ibém produzia muito suco. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Nesta 
data, 28 d~ m;;tio, em que a Cabal solicitava 
urgência na autorização para contratar reserva 
de espaço, já havia_ alguma reseJVa contra­
tada? -- -

O SR. VILSON D_E LUCA- ELr; infelizmen­
te, não posso dar esta resposta pofque eu -
seria impreciso. Eu não sei bem se havia ou 
não nesta época. Se eu tivesse algum esclare­
cimento, poderia até ajudar. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) - Não 
é propriamente um esclarecimento; é que, se 
fosse. possível, o Sr. nos man<ia.s.se a docu­
mentação relativa a isto, s_e já havia, anterior­
mente a esta data 28 de maio, a contratação 
de alguma reserva de espaço nos frigoríficos. 

O SR. VILSON DE LUCA - Comprome­
to-me mal)dar ímediatamente. 

Solicito fté que atlofem, por favOr, isto- e 
comprometo-me a imediatamente manâar. 

O SR. REL.,ATOR (Mauro_Borges)----: ~ería­
mos o problema de tempo, pois, nós estamos 
nO finá! da COn}iSSao. - · · - ' 

O SR. VILSON DE LUCA~ lsto aí n_ós tería­
mos condição de ·mandar, após 24 horas, tal_­
vez.. Procurarei mandar neste períoclo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Há al­
gum enfoque que os Srs. possam dar no mo­
mento_? (Pausa) S.omente no dia_ 17 dejunho, 
ou seja, 2· semanas depois, a Cobal recebeu 
autorização para contratar resecva de espaço, 
sob condições bem estritas, que deveriam ser 
observadas: a programação de vendas, locali­
zação dos estoques, possíveis alteração dos 
estoques, cronograma físicq d~ chegada aos 
respectivos portos. Quartdo data q primeiro 
contrato asgjnado pela Cabal a este respeito? 
A assinatura 4o ~q~ntrato? 

O SR. VILSON DE LUCA- Um minutinho. 
Nós estamos, aqui, com o Diretor Comercial. 
O Sr. se lembra, por favor? Lembro-me que 
foi com a Cibrasil, mas não lembro a data. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S! 
poderá enviar -já que serão enc:aminhadoS 
outras informações -o primeiro contrato as­
slnado pela Cabal. 

O SR. VILSON DE LUCA ~ O Diretor Co­
mercial poderia dar esclarecimentos sobre a 
questão. 

O SR. RELATOR (Mauro BOrges r ---=-'PoiS 
nao. -

O SR. DERVAL BATISTA DE PAIVA- Paie­
ce_que foi sOlicitado isso ªQ PreSide"nte da ·ca­
bal, quando aqui prestOu esclarecimentos, e 
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parece-me - não posso' precisar a data que 
foi encaminhado à essa COmissão - que, já 
há alguns dias, todos os contratos foram en­
viados para cá. Mas, de qualquer fonna, nós 
anotamos aqui, não nos custa nada trazer, 
mais uma vez, esses documentos. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
recebemos. 

O SR. VILSON DE LUCA- Então, podere­
mos verificar isso, e providenciaremos o seu 
envio. 

OSR. RELATOR (Mauro Borges)- O único -
contrato que nós temos, aliás 3 contratos, são 
os da Brasfrigo, de Uberlândia. 

O SR. VILSON LUCA - Mas, as relações, 
com as datas, foram anexadas. Mas, de qual· 
quer, forma, não nos custa nada trazer todos 
os contratos para a apreciação desta Comis­
são. 

O SR. VILSON DE LUCA - Enviaremos, 
com toda a rapidez, todos os contratos solid­
tados. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quanto 
da chegada do primeiro navio com carne im­
portada, de Uoyde de Bagé, em Santos, ~m 
8/8, com 2 mil e 800 toneladas, qual era _a 
reserva de espaço total contratada pela Cabal? 
Por favor, anote para nos enviar. Pedimos que 
nos passe essas perguntas, para nosso escla-
recimento. -

Não seria um exagero díspar a Cabal, a 
partir do dia 1 o de agosto, de uma reserva 
de espaço da ordem de 119 mil e 250 tonela­
das, incluindo aí o total de 24.250 toneladas, 
com vigência desde 15n, quarido as chega-­
das, no primeiro mêS, janJais atingiram Sequer 
2.800 toneladas, e quando, logo de imediato, 
o produto estava sendo distribuído? Parece­
me uma falta de planejamento a contratação 
de armazenagem muito elevada, para uma 
chegada diminuta, quer dizer, não havia uma 
conexão, um fluxo de annazenagem, com o 
fluxo-de chegada? 

O SR. VILSON DE LUCA- Como esclare­
cemos a V. & no início, esse detalhe do arma­
zenamento, quer dizer, no aspecto operado­
na!, necessidade, carência de frigorífico, elas 
todas eram tratadas em reunião com a Seap, 
Com o Dr. José Carlos, com o Dr. Bosco? 
Agora, poderá dentro desta resposta -deve­
remos esclarecer- para saber qual o crono­
grama que existia? Se realmente existia um 
cronograma com a previSão armazenada, e 
qual a razão para que se tenha armazenado 
tanta quantidade? Dar urna justificativa. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Ao con­
tratar essa enormidade de reserva de espaço, 
que alcançaria 132 mil toneladas, com vigên­
cia a partir do dia 1 "/9, a Cabal estava conside­
rando a ordem recebida da Seap e Cinap, de 
enquadrar esses contratos na programação 
de venda. Os períodos são muito longos, se­
gundo entendimento. 

A Cabal estava considerando a ordem ante­
riormente recebida de enquadrar esses con­
tratos, na programação de venda, na de esta-

que de chegadas nos diversos portos. Esse 
serviço estava sendo feito de acordo com a 
programação da Seap e Cinap? 

O SR. VILsON DE uicA _ _:..:. Acn~dito que 
sim._Co_mo eu disse a V. Ex', havia as reuniões. 
ACredito que teria que_ se verificar aí se o crono­
grama previSto pela Ceap e pelo Cmab justifi­
caria _ess_e aspecto ~nfoca"cto por V. Ex~ 

O SR. RElATO!l (Mauro Borges)- Seria 
interessante, Jogo que pudesse, indicar-nos. 
meSino·que não-perguntado, outros subsídios 
a respeito desta questão do fluxo de chegada 
com o fluxo_ de saída e a estocagem, para 
ver se havia ~~-~ ~ompatipiliza_ção. 

O SR. VILSON DE LUCA -Já solicitei ao 
pessoal que assinalasse isso, porque todos es­
ses detalhes são correlatos, para tudo que exis­
tir com relação a isso, nÇ)s enviarmos para" 
esta Corriissão. 

O SR~-RETATOR (Mauro Borges) - Vai 
uma pergunta muito importante. 

O SR. VILSON DE LUCA- Pois não. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -_Quanto 
a Cabal dispensou em reserva de espaço, dis­
pendeu em reserva de espaço, não utilizado, 
em confronto com a que contratou até haver 
refoimulação desses contratos? 

O SR. VILSON DE LUCA - Que valor a 
CobafCfiSpendeU? -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sim. 

O SR. VILSON DE LUCAS - b Sr. tem 
este valor aí? Foi encaminhado isso a quem? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Poderia 
deixar com ele depois. 

O SR. VILSON DE LUtA - Encaminhado 
a quem, Seriador? Ao ·rcu? E pai-á aqui tam­
bém? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- De que 
data é a ordem destas reformulações? De 
quem partiu? O ·que continha nesta ordem 
de reformulação de contrato de armazena­
gem? 

O SR. VILSON DE LUCA - Desculpe-me; 
é para ver se eu estou entendendo a pergunta. 
V. Ex' quer saber como se procedeu a contra­
tação? 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borg_es)- Exata­
mente. Queremos saber de quem partiu a or­
dem? Houve uma reformulação dos contratos 
de armazenagem ~e frigorífico~? _ 

O SR. VlLSON DE LU.CA. .. Houve uma pri­
m·eira contrataÇãO, e depois uma segunda. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-- É i~so 
que precisamos saber. 

O SR. VILSON DE LUCA - Ho-UVe uma 
primeira contrataçãii. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges) -Pois 
não. Os esclare-cimentos que puderem ser da­
dos amanhã, ou d_epois, Sr. Presidente, talvez 
até fique melhor assim, fique mais completa 
a informação. 

O SR. VILSON DE WCA -A respeito dessa 
reforniulação dos contratos, a Cabal, como 
o Senhor colocou, foi autorizada pelo Griab, 
e contratou as reservas do espaço. No decor­
rer do processo de entrega de carne, obser­
voU-se que a velocidãde da chegada de navios 
aos portos brasileirOS, não vinha sendo devida­
mente planejada. Portanto a Cabal, por inicia­
tiVa própria, reduziu significativamente esses 
contratos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Isso 
é-interessante e "nóS-temos -conhecimento~ 

Qual foi, Verdãde'tiamente, o total de carne 
bovina recebida pela Cabal, durante agosto 
de 86? E qUal a quantidade dessa que ficou 
estocada? EsSas são respostas que preCisam 
ser consultadas. 

O melhor Seria --pa-ssarnl-os itos Srs. essas 
perguntas, para favorecer o entendimento e 
os Senhores maiJ.d.;td~m para aqui as respos­
tas. 

O SR. VILSON DE LUCA - Mandaremos 
o- rTiais- rápido- po~-sív-el; temoS esses dados 
todos à disposição. 

O SR. RELJ\TOR (Mauro BorfÍes) - Qu~j 
era o referenda! para contratação de reserva 
de espaço? A previsão de chegada, da entrega 
da carne bovina, numa determinada localida­
de. Qual é O- fator _que marcava, justamente,-­
a contratação da reserva de espaço? 

O SR. VI_LSON DE LUCA - Naturalmente, 
quando havia essas reuniões com a Onab e 
a Seap, eles tinham uma programação como 
eu disse: "Tal came para Salvador; tal carne 
para outro canto." Então, -O referencial era a 
chegada dos navios e a orientaçãO-de que 
os armazéns· frigOríficos cteVeriárri O mais que 
possível. constar de 250 metros dO porto. En­
tão, o referenCial era ~sse. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) _:. E~~'a 
diretriz em todos os casos foi seguida Houve 
caso de contratação_ de reserva de espaço, 
em frigorífico localidade, que rec_eberam en_­
trega inferior à reServa qe espaço contratado? 
Seria o caso _de Uberlandia, do Frígofífico 
B~~sfrigo, qr,.te foi contratada a uma quanti­
dade, não ocupõu todo espaço e ficou com 
aquela parte desocupada e está assim até hoje, 
se não me engano. - -

O SR. VILSON DE LUCA -A noticia que 
tenho da Brasfrigo __ é_que realmente, ela re_ce·. 
beu quantidade de carne suficiente e_ correu 
tudo normalmente. 

o SR. RELATOR (Mauro.Bor'Qesy-=- Fic~u 
meses sem ... 

O SR. VILSON DE LUCA --Agora, o qUe 
tenho aqui é do Nanuque. Pelo contrário. Foi 
o único caso em que foi çq_n_tratado um frigo­
rífico chamado Nanuque, entre os limit€5 dos-­
Estados de Minas Gerais e Bahia. Durante o 
curso da operação, esse frigorífico não rece­
beu nenhuma carne. 

O SR. ASSESSOR DACOBAL - SÓ pára 
esclarecer. A informação que-temos-aqUi so­
bre esSe frigirífico de Uberlándia, dada pel~. 
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própria Cabal, é que temo& sete meses de 
contratação desse frigorífico na quantidade 
máxima contratada de seis mil toneladas por 
seis meses, o que_ deu um valOr, segundo os 
cálculos da Cabal, em cruzados novos, de 
N.Cz$ 15.45L92 (quinze mn qllatrõCentos e. 
cinqüenta e um cruzados novos e noven~ e 
dois centavos). Durante sete meses foi utiliza­
da a quantidade máxima contratada, sem que 
nada de carne entrasse nesse frigorífico. 't: 
a informação que temos aqui. 

O SR. MAYR C. CAVALCANTI-Isso é espe­
cificamente _da área_ comercial. 

Entretanto, se os CO]egas_desejare_m dar al­
guma explicação, essa é meramente da área 
comerCial. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Seriam 
interessantes es_ses esdarecí.mentos. 

O SR. MAYR C:. CAVALCANTI - São eles 
que põe~ e tiram a carne. 

O SR. RElATOR (Mauro Elorges) - V. S• 
concordaria, com o Tribunal de ContaS àa 
União, em que ocorrelWil prejuizos aos cofres 
públicos, tendo em vista a contrataç_~o ex~es­
siva de reseJVa de_ espaço? Desde o iÕíC:io sa­
bia-se que não seriam utill.zad~? 

O SR. ASSESSOR DA C:OBAL - Nobre 
Senador Mauro Borges, tenho uma ressalva 
a fazer."' 

Diz-se aí, que desde o início, sabi.a-se que 
iria ser ub1izada. Essa preliminar fere integral­
mente o conceito apreseritado pelo Cinab/ 
Seap. Dizia-se o contrá_rio. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Não 
há um planejamento que, no curso de variá­
veis, possa ser mantido com precisão. t: claro 
qilé poderá, baver excessos; poderia ter come­
tido um erro contrário, de não ter tido espaço 
também. 

Agora, precisamos saber realmente se a 
· pessoa confirma se houve fa~os imprevisíveis, 
no planejamento, ou se houve realmente um 
excesso de contratação? 

O SR. ASSESSOR ,DA C:OElAL- Pelo que 
entendi desde o começo, quando compare.ci 
a uma ou a duas reuniões des~s. dizia-se que, 
primeiro, os frigorific:os que existiam no País 
eram carentes, eram poucos; segundo qUe, 
dada a exigüidade do frigorífk:o e o vqlume 
de carne que vinha com· a rapídez cOf!'l que 
ia chegar- não havia nada planeíado ou pre­
visto·- ia provocar até urna c;oisa de que 
se tinha muito medo na época, que a prancha 
não fosse atendida. Os naVIOS tinham uma 
prancha de ... 

O SR. RELATOR (M~uro Borges) - Isso 
é verdade. Poderia ser bem _rnafs fácil. 

O SR. ASSESSOR DA C:OElAL- E se essa ~ 
prancha não fosse atendida teria que s~ pagar 
wn tributo chamado demurrage. Esse tributo, 
inclusive, era em dólar~ 

Então, a conceituação era bem diferente 
da apresentada aí. A conceitua_ção era o cori­
trário. Era a de que os frigoríficos, por serem 
em quantidade carentes, não atenderiam_ à 
prancha e haVia necessidade da reserva de 

espaço, de se c:.omprometer frigorificos, dado 
O-volumede_came que iriá chegar. 

Es-sa é a coriçitãção do p!8nejarnento e a 
exigência que nos foi apresentada. Foi isso 
que acabei de dizer. Justamente o conceito 
era-de que chega/ia muitá Carne, -cheQaria 
com um c:ron9grama r~pido. Então, como ha­
via esc<l$sez. de frigõríficos, e estês podendo 
ser tomprometidOs ainda com o suco, além 
do não-atendimento da pran<::ha, o que oca­
sionaria até uma frustração, visto que havia 
entusiasmo, provocaria, nesse caso, o contrá­
rio, porque deveria haver muitos frigoríficos, 
muitos caminhões para carregar. Era essa a 
eteocupação dominante. 

ó SR. ~R!'iÀTOR (Ma~ro BÔrgés) - Per-
feito! Multo b~m! · 

Gostei da presie:z;a do entendimentO e das 
respostas. 

Gos~ria, fora dessas int,errogas;ões, saber 
se a Cabal ainda dispõe de l_eite em pó, com~ 
prados e ~~ceados e_m armaz~r1s fiigoríficos. 

Não há leite em pó eStocado pela Cabal? 
Não está ~c:adp em frigárífiCós? · 

O SR. MAYR C:. CAVALCANTI- Não! Te· 
mos aquela carne que está interditada no Rio 
Grande do SuL 

OSR. RElATOR (Mauro Borges)- Há but­
ter-oU também? 

O SR. ASSESSOR DA C:OElAL -:;- l'fão há ~ 
butter-oH. 

O SR. REINALDO J. BARROS'-Já foi ven-
dido todo o butter-oil -

. _ O SR RELATQR (Mauro Borges) -Já foi 
vendido{ - -

~. O SR. ASSESSOR DA C:OBAL- Não há 
mais butter-off. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Existe 
ainda essa estocagem em armazém da pfópria 
Cóbal. da Cibrazem ou de pãrticulares? 

O SR. ASSESSOR DÃ CÓBAL _:_: De /Wt­
ter-oil? 

OSR RELATOR (Mauro Borges) -.Do but­
ter-oil, não! Do leite em pó, que está sobrando! 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) - Isso 
faz parte dos estoques, ou estão aguardando 
venda? 

O SR. ASSESSOR DA C:OBAL- Faz parte 
do estoque regulador, e são de propriedade 
do Governo Federal. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Há de­
sejo, por parte da Cabal, de vender esse leite? 

O SR. ASS~OR DA C:OElAI,. - Há uma 
parte sub fvdice, objeto de uma ação popular 
que exi.stiJ) anteriormente. Essa ação proibia 
toda a venda, depois, a _ Çobal, como tinha 
pagamentos a fazer e, ainda, de leite_ a entre­
gar, impetrou um mandado de segurança, foi 
concedida a· liminar para que efetuasse o _pa­
gamento. E uma ação popular que está, inclu­
sive, ainda em trarpitação. 

O SR. RElATOR (Mauro BorgeS)- Esse 
leite também sofreu processo de irradiação? 

O SR. ASSESSOR DA COElAL -Segundo 
os laudos, não está irradiado. Segundo a Juíza, 
8.' ~ não abriu_ mão ainda. 

G.uer dizer, o leite. segundo os peritOS, está 
perfieitarriente apto para o cõnsumo, _como 
foi vendido o -outro-. Entretanto, a Jyíza ~ 
dando prossegu1ri"léritQ à a·s;ãb que, infeli~-
mente, 'é morOsa. -

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- M"ito 
obrigado a V. S' 

O SR. ASSESSOR DA C:OBAL - Muito 
obrigado, nobre Senador Mauro Bor_geS. 

O SR. DIRC:EU CARNEIRO ---'-Sr. Presiden­
te, peço a palavra, pela ordem. 

OS R. PRESlDErffE (Nabor Junior)...:.. Con­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Sénador 
Dirceu Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Sr. Presiden­
te, há poucos minutos o Diretor Paulo_l,i(liá­
Câmara - não sei se V. s~ chegou a ouvi-lo 
--..... dísse que as circunstâncias do desembar­
que dessa carne, em portos brasileiros, alcan­
çava cerca de _Z.QO :tonelaqas/fiia, etc., e que 
era, mais ou menos, equivalente ao cOnsumo, 
e que, portanto_, não ia nem paia OS árrilazériS; 
ia_ ~iretatTienfe Para O i::O~urmaor. 

O SR. ~SSESSOR Dt, COBAL - P{o<e: ~ 
de-se 01.1. nãq._Apesar de não ser rninha_-áiea,-
por(:jue a minha é financeira. _ 

Entretanto, a c::arne, quando chegava, ia pa­
ra a plataforma dos armalén.~, era estocada, 
obedecia aos cronogramas, era distribuída. 
HaVia, ind~iv~, de esperar o processo de djs-_ 
tribuição, porque, no caso da _caine,-. ~ Seap 
dava a cota geral - a cota é tanto! --..: IT)aS_ 
a distribuição era feita_ a_tr!ivés dos sindicatos 
e da Associação d_os A.ç:pugues. A Cobal óãQ , 
interferia. Havia 100 toneladé3s - iunà hij)ó-·· 
tese- então, lOO_toneladas a AssoctaçãO dos 
Açougue~ dizia:_ ''Ê parà- tr a este, a esse _ou _ 
àquele açougue. -

Então, não havia nenhuma condição de a 
carne sair diretamente do navio, para ir imedia-
tamente à venda. · · 

O SR. DIRCEU CARNEII<O-Agora, tratan­
do de uma outra questão também re:tativã à's 
atividades ctesenvolvidas pela Cabal. A Cabal. 
promoveu uma licitação para a cõrripra de 
43 mil toneladas de leite em pó do exterior, 
ao fim_, _adquiriu 32 mil. As 11 mil restantes 
foram compradas fora d~ Jic:i~ão da Sl-?_AN, 
anteriormente _ _desda:?sifi~ada. A_ SPAN tiriha 
sido desclassificada e, depois ... 

O SR. ASSESSOR DA COBAL- Por coinci­
dênc:ia, esse edital foi eii qUem anulou o empa­
te, quando estive no exercício .,. 

Realmente, eram para ser compradas as 43 
mil toneladas. 

A SPAN, no entanto, nã hora do edital não 
atendeu às exigências. Exigia-se a embalagem 
com quatro folhas Kraft - parece-me cfue 
o nome era es.se_ da (qJha, _- e ela só apre-
sentou três. -

Com i"el~ção_ ao$ saís minerais era .Dara'obe­
dec.er a um índtce de 7, _ela apresentOu um 
de 8~ Então, ela foi desd~ificada. Ao_ passo 
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que as outras empresas Contrade e Coimbra 
foram autorizadas. DescJassificada no Edital, 
manteve entendimentos con1 a SEAP; e, então 
veio autorização da SEAP, através de telex, 
para ser adquirida da SPAN as 11 (onze) lnil 
toneladas. Ai foi feito o pioceSs:o; fQ( assinaé!o 
o contrato, quer dizer, atendendo às exigências 
e telex da SEAP, nesse sentido, foi, então, ad­
quirida. 

O SR PRES[DENT.E -'(Dirceu Carneiro) -
Então, foi aconSelhado por V. S• uma determi­
nação ~uperior, no caso? 

O SR. ASSESSOR DA COBAL - Superior 
com telex, inclusive, quando foi feito o contrato 
para a aquisição ... Esse telex, inclusive, está 
transcrito no contrato, aUtorizando determi­
nantemente. Fizemos só cumpri-lo. 

O SR. PRESIDENTE" (Dirceu Carneiro) -
Gostaria de saber se há mais alguma pergunta 
por parte da Assessoria para que possamos 
registrar? - -

EntãO, ágradeço a ·sua participação nesse 
depoimento. 

O SR. ASSESSOR DA COBAL :..__ Nobre 
Senador Dirceu carneiro, agradecemos a par­
ticipação de v. Ex•, _e continuamOs ao inteiro 
dispor desta CPJ da ImportaÇão de Alimentos 
com o objetivo de enquanto houver documen­
tos providencia-los-emas com a maior urgên­
cia. 

O SR. PRESIDENTE (D~ceu Carneiro)­
Possivelmente, dentro de unias_ 48 _hOras,_ o 
máximo. 

O SR. ASSESSOR DA COBAL - Assim 
que chegar, .ainda, hoje, iremos providenciar 
o pessoal, para enviá-los a esta CPl. 

O SR. PRESIDEI'frE (Dirceu Carneiro) -
Muito obrigado. _ _ 

Conforme estabelecia o art. 17 4, do Regi· 
mente Interno, do Senado Federal, e como 
estabelece o art. 149, do regimento em vigor! 

"O Presidente da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, por deliberação desta, 
poderá incumbir um dos seus membros, 
ou funcionários dei Secretaria do Senado 
Federal, da realizaçáo de qualquer sindi­
cância ou diligência !J_ecessária aos seus 
trabalhos." 

A Comissão deliberou, e, eu, como Presi­
dente, incumbi o Sr. Senador Mauro Borges, 
Relator, para sOperVfsionar diligências internas 
das quais participaram os funcionários: Joldes 
Muniz Ferreira, AtaídeJorge de Oliveira, Walter 
Faria; Zilda Gordo e Mauro Márcio de Oliveira, 
dos quais resultoU vasta documentação que 
será incorporada ao relatório final da Comis­
são. (Pausa.) 

Autorizo, pois, a publicação de toda a doeu~ 
mentação referente em anexo à Ata da pre­
sente reunião. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunf~o às 14 horas e 
5minutos.) 

27• ReuiaJ.io. ttalizada em 
29 de junho del989 

- Aos vinte e nove dias do mês de junho de 
mil novecentos e oitenta e nove, às dezesseis 
horas e- trinta e sete minutos, na Sala da Co~ 
missão de Relações Exteriores do Senado Fe­
~ral, presentes os Senhores Senadores Dir­
ceu Carneiro e Mauro Borges reuntu-se a Co­
missão Parla_!Tientar de Inquérito destinada a 

o-apurar as irregularidades e seus responsáveis 
pelas_ importações d~ alimentos por órgãos 
governamentais. 
- -o_- Senhor Presidente dedarou abertos os 
trabalhos convidando o Senhor Luiz Gonzaga 
Beluzzo, para prestar o juramento de prax~-

Em seguida o Senhor Presidente passa a 
palavra ao Relator Senador Mauro Borges para 
que inquira o depoente. O Relator indaga ao 
depoente sobre sua formação profiSsional, ati­
vidades exercidas antes de i'ngressar no Minis­
tério da Fazenda, de que forma ocorreu sua 
indicação _e conseqüente no!rieaçâo para o 
iYUnlstérlo, quais as razões de sua saída, a pre­
visão da necessidade de importar alimentos 
durante o Plano Cruzado, o controle efetivo 
sobre_ a legalidade das operações e sobre os 
produtos_ importados. . _ 

-satisfeitas as suas indagações o Senhor Re­
lator agradece o comparedmento do depoen­
te. 

O Senhor Presidente pede ao depoente que 
esdareça alguns pontos que ficaram obscu­
ros, no que foi prontamente atendido. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerrou a reunião e, para constar eu 
Cleide Maria Ferreira da CruZ __:_Assistente 
·da Comissão lavrei a presente ata que, lida 
e aprovada_ será assinada pelo Senhor Presi· 
dente e irá à publicação juntamente com os 
apanhamentos __ taguigráficos .. 

--0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -­
Est.i aberta a reunião. 

De pronto,_.passamos a. palavra ao- Relator 
desta Comissão Parlamentar de lnquéritb, Se­
nador Mauro Borges, para os procedtmentos 
que achar convenientes. 

OSR. REi.ATO"""R (Mauro Borges) -Sr. Luiz 
GOnzaga Belluzzo, vam?s í!licia_r com uma 
identificaçãO Predsa. Enl_ qu_e ano, data e local, 
v. s~ nasceu? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO-Nasci 
emc29 de outubro-de-1942, em São Paulo, 
caPital - --

o SR. RElATOR (JV\a~ro Borges) - Sua 
formação Profissional? 

d ~SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - Sou 
formado em Direito p'ela FaCuldade do Largo 
São Francisco, pela Universidade de São Pau­
lo, tenho curso de Oências Sodais_e sou pós· 
_grqdu!!do em Econ9mia pela Cõmissão Eco­
nômica da América Latina. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Que 
atividades exercia antes de ingressar no Minis· 

tério da Fazenda, quer dizer, imediatamente 
antes? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO __: Era 
professor na· Universidade Estadual de Cam­
pinas. 

O SR. -RELATOR (Mauro Borges) -V. s~ 
detinha a parcial ou a totalidade de proprie­
dade de capital.de alguma empresa? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO -Não, 
eventualmente, como eu era do Cons_elho da 
Dersa, eu acho que tinha duas ações da Oersa. 
Fora isso, nada. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) ..:. V. S• 
faz parte de órgãos ou instituições de_ d~fesa 
de interesse privado? 

O SR. LUIZ OONZAGA BELLUZ:ZO- Parti· 
cipei do Conselho de Economia d-a Fiesp, que 
era um órgão lateral. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Multo 
bem. Quais cargos ou cargo ocupou nó Minis­
tério da Fazenda? 

O SR. LUIZ GONZAGA BE'LLUZZO - Ful 
Chefe da Assessoria Econômlca do Ministro 
Dílson Funaro, aliás, o nome exato acho que 
é Se~taria Especial de As~untos Econômi-
cos. 

- OSRRELATOR(MauroBorges)-Deque 
forma ocorreu sua indicação e conseqüente 
nomeaÇão pata o Ministério? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO -Fui 
escolhido pelo Ministro Dilson Funaro. 

·O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O se­
nhor tinha alguma forma de relacionamento 
com o Ministro?. 

~ O SR. LllíZ GONZAGA BEiÜ.JZzO-Tinha 
e inuito antiQ-a. Havia sido Chefe da sua Asses­
soria EconõmJca na Secretaria da Fazenda 
de São Paulo, em 1969. 

O SR RELATOR (Mauro Borges)- Muito 
bem. Quais eram as suas atribuiçõe princi­
pais? 

O SR. LUIZ GONZAGA BElLUZZO- Bom, 
as atribuições da Secretaria de Assuntos Eco­
nômicos eram, na verdade, múltiplas. Além 
de assessorá-lo pessoalmente, tinha a responw 
sabilidade pela tramitação das _demandas que 
chegavam ao Miriistérlo da Fazenda, sobre­
tudo as que eram relativas a isençõeS fiscais. 
e a todos os processos que diziam -respeito 
ã interveniência do Ministério da Fazenda no 

. domínio econômico, quer dizer, os pleitos, e 
suas respostas, e, na verdade, dava os pare­
ceres técnicos sobre o que.oc.orria no âmbito. 
do Ministério. 

O SR RELATOR (Maurõ _f30rges) - Era 
s6 consultivo? --- -- --- --

0 SR. LUIZ GONZAGA BELLÚZZO - Era 
consultivo. 

O SR. RELA.TOR (Mauro Borges) - Não 
havia nenhuma fiScalização a cargo de V. S•? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO -Não, 
o meu órgão era eminentemente consultivo. 
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Sua fi.mç~o básica era ernJtir os p~receres téc­
nicos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Data 
de ingresso e saída do Ministério? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - foi 
no come_ç_o_ d~ setembro de_ 1 Q85, mas eu 
confesso a V. EX' que não me JemQro exat?­
mente qual foi o dia. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não, 
não há neces:;idade, essas indic?lçóes já s_~r­
vem ... inís::io de __ setembro ... 

OSR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO- Isso ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- ... de? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO -19a5. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- 85. E 
a saída? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - A 
saída foi, se não estou enganado, a 21 de 
abril de 1987. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Qual 
foi a razão da salda de. V. S!?. ~ . 

O SR. LUIZ GONZAGA !3ELLUZZO - A 
razão foi que o Ministro solicilo_u_ demissão 
do cargo de Ministro da Fazend~. O Dr. Dilson 
Funaro solicitou_ demiss~o. 

O SR. RELATOR _(Mauro Borges) - Ele 
precisou? Como ... eu não- entendi bem! 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - O 
Ministro Dílson Funarq,:lolicitou demissão ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Ah!, 
Sim, quando ele saiu ... 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO -
Quando ele saiu, eu -Sai. _Eu entrei cQm ele 
e saí com ele. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pois 
não. Nos momentos em que o Plano Cruzado 
era idealizado, V. s~ tinha uma avaliação defini· 
tiva sobre a estrutura e a operacionalidade do 
Setor Público Federal na área de abastecimen- _ 
to? . -

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - A 
minha avaliação, ainda que eu tivesse tido uma. 
pequena participação nesse tipo de decisão, 
minha avaliação era de que o sistema de abas­
tecimento do Governo Federal era muito cte~ 
sorganizado. Havia um--excesso -d,e órgãos,­
competências sobrepostas e coisas dessa -or­
dem. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Vossa 
Senhoria teve conhecirÕento de que em algu­
ma época, próxima ou mais remota, o Gover­
no tivesse feito alguma operação de grande 
porte de importações de gêneros alimentí­
cios? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO -Para 
dizer a verdad_e, eu _me lembro, em rel?çào 
a essa questão de abasteçimento __ -_eu parti­
cipei de algumas reuniões - eu me lembro 
bem do final de 85, quãndo tivemos aqUele 
problema da seca..._. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Da se­
ca? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - Da 
s_ecª_._ no final de 85. E me lembro bem que 
houve uma avaliação, digamos, de perda da 

-safra, que era ra_zoavelmente exagerada em 
-relação ao que realmente, aconteceu. O Go-
verno pagou, na verdade, o Seguro Agrícola; 
o Governo refinanciou a1guns produtores, so­
bretudo de feijão, que haviam perdido uma 
parte de suas safras, para que eles plantassem 
outra vez_e_tivemos um resultado razoável. No 
entanto, o Governo começou a se preparar 
para f8Zer ãs importações, porque, digamos, 
a ameaça de um desabastecimento na ocor­
rência do Plano Cruzado seria uma, coisa mui­
to graVe. Sabíamos que íaii10s operar en1 Con­
dições difíceis por causa da desorganização 
-da estrutura federal de importações. Sabíamos 
. disso mas nos r_estou muito pouca alternativa, 
quer dizer, não tírl.hamos alternativa a não ser ... 
diante das perdas estiomadas e do que poderia 
ocorrer, tínhamos a obrigação de tentar a im­
portação. 
-~ O:SR REI..ATOR.(M~Ur~· Bor9es)-Nessas 

-importações foram feitas anteriormente, só à 
guisa de e.xperiência,_ houve re~m~nte algum 
aprendizado no sentido de importações maci­
-ças? O Governo se beneficiou de alguma ~­
periênci~ a!_l~er~or? 

· O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - Isso. 
na verdade, eu não posso lhe dizer, porque 
quem eXecuto_u na verdade as importações 
foram outros órgãos e eu não tinha ... A SEAP 
corrr a CFP etc;., que fJZe_r.;:~m as operações ... 
eu não tinha ... não posso lhe responder. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- CJNAB, 
a CFP_fealniente ·não fez tantas ... Esses prob1e­
mas que ocorreram no início do ·prOceSso de 
importações, ele deve ter tido dificuldades ... 
como é que elas foram abo!ldadas? O Que 
é que foi _feito? O que deixou de ser felto?_ 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO-Bom, 
na minha avaliação, que era uma avaliação 
um pouco distante da operação propriamente 
dita, não é? 

· - O SR. RELATOR (MaUro Borges) - Ela 
não estava sob a sua jurisdição, não é? 

. O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO ..:,. Não 
es.tava sç>b a_ J;TJip._hajurisd.ição, quer_c!jzer, esta­
va um pouco distante ... _ i minha aValiação é 
de que havia um conflito ~ eu me lembro 
de uma reunião- havia um conflito de com: 
petências que era difícil de ser dirimido, por­
que, por exemplo, eu me lembro, perfeitamen­
te, que fazíamos reuniões com a Portobrás, 
com a lnterbrás, com os Qrgãos do Governo 
que estavam comprometidos com a fisca_li­
il1Çáõ-âaquilo, e as dificuldades eram muito 
grandes, no sentido de coordenar todos_ esses 
órgãos e fazer a importação corretamente. Ha­
via problemas muito claros, por exemplo, nos 
portos, não é, na iriternalização dos produtos. 

· O SR. RELATOR (Mauco Borges)- Vossa 
Senhorja então tomava conhecimento desses 

problemas, das dificuldades, mais, talvez, por 
curiosidade do que por dever, não por obri­
gação? 

O 8R. LUIZ GONZAGA BELLUZZO ,-Não, 
na verdade, por obrigação, não._Eu_ era ... eu 
sabia das coisas ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Vossa 
Senhoria ~abía mas não era da sua linha, de 
seu trabalho, quer dizer, o senhor não teve 
nenhuma responsabilidade nessa implemenw 
tação de providênc;iasT -

O SR. WIZ GONZAGA BELLUZZO ~Não, 
nenhuma. -

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Nenhu­
rna. não é? Então, o s_enhor sabe com certo 
distanciamento? · -

O SR. WIZ GONZAGA BELLUZZO .,.- Exa-
to . 

O SR RELATOR (Mauro Borges)_- Nes~_e 
contato corn o Sr. Ministro, ele alguma vez 
queixou-se, manifestOu ãpreensão?_ -

O SR. WIZ GONZAGA BELWZZO-'- Bom, 
foi notória, no tempo da impOrtação da carne, 
por exemplo, que ocorreram irregularidades, 
ou pelo menos, denúncias de. irregularidades, 
não é? E o Ministro se mostrou muito preocu-

- pado com o que estava acontecendo. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Tem 
uma série de perguntas aqui que, pela sua 
colocação de não estar exatamente no seu 
setor, eu vou deixar de fazer, porque não 
adianta. 

Para V. s•, cOm a sua fo~ma,ção eCoriõinic.a 
exemplar, o congelamento de preços combi­
nado com a recuperação do poder de compra 
dos consumidores, não produziria uma de­
manda quase impossível de ser atendtda pelas 
importações? 

O SR. LUIZ GONZAlJAJ>ELLUZZO- Bom, 
aí é uma questão opinativa, mãs faÇo Questão 
de responder à Comissão qual é a minha opi­
nião. Acho que a questão do Plano Cruiado 
não foi tantQ um problema da demanda cor­
rente, da demanda solvente dos consi,Imido­
res, mas foi muito mais uma admjnfstraçãÔ · 
inadequada da situação fiscal dos efeitos que 
O Cruzado prOduziu sobre a posse da riqueza 

- financeira, quer _dizer, houve um_ des1ocamen­
to. Inclusive, no que diz respeito à carne, por 
exemplo, quando os pecuaristas fizeram um 
acordo com o Ministro, de que o preço da 
carne seria fiXado em tomo de, se não estou 
enganado, 205 cruzados_a t_onelada- posso 
estar enganado s_obre_ o valor, mas é mais ou 
menos lss_o .....;..., ·não havia má fé. O problema 
é que_com o Plano Cruzado e com, digamos, 
a mudança de sinais que a economia sofreu, 
houve um grande saque de recursos de aplica­
ções financeiras que s_e deslocaram em dire­
ção aos ativos reais, inclusive para o boi. Isso 
acabou, na verdade, tornando impossível quaw 
se o cumprimento daquela promessa Então, 
eu não d.iiia, sob o meu pónto de vista, que 
o problema tenha sido tanto da demanda cor­
rente, ou seja, çia demanda dos consumidores, 
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mas foi muito mais uma mudança de prefe~ 
rência por ativos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) ~O Sr. 
sabe, quer-dizer, hoje estoo consciente de que 
esse não era o seu setor; mas, naturalmente, 
pelos comentários na cópula, na dir_eção do 
Ministério, na sua assessoria, pelo menos algu­
ma coisa entrava em assuntos gerais. Foi feita 
alglllTla avaliação prelimin<:lr ou mesmo poste­
rior sobre o impacto das importações nas con" 
tas do setor público? De quanto era mais ou 
menos o valor? 

O SR.·LUIZ GONZAGA BELWZZO _::Olha, 
não sou. .capaz de responder agor~. 

O SR. RELATOR (Mauro 8orges) - Mas 
houve algum problema? Houve algum proble­
ma com .a necessidade de recursos para im­
portar? Isso constitui um obstáculo? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - Eu 
me lembro que havia. alguma restrição orça­
mentária sim. Mas, naquele momento em que 
as importações se processaVáni, por-exemplo, 
eu diria que o problema orçamentário maior 
para nós era o que tinha sido. a conta movi­
mento do Banco do Brasil, o que se.constituiu 
depois o mecanismo de repasse do Tesouro 
para o Banco do Brasil para financiar o crédito, 
de custeio porque a taxa de juros foi fixada, 
no meu ponto de vista, num nível muito baixo, 
em 10%, e a expansão do crédito foi rnon&­
truosa, com uma pressão em cima do T escuro 
insuportável. 

O SR." RELATóR (MaUZ.o -Bories) - Mas 
é sabido que grande parte, sobretudo ·de çar­
nes, foi tUdo financiado com dois ano? de 
prazo. 

O SR. LUIZ GONZAMBÜLUíZb -Pelos 
exportadores. 

O SR. RELATOR (MaurO Borges):.._ Para 
importação, quer dizer que não houve real­
mente problemas de recursos inicialmente. 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - Con­
fesso_ao Sr. que não lembro exatamente como 
é que ... se eu conversasse çom o. pessoal de 
S.EAP, eu me lembraria, mas não lembro exa· 
tamente quais foram as comissões. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Sr: 
tinha alguma noção sobre .. , havia um acom­
panhamento legal das medidas da importa­
ção, alguém estava preocupadp com a legali· 
dade ou apenas preocupado em Importar? O 
Sr. se lembra se houve alguma preocupação 
em resguardar os aspectos legais? 

O SR. WIZ GONZAGA BELLúiZó- Bom, 
pelo que me recordo. nunca no Ministério. 
jamais o Ministro fez qualquer coisa sem con­
sultar a sua consultoriajuridica. Agora. especi­
ficamente em relação a isso. acho que ela 
não tevE;- uma atenção nem maior'. nem menor 
do que o Ministro costumava dar. Confesso 
que não me lembro exatamente. 

O SR. REU. TOR (Mauro Borges) - Havia. 
uma boa integração. a nivel de cU.puJa. entre 
o Ministro da Agricultura e o Ministro da Fazen· 

da? Quei'o -dizer pelo seguinte: dadas as-difiéul­
dades que sempre ocorreram, dessa multipli­
cidade e indefinição de tarefas, foi criado o 
CiJi.ab, exatamente o Conselho Jnterministerial 
de Abastecimentos, que não era nem Fazenda, 
nem Agricultura, erã o Ciil.ab. E com a pre­
sença tio Ministro da Fa~enda e com a pre­
sença do Ministro da Agricultura, mas não era 
nem Agricultura. nem Fazenda, era Cinab. E 
o Sr. nAo sabe se havia uma identificação, 
as coiséis cOrriam bem lubriflcadas ou tinha 
dificuldade? 

··o SR. WZ GONZAGA BELLUZZO - O 
Secretário EXecUtivo; dci CiOi:tb? 

o-sR. RElATOR (Mauro Borges)- Não, 
~u me refiro dos. Ministros mesmo. O Sr. sabe 
que o MiniStrO da Agricultura indicou o Sr. 
João Bosco para Secretário Executivo do Ci-_ 
nab. Agqra, _a SEt\P ê um órgão anterior, náo 
foi criada no Ministério da Fazenda, foi acopla­
da Para ajudar naturalmente nas operações. 
E no Cinab era o José Carlos Braga. Eles 
às vezes se confundiam. Há coisas assinadas 
pelo Bosco, outras assin.ad<;~s pelo José Carlos 
Brc1ga; sozinho. Eu queria saber se entre os 
dois Ministros _havia uma identidade, se o tra· 
bãJbo era harmônico ou tinha dificuldade. 

O SR. LUIZ' GONZAGA 8ELLUZZO- Não 
tenho notícia de que houvesse qualquer pro­
blema, mas não posso àfirmar peremptoria· 
mente que não houvesse. Acho- agora vou 
dar uma opirlilo .....:..:. que foi um, digamos, erro 
criar o Ciriab, porque se errou um órgão ·a 
mais; quandO se podia aproveitai- os órgãos 
eXiStentes.. E; Se erã ·para crlar uin- órgão de 
~OQrdenaÇ:ão, melf1or "era, na verdade, apro­
veitar os órgãos eXistentes e ·estãb~Jecer exata· 
mente quais eram as competências. O proDle­
ma é que houve uma sobreposição de compe· 
têndas e, no EStado brasileiro, quanto mais 
ôrgãos o Governo cria, pior a situa<;ão fica, 
porque os ó'rgãos anteriores_n.ão Cedem Súas 
compefêrícías. A idéia foi boa, mas acho que 
a· execução foi sofríVel. 

O' SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas 
o Sr. não rrle respondeu: eu me refiro ao r_ela­
cionamento do Minlstro da Agricultura e do 
Ministro da Fazenda, se era favorável, cordial 
au·era difícil. 

O SR. J.:(J]z -GONZAGA BELLUZZO - Se 
eu disser -alguma coisa, se eu lhe der uma 
opinião p·erer'r"iptôria;· Vou estar- dfzendo pelo 
menoS -uma imprecisão, porque, primeiro: 
nurycé3 participei de uma reunião entre os dois, 
salvo um almoço no Ministé-rio da Agricultura 
em que se tratou de outra coisa. Em segundo 
lugar, se houvesse algum tipo de problema, 
o Mini:s.tro Funaro jamais diria, porque ele não 
comentava com seus assessores se ele tivesse 
algum problema com o Ministro !ris Rezende. 

O SR. RELAroR (Mauro Borge~) -Não, 
não estou dizendo de ordem pessoal não. 

O SR. LUIZ GONZAGA BEu.:uzzo - Nao, 
· claro. Problemas de coordenação? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Não, 
hâ pessoas que"Sãõ fâce"iS -de trabalhar e há 

pessoas que são cheias de difiCuldades. Per· 
gunto se era um relacionamento fácil, se as 
coisas se resolviam c::om facili.clade ou havia 
dificuldade numa cornunhã_o de esforços en­
tre os doís, porque realmente o Cinab era um 
órgão, não era Ministério nem da Agricultura, 
nem da Fazenda, era um órgão, criado justa­
mente para preencher ou ten~r preencher es­
sas díficufdades num. órgão de integração. 
Tanto assim que tinha a presença de vários 
Ministros. Agora, estou perguntando isso, por 
que o Sr. Ministro da Agricultura quando de­
pôs, infelizmente, não houv~ condiçê';les, Minis· 
tro Funaro já estava muito doente no final, 
ficamos relutando em chamá-lo e acabou fale­
cendo ~sem podermos ouvi-lo. Mas ·o Ministro 
Íds, quando esteve aquí, como_ Ministro da 
Agricultura, achei muito estranho, porque, per· 
guntado se sabia algum.a coisa s_obre o Cinab, 
ele parece que não c.onhecla ~-exjstêhda do 
Cfnab, ele respondia que isso nào era do Minis­
tério da Agricultu.ra, ,e s~m do MiniStério da 
Fazenda, quando nínguêm falava em Minis­
tério, e sim em c-mab. Por isso estou pecgun­
tando; a razão da pergunta é essa~Patet:é que 
ele não compreendeu a posição do Cinab. 

O SR. LUIZ ()ÓNZ'ÀGA BElLUZZO - Aí, 
o que posso lhe dizer é o seguinte: em relação 
ao Mínistro Funaro, realmente eu daria uma 
informação incorreta se eu dissesse. 

o SR. RElATOR (Mauro Borges) ..:..,. Mas" 
só se o Sr. sauber exatamente, porque era 
um homem da confiança do Mínistro, sempre­
essas coisas. .. se há um relacionamento, há 
elogios, está tudo bom e é _ótimo tr.abalhar 
se as coisas. estãO correndo m.:lrãviihosamente 
ou então a gente tem dificuldade de entendi­
mento, quer diié-r, pensei que talvez atingisse 
ao Sr. um comentário _dessa natureza. Não 
tem nada de agressão a essa ou àquela pes· 
soa; simplesmente ao funcionamento do ser­
viço. 

. O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZ:ó ::._Mas, 
então, estou lhe respondendo cOm toda fran­
qiüizà que eu não tinha nenhuma informação 
das relações de operação do Cinab. O que 
eu sabia é que surgiram dificuldades entre 
o Braga e o João Bosco, mas entre os do!s 
Ministros confesso que não ouvi ·essa infor­
m!:3ç_ão. 

O SR. REU\TOR (Mauro--BõrgeS) - NãÕ 
sabié. Bom, se V. 8' não sabia, ffiuito provavel­
méríte não sabe se haveria entre a SEAP e 
a Secretaria Executiva do Cinab, um relaciona~ 
menta perfeito, fácil. · 

O SR. LUIZ GONZAGA BElLUZZO - É 
o que estou dizendo: _as dificuldades de que 
eu tomei conheciinento eram nas relações do 
Secretário Executivo do Cinab com o Secre­
tário Executivo da SEAP, ou seja, José Carlos 
Braga. 

O SR RELATOR (MéÍuro BorQ-es) -Si~.­
mas'V: S• sabia que eram muito boas, r~u­
lares.ou deficientes? 

OSR.LUIZG()JiiZAGABELLUZZO-Erarn 
deficientes. eram complicadas. 

, I 
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O SR. RELATOR (Mau(o Borges) - Era 
isso que gostaria de saber,-sobretudo do,

0
Se­

cretár{o &e<:útivo do crrtab c:ortnJ Secretário 
Executivo da SEAP. - ----

0 SR. LUIZ GONZAGA 8ELLQZ20-Ex•to 
-O Bosco cÇJm _o Braga. 

O SR RELATOR (Mauro llorges) - V. S• 
participou, de alguma forrii.ã.,- dessas opera­
ções de importação ou alguma missão espe­
cial do Ministro nesse campo?-- --

0 SR'LUIZ GONZAGA BELLUZZO ~Não. 

O SR: RELATOR (MaurÇ~ Borges) - Com 
relação ao serviço prestadopefa "Interbrás, o 
seu trabalho de importação, que foi ela que 
fez tudo. Os ·depoimentoS aqui -dos chefes, 
sobretudo do ex-Presidente,Sr.Ainiando Coe~ 
lho, é de que eJes fJZeram tud_o ~àrà não asSU­
mir essa responsabilidade de fazer as importa­
ções, mas não tiveram outró jeitO. Tiveram 
muitas dificuldades, porque o órgão não· ·~a 
preparado para fazer esse tipo de serviço de 
importações de alimentos. v. s•, por ··acaso; 
algum dia ouviu o Ministro falar - oú fazer 
algum comentário - se a Interbrás estava rn~ 
do bem ou se estava cOm alguma dificuldade? 
Algum comentár_i9 sobre o sucesso ou -não 
da Interbrás? 

O SR LUIZ GONZAGA BELLUZZO - O 
Ministro comeqtou uma 'yez Corni.90 -qu~ a~ 
importações estavam difíceis, por conta dã 
pouca capacitação ~que a lnterbrás tinha para 
fazer esse tiPo de importações. É preciso \e.m­
brar que uma das intenções era a de centralizar 
as importações pelo setor privado, o que talveZ 
as agilizasse, pelo menos as discussões eram 
feitas- era isso que se ouvia. Mas havíamos 
sofrido recentemente, antes de entrarmos nO 
Gc::wemo, aquele problema da COTRA- não 
sei se V. Ex' se lembra - da imp(Jrtaçâo de 
feijão, do navio que saiu do porto e fui-ou o 
casco, estragou o feijão, etc. Então, o que eu 
podia depre~nder - nunca Jl1e envolvi inten­
samente - é que o Brasil tinha urt)a dificul­
dade muíto grande de coordenÇ]r ~_sas ímpor­
tações. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Muito 
beml V. s~ sabe que haVia eleições gerais no 
País em 1986. O Plano C:omeçou mesmo a 
funcionar em 1986, e a eleição foi em rtovern­
bro. V. St percebeu ou foi informado se, de 
alguma forma, o Plano Cruzado iria influenciar · 
nos resultados eleitorais? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO-Bqm, 
há o fato real de que ele influenciou, é inegável 
Agora, quando nós, como ·assessoreS do Mi­
nistro, como técnicos ligados ao PMDB, imagi­
namos ·o Programa, sequer nos passou pela 
Idéia - talvez remotamente, mas s6 como 
uma lembrança, de como qualquer dda<;fão 
teria-, de que teriam os eleições..Mas, seqlJer, 
remotamente, passou pela cabeça de nin­
guém que isso fosse feito por ~9~s eleitorais, 
c:omo as pessoas dizem. Ninguém tomou as 
eleições como ponto de orien~ção par~ fazer · 
o programa. Este foi feito porque a inflação 
-V. EX' se lembra- em fevereiro caminhou 

para 14,5%, e as previs~es para o mês seguin­
te eram de 22 a 23%. 

Então, -do pol}to de vista"-da _equipe econô­
miC-ã e; cei:tamente dos MinistrOs -há muitos 
depoTmentos públicos-ã esse reSpeitá __:_ rião 
_houv:e sequer, apenas talvez um laivo de lem­
~rança_ das .eleições, maS uma _coísa que não 
influendõlj." em -naaa a decisão. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Escla­
recendo mais- V. s~ acha -que as demoras 
de correções no Plano Cruzado, que foram 
comentada_s _e deixaram de ser feitas na época, 
Para o. serem com .9rande retardo, afetaram 
realmente o sucesso do Plano Cruzado? 

OSR;CUIZ GONZAGA BELWZZO -Acho 
que tiveram uma contribUição importan_te, aip~ 
da que no meu entendimento, um Pl~o çomq 
o Plano Cruzado exigia uma administração 
muito complexa que, provavelmente,_ aquele 
momento político ou aquele Governo não se­
ria capaz de levar adiante, aquele Governo, 
·com aqoele tlesequilibrio e aquela diferença 
de visõe.s a respeJto d6 Que deverta ser feito. 
Diria que; na verdade, né!s tínharpos uma· se­
qüência de providência~ p~ra serem tomadas. 
Gostaria de lembrar que pensamos no fman~ 
datnento das contas internas do setqr púplico, 
tentando 'fazer uM -Cà1Xa única, que o Governo 
está_ querendo faief agora, fãzer uma fioldin_f] 
·das empresas estatais para coordená~las fi­
nanCeiramente, !mpedindo o desperdício, e fa­
zer um ajuste "fiscal, que era absolutament~ 
riecessáóO naquele momento. 
--Mas, estou corive:nc;ldo de que o su·ces·so 
do PlarioJQi_a c_ausa do.seu fracasso, porque 
o cOngelamento, foi t:ão b_er.n ~e,cebldo - e 
o c6ngelal)1ent~ er~ uma das peças impor~ 
tantes, ma-s não tivemos a essencial, a funda~ 
IÍlental; era importante para conter a disparada 
inflacionài"ia naquele- JTlOmento, para fazer 
com que todos sentassem ao mesmo te_~po 
~ f!la5_o sl:lces$) do Cl)ngelamento foi a raz~o 
fundamental do fracasso do Plano, a meu )uí~ 
zo. Lembro~me que quando o Ministro - e 
V. & deve se lembrar - Dílson funaro veio 
ao Congresso e falou que ia começar a des­
cange"lar nos pl"óximõs- dois meses. Nem eu 
mesmo acredito que o Presidente Sarney. na 
qcasião, estiveSse pe-nsaiido nas eleições, 

-muito menos- em favõrecer, "por ex.etnplo, o 
PMDB, nas eleil;_ões: Acho que o Presidente 
Sarney estav:a pre"ocupado sobretudo com a 
_su~ poPutaiidade, que foi enorme, realmente. 

D SR. RELATOR (Ma~ro Borges) - Mas, 
realf!l(i!:!lt~ por que houvE'! o retardo das provi· 
dências?-1:. como se fosSe uma nave no espa­
ço, Que- perde um pouco o rumo e precisa 
ter correções para entrar em órbita. Por que 
realmente aconteceram as coisas que exigiam 
PJ:Ovidêndas e foram retarda~as? 

O SR. LUIZ GONZAGA BEU.UZZO -Acho 
quê a CJffimatentattvâ qUe a equipe _econômica 
fez, já bastante cética a respeito dos resultados, · 
foi a -reunião de -carajâs.._Aliás, essa reunião 
foi gravada pelo Governo e seria até útil para 

. a posteridade que ela fosse dada a público. 
Nós fiZemos- a última tentativa para alertar o . 

Presidente de que, depois de vários pronuncia· 
mentes públicos, ficava muito des~gradável 
ficarmoS indo aos jorn-ais para falar que jJfeci~ 
sava faz.er as correções. 

Depois qUé._Q"-Minlstro Dilson FUnaro 'Vé1o 
ao Congresso e falqu do descongelamento, 
nós já estávamos <!om a con:iissão preparada 
para fazer õ desc:'óngelamento naquela oca· 
síãci. Essa cOmissão estava SubOrdinada a 
mim e tinha, como part[dpantes, ó FrahdsC:o 
Lopes, oJos.é Ca_rlos Bra_ga, o Superintenden­
te da Sunab ... Mas, tivemos que--deSmoóí\iiár, 
porqúe o porta-voz da Presidência- da Repú· 
bJica declarou que o Governo consíderava im~ 
patriótico se falar em _descongelamento na­
quele morilênto, se falar en'l alguma alteração 
no Plano naquele momento: · 

-Acho que a responsabilidade individual, 
nesse::; casos, é uma questão muito relativa 
Não quero descarregar desculpe, acho uma 
maneira equivoçada de ver as coisas, na ini­
nha opinlão muitO 'pessoal, descarregar em 
cima do Presidente, a responsabilidade pelo 
fracasso do Plano Verão, acho que fe! o fracas­
so de um arranjo político, mais do que o fra­
casso de uma pessOa.· Mas, enfim, também 
não diria que, pessoalmente, o Presidente não 
tenha se encantado com o sucesso, com a 
popularidade, não tenha c:"êdldo à idéia "fádJ 
de que era possível deixar a economia conge­
lada pelo resto da vida, provavelmente. 

·.o SR. REI,.ATOR (Mauro Borge_s)- V. Sa. 
teria alguma coisa que não foí PergUntada, 
m85 -que fosse iilteiressante, üma viSão do pla· 
néjãmento do Plario: Cruzado, da sua'exêcuçào 
e al_g~ <J\Je não perguntamos aó senhor; exata~ 
mente· pOrqUe, PreCisamente, um· tip'o de CO· 

nhecimento que V. Sa. tei"iâ: tido do Plano. 
V. Sa. tem toda liberçlade de falar se desejar 
esclaiecer mais. algum ,Pon:td. ' 

Na verdade, aqui estamos para julgar as 
irregularidades de importação de alimentos 
do Plano Cruzada.~· 

Mas· não são- só irregularidades, às vezes, 
se conseguirmos saber de muitas irregulan~ 
dades ficaríamos até mais felizes. -

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - Em 
relação à política de importação de alimentos, 
propriamente dita, o que entendo é que o 
grande problema não é aquela sempre espa­
módica e emergencíal, além de não ter estru­
tura, o Brasil tinha que ter uma política agri­
colà, além da de crédito de c:otnpra-ao 'Gover­
no, etc., uma política de importação, digamos, 
de longo prazO, que fosse compatíVel com 
o cresdmento da produção nacionaL Pred· 
saria haver o problema da importação espa· 
tnódi.ca emergencial, às vezes é feita de uma 
tal maneira que acaba produzindo efeitOS late~ 
rais indesejáveis sobre a produção dornéstic~. 

CornO não há esta co.mpatibilízaç_ão entre 
apolitica de importações, a abertura, digamos, 
êla economia pelo lado agrlcola ao extei-tór 
e· às _políticas domésticas, sempre a impOr­
tação de próâutcis ã.grícolas aparece como um 
fenômeno negativo do ponto de vista do 'pro­
dutor, quando podia, inclusive, ser usada co­
mo mecanismo de regv.larízação da renda 
agrícola, da renda do agricultor. 
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Uma outra questão é que a organização ins­
titucional que rege a política agrícola é inade­
quada. O Ministério da Agricultura se transfor­
mou quase que num locus de repercussão 
de interesses .dos agricultores. E esta forma 
institudonal acaba colocando o f.'Unistério da 
Fazenda sempre na posição de vilão, quer di­
zer, aquele que tem na realidade as rédeas 
do comando financeiro e é obrigado a resistir 
às demandas, sobretudo em função de uma 
situação ruim, como esta que estamos viven­
do. 

Então, esta organização institucional me pa­
rece 'muito incompleta, inadequada, há um 
excesso de concentração no Ministério da Fa­
zenda e, por outro lado_. os ministérios setoriais 
não têm capacidade de definir as suas políti~ 
cas, na prática, realmente, e acabam se trans­
formando em simples aparelhos_ de repercus­
são das queixas da sua clientela. 

Isto tem muito a ver com o que foi aconte­
cendo ao longo do período autoritário, em 
que foi feudalízando o aparelho do Estado, 
por um lodo, e centralizando o poder no Minis­
tério da Fazenda. Acho que enquanto isto_pe(­
durar vai ser muito düicil. Lembro-me: que_ tí­
nhamos excelentes relações com .o Ministro 
Pedro Simon, indusive pessoais, e nãa obs:­
tante definiçóes de certas questões como. á 
dos preços mínimos - se nós indexaríamos 
ou não -. esta discussão sempre tinha um 
certo Visgo, havia uma certa viscosidade uma 
certa dificuldade de se levar a discussão adian­
te. 

Então, em relação à política agricola, não 
é possível repartir, porque a!ém disso_ há_ Lln:t 
outro interveniente, quando se tJ:a~. de. iJ!lP9r­
taçáo que ê a cacex: . ' -

A estrutura institucional, se posso dar uma 
contnbuição final, é absolutamente inadequa-

da para a gestão e a definição da pO/itica agrí-
cola. · 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Muito 
obrigado, estou satisfeito .. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Car-neiro) __:_ 
Gostaria de encaminhar mais- algumas inda­
gações ao depoente. 

Havia alguma orientação do Ministro Funa­
ro_quanto à seleção de empresas para licitação 
de compras? 

O SR LUIZ GONZAGA BELLUZZO - O 
que me lembro, Senador Dirceu Carneiro, é 
que havia tido recentemente a ca·so da Cotra, 
a qual me referi, ~ ~u_ m~ lembro que o Ministro 
fez uma -rec"omendação mesmo, para que se 
ev[tasse que ela participasse, por 'causa do 
incidente da condenação Judicial que ela tinha 
sofridO. · 

O $R.-PREsiDENTE Ü)irceU 'Ca~-~iro) -
O Senhor testemunhou o Ministro da Fazenda 
indicar nomes de empresas para f~zer Impor­
tação de carne? 

O SR. LUIZ GOI'IZAGA BÉLLUZZO- Náo." 

- ~o sR.~ PREsiDENTE (6J;C:eu Cánieiro) ~ 
Em algum momento- o Senhor· soUbe que a 
er(lpresa Sogeviaildes tenha procurado o Mi­
nistério para ser contemplada Com uma parte 
da importação de carne? 

O SR. LUIZ GONZAGA BELLUZZO - A 
Segevíandes era_ uma das duas e11Jpresas que 
surgiram em_ seg~nd? _p!an9._ 

O SR. PRESIDENTE (Dii"ceu Cairi€iro) -
O Sr. João Manael, em depoimento a esta 
Comissão, afirmou que· por ·razões- de Estado, 
as contas da balança comercial brasileira, em 
1986, foram alteradas para evidenciar saldo 

que, efetivamente, não ocorreu. E o que o 
Senhor tem a dizer ~_obre este fato? 

O SR. LUJZ GONZAGA BELLUZZO -Fui 
surpreendido pela revel'ação, posteriormente, 
e perguntei ao Ministro o que tinha ocorrido, 
e ele me disse que, na verdade, foi feitO um 
ajuste simplesmente para jogar o saldo para 
frente em função ·do efeito que se la produzir 
nas e.xpectativas no final do Plano Cruzado. 

Mas, no momento em que ocorreu, oU qu~e 
isso estava ocorr~qdp. na verdade, eu não ti­
nha idéia. Fiquei sabendo depois. 

O SR. PRESIDENTE (r:iirceu Carnei~oj ......: 
De nossa parte, taml;>ém, _apenas lamentando 
a· ausência do. Senador Nabor Júnior, que foi 
·o requerente da vinda de V. Sa., aqui na Comis­
sãO, e que hoje· por outras razões não pode 
estar presente. . - , _ _ _ - -
. E que ao redigi( o seu requerimento, regis­

trou Luiz Ccirlos Benuzzo, o que hoje sublima­
mente eu repeti, aqui também ~steja e,scrito 
Luiz Gonzaga Benuizo. 
· . O SR LUIZ. GONZAGA BELLUZZO - Náo 
tem importância, o nome do meu filho é Car­
los, então, está tudo bem. 

O SR. PRESIDENTE (OiréeU é:âmeifo) -
De modo que, creio que_ não havendo mais 
nenhuma indagação a ser feita,_agradec_ernos 
a forma gentil. com que atendeu o convite 
telefônico, atê, de ontem para hoje, e que con~ 
t~ibui para podermos encerrar a fase dos de­
poimentos_ e partirmos, de imediato, parl..o 
relatório final que deverá ser produzido pela 
Relataria da Comissão, tedigida pelo Senãdor 
Mauro Borges .. 

Está encerrada a teuniào. 

(Encerra-se a reunião às 17 horas e 
20 mínutos.) 


